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Ao longo do ano de 2008, a ANDI e a Rede ANDI América Latina, 
em parceria com a Save the Children Suécia, desenvolveram pes-

quisa que apontou graves deficiências nos marcos legais da comunicação, 
em todo o continente, quando estava em foco o público infanto-juvenil. 
Intitulado Regulação de Mídia e Direitos das Crianças e Adolescentes: uma 
análise do marco legal de 14 países latino-americanos, sob a perspectiva da 
promoção e proteção, o estudo abordou tanto a legislação vigente quanto os 
projetos de leis em tramitação nos parlamentos das nações analisadas.

Uma das principais conclusões é que os dispositivos existentes para orga-
nizar o ecossistema midiático em relação às necessidades desses segmentos 
etários padecem, de maneira geral, de pouca consistência do ponto de vista 
técnico, além de não acompanharem a evolução ocorrida em países que 
há várias décadas têm dado prioridade à temática – Inglaterra, Alemanha, 
França, Suécia, Canadá e Austrália, entre outros.

Não é difícil entender as razões desse cenário. Na América Latina, os resquí-
cios de um passado colonial, somados à herança dos regimes autoritários 
que se multiplicaram na região entre as décadas de 1970 e 1980, criaram 
grandes desafios ao estabelecimento de democracias estáveis e duradouras.

Esta particularidade, por consequência, também interfere fortemente 
na estruturação de sistemas de mídia democráticos, fincados nas ideias 
de pluralismo e diversidade. Seja por interferência do Estado ou pela 
pressão de grandes grupos econômicos, a liberdade de expressão, como 
direito fundamental, ainda precisa ser cotidianamente promovida e de-
fendida no continente.

Nos últimos anos, entretanto, graças primordialmente a uma intensa mo-
bilização das organizações da sociedade civil e a um processo de consoli-

APRESENTAÇÃO



dação democrática em alguns países, começam a se propagar espaços de 
demanda quanto aos marcos regulatórios e às políticas públicas de comu-
nicação. Questões que estavam submersas no debate público – em grande 
parte por conta de restrições das próprias corporações de mídia e dos ato-
res políticos que são beneficiados pelo status quo – passaram a entrar na 
agenda e a se configurar como uma pauta importante. 

Viabilizada pela parceria com a Petrobras, a presente publicação é ba-
seada no livro Infância e Comunicação: Referências para o marco legal 
e as políticas públicas brasileiras, editado pela ANDI – Comunicação e 
Direitos, em conjunto coma Secretaria de Direitos Humanos da Repú-
blica Federativa do Brasil. E dá continuidade aos esforços da ANDI e 
das agências que integram a Rede ANDI Brasil e a Rede ANDI América 
Latina, em contribuir para o avanço da relação entre o campo midiático 
e os direitos da infância/adolescência.

Os textos originais passaram por uma atualização, e informações adi-
cionais com foco no cenário latino-americano foram acrescentadas, in-
cluindo um capítulo sobre as ações da Rede ANDI América Latina, que 
em 2013 completa dez anos de atividade – o que amplia a relevância da 
edição, oferecendo insumos para que a sociedade da região possa avaliar 
os melhores meios de fazer frente ao déficit democrático nesta extensa e 
complexa arena, construindo marcos legais articulados a políticas públi-
cas de efetivo alcance.

Membros do Conselho Coordenador da Rede ANDI América Latina

Carlos Mamani Jiménez    Mario Chamorro    Marta Benítez    Veet Vivarta



Soy el desarrollo en carne viva, 
un discurso político sin saliva.  

Soy la sangre dentro de tus venas, 
soy un pedazo de tierra que vale la pena.  

Soy América Latina. Un pueblo sin piernas, 
pero que caminaa.  

 
Calle 13

 

Com uma população estimada em 523 milhões de pessoas, das quais cerca da meta-
de são meninos, meninas ou adolescentesb, a América Latina é um continente de 

fortes contrastes. 
Sob o marco de uma realidade política em transformação, e de um crescimento que, 

nos anos recentes, tem posicionado alguns dos seus países como referências na eco-
nomia mundial, ainda persiste na região um quadro no qual mais de 19 milhões de 
meninos e meninas precisam interromper ou abandonar a sua educação para traba-
lharc, sendo que oito milhões entre eles realizam atividades classificadas entre as piores 
formas de trabalho infantil.

Além disso, como consequência de um crescimento que aconteceu de maneira pro-
fundamente desigual, 32 milhões de meninos e meninas latino-americanas vivem hoje 
na pobreza extrema, com privações que vão desde a precariedade habitacional até a falta 
de acesso à água potável ou a sistemas de saneamento, juntamente com a desnutrição 
crônica e a falta de acesso aos sistemas educacionais.d 

Em uma região na qual a renda per capita dos 20% mais ricos é 20 vezes maior – em 
média – do que a dos 20% mais pobrese, a desigualdade segue afetando amplos setores 

a  Sou o desenvolvimento em carne viva, / um discurso político sem saliva. / Sou o sangue dentro de tuas veias, / sou um pedaço de terra 
que vale a pena. / Sou América Latina. Um povo sem pernas, / que, no entanto, caminha.
b  Marco referencial Violencia. Coord. 090608. Pág. 15.
c  OIT, Construir futuro, invertir en la infancia. Estudio económico de los costos y beneficios de erradicar el trabajo infantil en Iberoa-
mérica. Septiembre de 2005.
d  Pobreza infantil en América Latina y el Caribe. CEPAL � Unicef. Diciembre 2010. Pág. 39, http://www.unicef.org/lac/Libro-pobreza-
-infantil-America-Latina-2010%281%29.pdf  
e  Apresentação do Dr. Jorge Freyre, Secretário Executivo, REDLAMYC.

Rede ANDI América Latina:  
Dez anos. Um sonho.
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da população, com níveis de pobreza que, apesar de terem diminuído nos 
anos recentes, ainda afetam dramaticamente as vidas de mais de 167 mi-
lhões de pessoas.f

Entre outros males que impactam com especial crueldade milhões de 
meninos e meninas, a violência em todas as suas formas também tem al-
cançado proporções endêmicas na América Latina. 28,7% das vítimas de 
homicídio no continente têm entre 10 e 19 anos de idade; seis milhões de 
meninos e meninas sofrem com abandono e/ou abusos severos; e 80 mil 
pessoas menores de 18 anos de idade morrem anualmente por conta de 
atos violentos cometidos pelos seus próprios paisg. 

A urgência em atuar
Apesar de ter registrado melhoras pontuais durante a década recente, essa 
triste e dolorosa realidade continua submetendo uma boa parte da infância 
latino-americana a um presente de sofrimento e violação sistemática dos 
seus direitos. Por isso, um grupo de organizações sociais de toda a região 
se uniu em busca de um sonho comum e um objetivo urgente: transformar 
o olhar da sociedade sobre a infância, atuando de maneira decidida para 
promover, através da informação e da comunicação, ações e políticas que 
garantam os seus direitos.

Foi com esse objetivo que representantes de ONGs provenientes de di-
ferentes países delinearam uma estratégia comum, tendo como base a ex-
periência bem-sucedida da ANDI – Agência de Notícias pelos Direitos da 
Infância (hoje denominada ANDI – Comunicação e Direitos), no Brasil. 
Dessa forma, em setembro de 2003, estabeleceram as bases de um inovador 
modelo de trabalho que busca incidir fortemente na promoção e na defesa 
dos direitos da infância, valendo-se da comunicação e do jornalismo como 
ferramentas estratégicas de transformação social.

Nascia assim a Rede ANDI América Latina, unida por um compromis-
so que veio crescendo e se consolidando ao longo do tempo. Ao seu redor, 
estabeleceu-se um núcleo de ação que, nos dez anos recentes, tem sido bem-
-sucedido no trabalho de incidir nas agendas públicas de cada país, impulsio-
nando uma série de temáticas vinculadas aos direitos da infância e da adoles-
cência, transformando as visões de centenas de jornalistas e comunicadores, 
e dando a visibilidade necessária a aspectos cruciais para as vidas de milhares 
de meninos e meninas do continente.

No momento da criação da Rede ANDI AL, cada organização contava 
com sua importante trajetória de atuação em seu país de origem. Porém, 
todas elas compreenderam prontamente a valiosa oportunidade represen-
tada pela possibilidade de articular-se em torno de uma metodologia e uma 
prática comum. 

O fim e os meios
Mais além da diversidade de suas origens, atividades e trajetórias, as orga-
nizações que integram a Rede ANDI América Latina construíram desde 

f  Panorama Social de América Latina – CEPAL. http://www.eclac.org/cgi-bin/getProd.asp?xml=/prensa/noticias/co-
municados/8/48458/P48458.xml&xsl=/prensa/tpl/p6f.xsl&base=/tpl/top-bottom.xsl
g  Apresentação do Dr. Jorge Freyre, Secretário Executivo, REDLAMYC.

Uma articulação continental

A Rede ANDI América Latina é 
atualmente composta por orga-
nizações da Argentina, Bolívia, 
Brasil, Colômbia, Costa Rica, 
Equador, Guatemala, Nicarágua, 
Paraguai, Peru, Uruguai e Vene-
zuela. A articulação continental 
destas 12 nações busca promover 
e garantir os direitos de meninos, 
meninas e adolescentes por meio 
da informação e da comunicação.

Impacto de largo alcance

“Não acredito que seja possível 
ter uma incidência significativa, 
representativa, atuando de for-
ma isolada. Creio que nenhuma 
organização sozinha seja capaz 
de promover um impacto susten-
tável, de largo alcance”.

Veet Vivarta, Secretário Executivo 
da ANDI e mentor da criação da 
Rede ANDI América Latina
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um primeiro momento um consenso de que nas sociedades contemporâ-
neas, a comunicação é uma ferramenta essencial para o desenvolvimento 
inclusivo e sustentável. 

É por isso que desde a sua constituição, esteve claro que o eixo fundamental 
de suas ações seria o dos meios de comunicação em massa, concebidos como 
atores sociais privilegiados pela sua capacidade única de marcar a agenda so-
cial e promover, qualificar e orientar os debates das sociedades democráticas.

Para a Rede ANDI América Latina, supervisionar as ações governa-
mentais, modificar imaginários sociais fortemente arraigados, dar visibi-
lidade a aspectos cruciais vinculados aos direitos das minorias e fomen-
tar debates amplos e de alto nível sobre políticas públicas são funções 
indelegáveis dos meios de comunicação.

Ao mesmo tempo, a qualidade da produção de notícias também depende 
de um diálogo ético e profissional entre as salas de redação e os responsáveis 
por implementar as ações, os programas e as políticas que são as matérias 
primas da cobertura jornalística. Por isso, também desde os seus primeiros 
passos, a Rede ANDI América Latina buscou articular-se com os atores so-
ciais do campo dos direitos da infância e da adolescência, buscando apoiá-los 
em sua função estratégica na condição de fontes de informação.

Méritos e deficiências
Porém, como demonstrariam claramente os monitoramentos sucessivos de 
imprensa desenvolvidos pelos membros da Rede ANDI América Latina, os 
meios de comunicação na região têm contribuído para uma série de avan-
ços nas políticas de promoção e defesa dos direitos dos segmentos mais 
jovens da população.

Um exemplo relevante é o destaque oferecido às temáticas associadas 
à Educação, cuja cobertura tende a se ampliar e a se qualificar na grande 
maioria dos países – respondendo assim à tendência global de universalizar 
o ensino como ferramenta de inclusão social e desenvolvimento sustentável. 
Questões relacionadas à saúde ou à violência sexual contra meninos e meni-
nas também vêm recebendo mais atenção nas salas de redação.

Por outro lado, nesse mesmo campo temático há questões específicas 
em relação às quais o jornalismo ainda acumula numerosas dívidas. Em 
tais circunstâncias, longe da responsabilidade de informar com qualidade, 

Diferenças que geram aprendizados
Detentoras de um alto nível de reconhecimento em seus respectivos países, as 12 organizações que partici-
pam da Rede ANDI América Latina podem ser divididas em dois grandes grupos: 

1)	 As que provêm da esfera da luta pelos direitos da infância e adolescência, como a CECODAP, da Ve-
nezuela; Global Infancia, do Paraguai; DNI, da Costa Rica; Dos Generaciones, da Nicarágua; El Abrojo, 
do Uruguai; e Fundación Yupana, do Equador.

2)	 As que têm o seu foco no terreno da comunicação, como a própria ANDI, do Brasil; Periodismo Social, 
da Argentina; Eco Jóvenes, da Bolívia; PANDI, da Colômbia; Equipo Uno, do Peru; e Centro Civitas, da 
Guatemala. 

Essa diferença poderia ser vista como uma possível dificuldade, mas a realidade é que tanto umas quanto as 
outras compreenderam rapidamente que tinham muito a aprender com os seus pares, e souberam, desde o 
começo, fazer dos contrastes um valor, e da diferença, uma riqueza.

Força política

“Estar na Rede tem permitido 
consolidar uma análise de con-
texto mais ampla e detalhada 
do que acontece na América 
Latina, e tem permitido às or-
ganizações contar com uma va-
loração política que não estaria 
disponível se elas permaneces-
sem sós e isoladas”.

Mario Chamorro, Diretor de Dos 
Generaciones, na Nicarágua
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transparência  e independência, muitos dos meios de comunicação da re-
gião caem com perigosa frequência nas tentações dos enfoques superficiais, 
das coberturas espetaculares, ou da reprodução de estereótipos estigmati-
zantes sobre a infância. 

Para piorar a situação, em uma quantidade alarmante de casos, os meios 
de comunicação desaproveitam a oportunidade de colocar em agenda pro-
blemas que violam de maneira evidente, e à vista de todos, os direitos bási-
cos da infância e da adolescência. Esses temas simplesmente não chegam a 
se converter em notícia – e muito menos a produzir investigações jornalís-
ticas de amplo impacto. 

Mapeando desafios
Qual é a razão para isso? A falta de conhecimento pelos jornalistas? O de-
sinteresse dos editores? A decisão das empresas jornalísticas de priorizar os 
negócios à frente da responsabilidade de informar? 

Seguramente, não há uma resposta simples, nem única, para todos esses 
questionamentos, e as explicações podem adotar sutis diferenças de meio para 
meio, de país para país, e de momento para momento. O que está, sim, claro 
para a Rede ANDI América Latina é que, quaisquer que sejam os obstáculos, 
existe sempre um importante espaço de oportunidades para apoiar as fontes 
de informações, sensibilizar os jornalistas e ajudar os meios de comunicação a 
cumprir mais e melhor o dever fundamental de impulsionar o debate público 
sobre as políticas relacionadas a um tema de vital importância para qualquer 
sociedade, como é o bem estar de suas meninas e seus meninos.

Por essa razão, em face de tal desafio, as organizações nucleadas na Rede 
ANDI América Latina fizeram dos jornalistas, comunicadores e meios de 
comunicação o centro de suas preocupações e atividades, e buscaram, des-
de a sua criação, estabelecer com eles uma sólida aliança de colaboração, 
orientada estrategicamente à transformação social.

Ferramentas para a transformação
A Rede ANDI América Latina organiza o seu trabalho regional a partir de 
uma estratégia que tem uma base tripla: o monitoramento dos meios de 
comunicação, a mobilização social, e a qualificação de jornalistas.

No primeiro caso, desde 2004, as organizações fazem (com diferentes 
periodicidades segundo cada caso) uma rigorosa análise dos principais 
meios de comunicação latino-americanos. O documentoh que compila os 
dados relacionados aos três primeiros anos de atividade articulada (2005-
2007) mostra o alcance desse esforço: nada menos que a seleção, leitura 
e classificação de 795.765 textos, publicados em 130 jornais de 12 países 
membros da Rede. 

A metodologia utilizada permite a cada organização identificar com cla-
reza, em nível nacional, as principais características da cobertura de notí-
cias, e oferecer, tanto a jornalistas e fontes de informação, quanto ao resto 
da sociedade do seu país, uma radiografia ideal para dar visibilidade aos 
progressos do mundo das notícias e lidar com as dívidas que ainda pre-

h ANDI; REDE ANDI AMÉRICA LATINA. Direitos, Infância e Agenda Pública: Uma análise comparativa da cober-
tura jornalística latino-americana 2005-2007. Brasília, 2009.

Antecedentes

Matriz inspiradora de diversas 
atividades e produtos implemen-
tados pela Rede ANDI América 
Latina, a ANDI é uma organização 
brasileira que foi fundada por jor-
nalistas em 1993, tendo se conver-
tido, nos dias de hoje, em um dos 
principais agentes de conscienti-
zação e mobilização na área dos 
direitos das meninas, dos meninos 
e dos adolescentes do país. 

A ANDI embasa suas estratégias 
na compreensão de que, para 
alcançar níveis elevados de de-
senvolvimento sustentável e so-
cialmente inclusivo, é necessário 
um sistema de meios de comu-
nicação dinâmico, qualificado e 
independente. Atualmente, o seu 
trabalho é uma referência inter-
nacional no campo da comunica-
ção para o desenvolvimento.

Capacidade de incidência

“O diálogo que se realizou en-
tre as agências que tinham uma 
trajetória no campo da comuni-
cação e outras que trabalhavam 
de modo central com os direitos 
da infância possibilitou articular 
esses dois paradigmas e foi bem 
frutífero tanto para o fortaleci-
mento de cada entidade quanto 
para a capacidade de incidência 
da Rede ANDI AL”.

Marta Benitez,  Diretora Executiva 
de Global Infancia, no Paraguai
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cisam ser saldadas para que se alcance um debate mais qualificado e uma 
melhor informação pública. 

Os temas mais e menos tratados, a diversidade das fontes consultadas, o 
exame das políticas públicas, o enfoque na busca de soluções para os pro-
blemas retratados, o uso de linguagem pejorativa, os preconceitos de gê-
nero e a invisibilização ou trivialização de violações cotidianas e evidentes 
dos direitos da infância são, por assim dizer, peneirados sob a lupa de um 
monitoramento objetivo e imparcial, e devolvidos como um espelho que 
serve de base para um diálogo profundo, sustentado e fecundo.

Ao contrário do que se poderia pensar, na maioria dos casos, a apresenta-
ção dos resultados dos monitoramentos tende a ser bem recebida pelos jor-
nalistas, editores e donos de empresas jornalísticas de cada país, que veem 
nesses instrumentos não apenas uma acusação ou uma sinalização, mas tam-
bém uma oportunidade de aperfeiçoar a sua prática profissional. Contribui 
para esse processo o fato de que as organizações da Rede ANDI América 
Latina não só estão absolutamente dispostas a colaborar com eles, mas são 
reconhecidas como referências de atuação na interface que liga o jornalismo 
aos direitos da infância e da adolescência. 

Além de proporcionar plataformas sistematizadas e objetivas para o de-
bate, os monitoramentos realizados nos países da Rede, valendo-se de uma 
metodologia comum, inauguram também, pela primeira vez, a possibili-
dade de comparar as coberturas jornalísticas de cada nação e estabelecer 
diferenças e semelhanças em nível latino-americano, criando e ampliando 
as bases para um debate profissional e político de maior alcance.

Fortalecendo o debate público
As ações de qualificação e mobilização implementadas pela Rede ANDI 
América Latina – os dois outros pilares da sua estratégia – incluem um 

Alguns achados 
A análise comparativa de diferentes monitoramentos publicados pelos países da Rede ANDI América Latina 
de 2005 a 2007 permitiu levantar algumas conclusões sobre como informam os meios de comunicação latino-
-americanos sobre a infância:

•• Por um lado, observou-se anualmente um progressivo aumento na quantidade de notícias existentes 
sobre meninos, meninas e adolescentes como protagonistas; porém, as pesquisas mostram que elas 
ainda fazem coberturas muitas vezes superficiais, que pouco ou nada indagam sobre as políticas públi-
cas vinculadas aos feitos apresentados ou às responsabilidades dos Estados na defesa de um desen-
volvimento mais inclusivo.

•• Um dado extremamente positivo é que entre os temas relacionados à promoção e defesa dos direitos 
desses grupos populacionais, a Educação foi o que teve a maior cobertura, aparecendo em pouco 
mais de 22% de todas as notícias publicadas sobre a infância em 2005, 2006 e 2007. Como sabemos, 
para que uma sociedade possa enfrentar os desafios representados pela desigualdade e pela exclusão 
social, deve priorizar em sua agenda as políticas educacionais.

•• De modo mais ou menos estável, a imprensa tende a priorizar também temas ligados à violência e à 
saúde ao falar sobre a infância, em detrimento de outros assuntos como trabalho infantil, migrações e 
desabrigados, pessoas vivendo em situações de rua, ou com deficiências, cujas referências não chegam 
a corresponder a 3% do total das menções.

•• Com uma média de 1,27 fontes consultadas por nota, a imprensa latino-americana ainda não apresenta 
uma autêntica pluralidade de opiniões ao falar sobre a infância. De forma recorrente, por outra parte, 
prevalecem nas coberturas as fontes oficiais, que em 2007 equivaleram a 33,2% das citações.

Presença Regional

“Ter presença regional, ter po-
sicionamentos, escrever e dizer: 
‘Um momento, isto é o que pensa 
a Rede ANDI América Latina. Es-
tamos aqui, representamos isto, 
defendemos isto’, é muito impor-
tante para o desenvolvimento de  
nossas ações em nossos países”.

Rebeca Cueva, Diretora da 
agência ACNNA, Equador
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amplo leque de atividades, que vão desde concursos nacionais e regionais 
de pesquisa jornalística até a realização de seminários de formação / sensi-
bilização, e a elaboração de guias de referência sobre temáticas específicas, 
passando por visitas às salas de redação e pela oferta constante de sugestões 
de notas e coberturas. Ademais, merecem destaque as louváveis iniciativas 
de jornalistas “Amigos da Infância”, e as iniciativas vinculadas a universi-
dades para o desenvolvimento de disciplinas sobre jornalismo e agenda 
social, entre outras. 

Nutridas, complementadas e melhoradas continuamente pelos apor-
tes, experiências e aprendizados de cada um dos membros da Rede ANDI 
América Latina, essas atividades permitiram estreitar laços com diferentes 
meios jornalísticos e midiáticos em cada país, e consolidar uma relação 
que, desde o início, construiu-se sobre as bases da colaboração e do traba-
lho conjunto. 

Para os jornalistas, a existência de organizações sociais que não só são 
capazes de compreender suas realidades, mas também de comprometer-se e 
colaborar com eles para o desenvolvimento de uma prática profissional mais 
intensa e mais bem vinculada às problemáticas da infância facilita o proces-
so de cobertura da agenda social. Desse modo, as entidades da Rede ANDI 
América Latina se tornam fontes privilegiadas de consulta e intercâmbio.

Por outro lado, as organizações sociais, os especialistas, os funcionários 
dos governos e os ativistas do campo da infância encontram no marco da 
Rede ANDI América Latina a existência de parceiros comprometidos com 
a construção de pontes que permitam que o seu conhecimento especializa-
do chegue com melhor impacto e mais constância aos espaços de notícias 
dos grandes meios de comunicação, contribuindo assim para impulsionar 
a qualidade do debate público sobre os temas de seu interesse.

De um país a uma região: 
capitalizando a diversidade
Naturalmente, foi necessário que o pacote básico de atividades – inicialmente 
concebido pela ANDI, implementado no Brasil e posto à disposição da Rede 
ANDI América Latina – passasse por numerosas adequações de modo a dar 
conta das diferentes realidades nacionais vivenciadas por cada organização.

Aspectos como a migração forçada ou a participação de meninos e me-
ninas no conflito armado da Colômbia, a situação dos povos originários na 
Bolívia, ou os impactos derivados dos danos ao meio ambiente no Peru ou no 

Denúncias e soluções 
A Rede ANDI América Latina oferece apoio ao exercício de um jornalismo responsável, que em conjunto com 
a denúncia dos problemas que afetam meninos, meninas e adolescentes, pode gerar contribuições ao proces-
so de transformação social – por exemplo, investigando o que acontece com as mesmas questões em outros 
lugares, incorporando vozes capazes de apresentar uma visão mais integral do tema, ou pondo a informação 
em contextos que permitam identificar as múltiplas responsabilidades envolvidas em situações específicas.

Como explica Paula Baleato, da Voz y Vos, representante da Rede no Uruguai, “não estamos propondo que o 
jornalista seja aquele que precisa dar as soluções específicas aos temas sobre os quais está informando. Não 
se confunde o jornalista com o ativista social, nem com o responsável pelas políticas. Porém, entendemos que 
cabe a ele oferecer um conteúdo de notícias de qualidade, que permita à sociedade avançar no enfrentamen-
to dos problemas retratados.

Quer ser meu amigo?

A premiação ao “Jornalista Ami-
go da Infância”, outorgada em 
nível nacional por várias das or-
ganizações da Rede ANDI Améri-
ca Latina, faz um reconhecimento 
público aos profissionais que se 
destacam em desenvolver um tra-
balho jornalístico de qualidade a 
respeito dos temas da infância.

Os jornalistas selecionados – que 
hoje chegam a quase 500 no con-
tinente – passam a receber mate-
riais e publicações especializadas, 
são convidados a participar de 
reuniões e seminários de capaci-
tação, e também contam com um 
apoio diferenciado pela organiza-
ção da Rede ANDI AL no seu país.

No Brasil, uma avaliação inde-
pendente constatou que 97% 
dos jornalistas premiados consi-
deram que a iniciativa contribui 
para melhorar a qualidade da co-
bertura, e influi para que os meios 
de comunicação dediquem mais 
espaço às questões da infância.
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Equador configuraram importantes desafios para a Rede ANDI América La-
tina, que precisou ampliar o seu enfoque e adaptar o seu método de trabalho, 
incorporando a diversidade sem perder sistematicidade ou alcance regional. 

Para isso, líderes e equipes técnicas das organizações membros dedicaram 
numerosas horas de debates presenciais e virtuais, nos quais os consensos 
nem sempre foram facilmente alcançados, e onde as diferenças ameaçaram 
mais de uma vez a consistência e a unidade. Porém, a maioria dos membros 
da Rede ANDI América Latina concorda que cada debate e cada discussão 
resultaram em um fortalecimento do grupo como um todo, e em uma am-
pliação de saberes e experiências que enriqueceu a todas as organizações.

Essa visão integradora, de ampliação, intercâmbio e enriquecimento 
constante do método de trabalho no interior da Rede ANDI América La-
tina, fez com que não só fosse possível contar com um sistema de monito-
ramento que abarque e dê conta de realidades particulares, mas também 
ampliar as práticas de mobilização e qualificação, incorporando experi-
ências bem sucedidas vinculadas, por exemplo, a participação ativa de 
meninos, meninas e adolescentes nos processos informativos, a formação 
e especialização de jornalistas, o desenvolvimento de disciplinas univer-
sitárias, a participação cidadã em processos de legislação e a produção de 
conteúdos midiáticos feitos com, por e para a infância, entre outros.

“Somos organizações que trabalham em rede” afirma Veet Vivarta, “mas 
cada uma tem sua própria agenda. O fato de estarmos em rede não significa 
que estamos em uma posição fechada, sem liberdade para tomar decisões e 
evoluir em direções que pareçam pertinentes, no que se refere à situação de 
cada país. A única coisa que se exige é que a agenda individual não tenha 
conflito ético de princípios com a agenda da Rede”.

As vitórias de uma década
Mais além das evidentes distinções que existem entre as realidades dos di-
ferentes países da América Latina, existem, sem dúvida, males comuns e 
amplamente estendidos que afetam igualmente a meninos, meninas e ado-
lescentes de todas as latitudes da região.

A exploração sexual, a violência em todas as suas formas, ou a exclusão 
e o estigma vivido por meninas e meninos com deficiências são alguns dos 
eixos que fizeram com a que a Rede ANDI América Latina se mobilizasse 
de maneira conjunta ao longo desses anos, com estratégias de monitora-
mento, mobilização e qualificação de jornalistas em diversos países de ma-
neira simultânea.

Enumeramos abaixo alguns dos numerosos exemplos que a Rede ANDI 
AL reuniu como uma amostra dos impactos e incidências que podem ser 
alcançados a partir da integração sistemática de equipes comprometidas com 
uma estratégia comum. Além de encontros nacionais de jornalistas e repre-
sentantes de organizações sociais, as seguintes atividades merecem destaque.

1. Projeto com foco na cobertura jornalística 
sobre os direitos das pessoas com deficiências 
O projeto envolveu nove agências da Rede ANDI América Latina na re-
alização de oficinas de capacitação para jornalistas, com o propósito de 
modificar visões e dar visibilidade a um fenômeno normalmente oculto 

O reconhecimento da inovação

Um ano após a sua criação, a 
Rede ANDI América Latina foi re-
conhecida como um dos três pro-
jetos de desenvolvimento mais 
inovadores no mundo. O prêmio 
foi oferecido pelo Governo do Ja-
pão e pela Global Development 
Network, uma iniciativa associa-
da ao Banco Mundial.

Mais janela que espelho

“Mais do que mostrar diferenças 
entre os distintos perfis dos ado-
lescentes ouvidos, o estudo deixa 
em evidência o fato de os jovens 
com deficiência pouco se enxer-
garem na televisão – seja porque 
os produtos de informação e en-
tretenimento os retratam de ma-
neira escassa, seja porque os pró-
prios adolescentes não percebem 
tais menções”.

Um extrato da publicação Mais 
janela que espelho, que discute os 
resultados da pesquisa homônima 
realizada pela Rede ANDI AL
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ou estigmatizado - Costa Rica, Guatemala e Nicarágua (pela América Cen-
tral), Argentina, Bolívia e Paraguai (pelo Cone Sul), e Colômbia, Equador e 
Venezuela (pela região andina).

Realizada entre 2006 e 2008, a ação também permitiu o encontro de 
67 meninos e meninas para debater como sua realidade é retratada nos 
meios de comunicação (especialmente na TV). O resultado dessa ativida-
de está registrado na publicação Mais janela que espelhoi, gerando um im-
portante insumo para a elaboração de políticas públicas em defesa dessa 
população vulnerável.

2. Projeto sobre o papel dos meios de comunicação 
diante do trabalho infantil na América Latina
A iniciativa contou com o monitoramento de 47 meios impressos, junta-
mente com encontros nacionais de jornalistas, com a participação de 240 
comunicadores e mais de 80 representantes de organizações que atuam 
como porta-vozes e fontes de informações.

Nesses encontros, um total de 20 meninos, meninas e adolescentes tive-
ram diálogos francos e diretos com os jornalistas, e compartilharam com 
eles os dissabores de sua vinculação com o trabalho infantil. 

Realizado entre os anos de 2009 e 2010, e coordenado pela organização 
colombiana Pandi, reuniu também os representantes da Rede ANDI Amé-
rica Latina na Guatemala, Uruguai, Peru e Nicarágua, aos quais também se 
uniram ONGs do Panamá e de El Salvador. A oficina “Peço a Palavra”, tam-
bém parte desse projeto, permitiu a 258 meninos, meninas e adolescentes 
adquirir habilidades jornalísticas e criar seus próprios meios de comunica-
ção para se expressarem.

3. Oficinas de formação e sensibilização 
em relação ao tema da violência
Realizada para jornalistas e fontes de informação de 17 países da Amé-
rica Latina, em 2006, a iniciativa foi fruto da parceria entre a ANDI, a 
Rede ANDI AL, a Save the Children Suécia e a Save the Children Norue-
ga, envolvendo a organização de oficinas sub-regionais, com o objetivo de 
aprofundar a discussão em torno da qualidade da cobertura jornalística 
sobre a violência praticada contra crianças e adolescentes.

Estrategicamente realizada às vésperas do lançamento do Estudo do 
Secretário-Geral das Nações Unidas sobre a Violência contra Crianças e Ado-
lescentesj, a ação buscou favorecer uma abordagem mais qualificada em 
relação a essa grave problemática mundial, que vem “resistindo às mudan-
ças de qualidade já verificadas na cobertura de outras temáticas”, como re-
gistrado em uma publicação que compilou os dados de pesquisa realizada 
posteriormente, para avaliar o processo de capacitaçãok.

E os impactos positivos foram imediatos, como se pode inferir pelo de-
poimento de um chefe de redação na Argentina, segundo quem, “as ofi-
cinas desse tipo são sempre um estímulo e um ensinamento: contribuem 

i  ANDI; Rede ANDI América Latina; Save the Children Suécia. Mais Janela que Espelho: A percepção de adolescentes 
com deficiência sobre os meios de comunicação na Argentina, no Brasil e no Paraguai. Brasília: ANDI, 2008.
j  ONU. Estudo do Secretário-Geral das Nações Unidas sobre a Violência contra as Crianças, 29 de agosto de 2006.
k  ANDI; REDE ANDI AMÉRICA LATINA; SAVE THE CHILDREN SUÉCIA; SAVE THE CHILDREN NORUEGA. 
Mídia e violência contra crianças e adolescentes: Diálogo com jornalistas latino-americanos – Avaliação de resultados. 
Brasília: ANDI, 2008.

Os intercâmbios

“Ter entrado na Rede ANDI 
América Latina tem sido muito 
benéfico no sentido de ampliar 
nossos horizontes, e também por 
termos conhecido outras pes-
soas e outras organizações. A 
riqueza da Rede AANDI AL está 
relacionada ao trabalho com a 
parte jornalística, mas também 
inclui organizações que têm o 
seu foco na agenda dos direitos. 
São ONGs como a Dos Genera-
ciones, da Nicarágua, que traba-
lha com aspectos jurídicos e com 
a participação cidadã de meni-
nos, meninas e adolescentes; ou 
a o Cecodap, na Venezuela, que 
também investe em ações de 
participação e busca impulsio-
nar mudanças nas normas legais. 
Para nós, o relacionamento com 
essas organizações tem sido um 
elemento muito importante, por-
que aprendemos com as suas ex-
periências. Na Bolívia, ser parte 
da Rede ANDI AL tem sido uma 
oportunidade bem grata”.

Carlos Mamani, Diretor 
Executivo da Eco Jóvenes, Bolívia



14 Direitos da Infância e Direito à Comunicação

com fontes novas, permitem cruzar experiências e ter contato com espe-
cialistas que proporcionam possibilidades de novas visões para fenômenos 
que são muito complexos”l.

Com limitações, porém. Como analisa outro chefe de jornalismo, se-
diado na Colômbia, “é muito complicado que quando uma pessoa vai a 
uma oficina, mude diametralmente a situação dentro de um meio de 
comunicação, quando para isso seria preciso gerar uma consciência coletiva 
maior em pelo menos um grupo de pessoas que estão ao seu redor – o fato 
de se socializar a informação não quer dizer que não existam consequên-
cias; a mudança não acontece de um dia para o outro”.

Em síntese, o documento de avaliação traz depoimentos que alertam 
para a “evidência de que oficinas localizadas e intensas com jornalistas 
e fontes podem contribuir para acender o estopim, preparar os atores 
para combater o bom combate. Porém, se o combustível não for oferta-
do em bases constantes, as rotinas de produção jornalística tenderão a, 
paulatinamente, enfraquecer os bons resultados colhidos por este tipo 
de iniciativa”.

EXPANDINDO FRONTEIRAS
O início da implementação de cada uma dessas ações mencionadas acima 
exigiu esforços importantes de coordenação e complementação, bem como 
a mobilização de todas as equipes dos países envolvidos, responsáveis pela 
convocação de jornalistas, especialistas, organizações sociais e funcioná-
rios de governo. Cada um desses marcos cimentou um conhecimento úni-
co de articulação e trabalho em equipe que configura hoje, possivelmente, 
um dos mais importantes ativos da Rede ANDI América Latina. 

Por outro lado, os resultados desses projetos recompensaram os esfor-
ços e mostraram a grande oportunidade que existe para transformar o tra-
tamento midiático dos temas abordados a partir de um jornalismo mais 
sensibilizado, mais bem informado e mais aberto para oferecer mais espaço 
a temas que até então haviam tido pouca ou nenhuma visibilidade.

A pesquisa que avaliou a cobertura jornalística sobre o universo infanto-
juvenil de 130 jornais dos 12 países que compõem a Rede ANDI América 
Latinam aponta um aumento significativo na quantidade de notícias sobre 

l  Para facilitar o processo avaliativo, os nomes dos profissionais entrevistados foram mantidos em sigilo.
m  ANDI; REDE ANDI AMÉRICA LATINA. Direitos, Infância e Agenda Pública: Uma análise comparativa da cober-
tura jornalística latino-americana 2005-2007. Brasília, 2009.

Oficinas, fontes de 
transformação

“Foi uma fonte fantástica para 
abrir a cabeça: mantivemos con-
tatos com gente de outros países, 
com quem nos comunicamos por 
escrito de vez em quando. Sem 
dúvida, o intercâmbio permitiu 
olhar a coisa de outra maneira 
[...]. Antes de chegar à oficina, eu 
tinha determinadas coisas inatas 
para tratar dos temas. A partir da 
oficina, pude sistematizar de ou-
tra maneira” 

jornalista uruguaio sobre as 
oficinas de formação ligadas ao 
tema da violência

Jornalistas diante da violência 
Em outubro de 2006, o Secretário Geral das Nações Unidas apresentou em Nova Iorque o Estudo sobre a 
Violência contra a Infância*. Para impulsionar um debate qualificado sobre os diferentes aspectos discuti-
dos no documento, foram iniciadas ações para proporcionar informações aos jornalistas sobre os principais 
pontos defendidos pelo informe, mobilizar reflexões sobre as coberturas de imprensa na América Latina em 
temas de violência, e desenvolver, em conjunto, as recomendações e sugestões que permitam dar um salto de 
qualidade no trabalho comunicacional nessa área a médio e longo prazo.

Já em 2011, a Rede ANDI América Latina, como membro do Movimento Mundial pela Infância da América 
Latina e do Caribe (MMI-LAC), apoiou as ações de comunicação para os encontros sub-regionais de acom-
panhamento no cumprimento das recomendações do Informe mencionado, que envolveram organizações 
governamentais e sociais procedentes de um total de 17 países do continente.
 ____________________
* ONU. Estudo do Secretário-Geral das Nações Unidas sobre a Violência contra as Crianças, 29 de agosto de 2006.
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Suas vozes em primeiro plano
Levar em conta o ponto de vista de adolescentes e jovens, 
a partir da escuta direta de suas percepções e desejos, 
como forma de contribuir para uma melhor interação e 
representação desses segmentos vulneráveis no campo 
da comunicação midiática. Com esse propósito, a Rede 
ANDI América Latina e a Petrobras* desenvolveram, em 
2012, um importante projeto de mobilização, envolvendo 
oito países da AL e cerca de 300 adolescentes e jovens 
de 15 a 25 anos.

Coordenada pela agência ACNNA, do Equador, e cen-
trada nos conceitos de educação para a mídia, a ação 
propiciou experiências de leitura crítica de meios de co-
municação, a identificação de parâmetros para a relação 
com as redações e a construção de produtos midiáticos 
pelos adolescentes e jovens. Como base para a produção 
dos conteúdos foram escolhidas temáticas socialmente 
relevantes, como trabalho infantil, exploração sexual de 
crianças, adolescentes e jovens, violência no universo in-
fanto-juvenil, família, educação e meio ambiente.

Durante quatro meses, e agregando diferentes produtos, 
meios e estratégias comunicacionais, meninos, meninas e 
jovens elaboraram reportagens, entrevistas, fotografias, 
notícias e programas, em diferentes linguagens, como rá-
dio, meios impressos, vídeo e tecnologias digitais (Face-
book, blogs, web...), dentre outras. Sugestões de pauta 
sobre temáticas de interesse desses grupos populacio-
nais também foram enviadas para as salas de redação dos 
meios de notícias. Essas diversas peças midiáticas foram 
disseminadas e debatidas com comunicadores e jornalis-
tas, obtendo resultados detectáveis.

REPERCUSSÕES – Apesar de ser ainda cedo para men-
surar de forma precisa os impactos desta ação, os repre-
sentantes das agências envolvidas** acreditam que além 
dos desdobramentos já registrados na agenda do campo 
da comunicação midiática de alguns países, e dos ganhos 
resultantes no âmbito pessoal e no fortalecimento dos 
grupos de adolescentes e jovens, a iniciativa irá poten-
cializar a incidência técnica e política das estratégias de 
comunicação para o desenvolvimento geradas pela Rede 
ANDI América Latina. “Sem dúvida, esta ação pode ter um 
efeito multiplicador em nível regional, e de grande impac-
to nas decisões relacionadas à participação cidadã e à voz 
pública das meninas, dos meninos, adolescentes e jovens 
latino-americanos”, afirma Rebeca Cuevas, coordenadora 
da iniciativa.
___________________
* Empresa Brasileira de Petróleo.
** Além da ACNNA (Equador), participaram a ANNI (Bolívia), ANDI (Brasil), Dos Genera-
ciones (Nicarágua), Centro Civitas (Guatemala), Vos y Voz (Uruguai), Global Infancia (Para-
guai), e DNI (Costa Rica).

Venezuela

Na Venezuela, a Agência Pana 
criou em 2007 o grupo NNA 
Comunicadores (Niños, Niñas y 
Adolescentes Comunicadores), 
que tem como objetivo primordial 
promover e fortalecer os seus co-
nhecimentos e estratégias para 
uma melhor comunicação nas fa-
mílias, centros educacionais e co-
munidades, através de reflexões e 
intercâmbios. Os participantes do 
programa recebem, além disso, 
uma capacitação na produção de 
conteúdos midiáticos.

Nicarágua

A Rede Nacional de Comunica-
ção pelos Direitos da Infância e 
da Adolescência (Red Nacional 
de Comunicación por los Dere-
chos de la Niñez y la Adolescen-
cia), na Nicarágua, conseguiu 
mobilizar mais de 200 meninas, 
meninos e adolescentes comu-
nicadores para participar em 
processos de consulta sobre a 
cobertura de notícias nesse país – 
também foi propiciado o diálogo 
direto entre eles e os jornalistas.

Equador

A Red de Niñas, Niños y Adoles-
centes Comunicadores do Equa-
dor, impulsionada pela Fundação 
Yupana por meio da Agência 
ACNNA, busca ampliar e posicio-
nar a participação da infância e 
da adolescência equatoriana nas 
agendas públicas através de re-
portagens realizadas pelos mes-
mos adolescentes.
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temáticas relacionadas a esses segmentos da população: em 2005, a média 
foi de 1.961 textos por veículo. Em 2006 e 2007, esse índice chegou a 2.372 
e 2.180, respectivamente. 

Vale mencionar outros indicadores de impacto, relacionados à realidade 
de alguns países:

•• Brasil. Entre 1996 e 2007, o número de notícias sobre infância e 
adolescência publicadas nos 50 jornais monitorados pela ANDI teve 
um crescimento superior a 1.000%, passando de 10.700 para 146.640 
notícias anuais;

•• Colômbia. A partir do trabalho realizado pela Agência Pandi, entre 
2006 e 2008 houve um aumento de 8% no número de notícias que in-
cluem a voz de crianças e adolescentes nos principais jornais do país;

•• Paraguai. O trabalho da Agencia Global de Noticias produziu, du-
rante os seis primeiros anos de atuação, uma melhoria na qualidade 
da cobertura no que diz respeito à apresentação de notícias com uma 
abordagem de busca de soluções (aumento de 9% para 21%) e men-
ção a políticas públicas (de 12,7% para 21,7%).

É importante destacar, ainda, o “efeito dominó” gerado pela Rede ANDI 
América Latina – que se pode observar a partir da experiência concreta da 
Argentina. A partir da ação da Periodismo Social, foi formada uma rede 
com aproximadamente 12 jornais do interior do país, para intercâmbio de 
conteúdos relacionados ao universo infanto-juvenil e no estabelecimento 
de padrões de qualidade para o processo de investigação, redação e edição 
desses materiais.

Um bom exemplo deste trabalho é registrado por Edgardo Litvinof, 
editor do jornal La Voz del Interior, de Córdoba. “Organizamos muitas 
capacitações para o pessoal da redação e mudaram desde o vocabulário 
até a forma de olhar os temas, que tipo de matérias convém publicar… 
Assim houve um impacto muito direto, sobretudo para abrir um pouco 
a cabeça dos jornalistas quanto a uma visão mais ampla de infância e 
de gênero”.

 

A Rede em números 

•	 130 jornais monitorados
•	 15.000 jornalistas sensibili-

zados por meio de boletins 
informativos

•	 3.809 fontes de informação 
registradas em banco de 
fontes

•	 87 publicações produzidas
•	 4.830 jornalistas capacita-

dos em oficinas e seminários

Trecho da publicação Rede ANDI 
América Latina – Agências de 
Notícias dos Direitos da Infância

Premiando ideias contra a exploração sexual 
A necessidade de chamar a atenção da imprensa e da sociedade em geral para o grave fenômeno da explora-
ção e dos abusos sexuais cometidos contra meninos, meninas e adolescentes deu lugar, no Brasil, ao Concurso 
Tim Lopes de Jornalismo Investigativo. Essa iniciativa inverteu a lógica habitual, de reconhecer as melhores 
reportagens sobre uma temática, e centrou-se na seleção das melhores “propostas de reportagem”, ou seja, 
nos projetos mais promissores para uma investigação futura.

Conscientes das dificuldades que representa uma boa investigação jornalística em termos de recursos huma-
nos e financeiros, o Concurso Tim Lopes não só proporciona aos ganhadores o dinheiro necessário para levar 
adiante as etapas mais complexas dos projetos de reportagem, mas também põe à disposição dos jornalistas 
selecionados consultores técnicos permanentes sobre o tema escolhido.

‘Até onde sei, o Concurso Tim Lopes foi o primeiro que investiu na produção de investigações. Isso tem uma 
grande importância para os jornais, porque torna possível a realização de reportagens de alta qualidade’, disse 
a esse respeito Ana Dubeux, editora chefe do jornal Correio Braziliense.

No Brasil, já foram realizadas seis edições do concurso. A Rede ANDI América Latina realizou uma primeira 
edição regional entre 2009 e 2010, com a participação de jornalistas da Argentina, Uruguai e Paraguai.
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O FOCO NAS POLÍTICAS PÚBLICAS
Outro dos sucessos relevantes desta década tem a ver com a presença das 
agências da Rede ANDI América Latina em alguns dos debates legais e de 
políticas públicas mais importantes nos diferentes países.

Temas como a diminuição da idade de imputabilidade penal, a legisla-
ção sobre meios de comunicação ou o tratamento da violência têm permi-
tido às agências desenvolver suas estratégias de mobilização, e ser inclusive 
consultadas pelos órgãos legislativos acerca dessas reformas em termos de 
direitos da infância e da adolescência.

A presença permanente sob o selo da Rede ANDI América Latina tem 
sido um ponto de referência para legisladores, jornalistas e meios de comu-
nicação de quase todos os países onde a Rede atua, em virtude do conhe-
cimento específico de suas agências sobre o binômio Meios e Desenvolvi-
mento – e esse terreno conquistado é outro dos seus grandes sucessos.

Merece destaque a pesquisa de longo alcance que a ANDI e a Rede ANDI 
América Latina desenvolveram, mapeando legislações e projetos de lei em 
tramitação nos parlamentos de 14 países latino-americanos, com foco na 
promoção e proteção de direitos de crianças e adolescentes no campo da 
comunicação midiática. Editada em português e espanhol, a publicaçãon é 
referência importante para a ação política na região.

Alguns indicadores desse bloco de ações, por país:

•• Argentina. A Agência Capítulo Infância, da organização Periodismo 
Social, participou da elaboração dos dez pontos considerados priori-
tários para a construção de uma televisão de qualidade para crianças 
e adolescentes, os quais foram incluídos na nova lei de serviços au-
diovisuais, sancionada em 2009 pelo Congresso do país;

•• Brasil. Entre 2005 e 2007, a ANDI – Comunicação e Direitos par-
ticipou do processo de construção da atual política de Classificação 
Indicativa do governo federal, integrando grupos de trabalho, pro-
movendo debates públicos e redigindo documentos com insumos 
para o Ministério da Justiça;

•• Uruguai. A Agência Voz y Vos esteve diretamente envolvida no de-
senvolvimento do projeto da futura Ley de Servicios de Comunica-
ción Audiovisuales, em 2012, como integrante do Comitê Técnico 
Consultivo (CTC), que reuniu representantes do governo, os meios 
de comunicação, jornalistas, agências de publicidade e organizações 
da sociedade civil na construção de recomendações ao governoo.

Os desafios de uma articulação em rede: 
do start-up à sustentabilidade
Una vez formalizada a decisão de avançar na formação de um grupo 
compacto de ação social em nível regional, o primeiro desafio assu-
mido pela Rede ANDI América Latina como tal foi o desafio da sua 
própria decolagem.

n  ANDI, REDE ANDI AMÉRICA LATINA; SAVE THE CHILDREN SUÉCIA. Regulação de Mídia e Direitos das 
Crianças e Adolescentes: Uma análise do Marco Legal de 14 Países Latino-Americanos, sob a Perspectiva da Promoção 
e Proteção. Brasília: ANDI, 2008. Disponível em: www.andi.org.br. Acesso em: 08 de fevereiro de 2003.
o  Comité técnico consultivo sobre derechos de niños, niñas y adolescentes, libertad de expresión y medios de comu-
nicación. Informe y recomendaciones finales. Montevideo, 20 de noviembre de 2012.

Evolução quantitativa e 
qualitativa

“Temos tido sucessos em todos 
os países e em nível regional 
quando vemos a evolução do jor-
nalismo latino-americano e sua 
abordagem sobre a infância a 
partir dos monitoramentos feitos 
em cada nação. Em quase to-
dos os países onde se aplicou a 
metodologia, o que se vê é uma 
crescente atenção aos temas da 
infância e adolescência – isso se 
nota por meio da ampliação dos 
dados quantitativos.

Obviamente, isso talvez não re-
sulte unicamente das ações im-
plementadas pela Rede ANDI 
AL – seria excessivamente pre-
tensioso se atribuíssemos o re-
sultado exclusivamente ao nosso 
trabalho. Porém, creio que cola-
boramos de maneira significati-
va nessa maior sensibilização, e 
nessa maior atenção. Além disso, 
é preciso mencionar alguns indi-
cadores de qualidade que evolu-
íram favoravelmente: maior aten-
ção aos tipos de termos que são 
utilizados na cobertura, maior 
atenção a temáticas que ainda 
estão sub-representadas, melhor 
compreensão da importância 
de uma abordagem de políticas 
públicas, juntamente com uma 
maior demanda por iniciativas de 
formação…”.

Paula Baleato, Coordenadora da 
Agência Vos y Voz, Uruguai



18 Direitos da Infância e Direito à Comunicação

Depois da reunião de fundação, que foi realizada em Brasília em setem-
bro de 2003, os representantes das nove organizações que disseram o seu 
“sim” nesses dias voltaram aos seus países com a missão de obter os recur-
sos e gerar as condições internas que permitissem impulsionar o que então 
se chamou de “pacote básico” de atividades. 

Mesmo contando com a disposição, o apoio e o estímulo de instituições 
como o Unicef (por meio do seu escritório regional para a América Latina 
e Caribe), a Save the Children Suécia, e a Fundação Avina, que encorajavam 
a formação de uma Rede com essas características, foram os esforços e as 
gestões das próprias organizações, realizadas em um intervalo de tempo 
bastante breve em cada país, que permitiram a colocação das pedras funda-
mentais de uma atividade que se sustentou ininterruptamente desde o seu 
nascimento e chega hoje aos 10 anos de ação e incidência.

Na época, tratava-se não apenas de obter os fundos necessários para o 
funcionamento das agências, mas também, e principalmente, de estruturar 
equipes técnicas capazes de desenvolver as tarefas pertencentes a um âmbi-
to – o jornalismo – que para muitas organizações do campo dos direitos da 
infância, era totalmente desconhecido.

Apesar dessa aparente dificuldade, em um período de menos de seis 
meses, a maioria das organizações da Rede ANDI América Latina alcançou 
as condições necessárias para iniciar as tarefas.

A Rede cresce
Pouco após iniciar suas atividades, o grupo originalmente composto por 
organizações da Argentina, Bolívia, Brasil, Colômbia, Costa Rica, Gua-
temala, Nicarágua, Paraguai e Venezuela recebeu três novos parceiros do 
Equador, México e Peru, e mais adiante se uniu um novo integrante, em 
2007, proveniente do Uruguai.

A entrada de cada novo membro significou ao mesmo tempo o esforço 
de incorporar as organizações recém-chegadas à cultura e aos métodos da 
Rede ANDI AL, e a oportunidade de capitalizar para o grupo a riquíssima 
bagagem de conhecimentos, experiências e capacidades que cada uma de-
las trazia consigo.

Certamente, a realização desse sucesso não ocorreu livre de obstácu-
los. De fato, foi preciso aprender a lidar, ao longo do tempo, com inconve-
nientes de alta complexidade, como os derivados da falta de continuidade 
de algumas das organizações pioneiras, que por diversos motivos, não 
puderam ou não quiseram seguir adiante como membros da Rede ANDI 
América Latina.

Contudo, por meio da convocação de novas organizações e da gestão de 
alianças ampliadas, a Rede ANDI AL conseguiu sustentar sua presença em 
todas as nações onde havia iniciado atividades – com a exceção do México, 
onde não conta com uma representação atualmente –, e está inclusive re-
cebendo, em seu décimo aniversário, um novo país no seu grupo: o Chile.

Do radial ao “redial”
Os primeiros passos da Rede ANDI AL foram dados ao ritmo de uma ativa 
tarefa de coordenação desenvolvida de forma centralizada pela ANDI no 

Uma referência regional

“A Rede ANDI AL tornou-se uma 
referencia para a abordagem jor-
nalística, para o que deve ser um 
tratamento adequado das ques-
tões sociais e uma forma de visibi-
lizar meninos e meninas na agen-
da dos meios de comunicação. Eu 
creio que, muito em função das 
metodologias de monitoramento, 
hoje a rede é reconhecida como 
uma referencia regional em todos 
os espaços em que se debate o 
tema da infância. Seja no nível 
do Unicef e das Nações Unidas, 
seja em outros fóruns de coopera-
ção internacional, sempre a Rede 
ANDI teve uma posição impor-
tante, a partir do conhecimento 
acumulado no campo de comuni-
cação e direitos”.

Fernando Pereira, coordenador 
geral da CECODAP, Venezuela



19Rede ANDI América Latina: Dez anos. Um sonho.

Brasil. Responsável fundamental pela transferência metodológica, a capa-
citação das equipes técnicas, a organização das reuniões regionais e a co-
ordenação e assistência para as atividades de monitoramento, mobilização 
e qualificação, a coordenação desenvolvida pela ANDI foi um elemento 
chave para que a Rede AL conseguisse caminhar com clareza, segurança e 
firmeza durante os seus primeiros anos de vida.

Porém, uma vez que a Rede ANDI AL definiu os seus próprios marcos 
referenciais, desenhou o seu plano estratégico e afirmou e consolidou sua 
presença nos diferentes países em que estava presente, tornou-se clara a 
necessidade de avançar em direção a um modelo de operações superador, 
capaz de deixar para trás a modalidade tutelar, que havia sido tão importante 
em um primeiro momento, para desenvolver relações mais horizontais e 
um modelo de governança mais aberto e compartilhado.

Transcorreu então um processo de construção visando à superação de 
um sistema de funcionamento radial (com todos os pontos equidistantes 
de um único centro localizado na ANDI), rumo a um sistema que dentro 
da Rede AL ficou conhecido como o modelo “redial”. Essa passagem, que 
envolveu constantes diálogos entre as organizações e algumas tentativas 
frustradas, representou um desafio de maturidade e implicou em deixar 
de contar com a baliza exclusiva da ANDI para assumir a responsabi-
lidade compartilhada entre todos os parceiros de zelar ativamente pela 
sustentabilidade técnica, política, econômica e financeira da Rede ANDI 
América Latina. 

Em outras palavras, em sua nova configuração, a Rede assumiu o de-
safio de governar a si mesma de maneira mais descentralizada e com um 
sistema decisório mais aberto e compartilhado, com todas as vantagens e 
desvantagens que isso pudesse acarretar.

O desafio econômico
Como cabe a qualquer organização social do mundo, e em especial a qual-
quer rede da sociedade civil em uma região como a latino-americana, a sus-
tentabilidade econômica foi sempre um aspecto crucial para a Rede ANDI. 

Assim como ocorreu no nível operacional, também no nível econômico 
a Rede percebeu que o modelo “redial” poderia lhe oferecer importantes 
benefícios, sempre que ela se propusesse a sair de um esquema no qual só 
existia um grande mobilizador (ANDI) para passar a um esquema no qual 
essas gestões estivessem nas mãos de todos os membros.

Apesar de ainda serem poucos os exemplos nos quais essa descentrali-
zação se tornou algo concreto, é certo que a Rede AL já conta com antece-
dentes interessantes nos quais outras organizações conseguiram formular 
um projeto, obter os recursos e implementá-lo em nível regional com o 
envolvimento das organizações parceiras.

O projeto implementado pela Pandi a partir da Colômbia em 2009 e 
2010, em aliança com a Fundación Telefónica, para monitorar os meios de 
comunicação e mobilizar jornalistas, fontes e meninos e meninas traba-
lhadoras contra o trabalho infantil em um total de sete países, é um bom 
exemplo disso (para ler mais detalhes sobre a iniciativa, veja na página 13). 

Devem-se somar a isso as tarefas de gestão e captação de recursos co-
ordenadas por organizações como a Dos Generaciones, (Nicarágua), a 

Uma vitória!

“Poder desenvolver um trabalho 
sistemático de observação dos 
meios de comunicação já é uma 
vitória. E ter articulado diversos 
países nesse esforço comum me 
parece uma vitória ainda maior, 
porque sabemos que as condi-
ções da América Latina nem sem-
pre permitem que isso aconteça” 
[...]. “A simples existência da rede 
na América Latina, a sua sobrevi-
vência, já foi uma vitória”.

Evelyn Blanck,  fundadora da 
agência La NANA, Guatemala

Uma ideia poderosa

“À primeira vista, parecia uma 
insanidade poder iniciar, em pou-
cos meses, um projeto tão exigen-
te em termos de recursos, tanto 
humanos quanto econômicos. 
Apesar disso, tratava-se de uma 
ideia poderosa, que não tardou 
em encontrar os seus parceiros. 
Quatro meses após termos as-
sumido o compromisso, já está-
vamos monitorando os primeiros 
meios de comunicação”.

Ricardo Andrada, da Periodismo 
Social, sobre a criação da Rede 
ANDI AL e a experiência na 
Argentina)



20 Direitos da Infância e Direito à Comunicação

DNI (Costa Rica), a Global Infancia (Paraguai), e a Eco Jóvenes (Bolívia), 
que repetidas vezes têm representado a Rede ANDI AL perante organis-
mos internacionais e mobilizado projetos em busca de financiamento 
para futuras ações.

Naturalmente, a ANDI, a partir do Brasil, também continua sendo um 
importante agente dinamizador dessas ações de arrecadação, apesar de já 
não ser o único, nem o principal, e apesar de a Rede ter de fato assumido o 
desafio do financiamento de forma conjunta.

Neste desafiador processo de busca por um modelo de sustentabilidade 
financeira capaz de responder às dinâmicas próprias da Red ANDI Améri-
ca Latina, além dos parceiros que incentivaram o nascimento da iniciativa 
e impulsionaram seus primeiros anos de vida – Unicef, Save the Children 
Suécia e Fundação Avina, como vimos anteriormente – destacou-se ao lon-
go dos últimos anos o patrocínio oferecido pela Petrobras.

A empresa não somente contribuiu para a consolidação da rede enquan-
to articulação de alcance continental, como investiu na implementação de 
uma série de ações voltadas ao monitoramento da cobertura noticiosa, à 
capacitação de jornalistas e à participação de adolescentes no desenvolvi-
mento de conteúdos de mídia. Além do mais, apoiou de maneira decisiva 
as etapas de transição da rede no que se refere tanto à matriz de sustentabi-
lidade quanto ao modelo de governança interna.

O desafio da governança
Mesmo quando, em certo momento do desenvolvimento da Rede ANDI 

AL, ficou claro para todos que era necessário evoluir rumo a um modelo de 
governança mais aberto e descentralizado, não estava de maneira alguma 
óbvio qual deveria ser esse sistema, ou quais deveriam ser as suas pautas de 
organização e execução.

Apesar de ter sido tratado anteriormente, o tema foi o eixo de um debate 
central na IX Reunião do Conselho Gestor da Rede, realizada no mês de 
junho de 2009 na cidade de San Bernardino, localizada nas proximidades 
de Assunção, no Paraguai.

Ali, após discussões que se estenderam por diversos dias, os represen-
tantes das 12 organizações que então compunham a Rede ANDI AL decidi-
ram dar o passo fundamental ao adotarem o novo moderno de governança, 
baseado na criação de um Conselho Coordenador, composto por quatro 
organizações membros.

A busca de uma equidade representativa entre as regiões andina, 
central e o Cone Sul, bem como a necessidade de contar com orga-
nizações fortemente consolidadas tanto em nível nacional quanto em 
regional, e com boas capacidades para o desenvolvimento das suas 
tarefas, fez com que esse Conselho fosse composto em seu primeiro 
período por: Dos Generaciones, da Nicarágua; Global Infancia, do 
Paraguai; e Eco Jóvenes, da Bolívia. A elas, somou-se a ANDI, como 
quarta integrante, a fim de garantir que a transição de um modelo de 
governança ao outro fosse harmônico e sem lacunas de informações e 
inconvenientes semelhantes.

Desse modo, a Rede ANDI entrou em 2009 em uma nova etapa de auto-
-organização, na qual a maturidade dos seus membros, a consolidação de 

Sustentabilidade necessária

“A sustentabilidade financeira, 
técnica e metodológica, bem 
como o acompanhamento a to-
dos os países, cuidando da qua-
lidade do trabalho e do rigor de 
uma metodologia que também 
tenha uma marca bem posiciona-
da estão entre os principais desa-
fios imediatos da Rede ANDI AL”.

María Silvia Calvo, coordenadora 
técnica da Secretaria Executiva 
da Rede ANDI América Latina, com 
sede no Paraguai

Transferencia de 
conocimiento

“Para a Agência Pandi, em seu 
processo de consolidação como 
organização que trabalha nos 
temas de Infância e Direitos Hu-
manos, tem se mostrado impres-
cindivel a transferência de co-
nhecimento brindada por nossos 
pares da América Latina. Para 
nosso crescimento, sustentabili-
dade e capacidade de incidência, 
temos encontrado terra fértil em 
cada uma de las Agencias que 
conformam a Rede”.

Ximena Norato, Directora de la 
Agencia Pandi, Colombia
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suas metodologias, a solidez dos sucessos alcançados e a união fraternal das 
pessoas que a integram representam um excepcional auspício para os pró-
ximos anos, ainda que essas características também tragam consigo novos 
e maiores desafios.

O futuro
Do debate e das leis sobre a propriedade dos meios de comunicação, até o 
surgimento de novos paradigmas comunicacionais 2.0, e das novas realida-
des políticas até as primaveras econômicas que diversos países da América 
Latina parecem ter inaugurado nos anos recentes, muitas são as razões que 
sustentam a ideia de que o cenário no qual a Rede ANDI AL nasceu tem 
sido profundamente modificado.

Tendo como referência temas como o novo papel social do jornalismo, 
as ameaças à liberdade de imprensa em alguns países, a concentração mi-
diática e as novas agendas das agências de cooperação internacional para 
o continente, a maioria dos membros da Rede reconhece hoje que ela deve 
enfrentar profundas discussões sobre suas metodologias de trabalho, seus 
sistemas de financiamento, seu modelo de organização e o exame dos seus 
próprios sucessos, com o olhar voltado para o futuro.

Avaliar frequentemente a cena latino-americana, para adaptar-se e con-
tribuir à melhoria do diálogo com os meios de comunicação; revisar e con-
solidar a sustentabilidade política da articulação tendo como referencia os 
20 anos de aprovação da Convenção sobre os Direitos da Criança; vincular 
o monitoramento às Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs); e 
trabalhar o tema das redes sociais como lógica e como ferramentas inova-
doras de mobilização e capacitação são alguns dos pontos destacados por 
membros da Rede ANDI AL como essenciais ao seu desempenho futuro.

Essas transformações representam uma série de desafios para a Rede, 
que ocupa hoje uma posição de liderança, prestígio e incidência aos olhos 
de comunicadores, governos e organizações sociais de toda a região, e que 
tem à sua frente o dever de sustentar sua marca inovadora incorporando 
essas novas realidades aos pontos fortes já construídos.

Por outro lado, e mais além das transformações internas e externas, a 
infância latino-americana segue atravessando, como foi dito no início, um 
presente de dor, sofrimento e direitos vulnerabilizados. E segue apresentan-
do à Rede e a toda a sociedade um desafio que é tão urgente, tão dramático 
e tão inevitável como já o era há dez anos, quando a Rede ANDI América 
Latina foi criada.

No presente, como no passado, milhões de meninos, meninas e ado-
lescentes de toda a região continuam nos interpelando e pedindo de nós 
respostas claras. Pois a infância não pode esperar, e tampouco o futuro. Ela 
é o presente. E precisa de nós no aqui e agora. 

Mudança de visão

“Pertencer à Rede significou co-
nhecer uma forma inovadora de 
se aproximar dos meios de co-
municação, não só por meio da 
denúncia, que eram a ênfase da 
organização anteriormente. Pas-
samos a desenvolver um acom-
panhamento mais próximo, mais 
humano, e a partir do profissiona-
lismo do trabalho do jornalista”. 

Virginia Murillo, presidente 
executiva da DNI Costa Rica



Comunicação:  
uma questão de direitos

Seria simples estudar a relação entre infância, adolescência e comuni-
cação se partíssemos de uma perspectiva maniqueísta, de “bandidos” 

e “mocinhos”: a mídia impacta de forma negativa a vida de meninos e 
meninas e, por isso, devemos  sempre protegê-los de seus conteúdos. En-
tretanto, por mais que seja importante a preocupação em evitar, identifi-
car e punir os abusos que podem ocorrer no campo midiático – como o 
estímulo ao consumismo ou à sexualidade precoce –, esta perspectiva é 
insuficiente como abordagem da relação entre os meios de comunicação e 
os direitos da infância e da adolescência.

Os programas de televisão, os desenhos animados, os sites da internet, 
o cinema e o jornalismo também podem contribuir positivamente para o 
desenvolvimento do público infanto-juvenil, estimulando sua criatividade 
e seu pensamento crítico. Assim, a discussão sobre mídia e crianças envol-
ve dois conceitos, que não se enfrentam, mas se complementam: proteção 
dos direitos e promoção de conteúdos de qualidade. 

Além disso, a perspectiva exclusivamente protecionista não leva 
em conta o papel dos meios de comunicação na socialização dos me-
ninos e das meninas. E a internet, os celulares e outros aparelhos 
tecnológicos têm ampliado esse potencial, que antes era associado 
sobretudo à tevê. Hoje, as crianças acessam informações, conversam 
e expõem opiniões não apenas no ambiente familiar, na escola ou na 
igreja, mas também nas novas telas, para usar a expressão do profes-
sor mexicano Guillermo Orozco.1 

Negar às crianças o direito de se relacionar com e por meio das diversas 
mídias é retirar de suas vidas uma importante arena de troca de experiên-
cias e, dessa forma, de construção de personalidade e busca do conheci-
mento. Não se trata, novamente, de ignorar os riscos desse processo (que 
não são poucos e devem ser alvo de nossa atenção), mas de entender que 
garotas e garotos têm o direito de ter acesso aos meios de comunicação – e 
de interagir com eles da melhor forma possível.

Para que o contato com os meios de comunicação auxilie o desenvol-
vimento dos meninos e das meninas, não basta dar a eles um manual de 
operação de aparelhos modernos. Até porque as crianças de hoje, a des-
peito dos avanços que ainda temos que conquistar na direção da inclusão 
digital, tendem a manejar muito bem os novos instrumentos tecnológicos 

Tendência Mundial

Esta publicação reúne experi-
ências que buscam harmonizar 
os interesses públicos e priva-
dos na interface entre o campo 
midiático e o universo infantoju-
venil. E os dados revelam a ten-
dência mundial de estruturação 
de uma espécie de “ecossistema 
regulatório”, envolvendo três me-
canismos e esferas de poder: a 
autorregulação (setor privado); 
a regulação (Estado); e a ac-
countability/controladoria (so-
ciedade civil). Para além desse 
modelo misto de regulação, é 
evidenciado o uso de dois dispo-
sitivos estruturantes, em diversos 
países: marco legal consistente e 
integrado a políticas públicas; e 
instância de gestão específica, 
contemplando os interesses das 
três citadas esferas de poder.
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– na maioria das vezes, melhor do que seus pais e professores. São o que o 
pesquisador americano Mark Prensky chama de “nativos digitais”,2 ou seja, 
gerações que já nasceram embebidas em telas, redes e teclados e apreciam 
a descoberta indutiva.

O uso que a infância fará da mídia depende de sua capacidade – em for-
mação – de analisar dados e fatos e de tomar decisões. Assegurar que esta 
correlação possa se dar em um ambiente edificante e com apoio adulto é 
dever do Estado, da família, da sociedade civil e dos empresários da comu-
nicação. Impedir que essas relações se processem constitui, por outro lado, 
uma compreensão limitada do princípio de que a criança é um sujeito de 
direitos. Afinal, seu corpo e intelecto estão em desenvolvimento, mas sua 
cidadania já é plena.

MÍDIA E DESENVOLVIMENTO
Esse processo de interação com os meios, que começa na infância, segue 
por toda a vida dos cidadãos e das cidadãs – contribuindo, assim, para o 
desenvolvimento da sociedade e para a garantia plena dos direitos huma-
nos. Isso ocorre porque a mídia é entendida, por teóricos de diversas linhas, 
como palco essencial para o exercício da democracia. 

Cabe lembrar que o crescimento populacional e a maior complexi-
dade da sociedade contemporânea criaram dificuldades para que cada 
pessoa participe diretamente de todas as decisões políticas do local 
onde mora. Neste cenário, os meios de comunicação tornaram-se vias 
importantes, por exemplo, nos processos eleitorais – e não apenas per-
mitindo que conheçamos as propostas dos candidatos, mas também que 
acompanhemos o cotidiano de nossos representantes, de forma a saber 
se estão ou não contribuindo para a realização dos interesses maiores 
da sociedade. 

Por meio da mídia, sobretudo pelo jornalismo, podemos fiscalizar 
as decisões tomadas nas diversas instâncias de poder e ampliar nossa 
capacidade de reflexão sobre os temas de interesse público. Mas para 
isso a imprensa precisa fornecer informação plural e contextualizada, 
ajudando a população a entender melhor as implicações que envolvem 
os fatos noticiosos, as causalidades que os levaram a tomar um deter-
minado formato ou direcionamento, e os interesses e os direitos ligados 
àquela questão retratada. 

DESENVOLVIMENTO DA MÍDIA
Todo o rol de papéis reservado aos meios de comunicação na construção de 
uma sociedade mais democrática e menos desigual pode acabar gravemen-
te comprometido, caso não contemos com um sistema de mídia consistente 
e que não sofra interferências indevidas, seja da parte do Estado ou dos 
interesses comerciais dos grupos de comunicação. É legítima, por exemplo, 
a preocupação com audiência, anunciantes e lucro, desde que esses fatores 
não ocasionem a violação de direitos sociais estabelecidos – entre eles os de 
crianças e adolescentes.

Para garantir esse equilíbrio, é fundamental o desenvolvimento de 
um marco legal adequado e de políticas públicas de comunicação efi-

O que diz a Convenção

A Convenção sobre os Direitos 
da Criança, das Nações Unidas, 
traz artigos específicos sobre 
comunicação. Um deles, o 13º, 
diz que “a criança tem direito à 
liberdade de expressão” e que 
“este direito compreende a li-
berdade de procurar, receber e 
expandir informações e ideias 
de toda a espécie, sem conside-
rações de fronteiras, sob forma 
oral, escrita, impressa ou artísti-
ca ou por qualquer outro meio à 
escolha da criança”.
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cientes. Entre uma série de medidas que diversas nações democráticas vêm adotan-
do está a regulação estatal dos serviços de radiodifusão, traduzida, por exemplo, em 
iniciativas como a classificação indicativa de produtos audiovisuais, a proteção dos 
direitos de minorias políticas e a inibição à concentração de propriedade da mídia.

Na América Latina, contudo, ainda persiste no campo das comunicações um cená-
rio de grande fragmentação política (com limitações à criação e ao desenvolvimento 
institucional de órgãos reguladores independentes) e dispersão normativa (políticas 
públicas e legislação não integradas), cenário que depende da formulação de marcos 
regulatórios atualizados, claros e consistentes.

Há, todavia, um argumento recorrente, utilizado por parte dos atores envolvidos 
neste debate, que associa qualquer iniciativa de regulação à censura. Este tipo de 
assertiva, com frequência, atua para interditar e confundir o debate. Um breve olhar 
sobre o marco regulatório das principais democracias do mundo indica que a regu-
lação convive com a garantia da liberdade de expressão enquanto direito fundamen-
tal. Ou como afirma documento patrocinado pela Organização das Nações Unidas 
para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco), a regulação da mídia caminha pari 
passu com a garantia, promoção e proteção da liberdade de expressão. “Na verdade, 
regular a mídia deve sempre ter como objetivo último proteger e aprofundar aquele 
direito fundamental”.3

A imprensa desempenha  
papel estratégico
Nos estudos do campo da comunicação, a teoria do agendamento, ou “agenda-setting”, em inglês, defende 
que o jornalismo pode não conseguir impor ao público como pensar, mas, em geral, tem o poder de inter-
ferir sobre quais assuntos devemos pensar. Assim, por exemplo, se os programas de televisão ou os jornais 
começarem a discutir a necessidade de criar regras para a propaganda destinada a crianças, é provável que 
a população passe a debater o tema em outros locais e instâncias, incluindo o parlamento ou os palácios 
de governo. 

Discutir assuntos de relevância social, no entanto, é apenas uma parte da contribuição que a mídia dá ao 
desenvolvimento das nações. O debate pode ser significativamente enriquecido se os temas focados trata-
rem das reivindicações de diferentes atores e grupos sociais, construindo uma agenda pluralista, capaz de 
dar voz aos diversos interesses da sociedade.

“Accountability”, ou a responsabilização dos governantes no que se refere à efetividade das políticas pú-
blicas, é outro aspecto fundamental para o desenvolvimento de um país que pode ser potencializado pela 
mídia. Por meio das informações que nos chegam pela imprensa, podemos acompanhar a divulgação e 
execução dos planos de governo, exigir correções de rumo ou incentivar a realização de outras ações e 
programas. A ideia aqui, portanto, não é a de que a sociedade civil apenas cobre atitudes, mas que atue 
junto ao Estado a fim de que políticas públicas de longo alcance sejam criadas e implementadas de forma 
bem-sucedida.

Em suma, podemos elencar como papéis centrais da imprensa nos regimes democráticos a capacidade de:

•• 	Oferecer informação confiável e contextualizada, para que os cidadãos e as cidadãs possam participar 
ativamente da vida política, fiscalizando e cobrando a promoção de seus direitos.

•• 	Ser pluralista na construção de uma agenda de debates, contribuindo para que temas relevantes para 
o desenvolvimento humano alimentem a esfera pública de discussões a partir do posicionamento (e da 
legitimação) de um maior número de atores.

•• 	Exercer accountability em relação ao Estado e às políticas públicas, de forma a colaborar para que os 
governantes (e também o setor privado e a sociedade civil) sejam mais responsáveis em relação aos 
processos de formulação, execução e avaliação de ações e programas.
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Modelo de radiodifusão

“Vale ressaltar que a questão das 
concessões públicas é particular-
mente relevante para o cenário 
latino-americano – que, em linhas 
gerais, copiou o modelo origi-
nalmente adotado nos Estados 
Unidos. A maioria dos países da 
região não dispõe de um sistema 
forte de televisão pública, ao con-
trário do que ocorre na Europa, 
por exemplo. Esse sistema permi-
tiria apresentar um menor nível 
de conteúdos potencialmente no-
civos para a infância e um maior 
volume de conteúdos produtivos”. 

ANDI e Rede ANDI América Latina 
- Regulação de Mídia e Direitos 
das Crianças e Adolescentes: 
uma análise do marco legal de 14 
países latino-americanos, 2008.

RESPONSABILIDADES  
COMPARTILHADAS
No caso particular da radiodifusão, acrescenta-se ainda o fato de que 
ela é geralmente viabilizada por meio de concessões públicas, que tra-
balham em uma “plataforma” que pertence a toda a sociedade e que é 
finita (ou seja, nem todos os que querem usufruir dela podem fazê-lo). 
Por isso, concessões de rádio e tevê carregam obrigações de promoção 
de um debate plural que preserve os direitos de grupos sociais e indiví-
duos, com destaque para os da infância e juventude – já que se tratam 
de seres com personalidade ainda em formação.

A regulação estatal, no entanto, não diminui a importância das ações de 
autorregulação por parte das empresas, com o próprio setor determinan-
do parâmetros claros para suas atividades. Um conceito que tem alavan-
cado abordagens como esta é o da Responsabilidade Social Empresarial, 
segundo o qual não cabe às organizações a preocupação apenas com seus 
negócios, mas também com o impacto que elas causam na natureza e na 
sociedade como um todo.

Por fim, e não menos fundamental para o equilíbrio do ecossistema mi-
diático, a sociedade civil organizada também deve atuar na busca de uma 
mídia de qualidade. Isso pode se dar em diferentes setores: reivindicações 
para o aprimoramento do marco legal da área, produção de mídia comu-
nitária e alternativa, campanhas e mobilizações sobre aspectos específicos 
(por exemplo, pela regulação da publicidade destinada a crianças e ado-
lescentes), formação de associações de telespectadores que acompanhem a 
programação e observatórios de mídia, entre outros.

CENÁRIOS ATUAIS
É possível identificar, em diversas nações, um momento propício para a 
discussão dos temas relacionados à comunicação – o que tem gerado, in-
clusive, alguns resultados concretos no âmbito dos movimentos pela demo-
cratização da comunicação (ou pelo direito à comunicação). Exemplos de 
iniciativas desse tipo podem ser encontradas em países como Argentina, 
Brasil e Uruguai e onde governo e sociedade têm atuado intensamente para 
promover mudanças no campo da comunicação. 

Estes avanços estão em sintonia e refletem, em boa parte, os esfor-
ços de muitos anos empreendidos por organizações da sociedade civil 
em prol da implantação de marcos regulatórios e de políticas públicas de 
comunicação democráticas. 

Outro bom exemplo de incidência neste âmbito é o trabalho das re-
latorias para Liberdade de Expressão da Organização dos Estados Ame-
ricanos (OEA) e da Organização das Nações Unidas (ONU), que têm 
propagado a necessidade de ampliação dos direitos relacionados ao cam-
po da comunicação. Uma recente publicação do Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e da Organização dos Estados 
Americanos (OEA) – Nuestra Democracia (2010) – menciona que um 
dos déficits da região está justamente na relação entre a governabilidade 
democrática e os meios de comunicação, sendo o tema considerado como 
“essencial no debate público sobre democracia”.4
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Estratégias de ação

Este livro integra um conjunto 
de ações promovidas pela ANDI, 
pela Rede ANDI Brasil e pela 
Rede ANDI América Latina no 
sentido de estimular a reflexão 
em torno da regulação da mídia 
com foco nos direitos de crianças 
e adolescentes. No Brasil, essa 
discussão foi incentivada tam-
bém por meio de encontros entre 
entidades da área e com a edição 
da cartilha Infância e Comunica-
ção – Uma Agenda para o Brasil.7

Estes princípios também fazem parte do mandato da Unesco, que tem 
estimulado a consolidação de indicadores para a avaliação do desenvolvi-
mento do campo midiático nos mais diversos países5 – tendo em vista a 
compreensão de que um ambiente livre, independente e pluralista para a 
mídia é essencial para a promoção da democracia.

QUESTÕES FUNDAMENTAIS
Veremos, a seguir, uma breve apresentação dos principais temas levantados 
para o debate proposto neste trabalho. A identificação de dez pontos priori-
tários esteve pautada por dezenas de estudos revisados pelos organizadores 
da presente publicação, bem como no mapeamento de experiências regula-
tórias de 14 países latino-americanos, lançado em 2008.6 A listagem não es-
gota totalmente a temática, que é complexa e permeada por diversos aspectos 
transversais. A intenção é, sobretudo, visibilizar uma série de questões pauta-
das no debate internacional e que merecem destaque em qualquer esforço de 
regulação de mídia com foco nos direitos de meninos e meninas.

Cada capítulo do livro está estruturado em três eixos:
1.  “Contexto geral”: apresenta o cenário correspondente a cada ques-

tão, recorrendo a visões de diversos especialistas; 
2.  “Por que o tema é importante”: destaca os principais argumentos e 

pesquisas que atestam a relevância do assunto debatido;
3.  “Experiências internacionais”: traz experiências concretas de como 

países da América Latina e outras democracias vêm lidando com os 
desafios apresentados.

EDUCAÇÃO PARA A MÍDIA
No primeiro capítulo, entende-se que a alfabetização midiática de crianças 
e jovens é essencial para que esse público se relacione com os meios de co-
municação de maneira autônoma e participativa – e siga com tal relação no 
decorrer de suas vidas. Essas propostas pedagógicas buscam facilitar o enten-
dimento do público infanto-juvenil sobre as etapas de construção dos pro-
dutos de comunicação (descobrindo as motivações que os regem) e valorizar 
os materiais que contribuem para um processo mais plural de socialização.

Não se trata aqui de sugerir conteúdo escolar para professores, nem de pro-
por uma guerra à mídia. Entende-se, isto sim, que é preciso implantar uma po-
lítica de Estado na área, a partir de experiências bem-sucedidas executadas por 
outras nações e de projetos que organizações da sociedade civil e universidades 
já vêm desenvolvendo. Dentro desse plano estão mudanças no currículo esco-
lar, a capacitação de professores e o estímulo para que os meninos e as meninas 
também possam produzir seus conteúdos midiáticos. A família e a sociedade 
civil como um todo igualmente fazem parte do processo, já que a educação 
para a mídia ocorre a cada momento, e não apenas entre os muros dos colégios. 

PRODUÇÃO DE CONTEÚDOS DE QUALIDADE
Nesta seção, discute-se como chegar a um cenário midiático com profusão 
de bons formatos e atrações, de modo a favorecer o desenvolvimento de 
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meninos e meninas. O incentivo deve se concentrar na indústria nacional 
– minoritária nas programações televisivas – e pode vir de financiamento 
estatal ou de recursos de instituições privadas.

Mas a responsabilidade maior recai sobre as empresas de rádio e tevê, 
que também necessitam priorizar a busca por excelência em seus produtos 
infanto-juvenis. E a sociedade organizada pode, por meio de observatórios 
de mídia, cobrar mudanças ou estimular a continuidade de boas práticas – 
que já existem e são mostradas neste livro. 

PROGRAMAÇÃO REGIONAL E NACIONAL
O terceiro capítulo levanta a necessidade de um marco legal/regulatório 
específico, que dê mais espaço aos conteúdos midiáticos produzidos na-
cionalmente, regionalmente e de forma independente. Em países nos quais 
se mesclam culturas e etnias muito diversas, há leis que demandam, por 
exemplo, que os canais transmitam uma percentagem mínima de progra-
mação nacional ou produzida em determinada língua. 

A atenção ao tema ganha destaque ao retomarmos a discussão sobre 
a ação socializadora dos meios de comunicação. Se a mídia está entre 
os fatores que impactam diretamente a construção dos valores e da per-
sonalidade de meninos e meninas, é fundamental que o conteúdo por 
ela divulgado reúna variados rostos, sotaques e visões de mundo. Dessa 
forma, todos podem se reconhecer e, ao mesmo tempo, conhecer o que é 
diverso ou diferente.

CRIANÇAS PARTICIPANDO DA  
PRODUÇÃO DE CONTEÚDOS
No Capítulo 4, defende-se a maior participação de garotos e garotas na 
construção de produtos midiáticos. Essa abordagem já é posta em prática 
em diversos países por organizações não-governamentais, mas a relevância 
da mídia no dia a dia do público infanto-juvenil indica que a medida deve-
ria ser foco de políticas públicas.

Envolver meninos e meninas na elaboração de projetos de mídia é um 
caminho tanto para impulsionar uma comunicação participativa (aspecto 
explicitado na Convenção da ONU sobre os Direitos da Criança) quanto 
para aprimorar a educação para os meios, debatida no Capítulo 1. Com 
essa medida, o protagonismo não se daria apenas em projetos de mídia al-
ternativa, capitaneados pelo terceiro setor, mas, também, na grande mídia 
(por meio de conselhos editoriais, por exemplo, que envolvam crianças e/
ou adolescentes) ou na sala de aula.

EXIBIÇÃO DE IMAGENS DE  
CRIANÇAS E ADOLESCENTES
A necessidade de preservar a identidade e a integridade de crianças e ado-
lescentes nos meios de comunicação é o debate do quinto capítulo. Ainda 
que a imensa maioria dos países latino-americanos possua restrições rela-
cionadas a esse aspecto (como a ocultação dos rostos de crianças envolvidas 
em atos infracionais ou que são vítimas de violência), abusos e exposições 

Referências e fontes  
de consulta

De forma a sistematizar as inúme-
ras fontes de consulta que envol-
veram a produção desta publica-
ção, optou-se por inserir, ao final 
de cada capítulo, as referências 
bibliográficas numeradas por or-
dem de aparição no texto.

Já os comentários e esclareci-
mentos irão aparecer nos roda-
pés de cada página, organizados 
por letras.

Por fim, cabe lembrar que boa par-
te da bibliografia citada foi publi-
cada em outras línguas. Indicare-
mos nas referências bibliográficas 
os trechos específicos que foram 
traduzidos pela equipe da ANDI e 
Rede ANDI América Latina.
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vexatórias ainda podem ser encontrados – especialmente em programas 
e veículos de tom policialesco. Além disso, garotos e garotas de diferentes 
classes sociais continuam a ser tratados de forma desigual: os mais pobres, 
muitas vezes, contam com representações negativas. 

Porém, o aprimoramento da legislação não basta. Cabe ainda estimular 
as boas práticas dos profissionais de comunicação e a sua capacitação, além 
de instrumentalizar entidades e grupos organizados para fiscalizar o cum-
primento das leis pelo campo midiático.

AVALIAÇÃO DE IMPACTOS  
DE CONTEÚDOS ESPECÍFICOS
O sexto capítulo enfoca uma peça insubstituível na construção de uma 
mídia de qualidade: a pesquisa. Sem ela, o regulador caminha em terreno 
instável quando busca a melhoria da legislação sobre comunicação e in-
fância. A partir dessa perspectiva, levanta-se a necessidade de criar centros 
de estudo na área e fortalecer o trabalho já elaborado nas instituições de 
ensino e em organizações da sociedade civil, por meio da distribuição de 
mais recursos.

A pesquisa não pode se limitar a medir possíveis efeitos provocados pe-
los meios de comunicação em crianças e adolescentes, mas deve buscar, 
também, entender como eles interagem com os veículos: que trocas rea-
lizam, em que contextos elas ocorrem, como reelaboram o conteúdo com 
o qual têm contato e de que ferramentas precisam para desenvolver mais 
autonomia nessa relação. 

ESTABELECIMENTO DE FAIXAS  
DE HORÁRIOS E FAIXAS ETÁRIAS
A classificação indicativa de produtos audiovisuais, com a respectiva reco-
mendação de horário de exibição (no caso das tevês), é o foco do Capítulo 
7. O tema já foi alvo de estudos anteriores da ANDI e de seus parceiros, 
com destaque para a publicação Clasificación de obras audiovisuales: Cons-
truyendo la ciudadanía en la pequeña pantalla, de 2006, que tinha por ob-
jetivo servir de subsídio para o debate sobre a implementação deste tipo de 
regulação de conteúdo.

A experiência e os avanços dessa política pública de comunicação no 
Brasil são referências para o aprimoramento desses instrumentos e para 
o mapeamento das melhorias que ainda devem ser perseguidas – como 
é caso do estabelecimento de parcerias entre instituições do governo e da 
sociedade civil organizada para que ocorra um melhor acompanhamento 
da programação. 

REGULAÇÃO DA PUBLICIDADE
A preocupação com a exposição de meninos e meninas a conteúdos que 
estimulam o consumo tem ganhado corpo como agenda prioritária para a 
regulação dos meios de comunicação em inúmeros países. O capítulo dis-
cute a necessidade de estruturação de mecanismos de corregulação (estado, 

A LUTA NO CAMPO 
SEMÂNTICO

De uso recorrente no âmbito dos 
movimentos sociais, o conceito de 
“controle social” vem provocando 
confusões e resistências, pela am-
biguidade de sentidos que encer-
ra.  Tomado emprestado do cam-
po da sociologia, o termo ganhou 
pelo menos três significados, no 
campo da ação política mundial, 
ao longo dos séculos: 

•	 O de controle do Estado so-
bre a sociedade;

•	 O de controle da sociedade 
sobre as ações de Estado;

•	 O de controle de grupos so-
ciais sobre outros, por meio 
do Estado.

Para avançar no debate público a 
respeito dos impactos do ecossis-
tema midiático sobre crianças e 
adolescentes, portanto, é impor-
tante desembaraçar os discursos, 
especificando, sempre que possí-
vel, o sentido do conceito – aqui 
usado na perspectiva de controle 
da sociedade sobre as ações na 
esfera pública.
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empresas e sociedade civil) para o estabelecimento de limites claros para o 
marketing voltado para crianças e adolescentes. 

O presente trabalho evidencia que as crianças de menor idade ainda 
não possuem habilidades plenamente desenvolvidas para avaliar de manei-
ra crítica os conteúdos publicitários a que estão expostas. Essa vulnerabili-
dade pede que ações de marketing de produtos prejudiciais para meninos e 
meninas, como alimentos altamente calóricos, cigarro e bebidas alcoólicas, 
fiquem longe deste público. A solução pode estar na proibição total em de-
terminadas faixas horárias, ou no estabelecimento de regras mais rígidas do 
que as atualmente adotadas por algumas nações latino-americanas. 

TRABALHO INFANTIL  
NOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO
As crianças artistas, que cantam, atuam ou apresentam programas nas 
tevês, geralmente são vistas não como trabalhadoras, mas como prodí-
gios. O que termina se escondendo, em tal abordagem, é o fato de que 
esses meninos e meninas podem ter vários de seus direitos comprometi-
dos pelo excesso de trabalho e de exposição. O tempo dedicado à escola, 
ao lazer e à privacidade, não raro, fica em segundo plano para esses pe-
quenos artistas.

Como o trabalho infantil é condenado e combatido de forma intensa 
na América Latina, tendo em vista um contexto ainda perverso de po-
breza e desigualdade, o emprego de garotos e garotas no campo da mídia 
é bastante controverso, com alguns setores defendendo a sua proibição, 
e outros argumentando pela necessidade de autorizações judiciais espe-
ciais para este tipo de atividade. Este capítulo investiga a possibilidade 
de adoção de regulamentações equilibradas e perenes, que deem maior 
segurança a essas crianças e adolescentes, sem tolher seu direito à ex-
pressão artística. 

NOVAS TECNOLOGIAS:  
INCLUSÃO E PROTEÇÃO
Os novos aparatos tecnológicos multiplicam as possibilidades de criação 
e de aprendizado de crianças e adolescentes. Por outro lado, esses instru-
mentos digitais ampliam os riscos de meninas e meninos serem vítimas de 
redes de pornografia ou pedofilia, ou de sofrerem com perseguições, como 
o bullying – ou ainda de o praticarem, sem avaliar as consequências desse 
ato. Essa nova paisagem social pede, portanto, um ambiente regulatório 
adequado, que garanta e proteja os direitos de crianças e adolescentes, mas 
sem limitar a liberdade de expressão.

O acesso pleno à cultura digital deve ser premissa da discussão sobre a 
internet. Em suma, é preciso garantir que as crianças, de todas as classes 
sociais, possam usufruir das tecnologias de informação e comunicação, 
como protagonistas dessa atividade, mas em um ambiente seguro. No-
vamente, trata-se de um trabalho de parceria: Estado, família, escola e 
empresários buscando, juntos, respostas para os problemas e percursos 
para o desenvolvimento.   

O ECOSSISTEMA MIDIÁTICO

É importante frisar que o cam-
po da comunicação midiática 
– eventualmente referido como 
“mídia” – não é um bloco homo-
gêneo, mas um sistema comple-
xo, multidimensional, com dife-
rentes níveis de poderes, meios 
e estratégias comunicacionais. 
Além do jornalismo, por exemplo, 
agrega entretenimento e publici-
dade; além de meios impressos, 
rádio e TV, abarca internet e re-
des sociais; além de jornalistas, 
grupos e empresas de comunica-
ção, reúne agentes de Estado e 
da sociedade civil.
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“Nós vivemos em um mundo onde a mídia é onipresente [...]. Para além de condenar ou 
endossar seu indiscutível poder, precisamos aceitar seu impacto significativo e sua 
penetração em nossa realidade como um fato estabelecido, e também valorizar sua 
importância como um elemento da cultura dos dias de hoje”. A partir deste preâmbulo, 
a Declaração de Grünwald1 sobre Mídia-Educação da Unesco, aprovada em 1982, já 
apontava para a necessidade de estimular, desde cedo, uma compreensão crítica dos 
meios de comunicação.

Quase 30 anos após a Declaração, ainda temos muito a avançar neste sentido. 
A introdução da educação para a mídia, de forma consistente, nos parâmetros 
curriculares, é um bom exemplo do tipo de desafio que diversos países precisam 
enfrentar. Tais avanços demandam, por outro lado, que sejam contemplados aspectos 
tão diversos quanto o investimento na capacitação dos educadores e o incentivo às 
experiências de alfabetização midiática que ocorrem para além do ambiente da escola.

Neste último campo, certamente não partimos do zero. Conforme veremos no 
presente capítulo, não são poucas as iniciativas desenvolvidas por organizações da 
sociedade civil e universidades no sentido de promover a leitura crítica da mídia e 
nutrir nas crianças e nos adolescentes o interesse pela participação na criação de 
conteúdos midiáticos. Este esforço de inúmeros profissionais pode ser fortalecido 
com a definição de uma política de Estado para a promoção da educação para a mídia.

Ao mesmo tempo em que se faz necessário implementar e/ou ampliar políticas 
públicas segundo parâmetros internacionais já estabelecidos, deve ser levado em 
conta que a introdução das novas mídias e tecnologias tem revelado crescentes 
desafios no âmbito da educação para os meios – processo este, por sinal, que mantém 
interfaces com os debates complexos em relação às melhores formas de regular as 
novas plataformas.

Capítulo 
Educação para a mídia no 

âmbito do sistema de ensino 01



32 Direitos da Infância e Direito à Comunicação

CONTEXTO GERAL

A MÍDIA E A IMPORTÂNCIA DA EDUCAÇÃO
Crianças espontaneamente desenvolvem habilidades específicas para a interação com 
a mídia, independentemente da existência de políticas estruturadas de promoção nesse 
campo. É senso comum, inclusive, o reconhecimento de que as crianças e os adolescen-
tes estão, na atualidade, cada vez mais à vontade no manejo das mais diversas mídias, 
especialmente em comparação com os adultos. 

O desenvolvimento de habilidades técnicas para acessar as diferentes plataformas, entre-
tanto, não é suficiente, segundo diversos especialistas, para uma relação saudável e autôno-
ma com os meios de comunicação – os quais, conforme sabemos, estão entre os principais 
instrumentos de socialização de meninos e meninas nos tempos atuais (ver Introdução).

Para a pesquisadora espanhola Victoria Camps, é preciso também desenvolver uma 
competência social, moral ou baseada na cidadania. “Um ‘reducionismo tecnológico’ é 
um dos maiores perigos das novas mídias. Aprender a usar a mídia significa mais do que 
manipulá-la tecnicamente; mas a habilidade de distinguir qualidade de lixo, boa infor-
mação da má, aprender a não ser deslumbrado pela excitação da publicidade e corrigir 
a tendência de absorver o conteúdo da mídia passivamente”.2

Os recursos que apoiam as crianças e os adolescentes a discernir o mau conteúdo daquele 
de boa qualidade – o que se convencionou chamar de “leitura crítica dos meios” – represen-
tam apenas uma etapa do processo. Para as especialistas suecas Ulla Carlson e Cecilia Von 
Feilitzen, a educação para a mídia também deve envolver esforços no sentido de interferir 
nos mecanismos de produção dos conteúdos e, consequentemente, no contexto social, por 
meio da participação das próprias crianças e adolescentes. “O direito à mídia e à informação, 
o direito à liberdade de expressão e o direito de um indivíduo a expressar suas opiniões sobre 
as questões que o afetam devem, na sociedade de hoje, também significar participação na 
mídia”3 (ver mais sobre a participação de crianças e adolescentes no Capítulo 4).

A linguagem da mídia
A forma como a linguagem da mídia é apropriada por crianças e adolescentes é pauta de uma longa série de 
estudos. As experiências proporcionadas pelo contato com cada meio desenvolvem, em meninos e meninas, 
desde os primeiros anos de vida, a constituição de um “vocabulário midiático”. Compreender que um zoom 
não significa que o objeto aumentou, reconhecer os cortes e a edição, saber quando um programa começa 
e termina, perceber diferenças entre programação e publicidade, e até a compreensão de convenções mais 
complexas, como os flashbacks, todas essas atividades representam elementos que vão se construindo ao 
longo do tempo como repertório para a interpretação dos conteúdos midiáticos.

Outras habilidades mais refinadas também vão sendo desenvolvidas, tais como prever certos acontecimen-
tos na trama ou as motivações de determinados personagens, fazer julgamentos sobre o que é ou não real e 
distinguir acontecimentos centrais de passagens periféricas do enredo. “Como pudemos observar, crianças 
se tornam cientes, relativamente cedo, do fato de que propagandas e programas televisivos foram deliberada-
mente produzidos. Entretanto, leva mais tempo para elas se conscientizarem de que os produtores podem ter 
intenções ou motivações particulares em mente, seja para vender ou para persuadir”, lembra o pesquisador 
inglês David Buckingham.  

Psicólogos também reconhecem que a compreensão e o processamento do conteúdo da televisão, por exem-
plo, dependem muito dos estímulos presentes na trajetória pessoal de cada indivíduo. Ainda assim, é fun-
damental levar em conta nesta equação os aspectos de contexto e as práticas sociais envolvidas, tais como 
as relações familiares e as experiências no âmbito da escola e em outros ambientes. Segundo Buckingham, 
“diferenças de idade são fatores significantes para a identificação de níveis de alfabetização midiática. Não 
podemos esperar que uma criança de cinco anos de idade tenha as mesmas habilidades de uma de quinze 
[...]. Entretanto, existem outros fatores sociais que desempenham um importante papel no desenvolvimento 
da alfabetização midiática e podem atuar no sentido de restringi-la ou para estimulá-la”.4
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São múltiplas as vertentes que têm se dedicado a compreender e cons-
truir conhecimento acerca do binômio “mídia” e “educação” – que se ma-
nifesta em perspectivas conceituais particulares, tais como a “educação 
para a mídia”, “alfabetização midiática (media literacy)”, “educomunicação”, 
“edutainment”, “educação das audiências” ou “leitura crítica dos meios”. In-
dependentemente da estratégia adotada, está em jogo uma percepção co-
mum a diversos setores da sociedade, segundo a qual deve ser promovida 
recepção crítica e participativa, entre crianças e adolescentes, diante dos 
conteúdos/informações veiculados pela mídia. O presente capítulo buscará 
apresentar uma visão panorâmica destas questões.

POR QUE O TEMA É IMPORTANTE?    

O PAPEL DO ESTADO E DA ESCOLA
A despeito do papel fundamental que as famílias desempenham no proces-
so educativo, a importância dos meios de comunicação em nossa socieda-
de tem estimulado os Estados nacionais a desenvolver políticas específicas 
para a promoção da educação para a mídia de forma sustentada – seja por 
meio do ensino formal ou de atividades complementares.

Como argumenta a pesquisadora inglesa Eve Salomon, na medida em 
que diversas nações regulamentam o conteúdo da mídia para garantir que 
esta reflita os padrões e as expectativas geralmente aceitos pela sociedade, 
faz sentido que o Estado promova o conhecimento, por parte dos cidadãos, 
dos critérios definidos. Neste sentido, “o regulador desempenha um papel 
chave não somente no desenvolvimento de respostas equilibradas e apro-
priadas em relação às políticas regulatórias, mas também no fomento de 
uma compreensão prática dessas políticas nas audiências”.5

A educação para a mídia como uma política pública se coloca, por-
tanto, como fator fundamental para garantir um processo de formação 
estruturado e pautado por parâmetros publicamente definidos. Para a 
especialista em comunicação e culturas juvenis Roxana Morduchowicz, 
sempre existirão, individualmente, professores utilizando a mídia e en-
sinando a analisá-la, interpretá-la e usá-la criativamente. Mas estas ini-
ciativas, segundo a autora, não são suficientes para oferecer aos alunos 
um processo estruturado de formação. “A ideia, quando a educação para a 
mídia se converte em parte de uma política pública, é que se vá além dos 
voluntarismos individuais, transformando esses esforços particulares em 
um compromisso do Estado”,6 destaca a especialista.

Seja qual for o modelo adotado, o papel da escola é sempre de des-
taque. A inclusão da educação para a mídia como parte do currículo 
escolar é uma das estratégias que merecem uma reflexão importante 
por parte da sociedade e dos Estados nacionais. Sabe-se, contudo, que a 
disposição de promover o ensino sobre os meios de comunicação deve 
ser complementada com fortes investimentos na formação inicial dos 
professores. “A formação básica de professores em educação para a mí-
dia segue sendo um aspecto pendente em, praticamente, todo o mundo”, 
afirma Morduchowicz. 

Educação “pela mídia” ou 
“sobre a mídia”

Uma importante distinção deve 
ser feita entre o ensino “pela mí-
dia” e o ensino “sobre a mídia”. 
Os jornais, a tevê ou a internet 
são frequentemente utilizados 
em escolas para complementar 
o ensino de determinadas dis-
ciplinas ou áreas curriculares. 
Esta ênfase é particularmente 
importante em meio ao entusias-
mo contemporâneo pelo uso das 
novas tecnologias na educação 
– na qual elas são vistas, com fre-
quência, como um recurso neutro 
de acesso a informações.

Para o pesquisador inglês David 
Buckingham, os profissionais de-
dicados especificamente à edu-
cação para a mídia têm procu-
rado desafiar o uso instrumental 
dos meios de comunicação como 
“material didático”, explorando 
uma reflexão sobre as repre-
sentações do mundo que eles 
proporcionam: “[...] os currículos 
voltados paras as Tecnologias da 
Informação e da Comunicação 
(TICs) em escolas parecem focar 
principalmente em alfabetiza-
ção ‘funcional’ (manipulação de 
ferramentas de hardware e sof-
tware), em vez de perguntas crí-
ticas sobre como analisar infor-
mações. Estas últimas perguntas 
são o foco principal da educação 
para a mídia”.



34 Direitos da Infância e Direito à Comunicação

EXPERIÊNCIAS INTERNACIONAIS

AVANÇOS NO CENÁRIO GLOBAL
Ainda que se identifique, nos últimos anos, um movimento de fortaleci-
mento das ações de educação para a mídia em várias partes do mundo, 
este tipo de estratégia não é recente. Vale recuperar alguns exemplos his-
tóricos que demonstram o longo trajeto de reflexão sobre o tema:

•• 	Na Grã-Bretanha, a tradição de ensino de mídia remonta ao British 
Film Institute (Instituto Britânico de Cinema – BFI), criado na dé-
cada de 1930. Como em outros países, o foco inicial baseou-se em 
estudos de filmes. Nos anos 1960, as iniciativas passaram a abran-
ger as diversas manifestações da mídia;

•• 	Na escola secundária do Canadá, os cursos sobre filmes nasceram 
no final da década de 1960, razão pela qual a primeira onda de edu-
cação para a mídia recebeu o nome de “educação para a tela”;

•• 	Os primeiros cursos de educação para a mídia de massa foram de-
senvolvidos na Austrália em meados da década de 1970;

•• Na Finlândia, a educação para a mídia foi introduzida nos currículos 
das escolas primárias em 1970 e, em 1977, nas escolas secundárias;

•• 	Na Suécia, a educação para a mídia é obrigatória desde 1980.

Recentemente, ampliam-se consensos e parâmetros internacionais 
acerca desse campo. No continente europeu, diversas instituições, profis-
sionais da mídia, professores e educadores trabalharam na formulação de 
um conceito de educação para a mídia segundo três elementos principais: 

1.  Acesso aos conteúdos da mídia; 
2.  Abordagem crítica ou capacidade de decifrar mensagens midiáti-

cas e de estar consciente sobre como a mídia trabalha; e 
3.  Desenvolvimento de habilidades de criação, comunicação e produ-

ção de conteúdos midiáticos.a

a   Em geral, define-se literacia mediática como a capacidade de aceder aos media, de compreender e avaliar de modo 
crítico os diferentes aspectos dos media e dos seus conteúdos e de criar comunicações em diversos contextos” – de-
finição oficial da Comunidade Europeia, apresentada em língua portuguesa.

A Convenção da ONU

“Com relação à mídia, a Conven-
ção da ONU sobre os Direitos da 
Criança, além de falar sobre o 
direito da criança à informação, 
sobre a liberdade de expressão 
e sobre as opiniões relativas a 
questões que afetam a criança, 
também encoraja o desenvolvi-
mento de orientações apropria-
das para a proteção da criança 
quanto a informações e materiais 
prejudiciais ao seu bem-estar (no 
artigo 17). Enquanto tais orien-
tações deveriam ser oferecidas 
pela sociedade, pela mídia e pelo 
país, a educação para a mídia, 
por sua vez, deveria trabalhar no 
sentido de construir o pensamen-
to crítico e a participação infantil 
como uma outra forma, por assim 
dizer, de proteção“.

Cecilia Von Feilitzen, pesquisadora 
do International Clearinghouse on 
Children, Youth and Media, centro 
de pesquisa apoiado pela Unesco

Desafios da educação  
para a mídia na atualidade
A educação para a mídia fornece os conhecimentos críticos e as ferramentas de reflexão que capacitam os 
públicos a se constituírem como cidadãos autônomos e racionais, permitindo-os fazer um uso informado dos 
meios de comunicação, argumenta Abdul Waheed Khan, membro da área de Comunicação e Informação 
da Unesco. Para o especialista, todavia, com o novo cenário de convergência, os esforços devem ser cada 
vez mais abrangentes. “Com o crescimento vertiginoso das tecnologias da informação e da comunicação e a 
consequente convergência dos novos e tradicionais meios de comunicação, é necessário considerar de modo 
holístico a alfabetização midiática e informacional e aplicá-la a todos os meios de comunicação, sem reparar 
em sua natureza e nas tecnologias usadas”.7

A pesquisadora Eve Salomon também considera que o papel da alfabetização e da educação midiática cres-
cerá com as novas tecnologias e a digitalização. “Porque, independentemente do crescimento do número de 
canais ou dos sistemas de difusão, há de prevalecer o desejo de garantir que o mais importante meio para a 
compreensão do mundo de hoje seja, primeiro de tudo, justo, honesto, decente e verossímil”.
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Em dezembro de 2007, a Comissão Europeia divulgou o documento Uma aborda-
gem europeia da literacia mediática no ambiente digital. O organismo enfatiza o aumen-
to gradual da importância da educação para os meios como parte da agenda de políticas 
públicas nos setores de comunicação e mídia nos países do continente. 

Esta perspectiva também é assumida pelo órgão regulador das comunicações no Reino 
Unido, o Office of Communications (Ofcom), que define a “alfabetização midiática” como 
a capacidade de ter acesso aos meios de comunicação, de compreender e avaliar de modo 
crítico os seus diferentes conteúdos e de criar comunicações em diversos contextos. 

Diferentemente do que ocorre em outros países, no caso do Reino Unido – que man-
tém uma das experiências mais antigas e aprimoradas do mundo –, o órgão regulador do 
setor possui uma determinação específica para a promoção da alfabetização midiática. O 
principal marco legal para as comunicações, The Communications Act (2003), define as 
responsabilidades do órgão regulador no sentido da promoção da alfabetização midiática, 
com uma grande ênfase nas mídias eletrônicas, seu acesso e uso qualificado.b

Já na França, são desenvolvidas atividades de educação para a mídia associadas ao 
currículo formal de educação. A educação para os meios de comunicação tornou-se 
obrigatória para crianças e adolescentes entre 6 a 15 anos. Os professores franceses con-
tam com o Centre de Liaison de l’Enseignement et des Médias d’Information (Centro 
de Integração do Ensino e dos Meios de Informação), órgão vinculado ao Ministério 
da Educação especificamente voltado à preparação de docentes para a educação para a 
mídia. Ao mesmo tempo, foi formulado um currículo específico para a educação para a 
mídia desde a pré-escola até o ensino profissionalizante.c

Documentos recentes de acompanhamento da educação pela mídia ao redor do 
mundo indicam uma diversidade muito grande de estratégias e metodologias, perme-
adas por graus de institucionalização também variados. Segundo Eve Salomon, “regu-
ladores em vários países estão se interessando pela questão da alfabetização midiática, 
incluindo Austrália, Canadá, Israel, Nova Zelândia, Chile, Romênia e Turquia”.

b   Disponível em: www.legislation.gov.uk/ukpga/2003/21/section/11. Acesso em: 26 de outubro de 2012.
c   A experiência da França pode ser um referencial inicial para a inclusão da educação para mídia nos parâmetros curriculares nacio-
nais. Conheça o documento francês: www.clemi.org/fichier/plug_download/13341/download_fichier_fr_education.aux.ma.dias.dans.les.
programmes.8.juillet.2010.doc. Acesso em: 29 de outubro de 2010.

Educação para a mídia: principais marcos internacionais
Grunwald Declaration (1982) [Declaração de Grunwald] – No ano de 1982, no simpósio sobre Educação para 
as Mídias da Unesco, a declaração emitida pelas 19 nações presentes discute a importância da integração de 
todos os agentes envolvidos nas estratégias de educação para a mídia.

Alexandria Proclamation on Information Literacy and Lifelong Learning (2005) [Proclamação de Alexan-
dria sobre Alfabetização para a Informação e Aprendizagem ao Longo da Vida] – Em 2005, representantes de 
17 países afirmaram que a alfabetização para a informação é um direito fundamental, que promove a inclusão 
social, razão pela qual seria preciso elaborar políticas e programas específicos neste sentido.

Paris Agenda or 12 Recommendations for Media Education (2007) [Agenda de Paris ou 12 Recomendações 
para a Educação para a Mídia] – Realizado 25 anos após o de Grunwald, o encontro de Paris teve o intuito 
de reavaliar o setor de educação para a mídia e elaborou 12 recomendações de ações prioritárias para a 
sua promoção.

Comissão das Comunidades Europeias: Uma abordagem europeia da literacia mediática no ambiente digi-
tal (2007) – A Comissão Europeia, em colaboração com diversas instituições do continente e com autorida-
des regionais e nacionais, desenvolveu uma política para assegurar e incentivar a alfabetização para a mídia, 
com foco nos desafios das novas tecnologias.

Diretiva Serviços de Comunicação Social Audiovisual – No ano de 2007, a Comissão Europeia revisou a 
conhecida Diretiva Televisão sem Fronteiras, com o objetivo de adaptar e modernizar as regras existentes, 
trazendo aspectos relevantes para as políticas nacionais de educação para a mídia.
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EDUCAÇÃO PARA A MÍDIA NA AMÉRICA LATINA 
Na América Latina também podem ser encontradas experiências de destaque na área, 
ainda que especialistas argumentem que o grau de incorporação dessas medidas te-
nha sido mais precário. Para o comunicólogo mexicano Guillermo Orozco, buscou-
-se a “institucionalização” da educação para os meios apenas em certos países, como 
Chile, Uruguai e Argentina, e somente em alguns momentos foi possível incorporar 
este esforço aos sistemas educativos vigentes. “Quando foi feito, foi concretizado como 
projeto piloto ou experimental, sempre sujeito a desconfianças de todos e sempre sob a 
lente das autoridades educativas, que nunca estiveram exatamente convencidas de seus 
benefícios”, argumenta.8

Na Argentina, o programa Escuela de Medios foi criado pelo Ministério de Educação 
em 1984, para atender a cidade de Buenos Aires. Idealizado para ensinar às crianças – 
que até então haviam vivido sob um regime ditatorial – os conceitos de liberdade de 
expressão, liberdade de imprensa e direito de informação, o projeto se expandiu, no 
ano 2000, para as escolas de todo o país. A proposta é fortalecer o capital cultural de 
crianças e adolescentes por meio do aumento do seu acesso a bens culturais (tais como 
cinema, televisão, rádio, fotografia e jornais), bem como pela melhoria da sua capacida-
de de leitura crítica e de produção de textos. Entre os objetivos do projeto estão:

•• 	Promover a Educação para a Mídia em todas as escolas de ensino fundamental e 
médio no país;

•• 	Fortalecer o capital cultural dos alunos, especialmente daqueles que vêm de fa-
mílias mais desfavorecidas economicamente;

•• Melhorar a representação das crianças e dos adolescentes nos meios de comunicação; 
•• 	Proporcionar a participação dos alunos, ao permitir que se expressem; 
•• 	Sensibilizar as famílias sobre o tema e oferecer a elas ferramentas para que orien-

tem os jovens em relação ao campo midiático e às novas tecnologias.

Já no Brasil, registra-se uma histórica atuação de várias organizações não-governa-
mentais, universidades e empresas jornalísticas e de telecomunicações, além de diver-
sos níveis de governo, no desenvolvimento de ações de educação para a mídia.d 

No âmbito nacional, o Ministério da Educação mantém uma iniciativa de prepara-
ção de docentes para a educação com e para a mídia: o projeto Mídias na Educação – 

d   Inclusive, há iniciativas desenvolvidas fora do espaço da educação formal. As ações de educação para mídia podem ser executadas por 
diversos agentes em variados espaços, como ONGs, associações  comunitárias e sindicatos, por exemplo.

Educomunicação na universidade brasileira
O Núcleo de Comunicação e Educação da Escola de Comunicação e Artes da Universidade de São Paulo 
(NCE/ECA/USP) é considerado a principal referência no Brasil no campo da educomunicação e trabalha a 
educação enquanto conceito e prática social. Um de seus programas é o Educomunicação pelas Ondas do 
Rádio (Educom.rádio), desenvolvido pelo professor Ismar de Oliveira e seus colaboradores, que já atendeu 11 
mil pessoas, entre estudantes e professores, de 455 escolas municipais de São Paulo. O Educom.rádio integra 
universidades a escolas e ONGs, com a meta de ampliar o significado das práticas pedagógicas em diferentes 
campos do conhecimento. 

Recentemente, a USP criou o curso superior de licenciatura em educomunicação, sediado na Escola de Co-
municação e Artes. O objetivo do curso é formar profissionais para trabalhar em escolas e no terceiro setor, 
onde poderão atuar como professores de comunicação ou consultores para projetos pedagógicos que envol-
vam qualquer uma das mídias: rádio, tevê, jornal, internet, cinema. Os profissionais também poderão ocupar 
cargos nas próprias empresas de mídia, como produtores ou consultores para projetos educacionais. Mais 
informações em: http://www.cca.eca.usp.br/educom.
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executado em parceria com universidades, especialmente com o Núcleo de Comunica-
ção e Educação da Escola de Comunicação e Artes da Universidade de São Paulo (NCE/
ECA/USP). “É um programa de educação à distância, com estrutura modular, que visa  
proporcionar formação continuada para o uso pedagógico das diferentes tecnologias da 
informação e da comunicação – TV e vídeo, informática, rádio e impresso. O público-
-alvo prioritário são os professores da educação básica. (...) O programa é desenvolvido 
pela Secretaria de Educação à Distância (Seed), em parceria com secretarias de edu-
cação e universidades públicas – responsáveis pela produção, oferta e certificação dos 
módulos e pela seleção e capacitação de tutores (...)”.e

Há, entretanto, muito a avançar no sentido de uma política nacional para o tema – 
como mostra a pesquisadora brasileira Laura Seligman, que identifica pouca consistên-
cia nas definições e nos objetivos. “As referências são tímidas em quantidade e muitas 
vezes são mais uma guerra à mídia do que uma proposta de inclusão nas propostas 
curriculares”,9  ressalta.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

PELA ARTICULAÇÃO DOS VÁRIOS SETORES
Conforme evidencia este capítulo, há uma série grande de experiências – na América 
Latina e em outras partes do mundo – que podem orientar o fortalecimento de polí-
ticas nacionais estruturadas de educação para a mídia. Seja qual for a perspectiva teó-
rica e metodológica que se adote, os especialistas apontam a necessidade de fortalecer 
a aproximação com as escolas, por meio de programas e reformas curriculares que 
garantam, desde o ensino básico, uma apropriação efetiva de conteúdos que dizem 
respeito à mídia.

Este processo depende, entretanto, da participação de professores que apresentem 
formação compatível com o tema e que estimulem a apreensão crítica de formatos como 
o entretenimento, o jornalismo e a publicidade. Por outro lado, é fundamental articular 
as estratégias de educação para a mídia e educomunicação com a participação ativa de 
crianças e adolescentes na produção de conteúdos (como veremos com mais detalhes no 
Capítulo 4).

Tais avanços também dependem de um envolvimento ativo dos setores da so-
ciedade civil que atuam na interface mídia e infância, que podem pressionar e 
colaborar para a formulação de políticas públicas governamentais. É na esfera da 
sociedade civil que podem ser encontradas experiências criativas e inovadoras em 
prol do estímulo a uma reflexão mais crítica sobre crianças e jovens e o papel dos 
meios de comunicação.

Por fim, vale ressaltar que a educação deve ter crescente destaque neste ambiente de 
mudanças profundas nos meios de comunicação – resultado do impacto da convergên-
cia digital e das novas tecnologias. Cada vez mais, as políticas públicas de comunicação 
devem ser permeadas por estratégias educativas que envolvam e responsabilizem as es-
colas, as famílias e a sociedade como um todo.   

e   Disponível em: webeduc.mec.gov.br/midiaseducacao/index6.html.  Acesso em: 26 de outubro de 2012.
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Capítulo 
Estímulo à produção de conteúdos 

audiovisuais de qualidade 
para as crianças

02
Crianças e adolescentes não podem ser vistos como consumidores passivos dos 
produtos midiáticos. Como cidadãos em desenvolvimento, precisam de programas de 
televisão e rádio, desenhos animados, publicações, jogos, sites e outros conteúdos 
que favoreçam conhecimentos múltiplos, a criatividade e o espírito crítico. Espera-
se também que tais materiais sejam continuamente aperfeiçoados, em um processo 
dinâmico relacionado às aspirações e necessidades desse público.

É necessário, portanto, incentivar a produção de conteúdos de qualidade, por meio 
de linhas de financiamento específicas ou de outros recursos desenvolvidos por 
agências governamentais ou entes privados (incluídos aí concursos e prêmios). Além 
disso, é central potencializar as iniciativas bem-sucedidas de crítica e observação da 
mídia por meio de organizações não governamentais, associações de consumidores e 
universidades – já que a participação da sociedade é estratégica no desenvolvimento de 
parâmetros de qualidade.

Nas próximas páginas, serão apresentados alguns elementos orientadores de 
políticas públicas que visam à qualificação dos produtos midiáticos voltados ao público 
infantil. O acesso a produtos audiovisuais de qualidade é premissa da Convenção sobre 
os Direitos da Criança da ONU (1989), que salienta o papel do Estado em assegurar 
que a mídia veicule informações de interesse social e cultural para esse segmento. 

Analisaremos casos bem-sucedidos que se nutrem da definição de um marco 
legal consistente e de um arcabouço institucional capaz de promover conteúdos 
reconhecidamente valiosos para a formação de crianças e adolescentes. Para além 
do necessário debate sobre o papel dos atores governamentais e do envolvimento da 
sociedade civil, o compromisso das próprias empresas de comunicação com o tema 
também é crucial. Na verdade, um processo de cooperação entre esses setores surge 
como fator decisivo para o aprimoramento continuado da qualidade dos produtos 
midiáticos voltados para as crianças e os adolescentes.
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CONTEXTO GERAL

MÚLTIPLAS FACES DA QUALIDADE
“Qualidade é uma questão de perspectiva”. É a partir dessa máxima que o 
professor alemão Lothar Mikos1 apresenta o debate sobre o significado de 
uma programação televisiva apropriada para crianças – percepção esta que 
podemos expandir para a análise da qualidade nas outras mídias. Não é 
possível pensar em qualidade, portanto, sem levar em consideração o pon-
to de vista dos observadores, sejam eles os produtores, os empresários, os 
professores, os pais e os maiores interessados: as crianças e os adolescentes.

Tentando refletir sobre critérios de definição da qualidade do audio-
visual – e também pensando na televisão como foco –, as pesquisadoras 
Victoria Tur Viñes e Cristina Gonzáles Díaz, da Universidade de Alicante, 
Espanha, identificam na literatura sobre o tema uma série de abordagens 
complementares. Todas elas válidas, refletindo preocupações muito parti-
culares, que se estendem desde os aspectos materiais envolvendo o negócio 
da comunicação até as questões éticas que estão relacionadas a este tipo de 
conteúdo. Entre os parâmetros listados pelas autoras estão:

•• A qualidade intrínseca da televisão (roteiros, estruturas, narrativas, 
personagens, entre outros aspectos); 

•• A qualidade técnica da televisão (iluminação, som, tipo de imagem);
•• A qualidade da indústria televisiva (dinamismo do setor, capacidade 

das empresas em atrair investimentos publicitários e competir nos 
mercados internacionais);

•• A qualidade do ponto de vista do receptor (público);
•• A qualidade do ponto de vista da estética;
•• A qualidade do ponto de vista sociológico (cada grupo social quali-

fica a televisão baseado em um quadro diferente de referências sim-
bólicas);

•• A qualidade do ponto de vista da ética.2

A multiplicidade de enfoques, contudo, não impede que a questão da 
qualidade seja debatida de forma abrangente – reconhecendo-se as especi-
ficidades das várias abordagens e procurando-se estabelecer consensos pú-
blicos em torno do tema. Como defende o professor Mikos, a definição de 
padrões amplamente reconhecidos é sempre construída pelo debate públi-
co e envolve escolhas por parte da sociedade. “[...] Qualidade não depende 
apenas do estilo de produção de um programa, mas também tem a ver com 
sua utilidade e seu valor para as crianças. Isso naturalmente significa que a 
qualidade também está conectada a julgamentos de valor”, argumenta. 

Em resumo, a ideia de qualidade não pode ser analisada de forma alheia 
a uma pergunta de fundo: que crianças e adolescentes queremos formar? 
Como apontado anteriormente, a mídia é um dos mais poderosos agentes 
que influenciam – direta ou indiretamente – o desenvolvimento social e 
cognitivo infantil. Não se deve partir, portanto, somente do pressuposto de 
que tais conteúdos apresentam eventuais riscos ao desenvolvimento desta 
população. Pelo contrário, muitos benefícios podem ser auferidos da inte-
ração com os meios, e é este o ponto que leva muitos Estados a desenvolver 

Pluralidade de olhares

“A qualidade na mídia acontece 
por meio da experiência, da prá-
tica, das discussões entre profis-
sionais, da observação e manifes-
tação do público e da sociedade 
organizada, da experimentação 
de formatos, da existência de 
jovens criadores, diretores, pro-
gramadores, produtores e publici-
tários com espírito de responsabi-
lidade, da análise cuidadosa das 
pesquisas, do maior conhecimento 
da audiência, do respeito ao te-
lespectador, da abertura dos mer-
cados de produção e, consequen-
temente, do investimento e uma 
maior atenção ao setor”.3 

Midiativa (“Proibir ou regular?”, 
2008)
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políticas públicas específicas de estímulo a produções midiáticas de quali-
dade (ver mais sobre impactos e benefícios da mídia no Capítulo 6). 

POR QUE O TEMA É IMPORTANTE?

DESENVOLVIMENTO INTEGRAL E MÍDIA
Um ponto de partida para a discussão sobre os acordos internacionais que 
envolvem o tema é a análise do principal documento de referência quando 
os direitos da infância e da adolescência estão em foco: a Convenção sobre 
os Direitos da Criança, da ONU (1989). Em seu Artigo 17 – que condensa 
em seus dispositivos vários aspectos relativos ao tema da comunicação –, o 
documento salienta que os Estados membros deverão incentivar a mídia a 
difundir informações e materiais de interesse social e cultural para a crian-
ça e o adolescente, de acordo com o espírito do Artigo 29. Este, por sua vez, 
indica ser necessário:

a.	 Desenvolver a personalidade, as aptidões e a capacidade mental e 
física da criança em todo o seu potencial;

b.	 Imbuir na criança o respeito aos direitos humanos e às liber-
dades fundamentais, bem como aos princípios consagrados na 
Carta das Nações Unidas;

c.	 Imbuir na criança o respeito aos seus pais, à sua própria identidade 
cultural, ao seu idioma e aos seus valores, aos valores nacionais do país 
em que reside, aos do eventual país de origem e aos das civilizações 
diferentes da sua;

d.	 Preparar a criança para assumir uma vida responsável numa so-
ciedade livre, com espírito de compreensão, paz, tolerância, igual-
dade de sexos e amizade entre todos os povos, grupos étnicos, 
nacionais e religiosos e pessoas de origem indígena;

e.	 Imbuir na criança o respeito ao meio ambiente.

Ainda que os artigos da convenção indiquem caminhos precisos 
para a atuação dos Estados nacionais, inclusive no que diz respeito ao 
desenvolvimento do setor de mídia, a aplicação dessas diretrizes ainda 
enfrenta dificuldades concretas. Paul David, representante regional do 
Alto Comissariado de Direitos Humanos da ONU (OHCHR), em aná-
lise sobre a aplicação do Artigo 17 pelos Estados membros, aponta um 
cenário ainda frágil no que diz respeito à consolidação do processo de 
regulação democrática dos meios de comunicação:a 

“A partir de janeiro de 1999, o Comitê para os Direitos da Criança ana-
lisou aproximadamente 100 relatórios de Estados membros, e o resultado 
deste trabalho mostra que apenas alguns países adotaram legislações apro-
priadas e que refletem completamente as medidas do artigo 17 da conven-
ção. Muitos países têm leis que protegem a criança de informações preju-
diciais, mas essas leis raramente cobrem a mídia privada, cuja ação é cada 

a Entre 1995 e 2005, foi secretário do Comitê para os Direitos da Criança da Organização das Nações Unidas (ONU) 
(David, 1999: 38-39).

Faltam incentivos à  
produção de qualidade

Limitações neste âmbito são 
apontadas pelo estudo Regu-
lação de Mídia e Direitos das 
Crianças e dos Adolescentes: 
uma análise do marco legal de 
14 países latino-americanos sob 
a perspectiva da promoção e 
proteção, lançado em 2008 pela 
ANDI, Rede ANDI América La-
tina e Save the Children Suécia. 
São poucos os instrumentos, nas 
leis dos países latino-americanos 
pesquisados*, que realmente ter-
minam se constituindo enquanto 
políticas de incentivo, a exemplo 
da criação de fundos específicos 
para o financiamento das pro-
duções ou de prêmios de reco-
nhecimento às boas iniciativas.  
“O estímulo à programação de 
qualidade – aquela que valoriza e 
promove os direitos humanos de 
meninos e meninas – é altamente 
negligenciado”,4 aponta o relató-
rio. Progressos recentes, contudo, 
indicam alguns caminhos para a 
mudança desse panorama (ver 
“Boas práticas na América Lati-
na”, na página 45).
_________________________________________

* Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, 
Costa Rica, Equador, Guatemala, México, Nica-
rágua, Paraguai, Peru, Uruguai e Venezuela
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vez maior, bem como as novas tecnologias, que parecem ser raramente re-
guladas por normas legais. Além disso, essas leis em geral não se referem à 
mídia transnacional de empresas sediadas no estrangeiro. Mais raramente 
ainda, os países têm leis que garantem o acesso à informação e promovem 
a participação da criança na mídia”.5

O PAPEL DA SOCIEDADE CIVIL NO INCENTIVO  
À QUALIDADE DOS PRODUTOS AUDIOVISUAIS
Ainda que o papel do Estado seja primordial – dando materialidade às de-
terminações da Convenção –, é central que a perspectiva de discussão e 
aprimoramento dos produtos midiáticos voltados para crianças envolva a 
participação das organizações da sociedade civil e das empresas de mídia. 
De modo similar aos demais temas relacionados às políticas de comunica-
ção e aos direitos da infância, é necessário que se crie uma agenda conjunta, 
articulada por todos os atores sociais envolvidos na questão.

No campo do debate sobre a qualidade, os observatórios de mídia têm 
se constituído em instrumentos fundamentais de participação das orga-
nizações da sociedade civil e da academia, tanto na crítica tecnicamente 
sustentada da programação veiculada pelas empresas de mídia como na 
proposição de novos caminhos a serem trilhados. 

AS EMPRESAS PROMOVENDO A QUALIDADE
A autorregulação, também, é um ponto fundamental para a apropriação 
do debate da qualidade no dia-a-dia das empresas de mídia. É comum a 
menção, por parte do empresariado, do termo “padrão de qualidade”, ainda 
que esta expressão, geralmente, não se materialize em códigos de ética e 
orientações transparentes sobre o seu significado – o que seria um ponto 
fundamental para garantir efetividade a esses posicionamentos.

Outra forma de aprimorar a reflexão sobre a qualidade consiste nas ou-
vidorias e nos chamados ombudsmen – profissionais responsáveis por fazer 
a autocrítica nas empresas de mídia –, que poderiam ter um papel ativo em 
um conjunto mais amplo de veículos de comunicação. Todas essas ferra-
mentas ganham força se vistas sob a ótica da Responsabilidade Social Em-
presarial, conceito cada vez mais presente no mundo corporativo, inclusive 
no campo da comunicação.

Muitos desafios, entretanto, se apresentam para a manutenção do in-
vestimento em programação infantil por parte das empresas de comuni-
cação. Na televisão podem ser identificados, nos últimos anos, dois fe-
nômenos simultâneos: a programação audiovisual voltada às crianças na 
tevê aberta tem diminuído significativamente, enquanto crescem o espa-
ço e o alcance dos canais especializados da tevê paga. Também são marcas 
do período recente a convergência midiática e a crescente ampliação do 
acesso à internet, que implicam em mudanças significativas na relação 
que crianças e adolescentes possuem com a mídia.

O estímulo a uma programação de qualidade voltada para crianças e 
adolescentes também envolve um debate polêmico sobre o modelo de fi-
nanciamento da mídia comercial. Para setores empresariais, a garantia de 
uma produção nacional dirigida a estes segmentos etários dependeria do 

A criação de redes de 
Observatórios de Mídia

Um mecanismo importante de for-
talecimento institucional de obser-
vatórios de mídia é o compartilha-
mento de experiências por meio 
de redes. No âmbito da América 
Latina vale destacar, desde 2007, 
a criação da articulação “Obser-
vatorios em Red: Medios de Co-
municación en América Latina”, 
que busca estimular os meios de 
comunicação privados e públicos 
a repensar o papel da comunica-
ção e do jornalismo no continente, 
especialmente em seus aspectos 
políticos e na influencia sobre polí-
ticas públicas sociais.

No Brasil, é importante destacar 
o trabalho da Rede Nacional de 
Observatórios da Imprensa (Renoi), 
surgida em 2005, cujo objetivo é 
contribuir para o aperfeiçoamento 
da mídia brasileira e o desenvolvi-
mento das relações entre a socieda-
de e os meios de comunicação. Al-
gumas iniciativas reconhecidas de 
acompanhamento da mídia no país 
podem ser mencionadas, como é o 
caso do Observatório da Imprensa, 
o Observatório Brasileiro de Mídia 
e a Campanha “Quem Financia a 
Baixaria é contra a Cidadania”. 

Com o enfoque nos direitos de 
crianças e adolescentes, é possível 
citar as iniciativas da Rede ANDI 
Brasil (atuante em 10 estados bra-
sileiros) e da Rede ANDI América 
Latina (12 países da região), que 
mantém rotinas de monitoramento 
da produção jornalítica sobre os di-
reitos de crianças e adolescentes. 
A partir de dados estatísticos pro-
duzidos sobre a qualidade da co-
bertura, são desenvolvidas estra-
tégias específicas de mobilização e 
qualificação envolvendo jornalistas 
e fontes de informação .
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financiamento oriundo da publicidade, inclusive aquela que tem foco nos 
próprios meninos e meninas. Já para diversos setores da sociedade civil e 
especialistas, a publicidade voltada para crianças e adolescentes seria abu-
siva, na medida em que se aproveita de uma condição de vulnerabilida-
de cognitiva (veja mais sobre o assunto no Capítulo 8, sobre a Regulação 
da Publicidade). Também não há consenso sobre o potencial impacto da 
proibição da publicidade para crianças na arrecadação das empresas de co-
municação, nem sobre a inevitabilidade de uma ausência de financiamento 
que tal medida traria para a produção destinada a este público.

Ainda que este cenário de transição mereça ser mais bem compreendido e 
estudado, cabe aos diversos atores da área uma maior articulação que permita 
intervir de forma a estimular a qualificação e a sustentabilidade da produção 
de qualidade voltada a essas faixas etárias. Cabe lembrar, por outro lado, que 
a tevê paga e a internet ainda não atingem a todas as crianças e adolescentes, 
sendo o acesso mais limitado para as classes de menor poder aquisitivo.

EXPERIÊNCIAS INTERNACIONAIS

COMO OUTRAS NAÇÕES PROMOVEM  
CONTEÚDOS DE QUALIDADE?
Não são poucas, entretanto, as experiências internacionais que avan-
çaram para uma reflexão sobre o tema da qualidade e enfrentaram o 
desafio de robustecer a produção de conteúdos apropriados a crianças 
e adolescentes. Entre as intervenções mais bem-sucedidas estão as polí-
ticas de fortalecimento das indústrias nacionais (ver mais sobre o tema 
no Capítulo 3), fundamentadas em um marco legal claro e em órgãos re-
guladores independentes, sempre aliadas ao investimento em pesquisas 
para a avaliação dos resultados obtidos – gerando assim reformulações 
nos critérios utilizados.

Um modelo internacionalmente reconhecido de política de estímulo à 
produção audiovisual para criançasb é aquele desenvolvido na Austrália. 
No campo do apoio à produção, uma pesquisa lançada em 2007 pelo ór-
gão regulador do país, o Australian Communication and Media Authority 
(Autoridade Australiana de Comunicação e Mídia – ACMA), identificou 
que cerca de um terço do financiamento das obras de ficção para crianças é 
oriundo de fontes governamentais – resultado importante se comparado à 
prevalência dada pelas demais fontes de financiamento (indústria australia-
na e investidores estrangeiros) à produção para o público adulto. 

O órgão financiador mais atuante é a Film Finance Corporation (Corpo-
ração para Financiamento de Filmes – FFC), a principal agência de apoio à 
indústria do cinema e da televisão no país. Desde 1988, quando criada, tem 
sido uma investidora chave em produção para crianças. Adicionalmente, a 
Austrália conta com agências regionais, que também respondem por parte 
significativa do financiamento de obras dirigidas a esse público.c

b Para as autoridades australianas, as crianças compreendem indivíduos de até 14 anos.
c As principais agências são: Pacific Film and Television Comission (PFTC); Screenwest; The New South Wales Film 
and Television Office (FTO) e Film Victoria.

Boas práticas de empresas  
de mídia no Brasil

No Brasil, a despeito da ausência 
de maiores incentivos nesta dire-
ção, a produção de programas de 
qualidade para crianças e ado-
lescentes já encontra exemplos 
marcantes, em emissoras públi-
cas e privadas, consagrados pela 
crítica e pela população. “Ante-
riormente, na década de 1970, 
tradição e ensinamentos já ha-
viam sido plantados em São Pau-
lo e no Rio de Janeiro, tanto pelo 
grupo norte-americano Children’s 
Television Workshop (Grupo de 
Trabalho sobre Televisão Infantil 
– CTW), criador de Vila Sésamo, 
quanto pela produção nacional 
de autores brasileiros, como o 
projeto O Sítio do Picapau Ama-
relo, da obra do escritor Monteiro 
Lobato. Já estava aberta, portan-
to, uma vocação para o infantil”, 
lembra a jornalista Beth Carmo-
na6, que foi presidente da TVE 
Brasil e diretora de programação 
da TV Cultura.

A própria TV Cultura, emissora 
do estado de São Paulo e vincu-
lada à Fundação Padre Anchie-
ta, é um destaque nesse campo, 
com produções premiadas como 
Rá-Tim-Bum, o Mundo da Lua, 
Cocoricó e X-Tudo, entre outros. 
Para Carmona, a emissora “pra-
ticou efetivamente o conceito de 
televisão pública inspirado no ex-
terior, deixando de lado o modelo 
professoral didático. Esse foi um 
momento decisivo, não só pelo 
financiamento oferecido pelo Go-
verno do Estado de São Paulo, 
mas, principalmente, pela parce-
ria com a iniciativa privada, em 
um sistema de incentivo cultural”. 
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Aliado ao investimento na produção, o estabelecimento de cotas e faixas horárias es-
pecíficas para a exibição de programação direcionada a crianças, definida pelo Children’s 
Television Standards (Padrões de Televisão para Crianças), tem mostrado resultados im-
portantes para a manutenção de uma produção de qualidade. No país, um dos pressu-
postos para as concessões é o fato de que, nas tevês abertas e comerciais, as emissoras 
devem transmitir 390 horas de programação infantil por ano.

A Cúpula Mundial de Mídia para Crianças e Adolescentes
Um marco importante no que se refere à articulação em prol da participação de meninos e meninas na cria-
ção de produtos midiáticos e ao debate sobre qualidade da mídia tem sido a realização da Cúpula Mundial 
de Mídia para Crianças e Adolescentes, que está em sua 6ª edição. Melbourne, Londres, Tessalônica, Rio de 
Janeiro, Johanesburgo e Karlstad são as cidades que sediaram o evento.

No Brasil, a Cúpula foi realizada em 2004 e reuniu cerca de 3 mil pessoas, entre educadores, pesquisado-
res, profissionais da indústria de mídia e, pela primeira vez, jovens. Organizado pela Empresa Municipal de 
Multimeios da Prefeitura do Rio de Janeiro (MultiRio) e pelo Midiativa, em parceria com diversas instituições 
nacionais e internacionais – entre elas, a ANDI –, o evento contou com a participação de 150 meninos e meni-
nas de 50 países, que debateram e refletiram acerca dos conteúdos que recebem e sobre os conteúdos que 
gostariam de produzir. 

Cartas do Rio

Ao final do encontro, os adultos e os 150 adolescentes produziram as Cartas do Rio, nas quais apresentam 
seus anseios por uma mídia de qualidade. Entre outros pontos, estão demandas como:

•• Articulação entre crianças, adolescentes e adultos em prol de uma mídia de qualidade;
•• Garantia do controle da qualidade da mídia, a partir da criação, pela sociedade, de conselhos de ética 

e denúncia em todos os países: 
»» que definam os horários e/ou restrinjam a veiculação de conteúdo erótico, violento ou que incite 

o uso de drogas, sejam elas lícitas – como bebidas alcoólicas e cigarros – ou ilícitas; 
»» que recebam denúncias e sugestões do público sobre abusos cometidos e divulguem essas in-

formações para a sociedade em geral;
»» que pressionem os anunciantes para que não financiem programas considerados de baixa quali-

dade pelo público denunciante; 
»» que contenham uma comissão formada por crianças e adolescentes. 

•• Criação urgente de medidas e programas eficazes para evitar o acesso de crianças e adolescentes a 
conteúdos pornográficos na internet; 

•• Sensibilização dos comunicadores para que possam oferecer melhor tratamento das notícias e infor-
mações que produzem sobre e para crianças e adolescentes, de forma que:

»» evitem a difusão de estereótipos que associem crianças e adolescentes ao consumo e padrões 
alheios à sua realidade ou à criminalidade e à violência;

»» não façam o uso constrangedor ou discriminatório de imagens de crianças e adolescentes.

•• Introdução de espaços nas escolas para que as crianças e os adolescentes possam ser preparados para 
receber, buscar e utilizar as informações de forma crítica e produtiva, incluindo atenção especial às 
crianças e aos adolescentes com deficiência física ou mental;

•• Criação de meios de comunicação dirigidos especialmente para crianças e adolescentes, em que 
haja espaço para veiculação de programas regionais e produzidos pelas próprias crianças e adoles-
centes;

•• Garantia de espaço para participação de crianças e adolescentes nas mídias já existentes, tanto produ-
zindo quanto veiculando seus produtos;

•• Criação de políticas de financiamentos governamentais e privados para investimentos na produção de 
mídia por crianças e adolescentes;

•• Concessão gratuita de canais de rádio e tevê para escolas e organizações que promovam a produção 
de mídia educativa para crianças e adolescentes, a partir da criação de estatutos que rejam o funcio-
namento destes veículos.
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Segundo a pesquisa Children’s Television Production Project 7 (Projeto de Produções 
Televisivas Infantis), patrocinada pela ACMA (Autoridade Australiana de Comunica-
ção e Mídia), as cotas têm desempenhado papel central na manutenção desta indús-
tria. Em um cenário de queda no investimento em obras de ficção (de 2001 a 2005), o 
financiamento das peças dirigidas a meninos e meninas permaneceu estável – o que 
também possibilitou que estes conteúdos conquistassem uma participação percentual 
maior no conjunto dos investimentos realizados no setor.d

BOAS PRÁTICAS NA AMÉRICA LATINA
Ações relevantes de estímulo à produção de qualidade começam a ganhar presença ins-
titucional mais robusta em países latino-americanos. Selecionamos aqui algumas expe-
riências de destaque.

Argentina: avanços da nova lei de meios
A recentemente aprovada Ley de Medios Audiovisuales (Lei de Meios Audiovisuais), na 
Argentina, traz um destaque importante para o fomento da programação voltada para 
crianças e adolescentes: o novo instrumento determinou a constituição do Consejo Ase-
sor de la Comunicación Audiovisual y la Infância (Conselho Assessor de Audiovisual e 
Infância), órgão federal e multidisciplinar, integrado por especialistas e por lideranças 
de organizações sociais com reconhecida trajetória no tema e por representantes de 
crianças e adolescentes (ver mais sobre a participação de meninos e meninas na produção 
de conteúdos no Capítulo 4)e. 

Entre suas funções está a elaboração de propostas que objetivam a melhoria da qua-
lidade da programação dirigida a crianças e adolescentes; a realização de pesquisas e 
estudos sobre a relação da infância com o universo audiovisual; o estabelecimento de 
critérios e diagnósticos acerca dos conteúdos recomendados ou prioritários; a identifi-
cação de conteúdos danosos para crianças e adolescentes; e o fortalecimento de ações 
de leitura crítica da mídia. 

Outra novidade da Lei é a criação de um Fondo de Fomento Concursable (Fundo de 
Fomento Competitivo), destinado especificamente a promover a produção de progra-
mas de qualidade para crianças e adolescentes, mas também focado na ideia da defesa 
da indústria audiovisual nacional.f

Brasil: incentivos começam a se disseminar
Uma referência primordial para o marco legal brasileiro relativo à comunicação é a 
Constituição Federal de 1988, segundo a qual a programação da radiodifusão deve 
atender a finalidades educativas, artísticas, culturais e informativas. A despeito da con-
sistência dos parâmetros promovidos pela Constituição, na prática ainda se tem hoje 
um modelo em que coexiste um conjunto heterogêneo de burocracias estatais que ver-
sam sobre distintas temáticas pertinentes à comunicação, como o Congresso Nacional, 
os Ministérios das Comunicações, da Cultura e da Justiça, a Agência Nacional de Tele-
comunicações (Anatel) e a Agência Nacional do Cinema (Ancine). Em tal cenário, os 
poucos avanços ocorrem de forma fragmentada, tais como:

d “Em um ambiente no qual a produção de ficção (drama) para adultos está declinando, e o financiamento da produção de televisão para 
crianças se tornou mais difícil, as cotas estabelecidas pelo CTS (Children’s Television Standards) possibilitaram que a produção para crian-
ças desempenhasse um papel importante para a manutenção da saúde da indústria australiana”. Children’s Television Production Project.
e Ver mais informações em: www.consejoinfancia.gob.ar/.
f  Ley 26.522, 2009. Disponível em: www.infoleg.gov.ar/infolegInternet/anexos/155000-159999/158649/norma.html Acesso em: 29 de 
outubro de 2010.



46 Direitos da Infância e Direito à Comunicação

•• A política de Classificação Indicativa para a tevê aberta (veja mais sobre esta políti-
ca no Capítulo 7), coordenada pelo Ministério da Justiça, estabelece como conteúdos 
desejáveis aqueles que apresentam comportamentos cooperativos e/ou solidários, 
denotando responsabilidade e valorizando aspectos como a honestidade, o respeito 
e a capacidade de resolução de conflitos. Também são considerados benéficos ma-
teriais que estimulam as habilidades cognitivas, o conhecimento, os cuidados com o 
corpo, as habilidades manuais, o respeito à diversidade, a cultura de paz e as habili-
dades sociais e emocionais. Além disso, são reconhecidos conteúdos que valorizam 
os direitos humanos e que trazem opiniões/informações divergentes e plurais.

•• O Programa Nacional de Estímulo à Parceria entre a Produção Independente 
e a Televisão, lançado em maio de 2008 pelo Ministério da Cultura, tem como 
objetivo a ampliação da presença da produção independente em televisões aber-
tas e pagas, públicas e privadas, e o apoio ao desenvolvimento da indústria au-
diovisual – o que também envolve o estímulo à programação para crianças e o 
reforço da indústria de animação. 

•• O Programa Nacional de Desenvolvimento da Animação Brasileira, também 
do Ministério da Cultura, tem como objetivo fomentar o desenvolvimento de 
ações de capacitação, produção, difusão e distribuição da animação no Brasil e 
no exterior. O AnimaTV, um dos principais pontos do Programa, é um concurso 
com os objetivos de desenvolver a produção de séries de animação em diversos 
pontos do país, realizar ações regionais de capacitação que reforcem a cultura das 
séries de animação para a televisão, articular um circuito nacional de teledifusão 
de séries de animação brasileiras, dinamizar a produção entre estúdios no territó-
rio nacional e inserir a animação brasileira no mercado internacional.

Chile: órgão regulador 
autônomo estimula a qualidade
No Chile, o Consejo Nacional de Televisión (Conselho Nacional de Televisão – CNTV), 
criado em 1989, tem como mandato não apenas o estabelecimento de regras para pro-
teger crianças e adolescentes da programação potencialmente danosa, mas, adicional-
mente, a promoção instrumentos de qualificação da programação. Estão entre as ativi-
dades do Conselho: “Promover, financiar ou subsidiar a produção, transmissão ou difusão 
de programas de alto nível cultural ou de interesse nacional ou regional, assim qualificados 
pelo Conselho Nacional de Televisão. Anualmente, a lei orçamentária nacional contempla-
rá os recursos necessários”.g 

Desde o ano de 1998, o CNTV decidiu avaliar a qualidade da programação infantil 
com base em instrumentos metodológicos padronizados, que, com o passar do tempo, 
foram se convertendo em um Barómetro de la Calidad de la Programación Infantil en la 
Televisión Abierta Chilena (Barômetro da Qualidade da Programação Infantil na Tele-
visão Aberta Chilena). Esse instrumento tem o propósito de contribuir com propostas 
conceituais para o melhoramento da oferta de programação infantil de qualidade, de 
maneira a propiciar o desenvolvimento de programas que aportem entretenimento e 
mensagens positivas e educativas em diferentes aspectos de interesse para a vida de 
crianças e adolescentes chilenos. 

Outra forma de incentivo à programação de qualidade é o Fondo-CNTV, criado 
em 1992 como um instrumento de fomento à produção de programas de televisão. O 
Estado entrega os recursos ao órgão regulador (CNTV), que financia projetos por meio 
de concursos públicos. Desde 2002, o fundo decidiu privilegiar a programação infantil, 
frente a uma diminuição deste tipo de conteúdo na grade das emissoras. Um dos pro-

g  Ver mais informações em: www.cntv.cl/link.cgi/. Acesso em: 29 de outubro de 2010. 
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gramas premiados, que contou com reconhecimento internacional, foi o 31 Minutos, 
posteriormente transmitido pelo canal Nickelodeon para outros países. 

Colômbia: inovações da Televisión de Calidad
Promover uma ampla reflexão sobre a programação televisiva na Colômbia, especial-
mente em relação às produções direcionadas a crianças e adolescentes. Esse é o objetivo 
da Televisión de Calidad (Televisão de Qualidade), aliança criada em 2000 entre acadê-

Comissão da Argentina apresenta critérios de qualidade
Recentemente o Consejo Asesor de la Comunicación Audiovisual y la Infância da Argentina apresentou pa-
râmetros de qualidade para a programação infantil da tevê. A Comissão de Conteúdos e Pesquisa, a cargo 
de Mariela Spagenberg, formulou o documento “Critérios de qualidade para uma televisão para a Infância 
e Adolescência”. Os critérios são sintetizados nos 12 pontos que seguem:*

1.	 “Promoção e proteção de Direitos”. Os conteúdos devem estar alinhados aos Direitos Universais 
e aos Direitos da Infância e da Adolescência, seus princípios, seus fundamentos, e seus regula-
mentos (no marco da Convenção Internacional sobre os Diretos da Criança e Leis Nacionais: de 
Proteção Integral de Crianças e Adolescentes 26.061, Lei de Serviços de Comunicação Audiovisual 
16.522 e Lei Nacional de Educação 26.206). Devem ajudar na sua difusão, compreensão e aplicação.

2.	 “Diversidade”. Os conteúdos devem contemplar a diversidade cultural, a diversidade de gênero, di-
versidade de ideias e formas de entender o mundo, diversidade de capacidades, diversidade de con-
textos socais e realidades socioeconômicas, diversidade de credos, diversidade de origens, de traços 
físicos, de línguas, etc. Os conteúdos devem promover relações de respeito, evitando menosprezar, 
desmerecer, desqualificar, de forma a respeitar a dignidade das pessoas. A programação televisiva 
deve contemplar a diversidade de gêneros, estéticas, formatos e procedência ou fonte dos conteúdos.

3.	 “Protagonismo e expressão”. Os conteúdos devem contemplar as perspectivas das Infâncias e 
Adolescências, suas vozes, suas opiniões, suas capacidades, seus interesses, seus pontos de vista, 
tanto quando estas Infâncias e Adolescências forem protagonistas do programa audiovisual, como 
quando não o forem de maneira literal.

4.	 “Autoestima”. Os conteúdos devem incentivar a autoestima e promover sua Integridade e o res-
peito à Identidade. Devem também mostrar todas as possibilidades próprias das Infâncias e Ado-
lescências, como a de construir um aporte para a comunidade através de suas ideias e ações, ou 
a capacidade de correr atrás de seus objetivos e sonhos individuais e coletivos e o poder para se 
superar e vencer obstáculos. 

5.	 “Capacidade crítica”. Os conteúdos devem estimular a capacidade de observar e avaliar tanto as 
realidades como suas representações. Devem fornecer ferramentas simbólicas e materiais para 
que possam fundamentar suas opiniões.

6.	 “Curiosidade”. Os conteúdos devem fomentar a criatividade e despertar a curiosidade para pes-
quisar, experimentar e saber.

7.	 “Participação”. Os conteúdos devem estimular a defesa do exercício dos direitos, a participação 
cidadã, a sensibilidade social e os princípios democráticos. 

8.	 “Informação”. Os conteúdos devem oferecer informação sobre as realidades tanto em nível local, 
como em nível nacional e universal; a informação deve ser contextualizada e adaptada à compreen-
são das Infâncias e Adolescências.

9.	 “Entretenimento”. Os conteúdos devem promover o direto ao entretenimento, ao tempo livre, à diver-
são, ao lazer saudável, à brincadeira e devem despertar ainda o interesse das Infâncias e Adolescências. 

10.	 “Público alvo”. Os conteúdos devem contemplar as diferentes idades e as matizes devem ser clara-
mente identificáveis tanto pelas temáticas quando pela linguagem e tratamento escolhidos.

11.	 “Identificação”. Os conteúdos devem gerar identificação e empatia.

12.	 “Aproveitamento do meio”. O potencial técnico e estético do meio de comunicação não deve 
ser subestimado – deve ser aproveitado ao máximo em todos os seus níveis, procurando formatos 
originais, criativos e inovadores.  

*Disponível em: www.consejoinfancia.gob.ar/
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micos, organizações da sociedade civil, governo e empresas do setor de radiodifusão. 
Desenvolvida por meio de parcerias institucionais, a Televisión de Calidad tem atuado 
em processos jurídicos na área do audiovisual, além de procurar estimular a formação 
de redes e promover debates públicos sobre o seu foco de atuação.

Entre as ações implementadas está a formulação do Compromiso Nacional por una 
Televisión de Calidad para la Infancia en Colômbia (Compromisso Nacional por uma 
Televisão de Qualidade para a Infância na Colômbia). O documento tem como propósi-
to assegurar uma programação televisiva apropriada para a infância e adolescência – ou 
seja, de maneira que atenda ao processo de formação desse público e assegure os direitos 
estabelecidos pela Convenção sobre os Direitos da Criança.

Os bons resultados alcançados pelo projeto colombiano fomentaram a criação da 
rede latino-americana Televisión de Calidad,h ampliando para outros países o debate 
sobre a responsabilidade social no setor de radiodifusão e sobre a qualidade dos progra-
mas de televisão na região.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

COMPARTILHANDO RESPONSABILIDADES
Conforme vimos, é fundamental a complementaridade entre as formas pelas quais se 
pode garantir uma mídia de qualidade, de maneira que estimule o desenvolvimento e 
o conhecimento de crianças e adolescentes. Ainda que “qualidade” seja um conceito 
relativo, percebem-se parâmetros que ajudam no desenvolvimento do conceito e que le-
vam em conta aspectos técnicos, estéticos, éticos e pedagógicos dos conteúdos de mídia, 
entre inúmeros outros enfoques.

Para tanto, as experiências e boas práticas de outros países podem contribuir bastan-
te para o desenvolvimento de parâmetros de qualidade. Neste sentido, estimular estudos 
comparativos de iniciativas de destaque – como é o caso da Austrália – pode ser útil para 
a formulação de políticas consistentes e sustentáveis para a América Latina. 

Outro desafio central é a consolidação nos países de marcos regulatórios claros e 
integrados, que, segundo as melhores práticas conhecidas, envolvem a criação de órgãos 
reguladores responsáveis pela promoção de produção de qualidade voltada para crian-
ças e adolescentes. O déficit regulatório é, portanto, aspecto que necessita ser enfrentado 
nos diversos países da região – e que, portanto, deve passar a integrar a agenda de prio-
ridades dos poderes públicos, em especial do Executivo e do Legislativo.

Por outro lado, sabemos que não cabe somente às estruturas de Estado originar os 
incentivos a uma programação de qualidade. A sociedade civil também pode, e deve, 
envolver-se na formação de uma agenda conjunta e articulada sobre o tema. Neste senti-
do, os observatórios de mídia e a própria autorregulação das empresas de comunicação 
são ferramentas fundamentais para a proposição de novos caminhos a serem trilhados 
e para a cobrança de políticas públicas efetivas.   

h Disponível em: www.comminit.com/es/mainpage/338. Acesso em: 29 de outubro de 2010.
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programação regional e nacional 03
Nos países da América Latina convivem diferentes culturas, etnias e sotaques, 
espalhados por um amplo território geográfico. Para que a socialização de crianças e 
adolescentes ocorra em um ambiente que leve em conta a diversidade cultural, torna-
se essencial que cada nação impulsione o intercâmbio de conteúdos simbólicos e o 
contato com discussões e temas ligados à vida cotidiana dos diferentes segmentos 
populacionais. Deriva daí, portanto, a demanda por políticas públicas de estímulo à 
exibição de conteúdos em que meninos e meninas se vejam retratados em sua rica 
heterogeneidade.

É possível verificar na região, por um lado, um grande espaço para a veiculação de 
produções internacionais. Um exemplo marcante dessa tendência é a crescente 
repercussão e fortalecimento do mercado de desenhos animados produzidos por 
grandes estúdios globais de animação – um tipo de conteúdo bastante acessado por 
crianças e adolescentes.

Por outro lado, os poucos conteúdos produzidos nacionalmente têm origem quase 
exclusiva nos grandes centros urbanos – e, consequentemente, acabam sendo alvo 
de ressalvas de especialistas que defendem maior representatividade de toda a 
diversidade cultural e regional nos meios de comunicação de cada país. 

Frente a este quadro, algumas experiências serão apresentadas a seguir, 
figurando como exemplos concretos de enfrentamento desse tipo de contexto. 
Garantir a existência de leis e normatizações específicas que reservem espaço às 
produções regionais e independentes é fundamental para fortalecer um mercado 
de conteúdos midiáticos que faça frente à produção dos grandes conglomerados 
de comunicação.
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CONTEXTO GERAL

MÍDIA E DIVERSIDADE
No ano de 2005, a Organização das Nações Unidas para a Ciência, Educa-
ção e Cultura (Unesco) aprovou a Convenção sobre a Proteção e a Promo-
ção da Diversidade das Expressões Culturais,1 afirmando a importância de 
que os bens culturais – inclusive os conteúdos midiáticos – sejam tratados 
como patrimônio das diversas nações e dos variados segmentos existentes 
no interior dos países. 

Entre as premissas do documento, chama a atenção uma reflexão sobre 
os processos de globalização e a evolução das tecnologias de comunicação 
e informação. Para o organismo das Nações Unidas, ainda que estas ino-
vações tenham proporcionado condições inéditas para a intensificação da 
interação entre culturas, “constituem também um desafio para a diversida-
de cultural, especialmente no que diz respeito aos riscos de desequilíbrios 
entre países ricos e pobres”.

As preocupações em torno do estímulo à diversidade cultural, todavia, 
não são recentes. Estudos na área de comunicação na década de 1970 já de-
nunciavam a desigualdade dos fluxos internacionais de informações como 
um desafio para o mundo contemporâneo. Entre as hipóteses elaboradas 
naquele momento estava a de que o livre trânsito de informações acabaria 
favorecendo a influência cultural dos países considerados desenvolvidos, 
o que poderia configurar um processo de “dominação cultural”. Na época, 
foi apontada a necessidade de formulação de políticas nacionais de comu-
nicação – a exemplo do apoio às formas alternativas de comunicação e do 
desenvolvimento de uma mídia local – como maneira de estabelecer um 
contraponto à chamada “grande mídia”.a 

Mais recentemente, o debate sobre o tema da diversidade se renova 
em meio a uma tendência crescente de concentração do mercado de co-
municação em escala global, expressa pelo fortalecimento de grandes 
corporações controladoras de veículos de mídia. A implementação de 
marcos regulatórios que dialoguem com este cenário – seja no plano in-
ternacional, seja nos nacionais – torna-se um tema de crescente comple-
xidade. As ações de regulação conduzidas pelos países passam a encon-
trar maiores dificuldades no sentido de definir limites precisos no que se 
refere ao respeito à diversidade e às singularidades culturais encontradas 
em cada sociedade.

Por outro lado, o debate sobre a diversidade cultural e o papel da mí-
dia não podem ser tratados de maneira reducionista. Ainda que o acesso 
ao mercado global não seja aberto a todos de forma igualitária e a maio-
ria dos consumidores não tenha como fazer suas escolhas em meio a um 
cenário de infinitas possibilidades, estudiosos questionam a existência, de 
forma imediata, de um “imperialismo cultural” – ou a imposição direta dos 
grandes produtores de conteúdos. Tal perspectiva não estaria apta, segun-

a  Posição expressa com grande repercussão pelo famoso Relatório McBride. Editado em português com o título Um 
Mundo e Muitas Vozes (Editora da Fundação Getúlio Vargas, 1983), o documento, patrocinado pela Unesco e publica-
do originalmente em 1980, foi redigido pela Comissão Internacional para o Estudo dos Problemas da Comunicação, 
presidida pelo irlandês Sean McBride. Seu objetivo era “estudar a totalidade dos problemas da comunicação nas socie-
dades modernas”, particularmente em relação à comunicação de massa e à imprensa internacional, discutindo temas 
como censura, monopólio estatal, políticas nacionais de comunicação e direito à comunicação. O relatório não contou 
com o apoio dos EUA e do Reino Unido, que, em protesto, se retiraram da Unesco em 1984 e 1985, respectivamente, 
retornando anos depois.

A economia global  
da comunicação

Especialistas defendem que a 
mídia, mais do que um ator isola-
do no contexto da globalização, 
é uma das operadoras centrais 
desse processo – seja propagan-
do valores e acelerando mudan-
ças, seja intensificando-o direta-
mente, em função do movimento 
de fusão de grupos de comunica-
ção, que proporciona a constitui-
ção de megaempresas no setor. 
Hoje, os sete maiores conglome-
rados de mídia – AOL Time War-
ner, Viacom, News Corporation, 
Bertelsmann, Vivendi Universal, 
Sony e Walt Disney – dominam 
grande parte da produção audio-
visual mundial. Não deve causar 
surpresa, portanto, o fato de que 
os mecanismos de regulação de 
propriedade dos meios de comu-
nicação tenham se configurado 
como uma das pautas de nego-
ciações regionais e mundiais de 
comércio – em particular com o 
surgimento de fóruns globais de 
negócios, como a própria Organi-
zação Mundial do Comércio.2
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do estas análises, a perceber a diversidade e complexidade que envolvem 
a maneira como crianças usam e interpretam os conteúdos que recebem. 
Para o pesquisador inglês David Buckingham, a cultura das crianças não é 
caracterizada por um processo de dominação de mão única, mas por rela-
ções imprevisíveis e mediadas entre o global e o local.3

POR QUE O TEMA É IMPORTANTE?

Um mundo e poucas vozes:  
a produção nacional em destaque
Entre os desafios que se impõem – especialmente neste cenário de in-
ternacionalização no plano cultural – estão a viabilização da produção e 
a garantia de espaço para a veiculação de conteúdos produzidos nacio-
nalmente, frente à ampla difusão daqueles oriundos dos grandes cen-
tros produtores. 

Este debate não é menos relevante quando estão em jogo os direitos 
de crianças e adolescentes. A partir de uma análise sobre como se dá o 
contato de crianças com a mídia em vários países, as pesquisadoras Ca-
tharina Bucht e Cecilia Von Feilitzen reconhecem, na publicação Pers-
pectivas sobre a criança e a mídia, que a quantidade e a qualidade dos 
programas produzidos nacionalmente são determinantes para a confi-
guração da audiência infantil: “[...] a produção das emissoras nacionais 
atrai o maior número de telespectadores, e a demanda geral é por um 
maior número de programas locais. No entanto, as alternativas de pro-
dução nacional [...] muitas vezes não existem ou existem em pequeno 
número”, questionam.5 

IDENTIDADE EM FOCO: A PRODUÇÃO REGIONAL
Conforme vimos, uma preocupação recorrente para diversos países – 
diante de um mercado de mídia configurado enquanto um empreendi-
mento global – é garantir a difusão, para a grande maioria da população, 
de conteúdos que reflitam sua identidade nacional, pois tais conteúdos 
são entendidos como bens culturais essenciais. Uma mídia plural, por-
tanto, deve considerar modos específicos de pensar e agir, modelos de 
beleza, o uso de expressões idiomáticas e até os sotaques de regiões ou 
grupos específicos.

Neste sentido, em nações culturalmente diversas, impõem-se como 
aspectos fundamentais o estímulo à regionalização da produção cultu-
ral, artística e jornalística e a garantia de espaços privilegiados para sua 
veiculação. Para Esther Hamburger, professora da Universidade de São 
Paulo (USP), a estrutura verticalizada da televisão, em países como o 
Brasil, mimetiza o modelo clássico do cinema hollywoodiano, vigen-
te até o fim dos anos 1940. Emissoras produzem e distribuem a maior 
parte do conteúdo nacional veiculado, havendo pouco espaço para a 
produção independente. Além disso, constata-se uma fragilidade da 
produção audiovisual fora dos grandes centros produtores. Segundo 

Mercado concentrado

O mercado especializado de ca-
nais de televisão para crianças é 
dominado pela Disney (que tem 
interesse significativo no merca-
do adulto via subsidiárias, como 
Touchstone e Buena Vista, e pos-
sui a rede ABC nos Estados Uni-
dos), Nickelodeon (propriedade 
da Viacom), Cartoon Network 
(da AOL Time Warner) e Fox Kids 
(Murdoch). Estas quatro compa-
nhias, com sede nos Estados Uni-
dos, controlam o mercado para 
crianças: elas são responsáveis, 
por exemplo, por mais de 30 ca-
nais infantis espalhados pela Eu-
ropa – ainda que nenhum deles 
invista de forma significativa em 
produções locais.4
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Hamburger, as políticas de incentivo à regionalização da mídia devem considerar 
aspectos centrais, como:

•• Estimular a diversificação da produção e da circulação do audiovisual produzido 
regionalmente;

•• Estimular a produção independente, mas também a produção de afiliadas locais 
das grandes redes;

•• Garantir a adequada formação de pessoal técnico e artístico;
•• Valorizar o processo de produção regional, mas garantir também a exibição 

inter-regional desses conteúdos (ou seja, assegurar que conteúdos produzidos 
localmente tenham, em alguma medida, circulação nacional).6

Ainda que a regionalização da produção audiovisual seja central para uma repre-
sentação mais enriquecida da diversidade de um determinado país, é necessário res-
saltar que este debate deve sempre ter como fio condutor o aspecto da qualidade (ver 
mais sobre o tema no Capítulo 2). Pautada por um acesso mais restrito a recursos 
financeiros, é frequente a identificação, nesse tipo de programação, de estímulos à vio-
lência e à erotização. Assim, apenas o incentivo à produção regional não é suficiente: 
alternativas de financiamento e capacitação profissional devem ser criadas para 
aprimorar a qualidade do material local produzido e/ou veiculado por essas emissoras 
– e este aspecto deve fazer parte das políticas públicas que se pretende desenvolver 
para a área.

Desequilíbrio da programação  
está em evidência
A variedade de opções, para diversos especialistas, é o elemento central para uma medida de equilíbrio 
entre o contato com obras de todo o mundo e com produtos que mobilizam aspectos das culturas de cada 
nação. “O fato é que a audiência raramente tem escolha. A maioria dos países é fortemente dependente dos 
programas de televisão importados”, atestam Bucht e Von Feilitzen.

Uma análise breve da programação televisiva voltada para crianças e adolescentes no Brasil mostra um amplo 
predomínio de produções estrangeiras, especialmente no que se referem às animações. Um levantamento 
realizado pela ANDI na grade dos cinco maiores canais privados de tevê aberta no Brasil (Globo, Record, SBT, 
Bandeirantes e Rede TV!), em agosto de 2010, mostra que, de 42 animações veiculadas regularmente na pro-
gramação, apenas uma era produzida nacionalmente.*

Adicionalmente, em três dos canais segmentados mais assistidos pelas crianças – Discovery Kids, Cartoon 
Network e Disney Channel –, a porcentagem de programação estrangeira chega a 97%, sendo 84% apenas 
dos Estados Unidos.** Quando tais crianças praticamente não assistem a produções nacionais ou locais, sua 
socialização fica extremamente dificultada no que se refere às especificidades da cultura local.*** Do ponto de 
vista da distribuição, muitas vezes conteúdos internacionalmente reconhecidos acabam pouco representados 
na programação de tevê. 

Para Alê Machado, presidente da Associação Brasileira de Cinema de Animação,**** existe uma eferves-
cência do ponto de vista do surgimento de novos realizadores desta linguagem no país. “Ironicamente, 
essa produção tem uma vazão específica em festivais nacionais e internacionais. Esses curtas produzidos 
aqui têm uma carreira internacional muito sólida. Temos uma participação grande e com muitos prêmios, 
mas ainda não encontramos a exibição comercial como um fim no cinema nem na televisão brasileira. Exis-
tem algumas experiências, mas nenhuma que mostre o crescimento de uma indústria autossustentável”, 
reflete o cineasta.

___________________________
* O desenho Turma da Mônica, da empresa Maurício de Sousa Produções, estreou na Rede Globo em julho de 2010.
** Pesquisa realizada pelo Instituto Brasileiro de Opinião Pública e Estatística (IBOPE), em 2009, publicada no site www.vcfaz.net.
*** SIMI, Gianlluca. Freedom na TV. Disponível em: www.observatoriodaimprensa. com.br/news/view/freedom-na-tv. Acesso em: 05 de setembro de 2011.
**** Notas taquigráficas. Debate sobre o Projeto de Lei nº 1.821, de 2003, de autoria do deputado Vicentinho (PT-SP), que dispõe sobre a veículação obrigatória nas 
emissoras de televisão de desenhos animados produzidos nacionalmente. 06/11/2007.
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EXPERIÊNCIAS INTERNACIONAIS

COMO As DEMOCRACIAS PROMOVEM 
CONTEÚDOS NACIONAIS E REGIONAIS
Em países democráticos que possuem grande diversidade cultural, é co-
mum a implementação de mecanismos de incentivo a uma produção mi-
diática própria. É possível, por exemplo, fortalecer fontes públicas de fi-
nanciamento que complementem a eventual disposição do mercado em 
promover condições para a emergência de uma programação, nos níveis 
regional e local, especialmente voltada a crianças e adolescentesb (ver relato 
sobre políticas de financiamento no Capítulo 2).

É fundamental, no outro extremo da cadeia, a edição de normas e leis 
que definam uma percentagem mínima de conteúdos regionais e nacionais 
na programação das emissoras. No Canadá, desde 2000, uma lei determina 
que os canais de televisão veiculem, no horário nobre, um mínimo de oito 
horas semanais de conteúdos regionais. Na Austrália, por sua vez, desde 
1999 os conteúdos locais devem ocupar 55% da grade de programação, 
também com um mínimo a ser veiculado no horário nobre.8 Há vários 
outros países que exigem, ainda, que as emissoras destinem parte de sua 
grade a programas produzidos na língua local – o percentual varia de 
25% a 50% em nações como Espanha, Portugal, Holanda, Grécia, França, 
Noruega, Reino Unido e Comunidade Francesa na Bélgica.9

Já na Alemanha, a partir de 1997 o Rundfunkstaatsvertrag – tratado 
entre os estados que integram a federação alemã – estabeleceu um novo 
modelo regulatório para a radiodifusão. Segundo ressalta o doutor em 
Direito Alexandre Ditzel Faraco, no artigo “Difusão do conhecimento e 
desenvolvimento: a regulação do setor de radiodifusão”, o documento 
define medidas voltadas a garantir o pluralismo da mídia. Uma dessas 
possibilidades é a obrigatoriedade de transmissão, por parte das grandes 
emissoras, de programação independente. A duração dessa programação 
deverá ser de, pelo menos, 260 minutos semanais (média de 37 por dia). 
Desse total, 75 minutos, no mínimo, deverão estar em horário nobre – 
das 19h às 23h30.10 

Outra experiência de destaque no campo da regionalização vem da Ca-
talunha – comunidade autônoma da Espanha, região que apresenta um 
histórico compromisso com a preservação de suas raízes culturais. A regu-
lação é promovida por meio de um órgão próprio, o Conselho Audiovisual 
da Catalunha (CAC), que tem jurisdição sobre os fornecedores de serviços 
audiovisuais em níveis regional e local. 

A atuação do órgão está regida pela Lei de Audiovisual da Catalunha 
(22/2005), que se aplica para toda atividade de radiodifusão de sons e 
imagens. A lei determina que os distribuidores de serviços de comunica-
ção audiovisual devem garantir que a maioria dos canais estejam dispo-
níveis em catalão ou em aranese (língua do Vale de Aran), sendo que o 
governo pode conceder auxílios públicos para garantir o cumprimento da 
medida. A norma também exige que 51% do tempo de programação deve 
ser reservado a obras audiovisuais europeias (seguindo as diretivas da 
b  A centralidade da questão do financiamento remete a outro tema de grande impacto para os direitos de crianças 
e adolescentes: o fato de que as produções realizadas pela mídia comercial estejam fortemente associadas à venda de 
produtos ou à publicidade dirigida a esse segmento etário (ver mais sobre o tema no Capítulo 8).

Concentração regional na 
produção brasileira

Os resultados da pesquisa Produ-
ção Regional na TV Aberta Bra-
sileira, realizada em 2009 pelo 
Observatório do Direito à Comu-
nicação a partir da análise de 58 
emissoras em 11 capitais das cinco 
regiões brasileiras, mostram um 
dado preocupante: apenas 10,83% 
do tempo de programação é ocu-
pado com conteúdos de origem 
local. Emissoras públicas são as 
mais regionalizadas. Já as redes 
comerciais ficam abaixo do índice 
nacional, reservando a média de 
9,14% de suas grades de progra-
mação para conteúdos locais.7 

Entre os conteúdos locais anali-
sados, o estudo identificou maior 
presença do gênero jornalístico. 
O segundo grupo é o do entre-
tenimento, seguido pelos progra-
mas esportivos e pelos culturais. 
Enquanto os conteúdos voltados 
ao entretenimento são quase ex-
clusivos das redes comerciais, as 
atrações culturais são veiculadas 
majoritariamente pelas televi-
sões públicas.
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União Europeia) e que metade dessas obras seja originalmente produzida 
em qualquer língua oficial da Catalunha.c

No que diz respeito à programação voltada para crianças e adoles-
centes, também há países que determinam, por exemplo, que uma por-
centagem específica dos desenhos animados transmitidos pelos canais de 
televisão seja de origem nacional. Na Itália, a legislação estabelece que a 
concessionária de serviço público de rádio e televisão deve apoiar a pro-
dução de obras europeias, incluindo aquelas realizadas por produtores 
independentes. Além disso, o contrato de serviço prevê uma reserva de 
produção – ou de aquisição de produções independentes italianas ou eu-
ropeias – de desenhos animados, que tem o propósito de contribuir para 
a formação das crianças. 

Foco na américa latina

Brasil
Ainda que o debate tenha sido intenso nas últimas décadas, mais de 20 anos 
após a promulgação da Constituição Federal de 1988 a regulamentação dos 
percentuais de exibição de programação regional ainda não se concretizou.

O Projeto de Lei nº 256/91, o mais conhecido envolvendo a regionali-
zação da radiodifusão no Brasil, tramita faz quase 20 anos no Congresso 
Nacional. De autoria da deputada Jandira Feghali (PCdoB-RJ), o instru-
mento objetiva regulamentar o artigo 221 da Constituição Brasileira.d A 
proposta coloca foco em medidas para garantir que as emissoras de rádio e 
televisão dediquem tempo e recursos para a programação regionalizada e, 
adicionalmente, veiculem de forma permanente produções independentes.
Diante da omissão da maioria dos parlamentares, a proposta não tem avan-
çado nos últimos anos.

A conquista mais concreta em termos da criação de cotas específicas 
para produções nacionais e independentes foi a aprovação no Congresso 
Nacional da Lei 12.485/2011, que unifica em um só texto as diretrizes le-
gais para a televisão paga brasileira. A nova legislação define uma política 
com três tipos de cotas. A cota por canal obriga a veiculação de até 3h30 
de programação regional e nacional por semana em cada canal, em horário 
nobre, a ser definida pela Ancine – Agência Nacional do Cinema. Metade 
dessa programação deve ser gerada por produtor independente. Na cota 
por pacote, um terço dos canais que compõem o pacote deve ser brasileiro. 
Entre os canais brasileiros, um terço deve ser de produção independente 
e dois canais devem ter 12 horas diárias de conteúdo brasileiro indepen-
dente. Também há cotas por canais jornalísticos: os pacotes com conteúdo 
desse tipo deverão oferecer pelo menos dois canais distintos para garantir a 
pluralidade da informação. 

Bolívia
As mudanças recentes no marco legal boliviano levaram em consideração 
alguns aspectos importantes para a promoção de conteúdos nacionais e que 

c   Lei 22. 2005. Disponível em: www.cac.cat/. Acesso em: 29 de outubro de 2010.
d   Em julho de 2009, o Senado Federal recebeu parecer favorável do relator Papaléo Paes, da Comissão de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática. O projeto segue no Senado até a aprovação final naquela Casa, 
quando avança, então, para a sanção presidencial.

A União Europeia e a proteção 
aos conteúdos nacionais

A União Europeia é um exemplo 
marcante de esforços no sentido 
de promover a veiculação de con-
teúdos produzidos no continente, 
associados a medidas voltadas 
ao fortalecimento da produção 
independente. Desde o fim da dé-
cada de 1980, com a conhecida 
diretiva Televisão sem Fronteiras 
– e passando pela recém-apro-
vada Diretiva de Serviços de Co-
municação Social Audiovisual, de 
2007 –, o continente tem estabe-
lecido políticas de valorização 
dos conteúdos e dos produtores 
europeus.

O documento se assenta em dois 
princípios básicos: a livre circu-
lação de programas televisivos 
europeus no mercado interno e a 
obrigação de que os canais de te-
levisão reservem mais da metade 
do seu tempo de antena a obras 
europeias. A diretiva procura 
também lidar com outros assun-
tos de interesse público, como a 
diversidade cultural, a proteção 
de crianças e adolescentes e o 
direito de resposta.
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levem em conta a diversidade local do país. A Constituição aprovada pela Bolívia em 
2009, por um lado, afirma, em seu Artigo 107, a importância da promoção, por parte 
dos meios de comunicação, dos valores éticos, morais e cívicos das diferentes culturas 
do país, ressaltando a produção e difusão de programas educativos plurilíngues e em 
linguagem alternativa para pessoas com deficiência.    

Além disso, a Lei Geral de Telecomunicações, Tecnologias de Informação e Co-
municação, promulgada em 8 de agosto de 2011, estabelece que a distribuição do 
total de canais da banda de frequências para o serviço de radiofusão em frequência 
modulada e televisão analógica a nível nacional, onde exista disponibilidade, deve 
destinar até 17% aos povos indígenas, originários, campesinos e às comunidades in-
terculturais e afro-bolivianas – o que também é uma medida destinada a ampliar a 
diversidade dos conteúdos. 

Paraguai
Uma experiência local que envolve o apoio à programação nacional por meio de um 
fundo específico pode ser encontrada no Paraguai, na área de cinema e audiovisual. 
Cabe citar o trabalho doFundo Municipal de Desenvolvimento Cinematográfico da Ci-
dade de Assunção (Fodecica), que estabelece que as salas de cinema devem pagar uma 
taxa municipal destinada à produção audiovisual.  

De acordo com a Convocatória 2012 – de seleção de projetos, realizações ou pro-
duções cinematográficas –, têm preferência aqueles que abordem temas relacionados 
à cultura nacional, sejam eles históricos, documentais ou biográficos. Os projetos 
beneficiados pelo Fundo podem utilizar o idioma espanhol, o guarani, ou ambos 
(podendo estar em outros idiomas, caso a legenda esteja nos idiomas mencionados). 
Estipula-se que o mínimo de 80% do elenco artístico e da equipe técnica devem ser 
constituídos de pessoas de nacionalidade paraguaia e que 80% da filmagem deve 
ocorrer na cidade de Assunção.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

ENTRE O LOCAL E O GLOBAL
Apesar das dificuldades encontradas no sentido da promoção de uma programação re-
gional e nacional – especialmente a partir de soluções gestadas no campo legislativo 
–, o tema é cada vez mais atual. Contudo, sabemos que não é recente no campo da co-
municação a discussão sobre o tema da diversidade frente à expansão crescente de um 
mercado global de mídia. 

Com a emergência e disseminação das novas tecnologias da informação e da comu-
nicação, tais desafios se aprofundam e tornam-se ainda mais complexos. Os movimen-
tos de preservação e de promoção de expressões culturais locais convivem com fluxos de 
informação e produtos midiáticos que atingem escala mundial – o que gera, nos termos 
do sociólogo Pierre Levy, uma abordagem ao mesmo tempo planetária e comunitária 
dos problemas11. 

Frente a esse cenário dinâmico, e a despeito da multiplicidade de soluções e modelos 
de estímulo, a reserva de cotas de exibição para determinados tipos de conteúdos, as-
sociada a medidas de estímulo fiscais e financeiras parecem ser caminhos promissores, 
que se bem coordenados podem colaborar para a criação ou consolidação de uma pro-
dução nacional e local.
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Sejam quais forem as estratégias assumidas, está claro para inúmeros especialis-
tas o quanto o tema é imprescindível para o debate sobre a formação e a socialização 
de crianças e adolescentes. Nesse sentido, o desenvolvimento integral desse público 
em um ambiente culturalmente diverso deve ser o foco maior das políticas públicas 
de comunicação.  

Referências

1 UNESCO. Convenção sobre a Proteção e a Promoção da Diversidade das Expressões Culturais. 

Disponível em: unesdoc.unesco.org. Acesso em: 29 de outubro de 2010.
2 VIVARTA, Veet (ed.) e CANELA, Guilherme (Coord.). Mídia e políticas públicas de comunicação. 

Brasília: ANDI, Fundação Ford, 2007 (Trechos traduzidos pela ANDI para esta publicação).
3, 4 BUCKINGHAM, David. Childhood in the Age of Global Media. Children’s Geographies, V. 5, N. 1-2, 

43-54, Fev-Mai 2007.
5 BUCHT, Catharina; FEILITZEN, Cecília Von. Perspectivas sobre a criança e a mídia. Brasília: Editora 

Unesco, 2002.
6 HAMBURGER, Esther. Observações conceituais sobre a regionalização da televisão no Brasil. 

Contribuições apresentadas por convidados da comissão de regionalização e qualidade da programação, do 

Conselho de Comunicação Social do Congresso Nacional, relativamente ao projeto de lei da câmara nº 59, 

de 2003, de autoria da deputada Jandira Feghali. Brasília, 2004.
7 VALENTE, Jonas (coord.). Produção Regional na TV Aberta Brasileira. Um estudo em 11 capitais 

brasileiras. Brasília: Observatório do Direito à Comunicação, 2009.
8 FILHO, José de Sousa Paz; NAZARENO, Claudio. Cotas de Programação na Televisão. Brasília: Biblioteca 

Digital da Câmara dos Deputados, 2008.
9 GALVÃO, Alex Patez. O espaço para a produção audiovisual brasileira independente na TV. Conselho 

de Comunicação Social, Brasília, 2004. Palestra; Disponível em: webthes.senado.gov. br/silo/palestra/

CCS20040302-ApresAlexGalvao.pdf. Acesso em: 29 de outubro de 2010.
10  FARACO, Alexandre Ditzel. Difusão do conhecimento e desenvolvimento: a regulação do setor de radiodifusão. 

In: FILHO, Calixto Salomão (cord.). Regulação e Desenvolvimento. São Paulo: Malheiros, 2002, p. 87-123.
11 LÉVY, Pierre. Cibercultura. São Paulo: Ed. 34, 1999.

Saiba mais

CAC - Consejo del Audiovisual de Cataluña  
[Órgão regulador da Catalunha, Espanha]  
www.cac.cat

Donos da Mídia  
www.donosdamidia.com.br

Observatório do Direito à Comunicação  
www.direitoacomunicacao.org.br



Capítulo
Participação de crianças e adolescentes 

na produção de conteúdos midiáticos 04
Para a imensa maioria de crianças e adolescentes, relacionar-se com conteúdos 
midiáticos é uma atividade cotidiana. Basta observar o quanto este público 
tem sua realidade e seus processos de socialização integrados aos meios de 
comunicação – seja acompanhando a programação da tevê aberta ou do rádio, seja 
com o computador acessando a internet ou ainda, na era da convergência, por meio 
do celular e de todos os seus mais recentes aplicativos.

Conectado aos meios de comunicação – dos analógicos aos digitais, a variar 
conforme as desigualdades socioeconômicas e diferenças culturais –, este público 
(com ou sem a participação ou supervisão de adultos) aprende, articula e interage 
frente às informações, aos conhecimentos e aos valores de forma mais livre, 
objetiva e direta em comparação com as gerações anteriores. É, portanto, em torno 
da mídia que crianças e adolescentes do início do século XXI criam laços e espaços 
de identificação e pertencimento.

Reconhecendo a centralidade da mídia, educadores e outros especialistas têm 
argumentado que a participação de meninos e meninas na produção de conteúdos 
midiáticos não só é cada vez mais inevitável como pode ser bastante benéfica. E, 
mais do que isso, configura-se como um direito básico associado à livre expressão 
das ideias e das crenças apregoadas pela Convenção sobre os Direitos da Criança, 
da ONU.

Desde o ensino básico, envolver este público nas mais diversas etapas do processo 
de produção de conteúdos é uma poderosa ação, que desmistifica a mídia e amplia 
a participação social, possibilitando que as novas gerações entendam seu tempo 
e espaço históricos, marcados por um mundo audiovisual e digital como nunca 
antes existiu.

Com base nesta perspectiva, iniciativas se multiplicam, quase sempre por meio de 
organizações da sociedade civil que trabalham com o intuito de instigar crianças 
e adolescentes para o uso criativo das estratégias, produtos e meios midiáticos. 
Ainda estamos, no entanto, distantes de políticas públicas e pesquisas acadêmicas 
mais amplas e sistemáticas que reflitam sobre este aspecto.
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CONTEXTO GERAL

A relevância da participação
Vivemos um momento no qual crianças e adolescentes são frequentemente instigados 
a expressar suas opiniões, postar conteúdos, fotografar e participar de redes sociais, 
entre outras formas de interação com os meios de comunicação. E esta participação 
cresce em escala com a popularização da internet e das novas tecnologias da 
informação e comunicação. 

Como lembra o relatório da International Clearinghouse on Children, Youth and 
Media, coordenado pela pesquisadora Ulla Carlsson, há exemplos muito diversos, em 
todas as partes do mundo, de produção de mídia sendo feita por crianças e adolescentes. 

Nos dias de hoje, muitos sites, assim como organizações formais e voluntárias, estão 
oferecendo a crianças e jovens orientações e aulas sobre como produzir conteúdos de 
mídia – fazendo um curta-metragem, produzindo um site, etc. Existem também inú-
meras redes de escolas onde são trocadas experiências online ou enviadas “cartas de 
vídeo” sobre suas experiências com outras turmas do mesmo ou de outros países. Além 
disso, há um número grande de festivais e prêmios para curtas-metragens, vídeos e 
sites criados por crianças e jovens.1

Essa profusão de experiências pioneiras, como veremos, não significa que o estí-
mulo à participação seja um tema trivial. Reconhecer e ampliar as vozes de crianças e 
adolescentes em todas as mídias depende de uma série de condições estruturantes e do 
envolvimento de diversos atores sociais.

Mesmo com todas as dificuldades, especialistas na área já reconhecem que a par-
ticipação nas etapas de criação e produção de conteúdos – bem como na discussão 
e reflexão sobre os produtos de comunicação – favorece processos de construção de 
conhecimento e de competências críticas, analíticas e investigativas. De acordo com 
a especialista brasileira em mídia e educação Márcia Stein, dominar as tecnologias de 
informação e comunicação e saber como produzir conteúdos significa “poder influir 
conscientemente nas decisões públicas em sociedade”.2

Assim, envolver meninos e meninas na criação de produtos de comunicação é, sem 
dúvida, uma importante estratégia para aproximar esse público de questões relevantes 
e que merecem reflexão conjunta com adultos: permite que eles expressem opiniões 
sobre aquilo que lhes afeta, sobre o que gostariam de ver como pauta de discussão 
pública na mídia e sobre a forma segundo a qual julgam adequado tratar tais assun-
tos. Em síntese, tais atividades estimulam o protagonismo desse grupo na vida social 
como um todo.

Interação com a mídia fORTALECE A CIDADANIA
O acompanhamento de vários projetos de mídia nos quais meninos e meninas são pro-
tagonistas indica a existência de um relacionamento muito direto entre a participação 
da criança na mídia e sua participação na comunidade. Segundo a pesquisadora sueca 
Cecilia Von Feilitzen, a participação ativa na produção midiática amplia a curiosidade 
da criança, oferecendo a ela uma visão crítica da mídia, aumenta seu conhecimento da 
comunidade local e inspira a ação social.3 Para Von Feilitzen, experiências de participa-
ção em mais de 50 projetos – ligados à televisão, filmes, rádio, internet, jornais, revistas, 
fotografias, livros – também indicam que:
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•• A participação reforça o orgulho, o senso de poder e a autoestima, 
uma vez que as crianças e os adolescentes sentem que sua voz tem 
valor, que pertencem à sua comunidade, que compreendem melhor 
sua própria cultura, bem como a dos outros;

•• A participação na produção midiática é percebida como algo real por 
eles e elas, no sentido de que não havia direção ou controle por parte 
dos adultos. Isto inspirou ação coletiva, inclusive permitindo o uso 
da mídia para impulsionar melhoras em sua situação na comunidade;

•• A participação na produção de mídia é particularmente apropriada 
para crianças e adolescentes que não lidam bem com a cultura 
escrita da escola tradicional. Esta é também uma razão pela qual a 
atividade traz, por si só, maior justiça social.

O direito à participação
O estímulo à participação de crianças e adolescentes na produção de con-
teúdos midiáticos também está em consonância com os marcos internacio-
nais relativos aos direitos deste público. Os artigos 12, 13 e 17 da Conven-
ção sobre os Direitos da Criança são fundamentais nesse contexto, uma vez 
que reconhecem a necessidade de dar voz às crianças – inclusive nos meios 
de comunicação.

Em relatório acerca do debate “A infância e os meios de comunicação”, 
realizado em 1996, o Comitê dos Direitos da Criança das Nações Unidas 
destaca várias das funções que os meios podem desempenhar em relação 
à plena aplicação da Convenção – incluindo o Artigo 17, que tem seu 
alcance ampliado: 

Os meios de comunicação são importantes para oferecer às crianças a 
possibilidade de expressão. Um dos princípios da Convenção é que é pre-
ciso escutar e ter em conta as opiniões das crianças (Art. 12). Isso também 
se reflete nos artigos relativos à liberdade de expressão, de pensamento, de 
consciência e de religião (Artigos 13 e 14). A essência dessas disposições 
é que as crianças não devem apenas consumir material de informação, 
mas também participar, elas próprias, dos meios de comunicação.

POR QUE O TEMA É IMPORTANTE?

Caminhos para a participação
Um passo fundamental para estimular ações e políticas que promovam as 
disposições da Convenção é aprimorar uma definição sobre qual tipo de par-
ticipação está em jogo. No caso de crianças e adolescentes, uma experiência 
autêntica de participação deve sempre buscar agregar valores e aprendiza-
gens, objetivando a sua formação cultural, educacional e cidadã.4 Neste sen-
tido, é essencial traçar um primeiro mapa desse novo horizonte participativo.

Antes de tudo, é preciso diferenciar “participação” de “presença”. Essa 
distinção é crucial para avaliarmos o nível da relevância ou não de uma 
determinada experiência e das diversas modalidades de participação de 

A Convenção sobre os 
Direitos da Criança e a 
participação

Artigo 12

Os Estados partes assegurarão 
à criança que estiver capacitada 
a formular seus próprios juízos o 
direito de expressar suas opini-
ões livremente sobre todos os as-
suntos relacionados com a crian-
ça, levando-se devidamente em 
consideração essas opiniões, em 
função da idade e maturidade da 
criança. [...]

Artigo 13

A criança terá direito à liberdade 
de expressão. Esse direito incluirá 
a liberdade de procurar, receber 
e divulgar informações e ideias 
de todo tipo, independentemen-
te de fronteiras, de forma oral, 
escrita ou impressa, por meio das 
artes ou por qualquer outro meio 
escolhido pela criança. [...]

Artigo 17

Os Estados partes reconhecem a 
função importante desempenha-
da pelos meios de comunicação 
e zelarão para que a criança te-
nha acesso a informações e ma-
teriais procedentes de diversas 
fontes nacionais e internacionais, 
especialmente informações e ma-
teriais que visem a promover seu 
bem-estar social, espiritual e mo-
ral e sua saúde física e mental. [...]
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crianças e de adolescentes na mídia. A forte presença desse público no espaço mi-
diático – seja nos auditórios, nas plateias de estúdio dos talk-shows, nas minisséries 
ou novelas, ou no outro lado da tela (entrando em contato por meio das linhas dire-
tas dos programas ou via internet) – não representa efetivamente uma participação 
qualificada (ver mais sobre a presença da criança na mídia nos Capítulos 5 e 9). 

Por outro lado, é importante mencionar que as formas de participação também de-
pendem do espaço no qual ocorrem. É muito distinto estimular a participação em expe-
riências de produção vinculadas à escola, como no caso de uma rádio escolar associada 
a um programa de educação para a mídia, e a participação de crianças em grandes redes 
de tevê aberta. Da mesma forma, é diferente participar presencialmente, pela internet 
ou pelas redes sociais. Dessa forma, trataremos a participação de forma ampla, buscan-
do compreender o papel e os desafios dos mais diversos atores nesse contexto, sejam 
familiares, educadores, profissionais de comunicação ou empresas de mídia.

Um mapa para a participação
A seguir, apresentamos brevemente alguns formatos de participação que envolvem graus 
distintos de complexidade e podem atuar em conjunto no sentido de ampliar a manifes-
tação da criança ou do adolescente enquanto ser ativo na produção de conteúdos.

A voz das crianças e dos adolescentes: a forma mais comum de fortalecer a 
participação dos jovens é a de conceder espaço para que expressem suas opiniões, 
por meio, por exemplo, de entrevistas no noticiário jornalístico ou inserções em 
programação de entretenimento. Trata-se de uma iniciativa muito importante do 
ponto de vista da oportunidade de visibilidade e validação, que afirma seu potencial 
de contribuição enquanto cidadão (ver mais sobre a consulta a crianças e adolescen-
tes no Capítulo 5).

Participação enquanto espectador ativo: um conteúdo inventivo, com temas re-
levantes, que respeite a inteligência do menino ou da menina contribui, por exemplo, 
para a sua participação como espectador e espectadora. Por outro lado, os meios con-
temporâneos (internet, redes sociais, celulares e seus aplicativos) abrem todo um novo 
panorama para a interação. De toda forma, a qualidade do processo interativo depen-
de sempre da consistência dos valores que norteiam o projeto de participação corres-
pondente. Não raras vezes, o público “comum” dos auditórios – mas também aquele 
das linhas telefônicas e de internet – encaixa-se em um roteiro já pré-estabelecido que 
pouco permite a expressão criativa.

Participação em programas de auditório ou de estúdio: a qualidade da participa-
ção em programas de auditório ou de estúdio também está associada, em grande parte, 
ao nível de capacitação da equipe de produção e de outros profissionais envolvidos. Se 
a produção convida, por exemplo, alunos de um colégio para participar do programa, 
seria desejável que tomasse a iniciativa de se responsabilizar pelo processo, estabelecen-
do contato com a escola para que esta realize um debate prévio sobre os temas a serem 
tratados, qualificando a interação.

Participação em conselhos editoriais: bem mais populares entre os veículos de 
mídia impressa, conselhos editoriais podem estabelecer mais facilmente a sintonia da 
produção com as necessidades reais do público. Geralmente, os conselhos funcionam 
por meio de reuniões, nas quais os jovens discutem os conteúdos daquele determina-
do veículo de comunicação e sugerem pautas. Entretanto, não há um formato estático. 
Abordagens mais experimentais e inventivas podem ser desenvolvidas.

Participação nos espaços das emissoras comerciais e públicas: embora limitadas 
pelas leis implacáveis do mercado ou por grades pouco flexíveis de programação, al-
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gumas emissoras conseguem – mesmo que por períodos curtos de tempo 
– favorecer a ocupação de espaços por crianças ou adolescentes, como os 
programas que veiculam vídeos de jovens realizadores.

Participação criadora: procura envolver o jovem em todas as etapas 
da produção, da concepção à realização. Mas isso não significa alijar os 
adultos do processo, pelo contrário: a interação dos jovens com os pro-
fissionais é fundamental para o sucesso dos projetos. Encontradas mais 
raramente, experiências como essas podem agregar muito valor a um 
conteúdo, pela sintonia de linguagem com o público jovem, pela incor-
poração de novos temas e por contemplar a diversidade cultural, social e 
étnica desses grupos.

Novas tecnologias abrem espaço
O grau de participação que crianças e adolescentes conseguem estabelecer 
nos processos de produção de conteúdos midiáticos é bastante diverso – 
entre outros fatores, depende das experiências vivenciadas por cada indi-
víduo e dos contextos sociais nos quais se envolvem. Vivemos, contudo, 
um momento de expansão do acesso de toda a população a conteúdos mi-
diáticos. Mesmo com um quadro grave de exclusão social e digital, é cada 
vez mais frequente, especialmente nos grandes centros urbanos, o uso das 
novas tecnologias por este público.

Daí o fato de alguns estudiosos chamarem a atual geração de crianças 
e adolescentes de “nativos digitais”: aqueles que vivem, pensam e agem a 
partir do viés audiovisual/digital. O termo foi utilizado de forma pioneira 
pelo professor americano Marc Prensky, em 2001, em artigo intitulado 
“Digital Natives, Digital Immigrants” (Nativos Digitais, Imigrantes Digi-
tais). Um nativo digital seria aquela pessoa que nasceu e cresceu em con-
tato com as tecnologias digitais, tais como videogames, internet, telefone 
celular, MP3, iPod, etc.5

Para boa parte destes meninos e meninas, não é necessário ensinar o 
manuseio de determinada tecnologia, pois ela é dominada pela prática co-
tidiana. Entre aqueles que têm acesso à internet,a seja nas escolas, em casa 
ou nas lan houses, muitos criam suas páginas em sites de relacionamento, 
mantêm seus blogs e postam vídeos produzidos pelos seus celulares em 
ferramentas como o YouTube.

Com a emergência das novas tecnologias da informação e da comunica-
ção, contudo, a própria ideia de participação passa a ser repensada. O filósofo 
francês Pierre Levy, que estuda as relações entre internet e sociedade, afirma 
que a rede mundial de computadores inaugura uma fase de comunicação 
humana completamente distinta da mídia clássica. Na sua opinião, hoje não 
contamos mais com o tradicional modelo “emissor – mensagem – receptor”, 
característico dos meios de comunicação de massa. Com o advento da inter-
net, os emissores podem se tornar receptores e vice-versa. Todos são poten-
cialmente produtores de conteúdo e podem, concomitantemente, ocupar as 
duas posições.6

a  Embora o número de domicílios brasileiros com internet não ultrapasse a casa dos 16 milhões, de acordo com a 
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD 2009), o público infantojuvenil já representa 12% da população 
on-line brasileira, 4,8 milhões de usuários únicos. Desse total, 60% das crianças, dos adolescentes e jovens – dos 6 aos 
14 anos – passam a maior parte do tempo navegando em sites de entretenimento, mensageiros instantâneos e redes 
sociais. Não é raro encontrarmos também crianças, adolescentes e jovens autores de blogs, fotos, áudios e vídeos.

Vulnerabilidades na 
interação com a mídia

A janela de oportunidades que 
se abre a partir de uma interação 
mais autônoma com a mídia por 
intermédio das tecnologias da in-
formação e comunicação (TICs), 
entretanto, não pode obscurecer 
uma visão das vulnerabilidades 
que esta interação faz emergir. 
Um primeiro desafio é o da exclu-
são digital, manifesto na falta de 
acesso pleno a estes novos meios 
para parte significativa da popu-
lação infanto-juvenil (principal-
mente nas nações em desenvol-
vimento). Também cabe lembrar 
que a utilização das novas mídias 
gera riscos graves (cyberbullying, 
sexting, entre outros), que pas-
sam a ser alvo de preocupação 
entre familiares, ativistas sociais 
e autoridades públicas (ver mais 
informações no Capítulo 10).
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Desafios para a participação
Ainda que experiências concretas tenham apresentado benefícios importantes na inte-
ração de crianças e adolescentes com a produção de mídia, o assunto não é simples. Por 
um lado, ainda são poucas as pesquisas dedicadas a investigar as consequências dessa 
produção para o desenvolvimento desses segmentos etários. 

Além disso, fora do ambiente da escola – onde o estímulo à criação de conteúdos 
midiáticos pode ser encontrado com maior frequência em associação às experiências de 
educação para a mídia – são mais reduzidas as ações de longo prazo que se ocupam de 
garantir a interação de meninos e meninas com a produção de mídia.

Segundo o analista inglês David Buckingham, existem relativamente poucas pesqui-
sas focadas em como jovens criam mídia – em plataformas novas ou antigas – no seu 
dia-a-dia. “Entretanto, existem boas análises realizadas sobre os ambientes educacio-
nais. Paradoxalmente, existem mais pesquisas sobre o universo das novas mídias (par-
ticularmente da internet) do que sobre velhas mídias, como vídeo e rádio analógico”.7 O 
pesquisador relata alguns aspectos interessantes dos estudos:

Um número mais reduzido de pesquisas analisou as consequências da produção de 
conteúdos, por crianças e jovens, para a mídia tradicional – mídia impressa, rádio, 
televisão, filme, etc. Estudos diversos realizados em ambientes escolares mostraram 
que trabalhos de mídia como esse podem proporcionar uma melhor compreensão de 
como a mídia funciona – mas também existem estudos que indicam que a produção 
de certas mídias pode ser problemática devido a uma série de outros aspectos, como 
a falta de equipamentos adequados, falta de tempo ou falta de motivação entre as 
crianças para se comunicar com pessoas que elas não conhecem em projetos dese-
nhados por adultos.8

Assim, torna-se fundamental investir em processos permanentes de avaliação. Para 
Ulla Carlsson, é importante ressaltar que nem toda iniciativa de produção própria de 
mídia é bem-sucedida – elas requerem, como mencionado, o prazer e a motivação das 
crianças participantes, assim como tempo, suporte de adultos e certos recursos.9

Compartilhando responsabilidades:  
o papel estratégico da escola
Os especialistas na interface “mídia e infância” são unânimes em afirmar que a escola 
tem um papel primordial no estímulo à produção de conteúdos midiáticos por crianças 
e adolescentes. As visões mais contemporâneas sobre o papel da educação para a mídia 
– ou, para alguns especialistas, educomunicação – compreendem que estas atividades 
não devem se resumir à leitura crítica dos meios e precisam avançar para uma perspec-
tiva de criação, na qual crianças e adolescentes desenvolvam seus próprios conteúdos 
(ver mais sobre o tema no Capítulo 1).

Segundo o pesquisador inglês David Buckingham, é amplamente aceito por educadores 
que experiências em produção de mídia na escola são valiosas tanto como um meio de pro-
mover a expressividade e a capacidade de comunicação quanto como meio de desenvolver 
uma compreensão crítica mais profunda. “A ênfase na produção de mídia nos últimos anos 
reflete, em parte, esse reconhecimento crescente de abordagens pedagógicas mais ativas e 
abertas [...]. Ela parece promover uma maior participação, uma perspectiva mais prática 
para a pedagogia, na qual estudantes geralmente se encontram mais motivados do que nas 
abordagens somente baseadas em discussão e escrita”, defende o especialista.10



64 Direitos da Infância e Direito à Comunicação

A relação (positiva) entre a participação em produções midiáticas e os avanços edu-
cacionais também é pauta frequente de diversas pesquisas. Para a educadora Regina 
de Assis, no artigo “Mídia e Educação”, as linguagens de mídia podem ser poderosas 
aliadas de professores, ao introduzirem noções, conceitos, teorias e conhecimentos con-
cretos ou abstratos, que fazem parte dos currículos escolares, integrantes dos projetos 
político-pedagógicos das escolas brasileiras. “Por isso, aumenta muito de importância a 
relação entre o acesso às linguagens de mídia de qualidade como um direito – portanto, 
também como um dever – nas escolas, sobretudo públicas”.11

EXPERIÊNCIAS INTERNACIONAIS

Modelos de participação
Conforme aponta a publicação Regulation, Awareness, Empowerment (Regulação, Sen-
sibilização, Empoderamento), produzida pela organização International Clearinghouse 
on Children, Youth and Media, são inúmeras as possibilidades de estímulo à participa-
ção de meninos e meninas na produção de conteúdos midiáticos encontradas ao redor 
do mundo. Os exemplos levantados possuem muitas diferenças entre si, tanto do ponto 
de vista da escala de pessoas alcançadas como da disponibilidade de recursos humanos 
e financeiros. Igualmente, podem envolver a produção de tevê, vídeo, cinema, rádio, 
internet, jornais, revistas, fotografia, livros, CDs e outras plataformas.

Podemos encontrar, por exemplo, crianças suecas fazendo filmes de animação; crian-
ças austríacas formulando uma declaração sobre o que é uma boa televisão para elas; 
crianças japonesas enviando vídeo-cartas em inglês para escolas em outros países; 
crianças em Gana e na Espanha fazendo programas de rádio; crianças trabalhadoras 
indianas produzindo um papel de parede sobre os direitos de crianças trabalhadoras; 
crianças australianas fazendo suas próprias músicas e as gravando em CDs, assim 
como escrevendo historias curtas para uma coleção de livros; crianças e jovens produ-
zindo na internet; e muito, muito mais.12

As metodologias de desenvolvimento desses produtos também podem variar signifi-
cativamente. No entanto, esses projetos parecem compartilhar da associação de cinco ver-
tentes em suas ações: educação, comunicação, participação, contexto ao qual as crianças 
e os adolescentes que integram o projeto estejam vinculados e a escuta destas crianças e 
adolescentes por parte dos adultos.

Neste sentido, surgem trabalhos pioneiros – especialmente originários na socieda-
de civil –, que estimulam crianças e adolescentes a produzir conteúdos e utilizá-los de 
forma criativa por meio da mídia, conforme destacado adiante. Longe de traçar um 
mapeamento completo deste campo, os exemplos citados permitem identificar modelos 
de estímulo à participação destes públicos.

Boas práticas pelo mundo
Há dezenas de experiências ao redor do mundo que atuam na promoção da partici-
pação de jovens e adolescentes, tendo como foco principal ou transversal o tema da 
mídia. Um exemplo importante é a Rede Regional de Adolescentes Comunicadores 
LACVOX, criada em 2008 como uma comunidade regional, que permite aos partici-
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pantes exporem suas experiências locais e compartilharem aprendizados, 
histórias de vida e conhecimentos de forma contínua. O fluxo de infor-
mação em direção à e a partir da rede é coordenado e facilitado por um 
ponto focal no escritório regional do Fundo das nações unidas para a 
infância (Unicef) para a América Latina e o Caribe. O material produzido 
pelas e pelos adolescentes é difundido nos meios de comunicação tradi-
cionais e em seus blogs e redes sociais (Twitter, Facebook, Sonico, etc.).

A Rede é uma das formas de participação promovidas pelo Unicef e seus 
aliados para enaltecer a voz das crianças e dos adolescentes e, assim, colocar 
na agenda pública os temas que lhes dizem respeito e que são de seu inte-
resse, exigindo também o exercício pleno de seus direitos. O direito à liber-
dade de expressão é entendido como um requisito indispensável, uma vez 
que permite o empoderamento e incentiva o desenvolvimento de crianças 
e adolescentes, melhorando suas relações familiares, comunitárias e sociais.

Assim como o Unicef, a Organização das Nações Unidas para a Edu-
cação, a Ciência e a Cultura (Unesco) também vem abrindo frentes para 
a participação de crianças e adolescentes na produção de conteúdo. Em 
2005, a instituição fez um levantamento de boas práticas latino-americanas 
de produção de mídia para a educação. Foram selecionados projetos que 
se destacavam segundo determinados critérios, como o caráter inovador, 
a qualidade do conteúdo e a capacidade da proposta de interagir com as 
comunidades de origem desses jovens. Entre as boas práticas internacionais, 
também vale destacar:

Voices of Youth (Vozes da Juventude)
Plataforma digital criada pelo Unicef em 1995 para os jovens que que-
rem “saber mais, fazer mais e falar mais sobre o mundo”. O objetivo é 
divulgar informações sobre temas de interesse global dos adolescentes, 
convidando-os a se expressar, compartilhando pensamentos e opiniões. 
O projeto tem como base a Convenção sobre os Direitos da Criança, e 
são debatidos temas como educação, meio ambiente, violência e conflito, 
HIV/Aids, saúde e direitos humanos.
www.unicef.org/voy

Alemanha: Radijojo
Portal de rádio produzido por crianças para crianças. Traz um conteúdo 
bastante diverso, com histórias, relatos, músicas, fotos e vídeos. As crianças 
e os jovens falam sobre o dia-a-dia na escola, a vida familiar, direitos, meio 
ambiente, esporte, música, animais, etc. Qualquer indivíduo pode enviar 
conteúdos, que estão disponíveis em alemão, inglês, espanhol e francês. 
Mais de 100 países participam da iniciativa.
www.radijojo.de

África Ocidental: Kids Waves
O Kids Waves é um projeto implementado em nível nacional em 11 países 
da África Ocidental: Benin, Burkina Faso, Camarões, Gana, Guiné, Guiné 
Bissau, Mali, Níger, Senegal, Serra Leoa e Togo. Um programa de 30 mi-
nutos é transmitido nas línguas locais, apresentado por crianças. A cada 
semana o programa “viaja” para um local/cidade, envolvendo crianças da 
comunidade visitada. Todo o programa se dá em torno de um tema rela-

A tradição do  
jornalismo infantil

Uma experiência marcante de 
trabalho jornalístico envolven-
do crianças e adolescentes é o 
Children’s Express (Expresso das 
Crianças). Criada em Nova Ior-
que no ano de 1975, a iniciativa 
buscava a formação de jovens 
repórteres que participavam in-
tegralmente do processo de pro-
dução das notícias, discutindo as 
pautas que queriam abordar e 
operando na apuração e edição 
dos conteúdos.

O projeto logo se expandiu para 
outras cidades americanas, para 
o Reino Unido e o Japão, tendo 
gerado conteúdos publicados em 
grandes diários, como o New York 
Times. O Children’s Express tam-
bém recebeu vários reconheci-
mentos públicos, tendo sido indi-
cado ao Prêmio Pulitzer, em 1982, 
e vencido o Emmy Award, por 
conta da cobertura das eleições 
americanas de 1988. A organiza-
ção encerrou suas operações em 
2001, porém o escritório do Reino 
Unido deu seguimento às ativida-
des, desde 2007 batizado com o 
nome Headliners (Mancheteiros). 

www.headliners.org
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cionado com os direitos da criança, ressaltando a responsabilidade de me-
ninos e meninas e daqueles que influenciam suas vidas.
www.plan-childrenmedia.org

Africa Animated! 
Com o intuito de mitigar a falta de produção local de conteúdos, a Unesco 
lançou em 2004 o Africa Animated!, iniciativa que reúne experiências di-
versas de produção de desenhos animados infantis no continente. Jovens 
do Quênia, da Tanzânia e de Uganda são treinados em técnicas de anima-
ção multimídia e em seguida produzem seus próprios conteúdos. A inicia-
tiva nasceu em colaboração com parceiros especializados, como a Empresa 
Sul-Africana de Radiodifusão (SABC), a União de Organizações Nacionais 
de Rádio e Televisão da África (URTNA), o Instituto Nacional de Cine-
ma e Televisão de Gana (National Film and Television Institute of Ghana 
- NAFTI) e a Associação Sul-Africana de Radiodifusão (Southern African 
Broadcasting Association - SABA).
portal.unesco.org

américa latina promovendo a participação
Embora existam experiências relevantes em várias partes do mundo envol-
vendo a ação protagonista de crianças e adolescentes na produção de conte-
údos midiáticos, é preciso estar atento às dificuldades da real concretização 
desse tipo de iniciativa. 

O próprio Comitê dos Direitos da Criança, das Nações Unidas, reco-
nhece fragilidades nesse processo: “Vários países têm experimentado criar 
meios de comunicação direcionados à infância; alguns jornais publicam 
páginas especiais destinadas às crianças e programas de rádio e televisão 
também dedicam horas especiais para a audiência juvenil. Contudo, é pre-
ciso mais esforços nessa área”.13

Segundo Paul David, ex-secretário do Comitê, a produção de conteúdos 
e a utilização da mídia por crianças e adolescentes também esbarram em 
outra dificuldade: a carência de legislação específica. “Raramente os países 
têm leis que garantam o acesso à informação e promovam a participação da 
criança na mídia”, destaca.14

Apesar das dificuldades, há experiências valiosas em curso na região. 
Relatamos, na sequencia, algumas iniciativas de destaque.

Argentina: Chicos.net
Projeto da ONG Chicos.net, no qual crianças da América Latina são con-
vidadas a escrever e postar, digitalmente, seus comentários e suas análises 
sobre os mais diversos assuntos – desde a crítica de uma peça de teatro ou 
filme até suas impressões sobre os problemas da localidade em que vivem. 
A proposta, desenvolvida no sítio da instituição, desde 2002, reúne crianças 
e adolescentes de vários países. A inscrição e a participação são gratuitas.
www.chicos.net

Bolívia: Red NINACOM
A Rede Nacional de Crianças e Adolescentes Comunicadores tem se des-
tacado na Bolívia pelas iniciativas de participação na geração de conte-

Publicações analisam 
experiências de participação

Algumas obras recentes são fon-
tes de consulta mais aprofunda-
das sobre experiências de pro-
dução de conteúdos por crianças 
e jovens. Além de apresentarem 
experiências de diversas nações, 
elas procuram retratar resultados 
concretos e dificuldades nesse 
tipo de prática. Entre elas pode-
mos mencionar:

•	 Práticas de Participação da 
Juventude na Mídia: uma 
análise de doze iniciativas 
em regiões em desenvolvi-
mento e subdesenvolvidas 
ao redor do mundo (Practi-
ces of Youth Participation in 
Media: a research study on 
twelve initiatives from around 
the developing and underde-
veloped regions of the world). 
Trabalho coordenado por 
Sanjay Asthana e editado 
pela Unesco em 2006.

•	 Regulação, Sensibilização, 
Empoderamento: juventu-
de e conteúdos prejudiciais 
na era digital (Regulation, 
Awareness, Empowerment: 
Young people and hamful 
media content in the digital 
age). Publicação editada 
por Ulla Carlsson e lançada 
pela International Clearin-
ghouse on Children, Youth 
and Media, da Universidade 
de Göteborg, em 2006.

•	 O Que Funciona na Mídia 
Jovem: estudo de casos 
ao redor do mundo (What 
Works in Youth Media: 
Case Studies from Around 
the World). Livro de Shei-
la Kinkade e Christy Macy 
para a International Youth 
Foundation, de 2003.
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údos de mídia. Atuando como gestores e produtores de dois programas de rádio – o 
Radar Juvenil (protagonizado por adolescentes a partir de 15 anos) e o La Colmena 
(com crianças entre 8 e 12 anos) –, meninos e meninas expressam e difundem suas 
opiniões sobre os acontecimentos mais recentes do país. O objetivo do projeto – que 
trabalha com mais de 60 crianças e adolescentes em nível nacional – é capacitá-los 
em jornalismo e comunicação. A articulação é uma ação da ONG EcoJóvenes – Cen-
tro de Educação e Comunicação Jovens/Bolívia, também integrante da Red ANDI 
América Latina.
www.ecojovenes.org

México: ¡Cámara! Ahí nos vemos
O programa foi lançado em 2001 como parte de uma iniciativa da Nokia e da Internatio-
nal Youth Foundation (IYF). É apoiado e coordenado pela ONG mexicana Fundación 
Vamos. O foco principal é dar oportunidade a jovens para explorar um grande número 
de tópicos em áreas de desenvolvimento educacional e social por meio da produção de 
vídeos. Os participantes desenvolvem habilidades práticas em televisão e vídeo, traba-
lhando dentro de suas comunidades – produzem documentários e vídeos sobre uma 
variedade de temas, como desemprego, corrupção, uso de drogas, direito das crianças e 
violência familiar e nas ruas. 
www.comminit.com/la/node/37655

Equador: Red NNACE
A Red NNACE é um projeto da Agencia de Comunicación de Niñas, Niños y Adoles-
centes (ACNNA), cujo propósito é multiplicar os espaços de expressão de crianças e 
adolescentes do Equador, por meio da democratização do acesso à mídia. A partir da 
discussão sobre direitos das crianças e dos adolescentes, meninos e meninas criam re-
portagens especiais, que são transmitidas por redes de televisão. Este é o caso do canal 
Ecuavisa, no qual o projeto possui cinco espaços na programação, inclusive em jornal 
noturno de grande audiência. A ACNNA faz parte da Red ANDI América Latina.
www.acnna.ec

Brasil: Viração e Rede Jovem de Cidadania
A Viração é uma organização de comunicação, educação e mobilização social que 
reúne adolescentes, jovens e educadores desde 2003, embora tenha se tornado uma 
ONG apenas em 2009. A entidade recebe apoio de vários parceiros, como Unicef, 
Unesco, Núcleo de Comunicação e Educação da Universidade de São Paulo e Rede 
ANDI Brasil. Além de produzir a revista Viração, oferece cursos e oficinas de capa-
citação em comunicação popular elaborados para jovens, por jovens e com jovens 
em escolas, grupos e comunidades em todo o Brasil. Para a produção da revista 
impressa e da Agência Jovem de Notícias (www.agenciajovem.org), a organização 
conta com a participação dos conselhos editoriais jovens em diversas unidades da 
federação, reunindo representantes de escolas públicas e particulares, projetos e 
movimentos sociais. 
www.viracao.org

A Rede Jovem de Cidadania nasceu em 2003. Nos dois primeiros anos, jovens das 
nove regiões da cidade de Belo Horizonte participaram de um intenso processo for-
mativo e passaram a atuar como correspondentes, levantando e difundindo inicia-
tivas e debates ligados às suas localidades e à cidade. A consolidação da rede e das 
parcerias que a sustentam possibilitou, a partir de 2005, a implantação de um traba-
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lho mais amplo de promoção do acesso do jovem à mídia televisiva. A 
Associação Imagem Comunitária passou a ser procurada por dezenas de 
grupos, movimentos e entidades juvenis, integrados à rede por meio de 
processos formativos específicos.

Em 2006, com base em demanda dos próprios participantes, foi criado o 
Conselho de Mídias da Juventude, que conta hoje com a participação direta 
de cerca de 50 grupos e movimentos comunitários. Desde 2004, o progra-
ma Rede Jovem de Cidadania é veiculado semanalmente pela Rede Minas 
de Televisão, emissora educativa pública de sinal aberto do estado de Minas 
Gerais. Em 2009, passou a ser veiculado também pela TV Brasil, ganhando 
abrangência nacional.
www.redejovemdecidadania.aic.org.br

 CONSIDERAÇÕES FINAIS

EM BUSCA DO PROTAGONISMO
Como vimos, a ampliação de espaços de participação de crianças e adoles-
centes em todos os âmbitos da vida social, com destaque para a interface 
com a mídia, é um tema que já ganhou respaldo no arcabouço legal inter-
nacional e vem florescendo no âmbito da sociedade.

O Estado, contudo, também pode ser um importante catalisador nesse 
contexto. Primeiro como agente prioritário de uma política de educação 
para a mídia – passo elementar para que a perspectiva da participação 
seja incorporada pela sociedade como um todo. 

Também pode atuar como um indutor da participação entre as empre-
sas privadas, incluindo este tipo de perspectiva entre os critérios para a se-
leção de produções financiadas com verbas governamentais, por exemplo. 
A adoção de cotas para a produção nacional e independente representa 
avanço importante para o fortalecimento dos setores audiovisuais. O in-
centivo a produções que estejam atentas à participação de meninos e me-
ninas pode ser uma oportunidade para a consolidação dessas experiências.

Além disso, o fortalecimento de um setor público de comunicação 
pode abrir espaço para experiências inovadoras de participação, desco-
ladas de uma visão imediatista de mercado.

Enfim, estamos diante de um cenário no qual crianças e adolescen-
tes começam a explorar, cada vez mais, as potencialidades criativas dos 
meios de comunicação. Muitas vezes, essa produção de início surge 
como uma cópia, uma reprodução dos elementos propagados pela in-
dústria cultural ou pelo mundo dos adultos. Com o tempo, se ampliam 
os horizontes estéticos, políticos e éticos da produção midiática dos 
garotos e das garotas – outras realidades, outras perspectivas e outros 
modelos surgem a partir de uma reflexão do que é visto, lido, ouvido e 
digitado. E, com isto, ganham não apenas as crianças e os adolescentes, 
mas a sociedade como um todo.   

MultiRio

Promover um diálogo entre o 
mundo da infância, da adoles-
cência e do adulto por meio da 
mídia. Essa foi a proposta do 
projeto Carta Animada pela Paz, 
desenvolvido pela MultiRio, Em-
presa Municipal de Multimeios 
do Rio de Janeiro, entre 2001 e 
2007, com alunos das escolas da 
Prefeitura do Rio de Janeiro e 
seus professores.

Assumindo o papel de produto-
ras e críticas de desenhos ani-
mados, as crianças participantes 
do projeto tinham que responder 
à seguinte questão: o que diriam, 
se pudessem falar ao mundo? O 
Carta Animada pela Paz configu-
rou-se como um canal de expres-
são da fala das crianças que lida-
vam com um cotidiano marcado 
pela violência e brutalidade. 

Foram realizadas sete anima-
ções, sendo uma delas – Paz em 
Jacarezinho, produzida por alu-
nos dos Cieps Vinícius de Moraes 
e Patrice Lumumba, em conjunto 
com os profissionais da MultiRio 
– vencedora do prêmio de Melhor 
Animação feita por Crianças no 
Festival Internacional de Cinema 
de Animação de Ottawa, Cana-
dá, em 2003.

multirio.rio.rj.gov.br
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A participação na mídia de massa
Potencializada pela emergência das novas tecnologias, a participação de meninos e meninas na produção de 
conteúdos midiáticos também merece entrar no horizonte dos meios de comunicação tradicionais.

Embora os veículos da mídia privada já tenham identificado crianças e adolescentes como parte substancial 
de sua audiência – e, inclusive, feito desse público um dos alvos principais de suas estratégias publicitárias –, 
não são comuns investimentos para que meninos e meninas possam efetivamente interagir com as equipes de 
produção e atuar como parte da criação dessas obras, em especial da programação infantil ou juvenil. Ou seja, 
trata-se de uma perspectiva que ainda carece de mecanismos sustentáveis de execução, até porque a cadeia 
produtiva dos meios de comunicação – criação, produção, distribuição e exibição –, via de regra, está pouco pre-
parada para lidar e estimular esta participação, especialmente segundo uma abordagem formativa/educativa. 

Algumas das experiências mais produtivas nesse campo têm sido a criação de conselhos editoriais jovens, 
que se desenvolveram especialmente em veículos de mídia impressa. Oferecendo espaço para os adolescen-
tes opinarem e até mesmo contribuírem diretamente na produção de matérias, os conselhos podem funcio-
nar como instrumentos de aprendizado e formação tanto de jornalistas como de adolescentes.

Outro espaço fundamental para promover a participação de crianças e adolescentes é a atuação das mídias 
públicas – que podem se descolar de um ambiente imediato de concorrência e, neste sentido, contam com 
maior abertura à implementação de experiências inovadoras.

No Brasil, alguns veículos públicos têm recebido reconhecimento por sua programação infantil – que, fre-
quentemente, abre espaço para a interação direta com sua audiência durante o processo de produção. Entre 
os exemplos está a atuação da TV Cultura, de São Paulo, que ganhou por três anos consecutivos (1998-2000) 
o prêmio Emmy especial Dia Internacional da Criança no Rádio e na TV (ICBD – Unicef), além de figurar entre 
os finalistas em 2007. O reconhecimento se deu por ter dedicado mais de 18 horas de programação às crian-
ças, a cada ano, durante o Dia. Em 2004, a Cultura também foi reconhecida por sua contínua contribuição 
para o ICDB e para uma televisão de qualidade para as crianças na América Latina. 
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Saiba mais
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Capítulo 
Regulação de exibição de imagens e 

identificação de crianças  
e adolescentes 05

A inviolabilidade da integridade física, psíquica e moral de crianças e adolescentes 
deve ser garantida, entre outras formas, pela preservação de sua imagem e de sua 
identidade. Tal princípio também se aplica à mídia, que está sujeita, em diversas 
nações, à regulamentação específica sobre como garotos e garotas envolvidos em 
atos infracionais devem ser protegidos nos noticiários, por exemplo. E ainda que 
tenha crescido o monitoramento do tratamento dado à infância e à adolescência nos 
meios de comunicação, são registrados, com frequência, casos de desrespeito e de 
falta de adequação aos parâmetros legais.

Considerando-se o aspecto individual, é importante destacar que o constrangimento e 
as consequências negativas decorrentes da exposição indevida na mídia representam 
uma violação de direito, que muitas vezes revitimiza e traz impactos duradouros 
para a vida da criança ou do adolescente a ela submetida. Já do ponto de vista da 
imagem da criança e do adolescente em nossa sociedade, a forma, por vezes apelativa 
ou distorcida, com que as reportagens e outros conteúdos midiáticos mostram 
meninos e meninas contribui também para a disseminação de uma representação 
estereotipada desses segmentos etários.

Para que a sociedade latino-americana avance neste aspecto da proteção, são 
necessários investimentos em mecanismos de controle eficazes e a elaboração de 
propostas consistentes, que se somem aos esforços atualmente empreendidos 
pelos órgãos competentes e pela sociedade civil organizada.

É também fundamental trabalhar junto à opinião pública para que o resguardo da 
exposição à mídia seja compreendido, de fato, como um direito a ser zelado, por 
exemplo, pelos pais ou responsáveis antes de assinar um documento de cessão de 
uso de imagem. Tais autorizações não podem e nem devem ser consideradas como 
mero elemento burocrático – mas sim como uma garantia de proteção prevista pela 
legislação. 

A atenção dada a este importante aspecto no processo de construção da 
notícia também depende da qualificação continuada de comunicadores. Quando 
eles compreenderem melhor o que está em jogo, poderão encontrar soluções 
adequadas para o material jornalístico que tem crianças e adolescentes como 
personagens ou protagonistas.
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CONTEXTO GERAL

Participação versus proteção
A forma como crianças e adolescentes estão presentes e são representados nos conteú-
dos midiáticos é um tema central para a garantia dos direitos deste público. De um lado, 
nos programas televisivos e de entretenimento – em especial os segmentados para esta 
faixa etária –, meninos e meninas costumam ocupar um papel de destaque. Já os noti-
ciários exibem, com frequência, matérias sobre temas variados – escola, moda, esporte, 
comportamento –, nas quais eles e elas contam suas experiências e/ou emitem opinião. 
Nesses espaços, é importante colocar em perspectiva questões relativas à pertinência e 
à qualidade de tal participação.

Em um polo, portanto, coloca-se uma garantia: ter voz, opinar, relatar sua visão pes-
soal, experimentar o exercício dialógico com seus pares e com adultos, manifestar-se 
ou discordar representam elementos centrais para o exercício da individualidade e da 
cidadania, que devem ser estimulados. Crianças e adolescentes podem ser ouvidos so-
bre as mais diversas questões – inclusive sem que sejam restritas ao universo entendido 
como propriamente infantil ou juvenil. O tratamento de assuntos como meio ambiente, 
política, economia e os problemas das comunidades em que vivem é enriquecido com a 
visão desse público. A participação na mídia, portanto, traz para a cena social e política 
o universo e o ponto de vista de crianças e adolescentes (ver mais sobre participação no 
Capítulo 4).

Um olhar ainda mais diferenciado, contudo, deve ser utilizado nos momentos em 
que garotos e garotas aparecem em situações de vulnerabilidade. Equívocos marcantes 
podem ser encontrados nos conteúdos noticiosos – impressos ou veiculados nas tele-
visões, nas rádios e na internet – que tratam de atos infracionais cometidos por este 
público. Muitas vezes, ao exercer seu papel fundamental de informar, a imprensa acaba 
também violando direitos, expondo estes cidadãos de forma inadequada.

Em coberturas que reportam temáticas delicadas, especialmente quando envolvem 
aspectos de exclusão social, violência e exploração sexual, os parâmetros de proteção à 
criança e ao adolescente devem ser cuidadosamente observados, levando-se em conta a 
peculiaridade de condição de sujeito em desenvolvimento.

Em suma, deve-se sempre buscar garantir o direito individual de ter voz nos meios 
de comunicação e, mesmo, de participar da produção de conteúdos midiáticos. Con-
tudo, os profissionais de comunicação e as empresas devem ter pleno conhecimento 
dos limites a serem observados, de forma a respeitar as particularidades dessas faixas 
etárias. Ambas as perspectivas, vale lembrar, estão definidas na Convenção sobre os 
Direitos da Criança, da ONU.  

Limites éticos em questão
O conteúdo jornalístico, em especial, oferece numerosos exemplos de desrespeito aos 
direitos de crianças e adolescentes, seja por emissoras de televisão e rádio, por meios 
impressos ou pela internet. Embora o material noticioso dialogue diretamente com o 
interesse público e tenha papel central na exposição dos problemas sociais, é necessário 
que os aspectos de proteção à criança e ao adolescente também estejam contemplados 
nos processos de apuração, redação e edição. 

O tema torna-se ainda mais delicado quando a exposição indevida da criança ou 
do adolescente é um recurso dos meios de comunicação para aumentar os índices de 
audiência ou vendas – e, portanto, impõe-se a necessidade de instrumentos capazes 
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de coibir tais abusos, garantindo o respeito àquele garoto ou garota, à sua 
vontade e à sua eventual limitação em lidar com a situação na qual se 
encontra envolvido. 

É esta, via de regra, a compreensão internacional. Em respeito a este prin-
cípio, os países regulam os meios de comunicação, especificando quando 
e de que forma estes podem ou não exibir imagens (fotografias e vídeos), 
assim como a maneira adequada de resguardar a identidade de crianças e 
adolescentes. Regular a exibição de imagens e a identificação de crianças e 
adolescentes, portanto, nada tem a ver com censura prévia. Trata-se da con-
solidação da proteção dos direitos da infância e adolescência por meio do 
combate, a posteriori, dos eventuais abusos cometidos pelo campo midiático.

POR QUE O TEMA É IMPORTANTE?

Antecipando consequências
O tema da imagem e da identidade de crianças e adolescentes tem des-
dobramentos bastante diversos. Em primeiro lugar, está o processo de de-
senvolvimento integral dos indivíduos que estão diretamente envolvidos 
nos conteúdos apresentados – sejam estes de jornalismo, entretenimento 
ou publicidade. O arcabouço da Convenção sobre os Direitos da Criança e 
os marcos legais de diversos países são explícitos ao buscar proteger estes 
segmentos etários de uma exposição que seja discriminatória ou prejudi-
cial para seu desenvolvimento ou para sua segurança pessoal.

Em segundo lugar, é importante debater de forma ampla qual repre-
sentação das crianças e dos adolescentes é oferecida pela mídia – aspec-
to que também merece atenção das políticas públicas de comunicação, 
embora dependa menos de uma regulamentação estatal e mais dos com-
promissos éticos assumidos pelas empresas de comunicação e do acom-
panhamento da sociedade civil. A ausência da voz de crianças e ado-
lescentes, a veiculação de termos pejorativos, a disseminação de visões 
estereotipadas ou que estigmatizam esta população são, lamentavelmen-
te, elementos verificados com frequência nos produtos midiáticos, exi-
gindo atenção especial por parte de todos os setores da sociedade.

Estes dois aspectos, todavia, não estão desconectados. O reconhecimen-
to, pela mídia, dos meninos e das meninas como sujeitos ativos e como 
prioridade absoluta das políticas públicas é o vetor que pode gerar uma re-
presentação mais consistente deste público nos conteúdos de comunicação 
– deixando, em consequência, de violar seus direitos individuais.

A proteção da perspectiva individual
Conteúdos midiáticos que envolvam crianças e adolescentes precisam cui-
dar de não prejudicar seu desenvolvimento integral. Sem a devida atenção e 
sem parâmetros claros, meninos e meninas podem ser expostos a constran-
gimentos e a situações cujas consequências são graves e duradouras – seja 
quando participam de concursos ou programas de variedades, seja quando 
emitem uma opinião em um texto noticioso.

Mídia e exploração sexual

“Por um lado, a mídia noticiosa 
revela as histórias de abusados e 
abusadores, por meio de reporta-
gens, fotografias, documentários 
e outros conteúdos. Por outro 
lado, ela própria pode converter-
-se no explorador, veiculando 
imagens provocantes de crianças 
em notícias ou na publicidade, 
ou, na pior das hipóteses, como 
veículo de pornografia infantil ou 
como uma fonte de informação 
para as redes de pedofilia”.1 

Aidan White, Diretor da Ethical 
Journalism Network
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A presença da criança e do adolescente no âmbito do jornalismo é um tema que me-
rece estudo especial. Com relação à cobertura de crimes, atos infracionais e violações de 
direitos que envolvam garotos e garotas – quer como autores ou vítimas –, os meios de 
comunicação devem necessariamente buscar soluções para que seu papel de informar 
não se sobreponha ao preceito de preservação e proteção desses indivíduos. 

O sigilo relativo à identidade de criança ou adolescente em notícia sobre ato infra-
cional é uma imposição – exatamente para evitar uma exposição que pode estigmatizar, 
estereotipar e levantar preconceitos que tenham impactos sobre a imagem e a reputação 
presente e futura desses cidadãos. Compreendido assim o sentido do que é proposto 
pela lei, percebe-se que a mesma proteção e cuidado são práticas desejáveis nos casos de 
crianças e adolescentes em situações de grave exclusão social, de exploração sexual ou 
de outras formas de violência, nos quais o processo de revitimização – seja por entre-
vista, seja por exposição de imagem – surge como mais uma consequência a ser evitada. 

Na colocação de Mário Luiz Ramidoff, promotor de Justiça brasileiro, a transpa-
rência pública deve se render às limitações destinadas à esfera pública da palavra e da 
ação que caracterizam um Estado democrático e de direito. “Cuida-se da preservação 
da personalidade humana daquelas crianças e adolescentes e do correlativo direito 
individual fundamental que importa na não exclusão social, evitando-se, assim, a ex-
pulsão comunitária [...]”.2

Entrevistando crianças
Para um tratamento mais qualificado da infância no jornalismo e para que a voz das crianças e dos adolescentes 
seja incorporada à cobertura como um todo, a Federação Internacional de Jornalistas (FIJ) desenvolveu, em 
parceria com o Unicef, um estudo específico sobre como, ao mesmo tempo, contemplar os aspectos dos direi-
tos de meninos e meninas e os padrões de qualidade do trabalho jornalístico. Algumas orientações se referem, 
por exemplo, às entrevistas envolvendo crianças e adolescentes:

•• Entrevistas com garotos e garotas devem acontecer, salvo em circunstâncias excepcionais, na presença 
de alguém agindo em função de seu melhor interesse, garantindo sua proteção e, se necessário, inter-
rompendo a entrevista;

•• O entrevistador deve sentar ou ficar na mesma altura da criança ou do adolescente e não falar “de cima para 
baixo”, nem literal nem metaforicamente;

•• No caso de entrevistas no rádio ou na televisão, é essencial que a criança ou o adolescente esteja relaxado, 
e não distraído ou intimidado pela câmera ou pela aparelhagem tecnológica. Isso pode demandar que as 
equipes de produção e os câmeras gastem algum tempo com eles, até que parem de prestar atenção nos 
equipamentos e nas luzes;

•• Perguntas devem ser direcionadas às crianças e aos adolescentes, e não ao adulto que está acompanhando 
a entrevista, o qual deve observar e não intervir – caso contrário, você terá a história do adulto, e não a do 
garoto ou da garota;

•• Um entrevistador deve adotar uma voz calma, amigável e neutra e não deve ter reações de choque ou es-
panto;

•• Perguntas devem ser claras e diretas, e não devem conduzir a criança ou o adolescente. Primeiro, faça per-
guntas abertas (assim eles não se sentirão pressionados a responder de alguma forma particular) e depois 
faça as perguntas fechadas, para focar em fatos que você precisa checar;

•• Uma mesma pergunta pode ser feita novamente de diferentes formas, para se ter certeza de que a criança ou 
o adolescente compreendeu bem e se expressou claramente;

•• É melhor fazer perguntas factuais sobre o que alguém fez ou disse do que perguntas sobre como elas se 
sentiram. Quando está confortável com a entrevista, a criança ou o adolescente vai, geralmente, revelar 
como se sentiu, mas pode ficar pressionado por perguntas diretas sobre sentimentos;

•• Sempre que possível, uma confirmação dos fatos deve ser procurada (boa prática para todos os tipos de 
entrevista);

•• Se a entrevista for feita com um tradutor, deve-se ter cuidado para que o intérprete traduza exatamente aqui-
lo que a criança ou o adolescente fala e que não atue como mediador ou resuma as respostas.
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Representação da criança na mídia
Para além de pensar a proteção do ponto de vista individual, é importante entender que 
a forma como a mídia retrata as crianças e os adolescentes tem um profundo impacto 
sobre a atitude da sociedade com relação a esses grupos etários, o que afeta também a 
forma como os adultos se comportam.

Segundo Cecilia Von Feilitzen, coordenadora científica da International Clearin-
ghouse on Children, Youth and Media, as análises de conteúdo da produção dos meios 
de massa têm mostrado que os vários grupos da população são construídos e represen-
tados de forma desigual. “Um padrão repetido e geral na produção da mídia como um 
todo (portanto, não de modo especial nos programas, livros infantis, etc.) é que as crian-
ças são consistentemente sub-representadas. Quanto menores, mais invisíveis são. As 
crianças não só são raramente vistas, como também suas vozes raramente são ouvidas. 
Ademais, os adultos na mídia dificilmente falam com as crianças”.

A pesquisadora também avalia que certas categorias sociais de crianças são mostra-
das mais raramente do que outras. “Não apenas as crianças menores são representadas 
proporcionalmente com menos frequência do que as crianças maiores, mas também há 
menos meninas do que meninos, assim como menos crianças pertencentes à classe ope-
rária ou a minorias étnicas ou linguísticas, do que crianças pertencentes à classe média 
ou à maioria da população”.

Uma interpretação possível para esses padrões recorrentes é que a cultura, da qual a 
mídia faz parte, reflete a hierarquia de poder da sociedade, assim como o peso cultural 
e o valor de diferentes grupos da população. “O fato de que as crianças (bem como as 
mulheres, os idosos, as pessoas em ocupações de baixa remuneração, as minorias étni-
cas) aparecem e são retratadas com menos frequência na mídia do que os homens em 
ocupações de classe média pode, assim, ser visto como uma indicação de que a esses 
grupos menos frequentemente representados é atribuído, em muitos aspectos, menor 
valor, e que a mídia, desse modo, expressa e pratica uma forma de violência simbólica 
ou opressão cultural”, defende Von Feilitzen.3

Parâmetros para a cobertura sobre violência sexual
Os dilemas éticos e as recomendações técnicas para o tratamento de temas complexos, como a exploração sexu-
al de crianças e adolescentes, foram alvo da publicação Jornalismo Investigativo: O Concurso Tim Lopes – Um es-
tudo de caso sobre a atuação da imprensa no enfrentamento da violência sexual contra crianças e adolescentes, 
lançada pela ANDI com o apoio da Childhood Brasil. Entre as orientações para a cobertura estão as seguintes:

•• Não se deve retratar crianças e adolescentes de forma vulgar ou erotizada, mesmo sem mostrar os ros-
tos deles;

•• Tarjas e quadriculados nos rostos são recursos que os associam à marginalidade e ao crime. Por isso, são 
desaconselháveis por darem conotação incorreta à situação;

•• Deve-se evitar imagens banalizadas e lugares-comuns, como a da bonequinha ou a do urso de pelúcia. Fo-
tografar ou filmar mãos, pés e outros detalhes do corpo (desde que não sejam associados a situações eró-
ticas) pode ser um recurso válido. Cuidado: objetos (como celulares, mochilas, agendas e algum pertence 
do entrevistado) podem igualmente sugerir a idade e indiretamente permitir a identificação da fonte;

•• Sombras são perigosas porque podem ajudar a identificar a pessoa. Neste caso, elas precisam ser distor-
cidas na água, por exemplo, ou em parede ou vidro irregulares;

•• As silhuetas de uma pessoa também são facilmente identificáveis. Podem ser usadas, mas com todo o 
cuidado e a atenção, para que de fato tenham o resultado almejado de proteção à identidade;

•• Locais também são facilmente reconhecidos. Por isso, quando se registrar a imagem, é recomendável que 
isso seja feito em um lugar neutro, longe da casa ou de locais frequentados pelo personagem da matéria;

•• Vozes, se gravadas, devem obrigatoriamente ser distorcidas quando o programa for ao ar, seja no rádio 
ou na televisão.4
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EXPERIÊNCIAS INTERNACIONAIS

Marcos legais sobre a 
preservação da imagem
Como principal marco que orienta a promoção integral dos direitos de 
crianças e adolescentes, a Convenção sobre os Direitos da Criança das 
Nações Unidas é clara no sentido de buscar proteger a intimidade deste 
público em todos os âmbitos de sua vida social, como ocorre mais especifi-
camente em seu Artigo 16:

1.  Nenhuma criança será objeto de interferências arbitrárias ou ilegais 
em sua vida particular, sua família, seu domicílio ou sua correspon-
dência, nem de atentados ilegais à sua honra e à sua reputação.

2.  A criança tem direito à proteção da lei contra essas interferências ou 
esses atentados.

Em se tratando de situações de conflito com a lei, o Artigo 40 da Con-
venção também garante que os Estados partes deverão, durante todas as 
fases do processo, respeitar a vida privada de toda criança ou adolescente 
que se alegue ter infringido as leis penais.

Já em seu Artigo 17, a Convenção dá grande destaque ao papel dos 
meios de comunicação. Estava claro para os formuladores deste instru-
mento legal que – a exemplo do que ocorre no tratamento dos direitos 
humanos em geral – a imprensa e outros espaços de comunicação desem-
penham um papel vital na promoção e proteção dos direitos individuais, 
inclusive mediante o monitoramento de violações e outras ações empre-
endidas pelos governos.

Esta compreensão do papel da mídia está refletida nas orientações 
aprovadas pelo Comitê dos Direitos da Criança sobre a infância e os meios 
de comunicação,a ressaltando que os Estados deveriam promover acordos 
positivos com empresas de mídia para proteger as crianças contra influ-
ências nocivas. Da mesma forma, os países deveriam coletar e avaliar as 
experiências relativas à introdução de normas éticas e mecanismos volun-
tários para promover o respeito aos direitos por parte dos meios. Isso de-
veria envolver a análise da eficácia dos códigos de conduta, das orientações 
profissionais, dos conselhos de imprensa, dos cargos de ombudsman e de 
organismos semelhantes existentes.

como alguns países regulam 
a exibição de imagens 
A regulação da exibição de imagens e da identidade de crianças e adoles-
centes, especialmente se em conflito com a lei, ocupa internacionalmente 
um lugar de destaque na legislação destinada a proteger os direitos desta 
faixa etária. 

Ao contrário de alguns dos outros aspectos relacionados à interface “in-
fância e mídia”, a regulação deste tipo de conteúdo já encontra maior espa-

a Debate general del Comité de los Derechos del Niño sobre “El niño y los medios de comunicación”. www.cimacno-
ticias.com.mx/especiales/amndi/instrumentos_inter/observaciongral12.pdf.

A construção da infância

“Embora cada representação 
infantil na mídia seja única, com 
características próprias, e embo-
ra cada programa, livro ou artigo 
possa ter propósitos benevolen-
tes, os objetivos e a política da 
mídia, o clima cultural e a função 
da criança na sociedade são fa-
tores que moldam essencialmen-
te os padrões infantis repetidos 
e recorrentes na mídia. A ênfase 
excessiva de crianças em con-
textos violentos e crimes nos 
noticiários e a ênfase excessiva 
de crianças boas e inocentes nos 
anúncios indicam que as cons-
truções infantis tendem a ser 
ainda mais distorcidas na mídia 
puramente comercial.”5 

Cecilia Von Feilitzen, pesquisadora 
do International Clearinghouse on 
Children, Youth and Media, centro 
de pesquisa apoiado pela Unesco
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ço nas legislações específicas aplicadas aos meios de comunicação. Em pes-
quisa realizada pela ANDI e Rede ANDI América Latina no ano de 2008, 
constatou-se em todos os 14 países da região que foram investigados a exis-
tência de regulações internas que restringem, sob circunstâncias determi-
nadas, a veiculação da imagem e a identificação de crianças e adolescentes.6

Na maioria destes países, destaca-se a preocupação com a preserva-
ção da imagem e/ou identidade de crianças e adolescentes em situações 
de vulnerabilidade, como no caso dos indivíduos que estão em conflito 
com a lei. Um exemplo é o Uruguai, que em seu Código da Infância e 
Adolescência,b no artigo 11°, garante o direito à privacidade, o qual se 
fomenta por meio do veto à utilização de imagens e informações que 
possam prejudicar crianças e adolescentes. 

Algumas nações agregam também focos mais amplos e restritivos, 
como o Equador, que proíbe a participação de crianças e adolescentes em 
programas, propagandas e produções que contenham conteúdo inadequa-
do para suas faixas etárias ou de cunho político ou religioso. Esse mesmo 
instrumento estabelece que as imagens veiculadas devem ter autorização 
do maior de 15 anos ou do responsável.c

Em alguns casos, o tema está presente na legislação diretamente ligada 
ao campo da comunicação – como ocorre no Chile e na Argentina. No pri-
meiro caso, as Normas Gerais sobre Conteúdos das Emissoras de Televisão 
proíbem a participação de crianças e adolescentes em programas que con-
tenham cenas de extrema violência ou crueldade, sexualidade explícita ou 
comportamentos que não sejam adequados às suas faixas etárias. Já a Lei de 
Imprensa proíbe a divulgação da identidade de crianças e adolescentes que 
sejam autores, cúmplices ou testemunhas de atos infracionais.d

No caso da Argentina, a nova Lei de Comunicação Audiovisual de-
terminou que a autoridade reguladora criasse um Conselho Assessor 
do Audiovisual e da Infância, que segundo a lei deve ser “multidiscipli-
nar, pluralista, integrado por especialistas e organizações sociais com 
reconhecida trajetória no tema e por representantes de crianças e ado-
lescentes”. Entre as atribuições do Conselho está estabelecer critérios e 
diagnósticos que permitam definir quais conteúdos são recomendados 
ou inconvenientes para as crianças e os adolescentes.e

o brasil e o estatuto da 
criança e do adolescente
Com a redemocratização do país, concretizada no fim da década de 1980, 
abriu-se caminho para a consolidação de um marco legal adequado à visão 
da criança e do adolescente como sujeito de direitos. Entre as novidades 
introduzidas pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), aprovado 
em 1990, algumas se aplicam à própria mídia, que passou a ter que atuar a 
partir dos princípios éticos e limites trazidos pela nova legislação. A princi-
pal menção à regulação da exibição de imagens e identificação de crianças 
e adolescentes está expressa no Artigo 17:

b  Lei 17823. 2004. Disponível em: estudionotarialmachado.com/descargas/CODIGO%20DE%20LA%20NINEZ%20
Y%20LA%20ADOLESCENCIA.pdf. Acesso em: 06 de setembro de 2011.
c  Lei 2002-100, R.O 737. 2003.
d  Lei 19733. 2001. Disponível em: www.leychile.cl/Navegar?idNorma=186049. Acesso em: 08 de setembro de 2011.
e  Lei 26522. 2009. Disponível em: www.comfer.gov.ar/reglamentacion/?p=10. Acesso em: 08 de setembro de 2011.

Órgão regulador da 
Catalunha exige  
proteção à infância

Mais um exemplo interessante 
de um marco para a proteção da 
identidade e da imagem de crian-
ças e adolescentes vem da Ca-
talunha. No Artigo 81 da sua Lei 
de Comunicação Audiovisual,* a 
região da Espanha define que os 
prestadores de serviços de comu-
nicação audiovisuais não podem 
divulgar o nome, a imagem ou ou-
tros dados que permitam identi-
ficar crianças e adolescentes nos 
casos em que, com ou sem o con-
sentimento de pais ou responsá-
veis, possam ser afetados em sua 
honra, intimidade ou imagem. 
Em particular, a regra impede a 
divulgação das imagens quando 
meninos ou meninas aparecem 
ou podem aparecer como vítimas, 
testemunhas ou réus em relação 
ao cometimento de atos ilegais. 
Também não podem ser divulga-
das as informações relativas à 
filiação das crianças e dos ado-
lescentes sob guarda ou adoção.

________________________
* Lei 22.2005. Disponível em: www.cac.cat/. Aces-
so em: 29 de outubro de 2010.
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O direito ao respeito consiste na inviolabilidade da integridade física, psíquica e moral 
da criança e do adolescente, abrangendo a preservação da imagem, da identidade, da 
autonomia, dos valores, ideias e crenças, dos espaços e objetos pessoais.

O que é reforçado pelo Artigo 18:

É dever de todos velar pela dignidade da criança e do adolescente, pondo-os a salvo de 
qualquer tratamento desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor.

O zelo pelo uso da imagem – decorrente do direito à imagem previsto na Constituição 
Federal brasileira – no caso de crianças e adolescentes é exercido por seu representante 
legal, responsável por assinar autorização para sua cessão. “Os abusos, contudo, são in-
frações administrativas e podem ser iniciadas pelo Ministério Público ou pelo Conselho 
Tutelar ou por auto de infração, como previsto pelo artigo 194”, esclarece Murilo Digiá-
como, promotor atuante no Centro de Apoio Operacional das Promotorias da Criança e 
do Adolescente do Estado do Paraná (Caopca), entrevistado para esta publicação. Ações 
indenizatórias são uma prerrogativa dos responsáveis. 

A situação de envolvimento em atos infracionais é a única claramente expressa pela 
lei – porém, mesmo em notícias sobre fatos desta natureza, excessos são cometidos pela 
imprensa. Já em outras matérias, nas quais aspectos mais sutis como a revitimização e o 
constrangimento se colocam, ainda se carece de parâmetros para a atuação do jornalis-
mo e de indicações claras de penalidades.

Especificamente, o parágrafo único do Artigo 143 do ECA preserva a criança e o 
adolescente envolvidos em ato infracional da divulgação de sua imagem e identidade:

Qualquer notícia a respeito do fato não poderá identificar a criança ou adolescente, 
vedando-se fotografia, referência a nome, apelido, filiação, parentesco, residência e, 
inclusive, iniciais do nome e sobrenome.

Entre as medidas punitivas, previstas no Artigo 247 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente, estão multa de três a 20 salários de referência, aplicando-se o dobro em 
caso de reincidência, sendo possível inclusive a apreensão da publicação. Imagens com 
cunho sexual são objeto dos Artigos 240 e 241. Questões relativas à adoção também 
devem ser tratadas com cuidado extremo, em salvaguarda ao sigilo. 

Sociedade em ação: A ATUAÇÃO DA 
REDE ANDI AMÉRICA LATINA
Para estimular a promoção e proteção dos direitos de crianças e adolescentes, o diálogo 
com os meios de comunicação é aspecto fundamental. 

Um exemplo marcante está na trajetória da ANDI, da Rede ANDI Brasil, e da Rede 
ANDI América Latina, que têm desenvolvido estratégias para mobilizar as redações em 
torno desta cobertura, monitorar e analisar o noticiário, além de qualificar a atuação dos 
profissionais da mídia e as fontes de informação acerca do tratamento dado ao assunto. 

No contexto da América Latina, um estudo realizado pela ANDI e pela Rede ANDI 
América Latina avaliou a cobertura jornalística de 12 países no período de 2005 a 2007. 
No total, foram analisados 795.765 textos, publicados em 130 jornais. Os dados mos-
tram que se registrou um aumento na quantidade de notícias publicadas em cada diário 
de 2005 até 2007.  Em 2005, a média foi de 1.961 notícias por jornal. Em 2006 e 2007, 
esse índice alcançou 2.372 e 2.180 textos, respectivamente. Os dados coletados no Brasil 
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– que conta com a série histórica de monitoramento mais longa – também 
mostram um aumento substancial na quantidade de notícias sobre o uni-
verso dos direitos da infância e da adolescência em 45 jornais diários: de 
10.540 em 1996 para 136.500 em 2009. 

Ainda que, por um lado, seja significativo o aumento observado na quan-
tidade de notícias publicadas, por outro, os estudos indicam que se trata de 
uma cobertura que ainda não está comprometida, da forma como deveria, 
com a necessidade de supervisionar as políticas públicas que o Estado põe 
em prática, nem com a defesa de um desenvolvimento mais inclusivo. 

A imprensa latino-americana ainda não apresenta uma autêntica plu-
ralidade de opiniões, aspecto considerado fundamental para a prática de 
um jornalismo de qualidade. Essa insuficiência fica evidente na escassez 
de fontes consultadas para cada texto: a média esteve entre 1,26 (em 2005) 
e 1,28 (em 2007).7

Outro tema que necessita de qualificação é o da Violência, cobertura 
na qual a cena do crime prevalece sobre a discussão de causas ou soluções 
para o problema. Em 2007, somente em quatro dos 12 países analisados 
a referência a iniciativas implementadas ou debatidas pelo Poder Público 
foi superior a 2%. Também chama a atenção na cobertura sobre Violên-
cia a quantidade de termos pejorativos utilizados nos textos. No período 
pesquisado, a cada três notícias sobre infância e violência, ao menos uma 
fazia uso desse tipo de expressão – o que retrata a falta de cuidado da 
imprensa ao se referir às crianças ou aos adolescentes vítimas ou autores 
de violências. 

No tocante às fontes de informação mais ouvidas há um grande espaço 
concedido à polícia. A grande maioria das consultas a atores do Estado se 
dirige a integrantes de instituições de segurança pública – um indicativo 
de que os casos de violência contra crianças seguem sendo discutidos sob 
a perspectiva restrita da transgressão ou da criminalidade. Em 2005, a 
polícia foi ouvida em 28,8% das notícias sobre Violência, contra 34,1% 
em 2006 e 32,5% em 2007.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

RESPONSABILIDADES COMPARTILHADAS
Em resumo, é necessário que os países garantam a criação de instrumentos 
mais eficazes de normatização para a preservação da identidade, individu-
alidade e privacidade de meninas e meninos – não somente quando estes 
estão em conflito com a lei, mas em outras situações delicadas ou poten-
cialmente prejudiciais.

Paralelamente, se faz necessário diversificar e disseminar estratégias de 
qualificação de comunicadores em direitos da criança e do adolescente – 
realizadas por universidades, centros de pesquisa, organizações da socie-
dade civil, associações de profissionais e empresas de comunicação. Como 
foco, deve-se ampliar a compreensão das questões associadas a essa temá-
tica e gerar consensos sobre parâmetros para uma veiculação responsável e 
ética de imagens de crianças e adolescentes.

Observatórios de mídia apoiam 
combate a violações

Observatórios de Mídia podem se 
constituir em importantes ferra-
mentas para monitorar e avaliar 
os conteúdos de mídia oferecidos 
à infância e a outros segmentos 
sociais. Eles são espaços de es-
tudo e produção de dados, com 
condições de subsidiar os próprios 
órgãos de imprensa, bem como 
a sociedade civil organizada em 
suas atividades.

No estado da Bahia, no nordeste 
do Brasil, a ONG CIPÓ – Comuni-
cação Interativa, em parceria com 
a Faculdade de Comunicação da 
Universidade Federal da Bahia 
(Facom/UFBA) e o Intervozes – Co-
letivo Brasil de Comunicação So-
cial, criou o Observatório de Mídia 
e Direitos Humanos, com a finalida-
de de monitorar e analisar a cober-
tura da imprensa sobre esse univer-
so temático, incluindo os direitos 
infantojuvenis. Em sua primeira 
atividade, executada em 2010, o 
Observatório analisou dois pro-
gramas policialescos veiculados 
por tevês baianas. Aferiu uma série 
de violações, entre elas algumas 
relativas aos direitos de crianças 
e adolescentes, como a exposição 
indevida de situações de violência 
sofrida por garotos e garotas de 
classe popular. O uso de termos 
pejorativos, entrevistas inadequa-
das feitas com meninos e meninas 
e o desconhecimento da lei especí-
fica para a infância também foram 
observados na pesquisa.

Para saber mais, acesse:
www.cipo.org.br/portal/#.
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Nesta perspectiva, vale também reconhecer as boas práticas de responsabilidade 
social dos veículos de comunicação, quando buscam cumprir suas finalidades edu-
cativas, artísticas, culturais e informativas, evitando a exploração sensacionalista e a 
exposição indevida de crianças e adolescentes. Reconhecer tais iniciativas contribui 
para fortalecer os modelos bem-sucedidos e as condutas adequadas, que passam a ser 
lembrados como referência. 

Papel relevante também deve ser concedido às organizações da sociedade civil, 
para que possam realizar efetivo monitoramento e análise de conteúdos veiculados 
nas mais diversas mídias. Essas iniciativas, quando implementadas de forma siste-
mática, passam a atuar como uma primeira instância de diálogo entre a sociedade e 
os meios de comunicação. A consolidação de organizações especializadas e de redes 
de Observatórios de Mídia na América Latina são movimentos importantes e que se 
alinham com essa tendência.   
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Capítulo 
Avaliação sistemática  

dos impactos gerados pelos  
conteúdos audiovisuais 06

Um dos elementos centrais para a implementação de políticas públicas de comunicação 
adequadas ao desenvolvimento integral de crianças e adolescentes é a disponibilidade 
de estudos sistemáticos e aprofundados sobre o tema. Investir na produção de 
conhecimento sobre os efeitos e as consequências do contato deste público com o 
campo midiático é uma preocupação constante de reguladores e especialistas de 
diversas nações. 

É preciso ter em mente, entretanto, que esta é uma relação altamente complexa, que 
deve ser interpretada para além de um reducionismo entre o bem e o mal. Também 
é preciso evitar uma abordagem simplista dos possíveis impactos, na qual o público 
infanto-juvenil seja caracterizado como um ser eminentemente passivo.

Neste cenário – em que, além dos meios tradicionais (como a tevê e o cinema), ganham 
força e espaço as novas tecnologias da informação e da comunicação, propondo modos 
inovadores de interação social com os equipamentos e os conteúdos midiáticos –, 
impõem-se dois movimentos complementares: primeiro, a definição de regras para 
a exibição de conteúdos potencialmente prejudiciais ao desenvolvimento integral de 
crianças e adolescentes, que deve vir associada à reflexão sobre diretrizes de qualidade. 
Segundo, regular e incentivar de forma mais ampla os bons conteúdos destinados a 
este público. Em ambos os casos, avanços significativos irão depender, sobremaneira, 
da produção de subsídios que possam qualificar os processos decisórios.

Portanto, é fundamental tratar de forma consistente o financiamento de estudos 
de médio e longo prazos, para que tenhamos uma melhor dimensão dos impactos 
da interação com a mídia, é a produção de insumos adequados para a formulação de 
políticas públicas capazes de coibir os efeitos negativos e potencializar os benefícios 
que os conteúdos midiáticos podem proporcionar.

Em várias partes do mundo, como veremos, órgãos responsáveis pela regulação, 
universidades e centros de pesquisa realizam este tipo de análise, com a finalidade de 
compreender os impactos da mídia sobre a sociedade e os modos de relacionamento 
que se estabelecem com segmentos específicos do público (especialmente crianças e 
adolescentes). Para fortalecer as ações e políticas de regulação, portanto, precisamos 
traçar metas claras nesse campo.
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CONTEXTO GERAL

A MÍDIA EM NOSSAS VIDAS
O fortalecimento da indústria cultural, o aumento de sua presença na vida das pessoas e 
a diversificação dos tipos de meios de comunicação foram marcas do século XX, dando 
origem, já na década de 1930, a uma nova área de estudos no campo das ciências huma-
nas e sociais: os estudos de mídia (media studies). Mais recentemente, a forte tendência 
de globalização da mídia e o desenvolvimento das novas tecnologias da informação e 
da comunicação tornaram ainda mais central a consideração de que este é um vetor de 
destaque para a compreensão das sociedades contemporâneas.

Desde a origem desta nova área, é marcante a discussão sobre possíveis efeitos pre-
judiciais da mídia sobre crianças e adolescentes – preocupação que precede, inclusive, a 
massificação dos meios eletrônicos. Na mesma proporção em que cresceu na sociedade 
e nos governos um alerta sobre os riscos da relação cotidiana com a mídia, desenvolve-
ram-se pesquisas empíricas dedicadas a um aprofundamento sobre a questão. 

O fundamental, aqui, não é buscar uma conclusão definitiva – estabelecendo, por 
exemplo, a mídia como unicamente benéfica ou prejudicial para o desenvolvimento 
de meninos e meninas. Sabe-se que a relação das crianças com os meios de comunica-
ção e os impactos sobre seu desenvolvimento são modelados por um amplo contexto 
social. Ou seja, dependem do estilo de vida familiar, da condição socioeconômica ou 
do nível de escolaridade, entre muitos outros aspectos. Por isso, devemos escapar de 
um debate maniqueísta.

DESAFIOS DA REGULAÇÃO 
DE CONTEÚDOS DE COMUNICAÇÃO
O cientista político brasileiro Guilherme Canela, na publicação Regulação de Mídia e 
Direitos das Crianças e Adolescentes: uma análise do marco legal de 14 países latino-ame-
ricanos, sob a perspectiva da promoção e proteção, aponta seis aspectos centrais para o 
debate sobre os efeitos dos meios de comunicação nas vidas de crianças e adolescentes:

•• 	Não podemos ler, analisar e compreender as potencialidades da mídia na sua re-
lação com crianças e adolescentes apenas a partir de consequências negativas ou 
positivas. Os meios podem gerar um ou outro extremo e, por vezes, não têm conse-
quência alguma;

•• 	Se aceitamos que a mídia tem efeitos positivos, somos compelidos a aceitar que ela 
também pode ter efeitos negativos (e vice-versa). É incongruente defender apenas 
um dos extremos;

•• 	Também é uma incongruência demandar a regulação para o estímulo – promoção 
– dos efeitos potencialmente positivos (fundos para programações de determinado 
tipo, por exemplo) e não para a contenção – proteção – das consequências possi-
velmente negativas (regulação de faixas horárias de exibição para determinados 
conteúdos, em um outro caso) e vice-versa;

•• 	A mídia, como outras instituições de socialização, não pode ser analisada isolada-
mente. O tipo de efeito que produz resulta de sua ação, mas também das famílias, 
das escolas, das religiões, enfim, do contexto social;

•• 	Em contrapartida, é falacioso o argumento de que cada pesquisa deve trazer sempre 
todos esses elementos ou que a regulação não pode se concentrar em um deles. É 
possível e desejável estabelecer um recorte para cada fonte causadora de efeitos;
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•• 	Por fim, seja qual for o caso, estamos sempre trabalhando com proba-
bilidades. A análise de cada situação pode ou não comprovar as ten-
dências apontadas por pesquisas. Nesse sentido, é recomendável ope-
rarmos com a ideia de riscos e potencialidades e não de certezas.1

POTENCIAIS IMPACTOS NEGATIVOS
Historicamente, as situações de violência retratadas na mídia são um 
dos temas mais destacados como potencialmente prejudiciais ao desen-
volvimento infanto-juvenil. Não são menos marcantes as preocupações 
com assuntos como a sexualidade, os conteúdos que tratam do uso de 
drogas ou os possíveis efeitos maléficos da publicidade. A partir da revi-
são da literatura da área, especialmente no campo da Psicologia, podem 
ser listados alguns potenciais efeitos negativos da mídia que têm gerado 
debate científico:

•• 	Prejuízos associados aos conteúdos violentos (incluindo a imitação 
de formas de agressão e comportamento antissocial, insensibilidade 
e medo);

•• 	Prejuízos associados ao conteúdo sexual (incluindo a imitação de 
práticas inseguras e promíscuas, excitação, choque, repugnância);

•• 	Prejuízos associados à exposição à publicidade (falta de compreen-
são sobre o formato, assim como geração de atitudes consumistas ou 
materialistas);

•• 	Prejuízos associados a contatos inapropriados ou indesejáveis (por 
exemplo, na forma de bullying);

•• 	Relação com a saúde (por exemplo, quanto aos conteúdos que tra-
tam do consumo de drogas);

•• 	Mudanças de hábitos alimentares (relacionados à obesidade e aos 
distúrbios alimentares);

•• 	Distúrbios de personalidade em geral (tais como baixa autoestima, 
confusão quanto à identidade e alienação);

•• 	Efeitos físicos do uso excessivo (por exemplo, problemas oftalmoló-
gicos relacionados ao uso de computadores);

•• 	Diminuição da capacidade de imaginação das crianças;
•• 	Desenvolvimento físico da mente e distúrbios como déficit de aten-

ção e hiperatividade;
•• 	Insônia e outras dificuldades comportamentais;
•• 	Redução do convívio familiar ou do relacionamento com seus pares;
•• 	Redução do nível de aprendizado ou leitura;
•• 	Reforço de valores, atitudes ou crenças falaciosos (por exemplo, em 

relação às questões de gênero ou estereótipos étnico-raciais).2

Como lembra o professor David Buckingham e seus colegas do Centro 
de Estudos sobre a Criança, Juventude e Mídia, da Universidade de Lon-
dres,3 a análise dos possíveis efeitos negativos da mídia pode ser trabalha-
da de muitas formas. Enquanto alguns efeitos relacionam-se a conteúdos 
específicos, outros envolvem o uso da mídia em geral. E se certos impac-
tos são diretos e de curto prazo, outros se manifestam indiretamente e a 
longo prazo. Igualmente, alguns efeitos se relacionam a comportamentos, 

Promoção e proteção

Com a ascensão do paradigma 
dos direitos da infância, prin-
cipalmente no final do século 
passado – consolidado com a 
Convenção sobre os Direitos da 
Criança, de 1989 –, ganhou for-
ça, também no arcabouço legal, 
a perspectiva de proteção frente 
aos efeitos potencialmente dano-
sos de determinados conteúdos 
midiáticos (violência, por exem-
plo), bem como a noção de que 
se deve fortalecer a produção e 
a veiculação de conteúdos que 
fomentem o desenvolvimento in-
tegral de meninos e meninas (ver 
mais sobre o tema no Capítulo 2).



84 Direitos da Infância e Direito à Comunicação

enquanto outros dizem respeito a atitudes ou reações emocionais. “É vital 
fazer distinções entre estes diferentes tipos de efeitos, já que são frequente-
mente confundidos no debate público”, argumentam.

OS BENEFÍCIOS DA MÍDIA
Ao se tratar das investigações que apuram eventuais impactos da mídia 
no desenvolvimento da infância, não se pode deixar de destacar uma sé-
rie de análises que vislumbram resultados positivos do contato com os 
meios de comunicação – em geral, focados em sua relevância como ins-
trumento educacional.

Um exemplo está no livro Children’s  learning from educational televi-
sion: Sesame Street and beyond (A aprendizagem de crianças a partir da 
televisão educativa: Vila Sésamo e outros), de Shalom M. Fisch, presidente 
da Media Kids Research& Consulting, que ressalta: “mais de mil estudos 
examinaram a Vila Sésamo e seu poder em áreas tais como alfabetização, 
habilidades com números e na promoção de comportamentos importantes 
para a sociabilidade”.4

Há, portanto, um campo de estudos consolidado que identifica uma 
relação proveitosa com os meios. Para a professora e consultora Regina 
de Assis, integrante do Conselho da World Summiton Media for Chil-
dren Foundation (Fundação Cúpula Mundial de Mídia para Crianças e 
Adolescentes), o acesso indiscriminado às linguagens de mídia e seu uso 
frequente deixam pais e professores perplexos – e, não raro, atemorizados 
– diante das consequências seja da exposição de crianças, adolescentes 
e jovens aos efeitos da publicidade, filmes, novelas, seriados e sites, seja 
da impossibilidade de garantir acesso qualificado. “No entanto, o que é 
considerado, por muitos, um problema pode ter um aspecto bem virtu-
oso, quando bem concebido e administrado”, argumenta.5 Na visão da 
especialista, a integração das linguagens midiáticas com as práticas peda-
gógicas nas escolas pode potencializar e democratizar exponencialmente 
o conhecimento e a constituição de valores. Também pode favorecer o 
aprendizado, o trabalho em colaboração, a prática de pesquisas – aspectos 
que Regina de Assis considera fundamentais para a formação de cidadãos 
mais participativos.

Também segundo a publicação Remoto Controle: Linguagem, Conteúdo 
e Participação nos Programas de Televisão para Adolescentes, editada pela 
ANDI em 2004, inúmeras são as possibilidades por meio das quais a tevê 
pode contribuir consistente e positivamente para o desenvolvimento inte-
gral de crianças e adolescentes. 

Figuras de referência no pensamento comunicacional latino-americano, 
mencionadas na mesma publicação, como Jesus Martin-Barbero, Guiller-
mo Orozco e Roxana Morduchowicz, alertam para o fato de que o potencial 
socializante positivo da televisão é inerente à própria relação da criança e 
do adolescente com o meio. Um impacto positivo da televisão na sociali-
zação destes públicos não requereria, a priori, uma programação educativa 
intencionalmente estruturada. 

Esta é também a perspectiva de Claudemir Viana, pesquisador bra-
sileiro da Escola de Comunicação e Artes da Universidade de São Paulo 
(ECA/USP), para quem as crianças precisam ser vistas como sujeitos his-

A televisão como fonte  
de conhecimento

Um exemplo da influência da te-
levisão sobre crianças e jovens 
está apresentado no estudo “A 
tevê que queremos”, da pesqui-
sadora argentina Roxana Mor-
duchowicz. Realizada no final da 
década de 1990, a investigação 
acompanhou 230 estudantes 
da terceira e quinta série (7 a 11 
anos) de oito escolas da capital 
argentina, classificadas pelo go-
verno municipal como sendo de 
“sério risco pedagógico”. Uma 
das principais conclusões do tra-
balho é que, nos lares de baixa 
renda, a televisão funciona como 
um fator de diálogo, agregação 
e convívio, como a grande or-
ganizadora da rotina familiar. A 
pesquisa também aponta que, 
para estas crianças, a televisão 
é reconhecida como fonte impor-
tante de conhecimento.6
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tóricos, que interagem com o mundo à sua volta. A criança reelabora os 
conteúdos midiáticos a partir do seu entorno – ou seja, trata-se de um 
erro atribuir a ela total incapacidade, por considerar que atuaria como 
um papel em branco, uma esponja. Para o pesquisador, entrevistado para 
o livro Classificação Indicativa: Construindo a Cidadania na Tela de Tevê, 
nossa sociedade tem dificuldades em perceber que a criança possui uma 
maneira própria de se manifestar, propiciando uma interação produtiva 
com os conteúdos midiáticos.7

METODOLOGIAS EM QUESTÃO
Ainda que as pesquisas focadas nos efeitos da mídia – fortemente tributá-
rias de uma tradição norte-americana – tenham sido marcantes para o sur-
gimento e a consolidação dos estudos dos meios de comunicação de massa, 
um debate acalorado tem revelado mais recentemente novas perspectivas 
de análise, geradas por investigadores preocupados com a interferência 
complementar de distintos aspectos sociais.

No relatório do seminário Studying Media Effects on Children and 
Youth: Improving Methods and Measures (Estudando os Efeitos da Mídia 
sobre Crianças e Adolescentes: Melhorando os Métodos e as Medidas), 
realizado pela Academia Nacional de Ciências dos Estados Unidos, a 
relatora Alexandra Beatty, com base nas afirmações de outros pesqui-
sadores, aponta que diversos métodos de análise e teorias vêm sendo 
fortemente questionados. Alguns investigadores chegam a afirmar que 
os métodos mais utilizados para explorar essas questões são, via de re-
gra, insatisfatórios.8

 O inglês David Buckingham chama a atenção para a importância 
das pesquisas associadas aos Cultural Studies (Estudos Culturais) – ver-
tente mais forte nos países da Europa. Esses investigadores procuram 
compreender o papel da mídia frente a uma série de fatores relacio-
nados à vida dos jovens, e não simplesmente em termos do binômio 
“causa” e “efeito”.

Os culturalistas argumentam que as pesquisas sobre os efeitos impli-
citamente concebem os espectadores como vítimas passivas da mídia e 
que segmentos do público são estigmatizados por essas análises. No caso 
das crianças, esta tendência se manifesta, em algumas linhas da Psicolo-
gia, pela definição em termos do que lhes falta (a racionalidade típica da 
idade adulta). “Crianças são, assim, definidas em termos do que não são 
capazes de fazer, em vez do que podem; neste processo, os pesquisadores 
costumam falhar, porque não enxergam as questões a partir das perspec-
tivas das próprias crianças”, reflete Buckingham.9

POR QUE O TEMA É IMPORTANTE?

PESQUISAS E POLÍTICAS PÚBLICAS
Autoridades reguladoras, na medida em que são instadas a tomar decisões 
técnicas sobre a adequação de determinados conteúdos, logo percebem o 

Mídia e educação

Cabe destacar o crescente inte-
resse pelo papel que a chamada 
alfabetização midiática pode de-
sempenhar como uma estratégia 
capaz de superar os impasses 
apontados no presente capítulo, 
ao educar crianças e adolescen-
tes quanto aos riscos potenciais 
de uma leitura passiva da mídia. 
É fundamental ter em mente, con-
tudo, que a educação para a mí-
dia não é uma alternativa oposta 
à regulação, mas integra uma es-
tratégia mais ampla envolvendo 
governo, pais, professores e os 
próprios veículos (ver mais sobre 
o tema no Capítulo 1).
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quão complexo é supervisionar a produção audiovisual – uma função que demanda, 
necessariamente, a existência de análises aprofundadas sobre a mídia e seus efeitos.  

Por um lado, essas autoridades precisam garantir o cumprimento de uma série de 
leis e normatizações sobre o tempo de publicidade, a identificação dos programas e 
os horários de exibição. Por outro lado, devem ter informações sobre o que, de fato, se 
passa: “quais as preferências das crianças, como isso as influencia, quando a violência 
está indo longe demais, o que é pornografia, quais são os valores morais e não morais 
transmitidos por programas infantis, quais identidades estimulam, entre muitas outras 
questões que especialistas em educação e comunicação vêm discutindo há anos”, argu-
menta a professora espanhola Victoria Camps.10 O desafio, portanto, não é simples. 

Neste mesmo sentido, Alexandra Beatty, no já citado relatório, argumenta ser pre-
ciso ficar claro que as limitações frente às evidências sobre os danos e benefícios cau-
sados pelo contato com a mídia resultam em impactos sobre as políticas regulatórias. 
Torna-se penoso o trabalho de um regulador que não dispõe de bases robustas e ine-
quívocas para sustentar suas ações. 

Para David Buckingham, o principal desafio que se coloca, ao aplicar-se as pesquisas 
às políticas, é encontrar o ponto de equilíbrio entre os danos e os benefícios potenciais:

As evidências dos estudos sobre os efeitos da mídia não geram, por si mesmas, uma 
base suficientemente robusta e inequívoca para a política regulatória. Todavia, as pes-
quisas produzem algumas indicações bastante claras acerca dos potenciais prejuízos e 
benefícios, que podem ser aplicáveis a alguns jovens em determinadas circunstâncias. 
O desafio de aplicar pesquisas às políticas públicas é equilibrar prejuízos potenciais e 
benefícios potenciais, reconhecendo que ambos costumam ser superestimados. É im-
portante que as crianças sejam protegidas, mas não superprotegidas, de forma a evitar 
que sejam alijadas de aproveitar os benefícios potenciais da mídia.  

O FIO DA NAVALHA DA REGULAÇÃO
A seguir, são apresentadas breves considerações sobre conteúdos específicos que fre-
quentemente estão no centro das preocupações, em debates sobre regulação de mídia e 
direitos da infância e adolescência – tendo-se em vista seus possíveis impactos sobre o 
desenvolvimento integral de meninos e meninas.

SEXUALIDADE
Há uma posição ética e moral de muitas sociedades, inclusive a latino-americana, que 
merece ser respeitada: a preocupação em retardar o acesso de crianças e adolescentes a 
conteúdos envolvendo nudez e sexualidade. Já o nível em que se dá esta restrição varia de 
cultura para cultura: enquanto algumas apresentam padrões de maior tolerância em rela-
ção ao sexo em obras audiovisuais, outras adotam parâmetros regulatórios mais rígidos.

Para o Instituto Alana, na obra Por que a publicidade faz mal para as crianças,11 a 
maioria das crianças, segundo a teoria psicanalítica, entra em uma fase denominada 
latência por volta dos seis anos, cobrindo o período entre a segunda infância e a ado-
lescência. “Ocorrendo em boa hora, essa fase oculta, temporariamente, um desejo que 
a criança ainda não está apta a compreender e administrar devido à imaturidade de sua 
estrutura física e mental”.a

a   Ainda de acordo com a pesquisadora, é nesse período que “a criança canaliza a produção da energia sexual para sua socialização e 
aprendizagem, além de ser também um tempo providencial para o alcance de sua maturidade genital e para a construção das barreiras 
psíquicas que a ajudarão, mais tarde, a conter e administrar o instinto sexual. Porém, essa fase de latência é como um sono leve, do qual a 
criança pode ser despertada precocemente, caso seja exposta a mensagens inadequadas à sua idade. É por isso que os estímulos de cunho 
erótico antes da consolidação desse processo podem ser responsáveis por muitos distúrbios”. Por que a publicidade faz mal para as crianças.
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A partir de evidências da literatura, o cientista político Guilherme Canela enfatiza 
alguns impactos marcantes da mídia na sexualidade de meninos e meninas: “É provável 
que, por exemplo, a exposição na tevê de uma abordagem da sexualidade, constante-
mente fundamentada na exploração da mulher enquanto objeto, impacte negativamen-
te – ou, ao menos, não da maneira mais plural desejável – a formação de crianças e ado-
lescentes”,12 argumenta. O autor também reconhece o impacto de abordagens baseadas 
no comportamento sexual associado a riscos, tais como as doenças sexualmente trans-
missíveis; na interpretação do sexo como algo que não vai além dos encontros casuais; 
ou na supervalorização do corpo e da imagem.

Por sua vez, a pesquisa Watching sex on television predicts adolescent initiation of 
sexual behavior (Assistir a sexo na televisão induz o início do comportamento sexual), 
da doutora Rebecca L. Collings, aprofunda a análise desse cenário e revela que foram 
observadas “substanciais associações entre a quantidade de conteúdo sexual visto por 
adolescentes e o seu comportamento sexual durante o ano subsequente”.13 O estudo con-
clui que o acesso a elevados níveis de conteúdo sexual duplica a probabilidade de se 
iniciar relações sexuais no ano seguinte.

Outras pesquisas enfocam o impacto da exposição a conteúdos de caráter sexual, 
relacionando-a à iniciação precoce da atividade sexual, bem como ao desenvolvi-
mento de comportamentos de risco. No livro Children, adolescents and the media 
(Crianças, adolescentes e a mídia), os pesquisadores norte-americanos Victor Stras-
burger, Barbara J. Wilson e Amy B. Jordan relacionam o elevado índice de gravidez 
na adolescência naquele país à exposição de garotos e garotas a conteúdos com 
conotação sexual.

Para eles, as crianças seriam mais suscetíveis à violência, e os adolescentes à sexuali-
dade – pois nesta fase da vida o indivíduo está construindo sua identidade, assumindo 
várias máscaras sociais. Em tal processo, os atores e as demais personalidades da mídia 
se transformam em modelos de comportamento.14

VIOLÊNCIA
Quando se analisam os impactos da violência veiculada pela mídia, é preciso ter em 
mente que nem todo conteúdo violento apresenta a mesma potencialidade de causar 
efeitos negativos. Contos de fadas, por exemplo, acabam usando situações de conflitos, 
não raras vezes violentos. O maior problema, segundo os especialistas, está em situações 
nas quais ocorre a glamourização ou banalização da violência.b

Canela analisa, resumidamente, com base em uma série de estudos sobre o tema,15 
de que maneira distintos enquadramentos dos conteúdos violentos podem impactar no 
desenvolvimento de crianças e adolescentes. Por exemplo, há uma diferença significati-
va entre as situações em que a prática da violência é recompensada (e não punida) e as 
situações inversas. O autor elenca algumas das potenciais consequências:

•• 	Cenas de “mocinhos” praticando atos de violência contra os “bandidos” podem 
gerar um sentimento de justificação da prática violenta quando esta for perpetra-
da por “boas razões”, intensificando uma possível valorização da ideia de se “fazer 
justiça com as próprias mãos”;

•• 	Cenários realistas tendem a produzir impacto mais expressivo sobre a audiência 
infantojuvenil do que quando fica nítido o absurdo em relação à realidade e à 
fantasia numa determinada situação;

b   Segundo o Manual da Nova Classificação Indicativa, a glamourização da violência ocorre quando as cenas envolvendo esse tipo de com-
portamento são colocadas de forma positiva, valorizando de alguma forma os perpetradores da agressão. A gratuidade e/ou banalização 
da violência ocorre quando não há nenhuma explicação causal (justificativa) para o que está sendo perpetrado. Ou seja, situações em que 
o ato violento não tem claramente uma motivação específica.
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•• O fato de não haver penalização ou crítica ao comportamento violento pode reforçar 
a banalização da violência ou sugerir uma apologia deste tipo de comportamento;

•• 	A presença de sangue, corpos mutilados, crueldade e tortura são especialmente 
impactantes para as crianças e os adolescentes;

•• 	A associação entre humor e violência deve ser evitada, pois a associação entre 
sentimentos positivos e atos violentos pode mascarar seu conteúdo reprovável.

DIVERSIDADE
A atenção do debate público para temas como sexo e violência por vezes obscurece 
a preocupação com outros aspectos fundamentais para a percepção dos efeitos da 
mídia. Exemplos marcantes são as análises acerca da ausência de um debate sobre di-
versidade nos conteúdos midiáticos, o que acaba reproduzindo estereótipos no campo 
das relações de gênero, das questões de raça/etnia e dos direitos do público LGBT, 
entre outros aspectos. 

Especialistas na área de gênero, por exemplo, são unânimes em afirmar que é preciso 
cuidado com a representação feminina construída pela mídia e oferecida a meninos 
e meninas, para que não se perpetuem práticas machistas e de desigualdade entre os 
gêneros. É comum que as mulheres sejam apresentadas como objetos para suprir as 
necessidades sexuais, domésticas e sociais masculinas. Tais atitudes não devem ser na-
turalizadas, a fim de não se induzir atitudes dominadoras por um lado e, de outro, a 
submissão de meninas.c

A publicação da ANDI Classificação Indicativa: Construindo a Cidadania na Tela de 
Tevê ressalta que a existência de cenas envolvendo a apresentação de estereótipos des-
qualificadores atenta contra os direitos humanos. “Logo, não contribui para a formação 
de uma cultura de paz e de respeito mútuo entre crianças e adolescentes. Nesse sentido, 
a presença desses conteúdos deve ser fortemente criticada”.16

c   A organização World Association for Christian Communication (WACC) mantém o programa Mídia e Justiça de Gênero, que realiza 
pesquisas em várias partes do mundo sobre a representação feminina nos meios de comunicação e incentiva a participação de mulheres 
nos processos de comunicação.

Violência gera violência
Um dos estudos que mais geraram debates científicos – e preocupação por parte das autoridades públicas – 
acerca da relação entre mídia e violência foi a análise longitudinal conduzida pelos pesquisadores da Universi-
dade de Michigan, Rowell Huesmann, Jessica Moise-Titus, Cheryl-Lynn Podolski e Leonard D. Eron.

A pesquisa se dividiu em duas etapas, realizadas em 1977 e em 1991. Na primeira fase, os investigadores ouviram 
557 crianças da zona metropolitana de Chicago, a fim de medir seus hábitos em relação aos meios de comuni-
cação – especialmente quanto ao consumo de programação violenta. Catorze anos mais tarde, localizaram 329 
indivíduos que participaram da primeira fase do estudo – então com idades entre 20 e 22 anos –, a fim de veri-
ficar se a interação com conteúdos violentos na infância poderia, ou não, predizer comportamentos agressivos 
na vida adulta.

Tanto para homens quanto para mulheres, uma maior exposição a conteúdos violentos transmitidos pela tevê 
durante a infância foi capaz de indicar um maior nível de agressão na vida adulta – independentemente do quão 
agressivos os participantes eram enquanto crianças. 

O estudo é relevante, na medida em que sinaliza para uma relação de causalidade. Apesar disso, seus resulta-
dos devem ser relativizados, porque não existem metodologias capazes de identificar qual é o fator que preva-
lece na equação: ou seja, é o conteúdo violento que leva os jovens à agressão ou são as crianças já agressivas 
que buscam conteúdos violentos na tevê?

Além disso, a televisão não pode ser apontada como a única causa para o problema, já que a violência é um 
fenômeno multicausal. No entanto, o controle de variáveis efetuado na pesquisa – que envolveu aspectos 
como classe social, QI, etc. – salienta que ela deve ser encarada como um fator relevante e as conclusões 
merecem atenção.17
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Um exemplo da ausência de diversidade nos conteúdos pode ser encontrado em 
pesquisa com foco nos temas gênero, raça/etnia e programação infantil. Segundo a 
investigadora alemã Maya Götz, presidente do Internationales Zentralinstitut für das 
Jugend- und Bildungsfernsehen (Instituto Central Internacional para a Juventude e Te-
levisão Educativa), de Munique, e seus colegas de pesquisa, há um forte desequilíbrio 
na apresentação de personagens masculinos e femininos e de diferentes etnias nos 6.375 
programas analisados em 24 países: há duas vezes mais personagens masculinos do que 
femininos nessas produções; 72% de todos os personagens principais são brancos (o que 
pode chegar a 81% na África do Sul); e meninas com sobrepeso e mulheres mais velhas 
estão praticamente ausentes.18

EXPERIÊNCIAS INTERNACIONAIS

FOMENTO À PESQUISA
Em muitas nações podem ser encontrados centros de produção de conhecimento sobre 
a interface “mídia e infância”. As universidades e instituições de ensino e pesquisa são, 
tradicionalmente, os principais protagonistas no que se refere ao desenvolvimento de 
estudos acerca do tema. Desde os primórdios desta disciplina – os precursores da déca-
da de 1930 – até a atualidade, a temática da infância tem sido levada em consideração 
como elemento central para o debate acadêmico.

É marcante, por outro lado, uma disposição de órgãos reguladores independentes 
no sentido de, crescentemente, atuarem como geradores de informação qualificada 
sobre os impactos dos meios de comunicação sobre o universo infanto-juvenil – o que 
se destinaria a orientar suas próprias ações no campo da regulação. Por fim, cabe res-
saltar o papel da sociedade civil organizada no apoio e na realização de investigações 
sobre o tema – cada vez mais frequentes como parte fundamental de suas estratégias 
de advocacy.

ALGUNS CASOS DE DESTAQUE PELO MUNDO
Selecionamos aqui iniciativas de ponta, com foco em pesquisa sobre mídia e infância, 
desenvolvidas em outros países:

UNIÃO EUROPEIA
O projeto EU Kids Online (Crianças da União Europeia Online) envolve o levanta-
mento de dados e informações sobre as experiências das crianças na internet em pa-
íses europeus. O projeto é coordenado por Sonia Livingstone e Leslie Haddon, da 
London School of Economics and Political Science (Escola de Economia e Ciência 
Política de Londres).

Além das experiências propriamente ditas, a pesquisa mapeia usos, atividades, riscos 
e segurança na internet. Também investiga as preocupações dos pais em relação à ativi-
dade on-line de seus filhos e subsidia decisores políticos, educadores e o público sobre 
as novas tendências on-line, seus riscos e suas possíveis soluções. A análise dos riscos é 
um aspecto importante do projeto: a exposição a conteúdos inapropriados (pornografia, 
material violento), o aliciamento sexual e o comportamento inadequado por parte das 
próprias crianças (por exemplo, o bullying)d estão entre os temas considerados. Desde 

d   Mais informações: www2.lse.ac.uk/media@lse/research/EUKidsOnline/Home.aspx. Acesso em: 2 de fevereiro de 2011.
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2012, a metodologia do EU Kids Online também passou a ser aplicada pelo Centro de 
Estudos sobre as Tecnologias da Informação e da Comunicação (CETIC.br) para a ava-
liação do cenário brasileiro.

SUÉCIA
A Suécia é o país-sede da International Clearinghouse on Children, Youthand Media 
(Centro Internacional de Infância, Juventude e Mídia), órgão da Universidade de Göte-
borg, apoiado pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cul-
tura (Unesco). 

Com o propósito de contribuir para a produção de conhecimento sobre infância, 
adolescência e mídia, a Clearinghouse disponibiliza a pesquisadores, profissionais de 
comunicação e gestores públicos informações sobre a participação e a perspectiva crí-
tica dos jovens em relação à mídia. Todos os anos, desde 1998, a entidade lança uma 
publicação que sintetiza as principais preocupações em relação ao tema e os resultados 
de investigações realizadas nos mais diversos países.

ALEMANHA
Fundado em 1965, o Internationales Zentralinstitu für das Jugend- und Bildungsfern-
sehen – IZI (Instituto Central Internacional para Juventude e Televisão Educacional) 
é um departamento da autoridade de radiodifusão da região da Baviera. Seu objetivo 
é contribuir para a compreensão do significado cultural da televisão para crianças e 
jovens e de que maneira ela é incorporada em suas vidas. Suas pesquisas subsidiam os 
debates e as tarefas de organismos públicos de radiodifusão e as ações de responsabili-
dade social da mídia em geral.

O IZI realiza pesquisas empíricas sobre o formato dos programas televisivos – en-
volvendo aspectos relacionados a crianças, jovens e televisão educativa – e disponibi-
liza seus estudos gratuitamente em um banco de dados (www.izi-datenbank.de). Re-
centemente, começou a realizar oficinas nas quais pesquisadores e produtores de tevê 
trabalham em conjunto. Os estudos também são divulgados por meio de uma revista 
(em alemão e em inglês), de livros e da série Communication Researchand Broadcasting 
(Pesquisa de Comunicação e Radiodifusão).

AUSTRÁLIA
O programa de pesquisa do órgão regulador australiano, a Australian Comunication 
and Media Authority – ACMA (Autoridade Australiana de Comunicação e Mídia), pro-
move estudos que objetivam compreender os usos efetivos e potenciais da comunicação, 
dos serviços e das tecnologias relacionadas à mídia.

As análises enfocam a convergência de plataformas, equipamentos e serviços midi-
áticos, bem como as implicações dessas mudanças para as políticas de regulação. Um 
exemplo importante é a pesquisa Trends in the media use by children and Young people 
(Tendência do uso da mídia por crianças e jovens), que avalia a utilização da mídia de 
forma geral, incluindo o conteúdo televisivo a que esses públicos assistem, o uso do 
telefone celular, os tipos de música, os jogos de vídeo e on-line, os computadores e o 
acesso à internet.e

ESTADOS UNIDOS
A ampla preocupação das pesquisas realizadas internacionalmente acerca da relação 
entre conteúdos midiáticos e comportamentos de crianças e adolescentes acabou por 

e  Mais informações sobre a pesquisa: www.acma.gov.au/scripts/nc.dll?WEB/STANDARD..PC/1001/pc=PC_312174. Acesso em: 2 de 
fevereiro de 2011.
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gerar, nos Estados Unidos, durante os últimos 30 anos, um vasto conhecimento acerca 
da questão. As compilações da Academia Americana de Pediatria sobre o tema chegam 
à casa dos milhares.

Outro polo importante está no Center on Media and Child Health – CMCH (Centro 
de Mídia e Saúde Infantil), ligado ao Hospital Infantil de Boston (que integra a Escola de 
Saúde Pública da Universidade de Harvard). O núcleo dedica-se a apreender os efeitos 
da mídia sobre a saúde física, mental e social das crianças por meio de pesquisa, produ-
ção científica e educação. Suas ações dirigem-se a dois grupos principais: de um lado, 
pais e professores e, de outro, pesquisadores. No primeiro grupo, o objetivo é ensinar 
como fazer uso da mídia de maneira saudável e segura e como ajudar os estudantes a 
pensar criticamente sobre ela. No segundo, a ênfase é compartilhar os resultados das 
diversas pesquisas desenvolvidas.

ALGUNS CASOS DE DESTAQUE NA AMÉRICA LATINA
Também vale citar algumas experiências de destaque no âmbito da América Latina:

CHILE
O departamento de pesquisas do Consejo Nacional de Television – CNTV (Conselho 
Nacional de Televisão), órgão regulador do Chile, existe há 15 anos. Seu objetivo é rea-
lizar e fomentar estudos sobre o impacto da televisão na sociedade chilena, sendo que 
o consumo de programação televisiva por crianças é um dos temas prioritários. Nas 
pesquisas, são utilizados diferentes tipos de metodologias quantitativas e qualitativas 
(questionários, grupos focais, análises de conteúdo). 

Inseridas nas linhas de pesquisa mais recentes, iniciadas no ano 2007, encontram-se 
aquelas vinculadas às avaliações das audiências sobre qualidade e satisfação com a tele-
visão, entre as quais se destaca, por exemplo, o estudo “Diversidade nos Noticiários Cen-
trais da Televisão Aberta” (2009). Podemos destacar, também, estudos sobre as questões 
de gênero, como “A Imagem da Mulher na TV” (2009). 

Outra área de interesse tem sido as pesquisas sobre diferentes regulações internacio-
nais, todas elas publicadas em 2008 e 2009. Tais estudos buscam compreender a relação 
que se estabelece entre “TV e Infância”, “TV e Cultura” e “TV e Diversidade”, sempre 
com o objetivo de comparar experiências úteis para o enriquecimento da normativa 
televisiva chilena.  

Já em 2010 foi publicada a pesquisa Publicidad en la programación infantil y adoles-
cente en TV abierta (Publicidade na programação infantil e adolescente na TV aberta), 
com o objetivo de subsidiar a discussão dos conselheiros do CNTV sobre o tema.f

MERCOSUL
Um exemplo interessante de investigação promovida pela sociedade civil é o estudo 
Mais janela que espelho: a percepção de adolescentes com deficiência sobre os meios de co-
municação na Argentina, no Brasil e no Paraguai, da ANDI, Rede ANDI América Latina 
e Save the Children Suécia.

O levantamento teve como proposta fundamental ouvir a opinião de adolescentes 
com deficiência acerca dos conteúdos veiculados pelos meios de comunicação, além de 
saber como avaliam a frequência e o modo com que as pessoas com deficiência são apre-
sentadas pela mídia noticiosa e de entretenimento. Outro aspecto em relevo diz respeito 
à percepção de como esse grupo interage com os veículos de mídia – retrato que pode 

f   Fonte: http://www.cntv.cl/prontus_cntv/site/artic/20110210/pags/20110210113556.html.
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oferecer importantes elementos no que se refere à elaboração de políticas públicas vol-
tadas à garantia dos direitos dessa população. Realizado durante o segundo semestre do 
ano de 2007, o estudo contou com a participação de representantes de quatro cidades, 
em três países da América do Sul: Argentina, Brasil e Paraguai.19

BRASIL
Diferentemente do que ocorre em outros países, o Brasil não possui uma tradição de 
pesquisas, no âmbito dos órgãos reguladores ligados à área de comunicação, sobre a 
mídia e seus efeitos – uma deficiência que também pode ser explicada, de forma geral, 
pela própria ausência de um marco regulatório sólido para o setor. As universidades, 
por outro lado, têm desempenhado um papel relevante na análise e compreensão do 
relacionamento de crianças e adolescentes com a mídia. Neste cenário, a consolidação 
de grupos e núcleos de pesquisa, com acesso facilitado a linhas de financiamento, parece 
ser uma medida importante para garantir a existência de investigações de médio e longo 
prazos e capazes de apreciar a relação entre mídia e infância de forma mais consistente.

Um exemplo é o Grupo de Pesquisa da Relação Infância, Adolescência e Mídia 
(Grim), do Curso de Comunicação Social do Instituto de Comunicação e Arte (ICA) da 
Universidade Federal do Ceará (UFC), que reúne acadêmicos e estudantes de graduação 
e mestrado com a finalidade de promover o intercâmbio de reflexões acerca da dimen-
são ética da comunicação voltada para a criança e o adolescente. O grupo já possui ex-
periência de mais de dez anos na formação de alunos de graduação por meio da inicia-
ção à pesquisa, da orientação de monografias e do acompanhamento na elaboração de 
artigos científicos para congressos. Em 2010, o Grim realizou a pesquisa Programação 
infantil na TV Brasil: Proposta de monitoramento da programação infantil da TV Brasil, 
tendo em vista a efetivação dos princípios e objetivos desta emissora estatal.

PERU
Outro modelo interessante de apoio a pesquisas e produção de dados estatísticos 
é a atuação do Consejo Consultivo de Radio y Television – CONCORTV, do Peru. 
O CONCORTV é um órgão autônomo, plural e consultivo ligado ao Ministério do 
Transporte e Comunicação. Foi criado pela Lei de Rádio e Televisão (2004) e tem 
como objetivo estimular boas práticas no rádio e na televisão do país. É composto 
por dez instituições representativas da sociedade, por empresas e pelo Estado. Desta 
forma, procura-se evitar que seja guiado pelos interesses particulares dos setores que 
o compõem – as decisões a serem tomadas devem estar pautadas pela garantia dos 
interesses gerais da nação e de seus cidadãos. 

Uma das funções do Conselho é propiciar a realização de pesquisas acadêmicas 
que promovam a melhoria do rádio e da televisão. Alguns exemplos da atuação do 
Conselho na área de pesquisa são o “Estudo para crianças e adolescentes sobre o rá-
dio e a televisão” (2010) e a “Análise da programação radial e televisiva em horário 
familiar” (2010).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

EM BUSCA DE NOVOS PARADIGMAS
A complexidade da relação do público com a mídia – em especial, no caso de crianças e 
adolescentes – e a rápida evolução dos meios e das interfaces de comunicação ampliam, 
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de maneira exponencial, a responsabilidade dos mais diversos atores sociais. Neste ce-
nário de acelerada transformação, é fundamental estimular e fortalecer as instâncias de 
produção de conhecimento, com a finalidade de subsidiar e orientar as políticas públi-
cas em sentido amplo.

Tendo em vista o grau de diversidade regional e cultural da América Latina – somada 
a um quadro de profundas desigualdades –, sabemos que a produção de conhecimento 
próprio sobre a mídia é algo estratégico, capaz de qualificar a relação do público com a 
tevê, com o rádio, com a internet, com a mídia impressa, etc.

Entre as medidas que poderiam viabilizar uma mudança positiva no campo está 
a criação de centros multidisciplinares de pesquisa na área de mídia e infância, arti-
culados às instituições de ensino e pesquisa. Tal iniciativa poderia favorecer o estudo 
continuado dos impactos da mídia (entretenimento, jornalismo, publicidade e novas 
tecnologias) sobre crianças e adolescentes, bem como elaborar investigações sobre a 
qualidade dos produtos de comunicação dirigidos especificamente ao público infantil. 

Em outra frente, é fundamental o desenvolvimento de mecanismos de financiamen-
to para linhas permanentes de pesquisa em instituições de ensino superior e organi-
zações da sociedade civil, com foco nos impactos positivos e negativos dos meios de 
comunicação no cotidiano de crianças e adolescentes e em boas práticas comunicativas. 
Neste caso, também, o objetivo é oferecer a legisladores e gestores de políticas públicas 
insumos que reflitam adequadamente a diversidade sociocultural da infância e da ado-
lescência frente aos meios de comunicação.   
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www.br-online.de



Capítulo 
Estabelecimento de faixas de  
horário e de faixas etárias  

(Classificação Indicativa) 07
Em um contexto de forte presença da mídia no cotidiano de crianças e adolescentes, 
o estabelecimento de mecanismos de proteção e informação, como é o caso da 
classificação de obras audiovisuais, oferece concretude ao paradigma da promoção 
do desenvolvimento integral desses segmentos etários, preconizado pelas 
convenções internacionais.

Trata-se de um importante elemento de garantia dos direitos humanos de meninos, 
meninas e adolescentes no âmbito de sua relação com os meios de comunicação. 
Isto porque permite a identificação do conteúdo da programação audiovisual de 
modo que pais ou responsáveis – por vezes ausentes do cotidiano dos filhos em 
virtude do trabalho e de outros afazeres – possam decidir sobre aquilo que eles 
devem, ou não, ver.

A Classificação Indicativa funciona, também, como um instrumento pedagógico: 
ao descrever os tipos de conteúdos presentes em um programa, filme ou jogo 
eletrônico, estimula os usuários a tomar uma decisão informada quanto ao seu 
consumo, facilitando, assim, uma relação mais independente e proveitosa com os 
produtos midiáticos. 

Em síntese, a opção de proteger a população infanto-juvenil de conteúdos 
audiovisuais inadequados à sua idade – e/ou de estimular o contato desse 
segmento com produções de qualidade – é a principal via encontrada pela grande 
maioria das nações que convivem com sistemas de regulação democráticos. O que 
está em questão, sobretudo, é o desejo de que os pequenos cidadãos e cidadãs 
sejam formados em meio a conteúdos que valorizem e preservem os mais diversos 
direitos e suas vivências.
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CONTEXTO GERAL

CIDADÃOS MAIS INFORMADOS  
SOBRE As questões da MÍDIA
Todo esforço de regulação de produções audiovisuais se insere em um contexto de 
forte exposição de crianças e adolescentes à mídia – especialmente aos meios eletrô-
nicos. Em face dessa realidade e dos estudos que evidenciam o poder que os meios 
de comunicação exercem em nossa sociedade, vários países optaram por construir 
um sistema regulatório destinado a proteger populações específicas (não só crianças 
e adolescentes, mas, também, determinadas minorias, por exemplo) e os consumi-
dores em geral.

São muitos os formatos assumidos pelos sistemas de proteção, variando desde a in-
dicação dos conteúdos inadequados para determinados públicos por parte do Estado, 
passando pela presença de dispositivos eletrônicos de autocontrole (como o chamado 
V-Chipa) e até pela proibição de exibição de certos conteúdos específicos (como é o 
caso da publicidade de cigarros). Entre as várias possibilidades, a Classificação Indi-
cativa, ou Classificação de Obras Audiovisuais, tem sido amplamente adotada como 
uma solução sistemática, eficiente e adequada aos ambientes democráticos.

O processo consiste na análise detalhada dos conteúdos de obras audiovisuaisb, 
o que resulta em uma recomendação aos pais ou responsáveis acerca do que seria 
adequado a determinadas faixas etárias e horários de exibição. Neste sentido, a Classi-
ficação Indicativa configura-se como uma política capaz de garantir os direitos da in-
fância por promover o acesso dos cidadãos a informações relevantes sobre as produ-
ções disponibilizadas. A lógica deste tipo de política, em síntese, é tão somente uma: 
fortalecer o poder de opção das famílias e, deste ponto de vista, proteger as crianças. 
Afinal, todos concordam – inclusive as empresas de radiodifusão – que é direito ina-
lienável das famílias decidir o que seus filhos podem ou não assistir. Entretanto, para 
que esse direito possa ser exercido, é preciso que o Estado – o poder concedente – ofe-
reça as condições objetivas necessárias.

LIBERDADE DE EXPRESSÃO EM DEBATE
A despeito dessa presença em diversos modelos regulatórios adotados pelas demo-
cracias consolidadas, uma política ampla de Classificação Indicativa é, algumas vezes, 
criticada com base na proteção da liberdade de expressão. Essa posição – defendida 
principalmente por representantes das empresas de comunicação – sustenta-se na ideia 
de que um mecanismo de vinculação da programação a uma determinada faixa etária 
e horário com base nos conteúdos apresentados pode terminar se configurando como 
censura, por conta de seu caráter impositivo.

Segundo Toby Mendel, responsável pelo relatório “Liberdade de Expressão e a Re-
gulação da Televisão para a Proteção de Crianças e Adolescentes: Estudo comparativo 
entre o Brasil e outros países”, patrocinado pela Unesco, o direito internacional se empe-
nha em promover a adequada proteção de crianças sem que sejam estabelecidos contro-
les indevidos sobre a atuação dos radiodifusores – sendo a Classificação Indicativa uma 
das alternativas mais significativas.

a   V-chip é uma tecnologia utilizada em países como Estados Unidos e Canadá que permite o bloqueio de programas tendo como base 
suas classificações.
b   Grande parte das reflexões deste capítulo se refere à televisão, muito embora a Classificação Indicativa seja um modelo bastante utili-
zado para o cinema e os jogos eletrônicos, entre outros tipos de conteúdo.
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“É universalmente reconhecido que as crianças são sensíveis e vulnerá-
veis, e que a televisão é um meio poderoso que pode potencialmente lhes 
causar danos. Incentivos comerciais criam uma pressão sobre as emisso-
ras no sentido de disseminar conteúdos que podem ser prejudiciais para 
as crianças, e o Estado precisa tomar medidas para contrapor esta ten-
dência. Ao mesmo tempo, essas medidas usualmente tomam a forma de 
restrições à liberdade de expressão, e trazem riscos inerentes de um con-
trole indevido do Estado sobre a mídia”.
“O Direito Internacional estabelece normas claras, a partir das quais as 
restrições à liberdade de expressão, inclusive no que diz respeito à prote-
ção da criança, deverão ser avaliadas, para serem consideradas legítimas. 
A prática dos estados democráticos oferece exemplos de como a sociedade 
tem buscado adequar a proteção da criança, sem impor às emissoras li-
mites ou controles excessivamente onerosos. Desta forma, ambos aspectos 
servem como fontes de inspiração importantes para equilibrar, de manei-
ra apropriada, a proteção da criança com o respeito pelo direito funda-
mental à liberdade de expressão.”

Para os críticos da classificação de obras audiovisuais e outras políticas 
estatais regulatórias, portanto, a autorregulação seria um recurso mais ade-
quado, evitando qualquer risco de choque com a liberdade de expressão. 
Há, no entanto, uma série de argumentos que rebatem esta tese, quando o 
sistema está estruturado em bases democráticas:

•• Ao adotar uma política coerente de Classificação Indicativa, o Es-
tado não detém nenhum dispositivo para impedir que um meni-
no ou uma menina tenha acesso a um conteúdo inadequado à sua 
idade. No caso específico da televisão, o Estado aponta a existên-
cia desse conteúdo, dialoga com as famílias e estabelece que certas 
produções somente podem ser transmitidas em horários nos quais 
os pais provavelmente estarão em casa. Em momento algum, entre-
tanto, se impede o acesso das crianças e dos adolescentes, já que os 
programas continuarão a ser transmitidos e a decisão final sempre 
caberá às famílias.

•• 	O Poder Público não deve exigir cortes em trechos de obras audiovi-
suais a fim de que elas se encaixem em critérios classificatórios, o que 
descaracteriza a política de Classificação Indicativa como possível 
forma de censura.

•• Com vistas a ampliar a apropriação dos critérios de classifica-
ção pelas empresas de comunicação e reduzir riscos de ingerência 
estatal sobre os conteúdos, é possível implementar modelos de 
autoclassificação, nos quais equipes das próprias empresas iden-
tificam – usando como referência parâmetros previamente esta-
belecidos – as eventuais inadequações dos conteúdos que serão 
exibidos em sua grade de programação. Neste modelo, o órgão 
regulador fica responsável apenas por fiscalizar o processo de au-
toclassificação e, eventualmente, contestar a classificação sugeri-
da pelas empresas.c 

c   Como é o caso do modelo brasileiro para a televisão aberta.

A classificação indicativa  
e a liberdade de imprensa

Da mesma forma que nada tem a 
ver com a censura, a política de 
Classificação Indicativa tampou-
co guarda qualquer relação com 
as questões ligadas à liberdade 
de imprensa – é o que explicita 
o documento Classificação Indi-
cativa: elementos para um deba-
te plural1, elaborado pela ANDI 
durante o processo de discussão 
sobre o sistema regulatório pro-
posto pelo governo brasileiro.

É natural que diferentes forma-
tos midiáticos – como entreteni-
mento, jornalismo e publicida-
de, para citar os mais comuns 
– sejam disponibilizados por 
um mesmo veículo, tais como 
as emissoras de televisão. En-
tretanto, devido exatamente às 
especificidades de cada uma 
dessas linguagens, elas rece-
bem tratamentos regulatórios 
distintos por parte do Estado. 
Nesse sentido, enquanto os con-
teúdos de entretenimento são o 
alvo principal da Classificação 
Indicativa, os conteúdos jorna-
lísticos não devem ser regula-
dos por esse tipo de política, 
sob pena de que se constitua 
um embaraço à plena liberdade 
de imprensa. 
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•• 	O discurso sobre a liberdade de expressão não pode ser conduzido 
de maneira binária: ou se tem a liberdade de expressão ou se tem 
a censura. É perfeitamente possível estabelecer uma regulação de-
mocrática do campo midiático. Para tanto, é necessário que o órgão 
regulador disponha de elementos legais adequados para a tomada de 
decisões em casos em que a liberdade de expressão possa estar em 
conflito com outros direitos (por exemplo, os que protegem o desen-
volvimento de crianças e adolescentes).

•• 	Em diversas democracias do mundo, os mecanismos de Classi-
ficação Indicativa convivem com o pleno exercício da liberdade 
de expressão. Um exemplo marcante é o código que rege a atu-
ação da autoridade reguladora britânica para as comunicações, 
a Ofcom, que restringe fortemente a exibição, durante as faixas 
de proteção, de conteúdos que possam impactar seriamente o 
desenvolvimento físico, mental ou moral de pessoas com menos 
de 18 anos.d

POR QUE O TEMA É IMPORTANTE?

O DIREITO DE ESCOLHA DE PAIS E CRIANÇAS
Ao se identificar e classificar de maneira clara e objetiva os conteúdos 
veiculados pelas empresas de comunicação – e os potenciais riscos a eles 
associados –, amplia-se o poder (e o direito) de escolha da sociedade em 
relação às programações mais adequadas para os segmentos mais jovens. 

Ao mesmo tempo, ao fornecer informações e orientações, os regulado-
res acabam atuando na promoção da educação para a mídia, na medida em 
que alertam o público sobre a natureza dos diversos conteúdos veiculados. 
Existem amplas evidências de que os pais e as crianças não necessariamente 
aceitam essas informações como verdades absolutas, mas as levam em con-
sideração no momento de decidir aquilo que vão consumir.

A classificação configura-se, então, como uma ação de educação para a 
mídia por vezes mais ampla do que as campanhas de conscientização – já 
que estas tendem a enfocar questões bastante pontuais e específicas. 

Mas para que o sistema classificatório exerça, de fato, essa função educa-
tiva, é crucial que assuma contornos de um modelo de aconselhamento ao 
consumidor, com informação clara e que realmente chegue a todos e todas, 
conforme reitera o pesquisador inglês David Buckingham no documento 
The Media Literacy of Children and Young People (A Alfabetização Midiáti-
ca de Crianças e Jovens).2

O PAPEL DA ESCOLA
É importante ressaltar que o empoderamento da sociedade em sua rela-
ção cotidiana com a mídia já é um grande passo no sentido de equacionar 

d   The Ofcom Broadcasting Code. Disponível em: stakeholders.ofcom.org.uk/broadcasting/broadcast-codes/broad-
cast-code/protecting-under-18s/. Acesso em: 01 de novembro de 2012.

A visão dos juristas

A forte polêmica que cercou a 
proposta de aprimoramento do 
sistema de Classificação Indi-
cativa no Brasil, entre 2005 e 
2007, mobilizou a posição de 
diversos juristas. Entre outros, 
Dalmo de Abreu Dallari regis-
trou sua visão em artigo para o 
periódico Gazeta Mercantil, de 
2 de março de 2007: 

Em conclusão, não se confi-
gura aí qualquer censura ou 
inconstitucionalidade, mas, 
tão só, um ato de autorida-
de pública, no exercício de 
sua competência legal, cum-
prindo o dever de zelar pelo 
respeito à dignidade humana 
e pelos valores e interesses 
que são de toda a sociedade 
brasileira [...].
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potenciais problemas advindos deste contato diário. Contudo, tal empoderamento so-
mente será sustentável ao longo do tempo se esta discussão adentrar definitivamente o 
espaço escolar (ver mais sobre Educação para a Mídia no Capítulo 1).

Certamente, não se trata de promover, nas salas de aula, discussões simplistas a respeito 
destas produções. Ou seja, é preciso capacitar os professores para o desafio e oferecer aos 
alunos e às alunas as condições objetivas para a compreensão dos diferentes aspectos envol-
vidos na produção dos conteúdos audiovisuais que os jovens consomem diariamente.

Em entrevista para o livro Classificação Indicativa: Construindo a Cidadania na 
Tela da Tevê, o pesquisador brasileiro Claudemir Viana, da Escola de Comunicações 
e Artes da Universidade de São Paulo (ECA/ USP), defende que a escola e o professor 
levem para dentro da sala de aula aquilo que está presente no dia-a-dia da mídia. Se-
gundo o pesquisador:

A primeira coisa com que o professor tem de se preocupar é conhecer a cultura dos seus 
alunos. Descobrir a programação que faz parte do cotidiano dos meninos e meninas 
é o primeiro passo. O segundo é assistir a esses programas, conhecer a programação: 
para conversar sobre os temas que estão presentes na vida deles, para assistir à pro-
gramação junto com a criança em sala de aula, para fazer a mediação. O problema é 
que ainda estamos muito distantes da situação ideal, em que a Classificação Indicativa 
seja motivo de discussão em sala de aula, mediada pelo professor.

Na mesma direção caminha a professora brasileira Maria da Graça Marchina, da 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP), ao afirmar que “deveria ser 
enfatizada a necessidade de que esse trabalho (o da Classificação Indicativa) estivesse 
associado à ideia da criação de mecanismos para que os indivíduos e as crianças lidem 
com as informações. Para isso, a alfabetização televisiva na escola é interessante”.3

PARA ALÉM DOS EFEITOS NEGATIVOS
Diversos sistemas de Classificação Indicativa acabaram por se constituir a partir da 
sinalização de conteúdos potencialmente negativos veiculados por meio de obras au-
diovisuais: especialmente sexo e violência, mas, também, o uso de drogas e de lingua-
gem inapropriada.

De saída, é preciso sublinhar que temas como sexo, violência e drogas não são 
negativos em sua essência. O ponto central da reflexão está na forma como são 
abordados, ou seja, é o enquadramento dado a eles que pode ser positivo ou negati-
vo – sempre tendo como referência o objetivo central de proteção e promoção dos 
direitos humanos.

Sem dúvida, há conteúdos que podem ser mais facilmente abordados a partir de 
uma contraposição “positivo versus negativo”. Em outras palavras, é possível falar em 
conteúdos intrinsecamente positivos (cultura de paz, por exemplo) ou negativos (cultu-
ra da violência). Por outro lado, assuntos como a sexualidade podem ser apresentados 
valendo-se de aspectos considerados positivos (sexo seguro) ou negativos (sexo bana-
lizado), critérios que acabam sendo relativizados conforme as características culturais 
de cada nação.

Em síntese, o modelo de classificação de obras audiovisuais adotado por um país 
pode fomentar a difusão de atitudes e modelos que se almeja estimular entre crianças e 
adolescentes (e adultos). Pode, também, ter um impacto significativo na construção de 
uma relação mais ativa e crítica entre a sociedade e a mídia, bem como gerar resultados 
benéficos para a qualidade da programação.4
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EXPERIÊNCIAS INTERNACIONAIS

CLASSIFICAÇÃO NAS DEMOCRACIAS LONGEVAS
Democracias nas mais diferentes regiões do planeta, em consonância com 
suas constituições e seus compromissos internacionais, possuem instru-
mentos de regulação de mídia, a fim de garantir o respeito aos direitos de 
todos os cidadãos.

A regulação do campo midiático por meio de políticas como a Clas-
sificação Indicativa está em consonância com parâmetros internacionais, 
como a Convenção sobre os Direitos da Criança (ONU, 1989) – a qual pre-
vê que, como estão em processo de desenvolvimento cognitivo e intelectu-
al, crianças e adolescentes precisam de apoio tanto para selecionar quanto 
para compreender aquilo a que assistem.5

Alemanha, Austrália, Espanha (com destaque para a região da Catalu-
nha), Estados Unidos, Holanda, Nova Zelândia, Portugal, Reino Unido e 
Suécia, entre muitas outras nações, possuem sistemas de regulação de ho-
rários ou faixas de idades bastante sedimentados. Sistemas estes que, com 
diferenças entre si, definem de que maneira o conteúdo audiovisual deve 
ser apresentado e, no mínimo, indicam faixas de idade que devem (ou não) 
ter acesso a determinados programas – bem como os horários nos quais 
estes devem ser transmitidos.

CLASSIFICAÇÃO E REGULAÇÃO  
DE HORÁRIOS NA EUROPA
Alguns exemplos sólidos quanto a processos de regulação dos conteúdos 
para a proteção dos direitos de crianças e adolescentes podem ser encontra-
dos no continente europeu. Com base nas estruturas de decisão da União 
Europeia, a região segue regras comuns, em conformidade com as diretivas 
que tratam da produção audiovisual naquele continente. 

Desde o fim da década de 1980, há instrumentos que determinam que 
os conteúdos exibidos nos Estados membros não afetem o desenvolvimento 
integral do público infanto-juvenil – inclusive com menção explícita ao esta-
belecimento de faixas horárias de proteção. No âmbito normativo, a Diretiva 
de Serviços de Comunicação Social Audiovisual,e de 2007, estabelece que: 

Artigo 22 
a) Os Estados membros tomarão as medidas apropriadas para assegu-
rar que as emissões dos organismos de radiodifusão televisiva sob a sua 
jurisdição não incluam programas suscetíveis de prejudicar gravemente 
o desenvolvimento físico, mental ou moral dos menores, nomeadamente 
programas que incluam cenas de pornografia ou de violência gratuita. 
Esta disposição aplica-se a todos os programas que sejam suscetíveis de 
prejudicar o desenvolvimento físico, mental ou moral dos menores, exceto 
se, pela escolha da hora de emissão ou por quaisquer medidas técnicas, 
se assegurar que os menores que se encontrem no respectivo campo de 
difusão não vejam ou ouçam normalmente essas emissões. 

e   Disponível em: europa.eu/legislation_summaries/audiovisual_and_media/am0005_pt.htm. Acesso em: 1º de se-
tembro de 2011.

Televisão sem fronteiras

A União Europeia aprovou em 
1989 sua conhecida Diretiva Te-
levisão sem Fronteiras, que esta-
belecia o enquadramento legal 
de referência para todos os ca-
nais de televisão de seus Estados 
membros. Revisto pela primeira 
vez em 1997, a partir de 2001 o 
documento entrou em processo 
detalhado de avaliação, atualiza-
ção e aperfeiçoamento. Em 2007, 
foi apresentada sua nova versão, 
já com o nome de Diretiva de Ser-
viços de Comunicação Social Au-
diovisual, que passou a abranger, 
além de conteúdos televisivos, 
conteúdos de internet e de comu-
nicações telefônicas.
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b) O Estados membros assegurarão igualmente que as emissões não te-
nham qualquer incitamento ao ódio por razões de raça, sexo, religião ou 
nacionalidade.

Mais recentemente, a diretiva europeia passa a ressaltar as dificuldades 
de se regular o acesso a conteúdos impróprios com a chegada da internet e 
reconhece como avanço necessário o desenvolvimento de sistemas de iden-
tificação e filtragem automáticos como uma medida viável para garantir a 
proteção de meninos e meninas.

Devido à natureza dinâmica dos meios de comunicação social, foi es-
tabelecido, no Artigo 26 da Diretiva, que até dezembro de 2011 e, daí em 
diante, de três em três anos, a Comissão deve apresentar ao Parlamento 
Europeu e a outros órgãos responsáveis “um relatório sobre a aplicação 
da presente Diretiva e, se necessário, formular propostas destinadas à sua 
adaptação à evolução no domínio dos serviços de comunicação social au-
diovisual, em especial à luz dos progressos tecnológicos recentes, da com-
petitividade do setor e dos níveis de educação para os media em todos os 
Estados membros”.

Na sequência, trazemos exemplos de como o estabelecimento de faixas 
de proteção da infância se apresenta em algumas nações europeias:

•• Alemanha – Não faz muito tempo, eram as autoridades das unida-
des federativas que supervisionavam os canais privados de televisão 
e entravam por vezes em conflito com seus organismos de autor-
regulação. A reforma do Jugendschutzgesetz (Ato de Proteção dos 
Jovens), aprovado em 2002, criou um sistema de corregulação. Os 
códigos institucionalizados de práticas são comuns nos vários esta-
dos alemães e têm como base da indicação de faixa horária para a 
exibição de obras audiovisuais os limites estabelecidos pelo Comi-
tê de Autorregulamentação Voluntária das Companhias de Cinema 
(FSK). O Tratado Interestadual de Radiodifusão (Rundfunkstaatsver-
trag – RStV) também procura garantir a proteção à infância. Seu Ar-
tigo 3° define os tipos de produções que não podem ser veiculados: 
programas que possam prejudicar física, espiritual ou mentalmente 
a criança e o adolescente são proibidos, a não ser que o emissor tome 
precauções, em função do horário de exibição, para que estes seg-
mentos etários não os acessem.

•• Espanha – A regulação dos conteúdos se apoiou durante anos em 
acordos bilaterais informais entre o Estado e os canais de televisão 
para a adoção de medidas de autorregulação. Em 2004, os mem-
bros do governo e das empresas firmaram um código de autorregu-
lação sobre conteúdos televisivos e de infância, com o objetivo de 
equiparar suas atividades. No ano de 2010, foi aprovada uma Ley 
General de la Comunicación Audiovisual (Lei Geral da Comunica-
ção Audiovisual), que reposiciona a regulação do país segundo os 
marcos da União Europeia. A lei criou o Consejo Estatal de Medios 
Audiovisuales – CEMA (Conselho Estatal dos Meios Audiovisu-
ais), uma autoridade independente com os objetivos de supervi-
sionar e regular os meios de comunicação. O mesmo dispositivo 
estabelece os direitos de crianças e adolescentes, como a definição 

Canais fechados 

No Brasil, a TV por assinatura 
não segue a vinculação entre fai-
xa etária e horária quando ofere-
ce dispositivo de bloqueio como 
meio efetivo de controle de pro-
gramação pelos pais. Entretanto, 
os canais devem informar a clas-
sificação indicativa oficial atribuí-
da a cada programa. Na seção III, 
artigo 12 da Portaria nº 1.642, de 3 
de agosto de 2012, o Ministério da 
Justiça do Brasil estabelece que:

“A programação do serviço de 
acesso condicionado deve apre-
sentar os símbolos e demais 
informações da Classificação 
Indicativa conforme o Guia Prá-
tico de Classificação Indicativa, 
sendo dispensada de vinculação 
horária estabelecida na Portaria 
nº 1.220, de 11 de julho de 2007, 
desde que:

I – disponibilize sistema de blo-
queio de canais ou de programas;

II – divulgue objetiva e amplamen-
te a forma de utilização dos siste-
mas de controle e de bloqueio; e

III – possibilite ao usuário aces-
sar a qualquer tempo, durante a 
exibição de um programa, a infor-
mação completa de sua classifi-
cação indicativa”.
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de faixas horárias – por exemplo, os conteúdos impróprios para menores só 
poderão ser transmitidos entre as 10 horas da noite e as 6 da manhã, precedidas 
de um aviso sonoro e visual. 

•• 	França – Uma das principais atribuições do Conséil Supérieur de l’Audiovisuel 
(Conselho Superior do Audiovisual) é cuidar do bem-estar da infância e da ado-
lescência. Isto se dá de duas maneiras: por meio da designação de um conselheiro 
(dos nove que compõem o organismo) para tratar especificamente dos interesses 
desses segmentos; e por meio da Directive Jeunesse (Diretiva Juventude), docu-
mento publicado pela primeira vez em 1989, que define um horário classificado 
como “programação familiar”, com o objetivo de proteger os mais jovens de con-
teúdos violentos e pornográficos. 

•• Portugal – O modelo de regulação português se baseia em acordos informais 
firmados entre as emissoras e o Estado. No entanto, instrumentos como a Lei da 
Televisão Portuguesa (32/2003) contêm disposições que protegem os meninos, 
as meninas e os adolescentes contra programas violentos e de conteúdo sexual. 
Considera-se obrigação dos operadores de televisão observar o legítimo acesso 
público aos meios de comunicação social em consonância com a proteção espe-
cial dos públicos mais vulneráveis, em especial as crianças e os jovens (Artigo 
30). Nos limites da liberdade de programação se destaca a necessidade desta 
proteção e está proibida a pornografia em serviços de televisão aberta, assim 
como a violência gratuita e a incitação ao ódio, ao racismo e à xenofobia (Artigo 
24). O modelo regulatório também foi alterado há poucos anos com a entrada 
em cena da ERC – Entidade Reguladora para a Comunicação Social, criada pela 
Lei 53, de 2005.

•• 	Reino Unido – O país possui uma tradição de proteção à infância, que se con-
solidou durante o século XX. Diversos aparatos legais – o primeiro data de 1933 
– foram desenvolvidos com a finalidade de limitar os potenciais efeitos indese-
jáveis dos meios de comunicação de massa ou de incentivar o uso deles com fins 
educativos. Em julho de 2005, entrou em vigor The Ofcom Broadcasting Code 
(Código de Radiodifusão da Ofcom), que definiu os critérios para a classificação 

Boas práticas de corregulação  
para a classificação de obras audiovisuais
No que se refere ao exercício da Classificação Indicativa, o sistema de corregulação holandês é reconheci-
damente uma boa prática institucional, como revelam estudos comparativos internacionais. O Nederlands 
Instituut voor de Classificatie van Audiovisuele Media - NICAM é uma organização fundada pela indústria do 
audiovisual do país com o objetivo de classificar obras audiovisuais. Foi criado com a participação de con-
sumidores e em cooperação estreita com o governo, e é reconhecido formalmente pela legislação do país.  

No Canadá e na África do Sul, órgãos privados também foram legalmente reconhecidos pelos entes regula-
dores como os responsáveis por definir os parâmetros a serem seguidos por seus membros. Nesses países, a 
responsabilidade por supervisionar o sistema é formalmente delegada a instituições de autorregulação. Con-
tudo, elas operam com a retaguarda dos órgãos reguladores oficiais, que mantém seu poder de enforcement 
no caso de descumprimento de princípios básicos. 

A Austrália também mantém uma interface próxima entre órgão regulador independente (Australian Com-
munications and Media Authority) e grupos radiodifusores de âmbito nacional (Australian Broadcasting Cor-
poration – ABC e Special Broadcasting Services – SBS). Estes últimos desenvolveram um sistema de códigos 
de conduta publicamente reconhecidos que orientam sua atividade. O órgão regulador se mantém como 
árbitro independente, atuando quando os questionamentos não são resolvidos entre aqueles que apresen-
tam reclamações e os radiodifusores. Há, também, alguns parâmetros a serem seguidos obrigatoriamente, 
independentemente da atividade de autorregulação (como são as restrições à publicidade de tabaco e as 
cotas de exibição de produção nacional).
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e os horários dos programas – conteúdos inapropriados não devem 
ser transmitidos entre 5h30 da manhã e 9 horas da noite –, além de 
diversas normas sobre a programação, com foco em aspectos como 
linguagem ofensiva, drogas lícitas e ilícitas, violência e comporta-
mento perigoso, nudez e participação de meninos e meninas em 
programas televisivos. No campo da radiodifusão pública, a British 
Broadcasting Corporation (BBC) segue os parâmetros específicos de 
seu Editorial Guidelines (Código Editorial) acerca das característi-
cas da programação, cobrindo aspectos como bom gosto e decência; 
modos de representação sexual; modos de representação da violên-
cia; risco de comportamento por imitação de atitudes antissociais; e 
linguagem ofensiva e grosseira. 

•• 	Suécia – Assim como no caso britânico, na Suécia o critério de clas-
sificação dos programas se baseia na atribuição de diferentes ho-
rários de exibição, vinculados ao conteúdo da atração que está em 
análise. O país se distingue também por ter abolido, em 2000, toda e 
qualquer publicidade voltada às crianças na programação televisiva. 
Além disso, há um forte conceito de responsabilidade social do Esta-
do nesta área, o que possibilitou a criação, com o apoio da Unesco e 
do governo sueco, da International Clearinghouseon Children, You-
thand Media (Centro Internacional de Infância, Juventude e Mídia), 
órgão que tem o propósito de contribuir para a produção de conhe-
cimento sobre a temática.

AVANÇOS RECENTES NA AMÉRICA LATINA
O debate sobre a classificação de obras audiovisuais é crescente na Amé-
rica Latina, tendo como pano de fundo a revisão dos marcos legais para 
o setor das comunicações, que encontravam bastante defasados. Vejamos 
alguns exemplos:

URUGUAI
No Uruguai, uma iniciativa promissora se encontra em processo de de-
senvolvimento: a criação de um Consejo Técnico Consultivo em Medios 
y Niñez (CTC), convocado pela Presidência da República, com apoio de 
organismos internacionais (tais como Unesco e Unicef), as câmaras de em-
presas, sindicatos de trabalhadores, a Coalizão da Sociedade Civil por una 
Comunicação Democrática, câmaras de agências de publicidade, organis-
mos públicos e universidades. A organização Voz y Voz, que compõe a Red 
ANDI América Latina, também faz parte do Conselho.

O organismo tem por finalidade analisar aspectos como a adequação e 
aplicação da legislação nacional em conformidade com os padrões interna-
cionais; o fomento à autorregulação dos meios de comunicação; a educação 
para os meios de comunicação; a melhoria da produção audiovisual para 
crianças e adolescentes; e a elaboração de uma classificação indicativa dos 
conteúdos audiovisuais de forma transparente e participativa.

“Nós temos uma grande expectativa no sentido de que, a partir desse 
diálogo, surja uma legislação mais clara, uma comunicação que favoreça os 
diretos das crianças e adolescentes, com o objetivo de participar da reivin-
dicação: o máximo de autorregulação e, eventualmente, aquela regulação 

A posição das empresas

Em vários momentos estratégicos 
do debate em torno da Classifi-
cação Indicativa no Brasil, entre 
2005 e 2007, as grandes emisso-
ras de televisão e os jornais a elas 
ligados ignoraram totalmente o 
tema ou produziram uma cober-
tura parcial, que não abarcou os 
elementos contrastantes envolvi-
dos na discussão pública. 

O posicionamento de parte das 
empresas – a despeito do debate 
de fundo sobre o tema da liberda-
de de expressão – também esteve 
pautado por interesses comer-
ciais. Os representantes dos gru-
pos de comunicação alegaram, 
por diversas vezes, dificuldades 
técnicas e financeiras como con-
traponto à necessidade de adap-
tar a veiculação de determinadas 
programações de acordo com os 
fusos horários vigentes no país.
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estritamente necessária”, ressalta o presidente do Instituto da Criança e do 
Adolescente do Uruguai - INAU, Javier Salsamendi. 

No Uruguai, de acordo com Decreto de 1988, o Horário de Proteção 
ao Menor se impõe a todos os canais, desde o sinal de abertura, até as 
21:30. A respeito da Classificação Indicativa, o CTC, destaca: “estamos 
muito satisfeitos, pois alguns meios de comunicação avançaram (...) neste 
aspecto”.  Ainda assim, tratam-se de iniciativas isoladas e, por isso, o CTC 
considera “imprescindível padronizar e validar este mecanismo por meio 
de critérios gerais”.

EQUADOR
No Equador, a definição de parâmetros para a avaliação de conteúdos 
televisivos passou a ser estruturada pelo Consejo Nacional de la Niñez y 
Adolescencia, que aprovou em maio de 2012 a criação de um Sistema de 
Classificação de Mensagens na Televisão (SICLAME-TV), conjunto de pa-
râmetros técnicos que servirão para a análise dos conteúdos dos programas 
transmitidos por este meio.

Ao Sistema, integram-se a classificação por idade (que reconhece a neces-
sidade de se estabelecer parâmetros que permitam avaliar o que é adequado 
ou inadequado em um determinado conteúdo com relação à idade do pú-
blico ao qual o programa se destina) e a classificação indicativa em faixas 
ou seções horárias de acordo com a possibilidade de exposição de crianças 
e adolescentes. A classificação é indicada sob estes parâmetros por meio de 
símbolos comuns e claros sobre alertas ou recomendações específicas. 

Para esta classificação de adequação ou inadequação de mensagens por 
idade, são levados em conta conteúdos muito delicados, como a banaliza-
ção ou promoção da violência, a promoção de condutas sexuais irresponsá-
veis, o consumo de drogas e a promoção da discriminação, de estereótipos 
e de normas socioculturais. Merecem atenção também o consumismo e 
práticas sociais inadequadas ou irresponsáveis que ponham a vida em ris-
co, assim como a promoção dos direitos e condutas sociais responsáveis e 
solidárias para os conteúdos adequados. 

BRASIL
No Brasil, a política de classificação de obras audiovisuais tem sido estru-
turada desde o final da década de 1980, com a aprovação da Constituição 
Federal que previa, em seu Artigo 21, inciso XVI, que ficaria a cargo da 
União “exercer a classificação, para efeito indicativo, de diversões públicas 
e de programas de rádio e televisão”. 

Tal norma, em seguida, foi regulamentada pelo Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA), promulgado em 1990. Em seu Artigo 74, o ECA indica 
que o poder público, por meio do órgão competente, regulará as diversões 
e espetáculos públicos, informando sobre a natureza deles, as faixas etárias 
a que não se recomendem, locais e horários em que sua apresentação se 
mostre inadequada.f

Contudo, até meados de 2006, havia uma série de limitações quanto 
ao funcionamento da Classificação Indicativa, especialmente no caso 
da televisão:
f   Já o Artigo 254 do ECA desautoriza a transmissão, por rádio ou tevê, de espetáculo em horário diverso do autori-
zado ou sem aviso de sua classificação. A pena para o descumprimento vai de multa até a suspensão da programação 
da emissora.

Brasil: Como é feita a 
classificação na  
televisão aberta

A Classificação Indicativa é res-
ponsabilidade da Secretaria 
Nacional de Justiça (SNJ), do 
Ministério da Justiça (MJ). As 
emissoras de televisão fazem a 
autoclassificação dos conteúdos 
e o MJ tem 60 dias, a partir da es-
treia da produção, para endossar 
ou não a proposta feita. São uti-
lizadas três variáveis para classi-
ficar as obras: cenas envolvendo 
sexo, drogas e violência, tendo-se 
em vista as seguintes faixas:

•	 “Livre” e “Inadequado para 
menores de 10 anos”: podem 
ser exibidas em qualquer 
horário do dia;

•	 “Inadequado para menores 
de 12 anos”, a partir das 20 
horas; 

•	 ”Inadequado para menores 
de 14 anos”, a partir das 21 
horas; 

•	 ”Inadequado para menores 
de 16 anos”, a partir das 22 
horas; 

•	 “Inadequado para menores 
de 18 anos”, a partir das 23 
horas. 
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•• O resultado tornado público resumia-se à apresentação das faixas etárias às 
quais as diferentes obras eram ou não recomendadas, e as emissoras de tevê não 
seguiam um padrão para veicular a faixa etária recomendada;

•• O processo de classificação era altamente subjetivo. Como não existiam crité-
rios objetivos e claros, o resultado se tornava muito dependente do perfil da 
equipe de analistas encarregada de classificar os materiais;

•• O governo brasileiro não dispunha de um mecanismo de sanção que obrigasse as 
empresas a veicular os conteúdos nos horários sugeridos; 

•• As emissoras não respeitavam os diferentes fusos horários existentes no Brasil 
– ou seja, nos estados onde o fuso é diferente do principal (chamado horário 
de Brasília), uma atração poderia ser exibida fora da faixa estabelecida pela 
classificação.

Para tornar a Classificação Indicativa mais eficiente, a partir de 2005 o Ministério da 
Justiça coordenou um processo de revisão que envolveu grande parcela dos atores inte-
ressados – especialistas, movimentos pela infância, empresas de comunicação –, o que 
deu origem ao modelo em vigor atualmente. A participação desses segmentos conferiu 
maior transparência e legitimidade ao resultado do esforço.

Centenas de organizações e ao menos 10 mil cidadãos e cidadãs participaram de di-
ferentes etapas do processo – o que foi fundamental para mitigar a força dos argumentos 
utilizados pelos interesses corporativos contrários à política de classificação das obras 

CLASSIFICAÇÃO INDICATIVA  
NOS TRIBUNAIS BRASILEIROS
O estudo Liberdade de Expressão e a Regulação da Televisão para a Proteção de Crianças e Adolescentes: 
Estudo comparativo entre o Brasil e outros países, patrocinado pela Unesco, indicou que o Brasil possui um 
regime de sanção relativamente protetivo em relação às empresas. 

Em comparação com outros países, o regime de sanções no Brasil protege as emissoras, já que a sus-
pensão de licença pode ser imposta somente por ordem judicial, e a sanção mais séria – revogação 
de licença – nem mesmo está contemplada*.

Ainda assim, o debate sobre a Classificação Indicativa no país está permeado por embates travados nos 
tribunais de justiça. O caso mais marcante teve início em 2001, quando o Partido Trabalhista Brasileiro (PTB) 
entrou com uma Ação Direta de Inconstitucionalidade (Adin) no Supremo Tribunal Federal (STF), solicitando 
a impugnação do Artigo 254 do Estatudo da Criança e do Adolescente (ECA), que prevê penalidades para as 
emissoras de rádio e televisão que descumprirem a indicação para exibição de conteúdos “em horário diver-
so do autorizado”. A ação argumenta que o Estatuto estaria violando o princípio da liberdade de expressão.

O processo ainda tramita no STF e diversas entidades vinculadas aos campos do direito à comunicação e dos 
direitos da infância – organizações da sociedade civil, órgãos governamentais e organismos de cooperação 
internacional – entendem que a medida ameaça as conquistas estabelecidas por esta política e torna inócua 
a garantia de proteção estabelecida pelas faixas horárias. Nesse sentido, elas vêm trabalhando para oferecer 
subsídios qualificados para esta importante decisão do Supremo.

Representando os interesses dos radiodifusores – e, portanto, contrária à política de classificação e ao ECA 
–, a Associação Brasileira de Emissoras de Rádio e Televisão (Abert) foi aceita, em agosto de 2011, como 
Amicus Curiae** pelo Tribunal. Em novembro do mesmo ano, a ANDI, o Instituto Alana, a Conectas Direitos 
Humanos e o Instituto de Estudos Socioeconômicos (Inesc) também passaram a desempenhar este mesmo 
papel no processo, oferecendo subsídios qualificados para a importante decisão que o Supremo deve tomar. 
Em novembro de 2011 teve início o julgamento da ação, que foi interrompido por conta do pedido de vistas 
de um dos ministros.

___________________________________
*  MENDEL, Toby.Liberdade de Expressão e a Regulação da Televisão para a Proteção de Crianças e Adolescentes: Estudo comparativo entre o Brasil e outros 
países. 2012. Disponível em:  http://portal.mj.gov.br/main.asp?View= 
** Amicus curiae (ou “amigo da corte”) é um termo de origem latina que diz respeito a uma pessoa, entidade ou órgão com profundo interesse em uma questão 
jurídica conduzida à discussão junto ao Poder Judiciário.
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audiovisuais. Tornou-se possível, assim, aprofundar e evidenciar as dife-
rentes posições, o que contribuiu para que o debate superasse a dicotomia 
equivocada entre “censura” versus “liberdade de expressão”.

Em 2006, o Ministério da Justiça publicou a Portaria nº 1.100, regula-
mentando a classificação de diversões públicas, especialmente obras audio-
visuais destinadas a cinema, vídeo, DVD, jogos eletrônicos, jogos de inter-
pretação (RPG) e congêneres.

No ano seguinte, foi publicada a Portaria nº 1.220, vigente atualmente, 
que regula as novas regras de classificação de obras audiovisuais na progra-
mação da televisão no país. Os radiodifusores contaram com 180 dias para 
se adequar à nova norma.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O DESAFIO DA REGULAÇÃO DE CONTEÚDO
Regular os conteúdos de entretenimento com vistas à proteção de crianças e 
adolescentes tendo como premissa a liberdade de expressão não é tarefa trivial. 
Depende de um processo de desenvolvimento de políticas públicas que conte-
nham mecanismos participativos e auditáveis; que sejam efetivas no que con-
cerne a proteção, sem avançar para um caminho de arbitrariedade ou censura.

A construção da política de classificação de obras audiovisuais no 
Brasil é um exemplo marcante de como este tipo de regulação exige que 
sejam contornadas intensas divergências. A opção por um debate parti-
cipativo e plural em torno do tema é um caso exemplar de como avançar 
nesse tipo de aprimoramento regulatório. A despeito dos embates, que 
seguem no âmbito do Poder Judiciário, esta política vem avançando de 
forma cada vez mais consistente e – é preciso ressaltar – com surpreen-
dente continuidade, independentemente das forças políticas no poder.

As inúmeras convergências históricas entre os sistemas de mídia que 
prevalecem na América Latina sugerem que a troca de experiências entre 
os diversos países pode ser um caminho importante para o estabelecimento 
de faixas horárias de exibição com maior informação aos pais sobre os con-
teúdos a serem veiculados. A produção de estudos comparativos, como é o 
caso de documento produzido pela Unesco e citado no presente capítulo, 
são peças importantes de aprimoramento dessa discussão.

Está claro, no que se refere a este tema, que a promoção de um debate 
tecnicamente qualificado é a alternativa mais consistente para a superação 
de entraves históricos que correlacionam qualquer tipo de regulação com 
uma afronta à livre expressão.  
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Cidadania na tela da tevê
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lação de novas regras para a 
Classificação Indicativa no Bra-
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discussões, e a partir de uma 
demanda direta do Ministério da 
Justiça, foi lançada, em dezem-
bro de 2006, a publicação Clas-
sificação Indicativa: Construindo 
a Cidadania na Tela da Tevê. 
Para subsidiar o debate sobre 
o tema em outros países, e com 
o apoio da Rede ANDI América 
Latina, a obra também foi tradu-
zida para o inglês e o espanhol 
[www.andi.org.br].

O livro analisa os aspectos cen-
trais relacionados ao processo 
de implementação de políticas 
públicas de classificação dos 
conteúdos audiovisuais. Ao todo, 
são apresentados os modelos de 
cerca de 20 países no que diz res-
peito a estas iniciativas, de modo 
a enriquecer o debate a respeito 
da questão. A consulta a estudos 
científicos que se debruçaram 
sobre a relação entre crianças, 
adolescentes e mídia também fez 
parte do esforço de investigação, 
permitindo o debate da prática 
da classificação com o amparo 
de diferentes perspectivas meto-
dológicas (medicina, psicologia, 
sociologia, ciência política e di-
reito comparado).
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Quais são os limites entre a legitimidade das atividades de publicidade e marketing 
e a necessidade de proteger crianças e adolescentes? Os governos, os setores 
empresariais e a sociedade civil em diversas nações enfrentam o desafio de encontrar 
modelos de regulação que assegurem, de forma equilibrada, os direitos de meninos e 
meninas neste campo.

É quase consensual entre pesquisadores da área que as estruturas operatórias e 
de conteúdo adotadas pela publicidade se valem do fato de a capacidade cognitiva 
da criança estar em desenvolvimento, condição que a torna alvo muito vulnerável aos 
apelos do mercado. Estudiosos do tema alertam que, não raramente, a publicidade 
constitui um elemento no interior de uma rede mais ampla – a da esfera do consumo. 
Assim, são criadas diversas outras situações nas quais o público infantil e adolescente 
é estimulado a conviver com marcas e produtos – extrapolando, em muito, o instante 
específico no qual veem/ouvem os apelos publicitários.

O excessivo volume de propagandas direcionadas a esse grupo contribuiria, portanto, 
para uma comercialização da infância, fenômeno responsável por uma série de graves 
impactos no processo de desenvolvimento de meninos e meninas. Entre outros 
problemas, os especialistas apontam os transtornos alimentares, a erotização 
precoce, reações violentas e alcoolismo.

É crescente, em inúmeras nações, a mobilização de diversos setores para 
equacionar esse desafio. Projetos de lei, normatizações e compromissos públicos 
de autorregulação estão entre as medidas que objetivam proteger a população 
infanto-juvenil da exposição indevida a produtos e serviços. Conhecer experiências 
e iniciativas já adotadas pode ser um importante caminho na reflexão em torno do 
tipo de comunicação que as nações latino-americanas desejam para suas crianças 
e seus adolescentes.
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CONTEXTO GERAL

O CONSUMO COMO SISTEMA DE VALORES
“A disseminação de um sistema de valores no qual um produto e sua aqui-
sição são a base para a definição das identidades tem sido uma das graves 
implicações da publicidade e do marketing”. O alerta é da pesquisadora 
brasileira Inês Vitorino Sampaio, coordenadora do Grupo de Pesquisa da 
Relação Infância, Adolescência e Mídia (Grim), da Universidade Federal 
do Ceará (UFC). Segundo a especialista, a publicidade, ao promover um 
determinado sistema de valores, insere a lógica mercantil nos mais diversos 
territórios da vida humana, definindo modelos corporais e comportamen-
tais para as sociedades modernas.

Seguindo a fórmula dos comerciais para os adultos – de forma mais 
ou menos sutil –, ensina-se à criança, insistentemente, que a felicidade é 
conquistada mediante o consumo de produtos e de seus valores agregados, 
como a beleza e a fama. “Além da redução da felicidade ao consumo – fa-
lácia que a publicidade vende muito bem –, o estabelecimento de padrões 
de beleza destoantes da diversidade de tipos físicos presentes no país re-
presenta a negação de outros tipos de beleza (as crianças negras e mestiças, 
gordinhas, pobres, com algum tipo de deficiência, etc.)”,1 aponta a pesqui-
sadora do Grim. 

Mas qual é a capacidade crítica de uma criança exposta a estes conte-
údos diligentemente preparados pela indústria da publicidade? Inúme-
ros estudos evidenciam que meninos e meninas menores de oito anos 
não têm desenvolvida a habilidade de reconhecer o caráter persuasivo 
destas informações.2

De acordo com o pesquisador sueco Erling Bjurström, autor de Chil-
dren and Television Advertising (Crianças e Propagandas Televisivas), uma 
postura mais crítica e um entendimento completo acerca dos propósitos da 
propaganda tendem a se firmar apenas na faixa dos 12 anos.3 O reconheci-
mento desta limitação é uma das justificativas para a proibição da publici-
dade dirigida à criança em países como a Suécia.4

Embora os anúncios destinados ao público infantil costumem ser bem 
simples do ponto de vista da elaboração intelectual – aliás, se não o fos-
sem, deixariam a criança desatenta e desinteressada –, a publicidade tra-
balha com discursos e estruturas operatórias que nem sempre são de fácil 
compreensão, até mesmo para os adultos. De acordo com o Conselho Fe-
deral de Psicologia do Brasil (CFP), “certas propagandas podem enganar 
as crianças, vendendo-lhes ‘gato por lebre’, e isso sem mentir, mas apenas 
apresentando discursos e imagens que não poderão ser passados pelo cri-
vo da crítica”.5

A percepção é compartilhada pelo Projeto Criança e Consumo, do 
Instituto Alana, organização brasileira que tem debatido os impactos da 
publicidade e o tema do consumismo. Segundo a entidade, por estarem 
em fase de desenvolvimento, as crianças não conseguem entender o ca-
ráter persuasivo ou as conotações irônicas embutidas nas mensagens pu-
blicitárias. Se mais novas, elas sequer sabem distinguir publicidade de 
conteúdo de entretenimento. 

O Fator Amolação

Há um consciente e explícito re-
conhecimento do mercado pu-
blicitário sobre a eficácia de se 
valer das crianças como instru-
mentos capazes de amolar (nag-
ging, em inglês) para que os pais 
adquiram os produtos anuncia-
dos. Para a pesquisadora ameri-
cana Susan Linn, uma das provas 
mais consistentes de que o setor 
privado adota tal estratégia está 
em estudo publicado em 1998 so-
bre o tema. 

Elaborado não para ajudar os pais 
a lidar com o problema, mas para 
apoiar os varejistas a explorar 
este recurso a fim de aumentar as 
vendas, o estudo, intitulado The 
NagFactor (O Fator Amolação), 
foi conduzido pela Western Media 
International e pela Lieberman Re-
search Worldewide. O documento 
identifica, por exemplo, quais ti-
pos de pais estão mais propensos 
a ceder às amolações e estima a 
frequência de sucesso para cada 
tipo de pedido.
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Até aproximadamente os oito anos de idade, elas misturam fantasia e realidade. Por 
exemplo, uma criança de mais ou menos quatro anos, quando está assistindo ao seu 
desenho preferido na TV e ocorre uma interrupção pelos intervalos comerciais, não en-
tende que o programa acabou e iniciou-se um intervalo. E mesmo depois que consegue 
fazer tal distinção, é só aproximadamente aos 12 anos que tem condições de compre-
ender o caráter persuasivo da publicidade.6

Ainda que pais e responsáveis, por vezes, não percebam esse fato, os operadores de 
marketing conhecem bem a capacidade de persuasão da propaganda, pesquisando, con-
tinuamente, formas de ampliar suas vendas.

MÍDIA COMO VITRINE
Para além das estruturas operatórias e dos conteúdos exibidos pela publicidade, pes-
quisadores da área também vêm alertando a sociedade, já faz algum tempo, para o 
excessivo volume de propagandas direcionadas à criança e a chamada comercializa-
ção da infância.

Conforme pontua Inês Vitorino Sampaio, o acesso do público infantil à mídia segue 
uma lógica mercadológica, segundo a qual meninos e meninas são encarados como 
consumidores. Esta visão – somada à ausência de regulamentação específica sobre o 
tema, no caso de diversos países latino-americanos – acaba por sustentar um movimen-
to de criação e veiculação de publicidade destinada ao público infanto-juvenil, transfor-
mando a tevê numa verdadeira “vitrine” de produtos para essa população:

O vínculo entre programas para crianças [...] e a comercialização da infância se desen-
volveu de forma tão estreita que se tornou praticamente o padrão das programações 
infantis, criando situações de permissividade, como o uso indiscriminado de merchan-
dising, oferecendo maior dificuldade para identificar os limites dos conteúdos comer-
ciais e não comerciais.7

De acordo com Sampaio, esse processo contribui para a transformação da criança 
em “voraz consumidor”, na medida em que ela termina envolvida na “rede de consumo” 
por meio da exposição sistemática e intensa a marcas, personagens e ídolos. 

A pesquisadora ressalta que a publicidade constitui um elemento no interior dessa 
rede mais ampla, que é a esfera do consumo. Assim, são criadas diversas outras situ-
ações nas quais o público infantil e adolescente é estimulado a conviver com marcas, 
produtos, apresentadores e personagens – extrapolando, em muito, o instante espe-
cífico no qual veem/ouvem os apelos publicitários. “Os personagens (Bob Esponja, 
Shrek, Mickey Mouse, etc.) e apresentadores [de tv], por intermédio da política de 
licenciamento, acompanham as crianças em suas refeições (achocolatados, cereais), 
na escola (cadernos, mochilas) e no lazer (fast foods, patrocínios de eventos culturais 
e esportivos), estando, ainda, presentes no vestuário infantil (roupas e adereços)”, res-
salta a pesquisadora. 

Segundo ela, o envolvimento das crianças nesta rede de consumo é deflagrado e 
reiterado mediante exposição continuada às marcas, aos personagens e aos ídolos. 
“Trata-se de uma intervenção sistêmica, em que as instituições e os agentes do sistema 
publicitário promovem o envolvimento infantil com tais práticas”, argumenta. Para 
alcançar esses objetivos, a publicidade dirigida à criança utiliza algumas conhecidas 
estratégias, conforme aponta o Instituto Alana na publicação Por que a publicidade faz 
mal para as crianças: 
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•• 	Estratégia de marketing: criação de um plano para atrair a atenção 
de determinado público sobre um produto e vendê-lo para o maior 
número possível de pessoas. No caso do marketing voltado à criança, 
o objetivo é mobilizar as fantasias infantis, fazendo com que ela dese-
je com tanta intensidade o produto ou serviço, a ponto de convencer 
seus pais de que precisa dele para sentir-se feliz. O marketing objetiva 
conhecer a fundo as particularidades psicológicas das crianças, com 
o propósito único de persuadi-las.

•• 	Estratégia de criação: criação de peças publicitárias ou ações – 
anúncios, filmes, promoções, brindes, concursos, embalagens, etc. 
– dentro do plano traçado pela estratégia de marketing, fazendo com 
que a criança se identifique com o produto ou serviço anunciado.

•• Estratégia de mídia: é a escolha dos meios de comunicação (revista, 
jornal, tevê, internet, cinema, etc.) mais adequados para que as metas 
estabelecidas pela estratégia de marketing sejam atingidas. Após a defi-
nição dos meios a serem utilizados, é estabelecida a tática, ou seja, a es-
colha dos veículos específicos nos quais serão inseridos os comerciais 
ou anúncios. Os programas ou espaços selecionados são geralmente os 
que contam com um tema semelhante ao argumento usado para qua-
lificar o produto ou serviço, de forma que a criança possa se identificar 
com a mensagem publicitária, associando o produto ou serviço a algo 
de que ela goste muito ou que lhe traga alegria.8

POR QUE O TEMA É IMPORTANTE?

PUBLICIDADE E PROTEÇÃO
Uma demanda social pela regulação da publicidade dirigida a crianças sur-
ge fortemente, na medida em que diversos estudos passam a indicar que a 
capacidade crítica necessária para que elas compreendam as peças publi-
citárias ainda está em formação. Nos termos do pesquisador Yves de La 
Taille, da Universidade de São Paulo (USP), no Brasil, frente às ações do 
marketing, a criança coloca-se em uma posição de heteronomia. “Sua capa-
cidade cognitiva ainda não lhe permite estabelecer relações de reciprocida-
de, relações essas necessárias à autonomia”.9

Motivado por este debate, um vasto número de especialistas tem se de-
bruçado sobre quais são os possíveis impactos da publicidade para o desen-
volvimento de crianças e adolescentes. 

Já a pesquisadora norte-americana Susan Linn reforça o alerta em torno 
da necessidade de uma análise sobre o impacto dos valores que permeiam 
os conteúdos da publicidade. Segundo ela, ainda que a maioria das recla-
mações a respeito do marketing voltado para as crianças esteja centrada em 
produtos específicos (tais como álcool, tabaco e, mais recentemente, junk-
food), o problema vai além: “Focar somente produtos significa subestimar 
a magnitude do problema. Merecem igual importância aspectos como o 
volume de propaganda ao qual as crianças estão expostas, os valores embu-
tidos nas mensagens de marketing e o comportamento que tais mensagens 
inspiram”,10 destaca a especialista.

O Dia das Crianças  
e a publicidade

O foco no consumo infantil tam-
bém pode ser reconhecido tendo-
-se em vista o grande volume de 
publicidade destinado a este pú-
blico. Em 2010, por ocasião da co-
memoração do Dia das Crianças, 
o Projeto Criança e Consumo mo-
nitorou 10 horas de programação 
(das 8h às 18h) de sete canais de 
televisão do Brasil. Foram iden-
tificadas, neste curto período de 
tempo, cerca de 350 publicida-
des diferentes, com um total de 
aproximadamente 1.100 inserções 
comerciais. Dos canais assisti-
dos, cinco eram da tevê fechada 
(Discovery Kids, Cartoon, Disney 
XD, Nickelodeon, Boomerang) e 
dois eram canais abertos (SBT e 
Globo). De acordo com o levanta-
mento, mais de 76% dos anúncios 
foram de brinquedos.
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O DEBATE ACERCA DOS IMPACTOS
A capacidade de influenciar a decisão de crianças e adolescentes quanto à 
aquisição de produtos que podem ser danosos à sua saúde (produtos alta-
mente gordurosos e drogas lícitas como tabaco ou álcool) e mesmo a ha-
bilidade de produzir impactos mais profundos nos valores desenvolvidos 
em relação ao consumo (consumismo, materialismo, formas de visualizar o 
próprio corpo) e a temas como gênero e etnia têm sido objeto de pesquisas 
conduzidas em diversos países.  Abaixo, seguem alguns aspectos frequen-
temente discutidos:

Consumismo: No artigo “Mídia e produções de subjetividade: ques-
tões da infância e adolescência”, a psicanalista brasileira Ana Olmos re-
flete sobre o papel dos meios de massa na construção de subjetividades 
e sua relação com o consumismo: “Educada para o consumo, a criança 
constrói valores a partir de modelos que lhe são apresentados por uma 
sociedade que, atualmente, só valoriza aquele que tem poder de compra, 
assim como exclui quem não tem acesso aos bens de consumo. A criança 
é, desde cedo, tratada como consumidor, e não como cidadão com direito 
a brincar, conviver, estudar e cumprir todas as etapas do desenvolvimento 
infantil”, destaca.11

Obesidade infantil: Pesquisadores apontam ainda que, no caso das 
crianças, há fortes evidências de que a publicidade televisiva influencia 
no consumo semanal, e até diário, levando esse público a preferir os 
produtos anunciados – no caso de alimentos, vale destacar, produtos 
ultraprocessados, com alto teor calórico e baixo valor nutritivo. O fato 
de que hábitos alimentares formados na infância tendem a se perpetu-
ar por toda a vida amplia a dimensão do problema e reforça a necessi-
dade de que a publicidade de alimentos seja objeto de regulação pelo 
poder público.12

Erotização precoce: Estudiosos da área argumentam, também, que a 
publicidade contribui para a erotização de meninos e meninas ao oferecer 
produtos, serviços ou ideias incompatíveis com a idade desse público. “Tal 
adiantamento da fase adulta desvaloriza a infância, além de convencer as 
crianças de que seus atributos físicos e trejeitos sensuais podem ajudá-las a 
obter o que desejam”, aponta o Instituto Alana na obra Por que a publicida-
de faz mal para as crianças.13

Publicidade e drogas (cerveja e álcool em geral): Tão danosas quanto 
a publicidade de produtos infantis, as mensagens que estimulam o consu-
mo de quaisquer bebidas alcoólicas, inclusive cerveja, acarretam sérios da-
nos às crianças. “Por serem transmitidas em mídias que atingem crianças, 
acabam por incentivá-las a consumir tais bebidas desde muito cedo”, alerta 
o Instituto Alana.14

Segundo os pesquisadores brasileiros Ilana Pinsky e Sami Jundi, no 
artigo “O impacto da publicidade de bebidas alcoólicas sobre o consu-
mo entre jovens: revisão da literatura internacional”,15 a Organização 
Mundial da Saúde (OMS) estima que, na América do Sul, de 8% a 15% 
dos anos de vida perdidos por adoecimento ou mortalidade precoce 
são causados por problemas de saúde atribuíveis ao álcool, uma das 
taxas mais altas do planeta. “Entre os fatores passíveis de modificação 
que podem ter um impacto no aumento do consumo de álcool está a 
promoção das bebidas alcoólicas”.

Investigando o impacto  
da publicidade

Estudiosos das relações entre 
mídia e infância, Victor Strasbur-
ger e Barbara Wilson relatam os 
resultados de pesquisa que bus-
cou verificar os possíveis efeitos 
da publicidade no aumento dos 
conflitos entre pais e filhos na 
sociedade norte-americana. Se-
gundo os autores, uma investi-
gação realizada com estudantes 
em idade pré-escolar perguntou 
se uma criança, ao assistir a um 
comercial de um produto muito 
interessante, pediria aos pais que 
lhe dessem aquilo. Quase dois 
terços das crianças responderam 
afirmativamente. Quando ques-
tionadas sobre o que aconteceria 
com a criança da história, caso a 
resposta dos pais fosse negativa, 
apenas 23% dos entrevistados 
afirmaram que ela aceitaria a de-
cisão. Para os demais, a criança 
ficaria triste (33%), zangada ou 
hostil (23%) ou persistiria na de-
manda pelo produto (16%).16
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OMS recomenda regular 
publicidade de alimentos

Estimativa da Organização Mun-
dial da Saúde (OMS) revela que, 
até o fim de 2010, mais de 42 
milhões de crianças com menos 
de cinco anos estavam acima do 
peso ou sofriam de obesidade. 
Entre elas, mais de 35 milhões 
vivem em países em desenvol-
vimento, como o Brasil. Preocu-
pada com esses índices e com a 
forte influência da publicidade na 
formação de hábitos alimentares 
não saudáveis, a OMS publicou 
uma lista de recomendações in-
ternacionais para que os gover-
nos regulamentem a publicidade 
de alimentos e bebidas não sau-
dáveis para crianças. 

O documento foi aprovado por 
27 países em 20 de maio de 2010, 
durante a 63ª Assembleia Mun-
dial de Saúde, realizada em Ge-
nebra, na Suíça. Segundo a OMS, 
os governos têm a responsabi-
lidade de desenvolver políticas 
públicas para reduzir o impacto 
do marketing de alimentos e be-
bidas com baixo teor nutricional 
entre as crianças. Neste sentido, 
uma das orientações refere-se a 
proibição de comunicação mer-
cadológica desse tipo de produ-
to em ambientes dedicados ao 
público infantil, como escolas e 
playgrounds.17

EXPERIÊNCIAS INTERNACIONAIS

COMO OUTRAS NAÇÕES ENCARAM  
O DESAFIO DA REGULAÇÃO?
Tendo-se em vista a importância que o tema tem ganhado em vários paí-
ses da América Latina, conhecer práticas já adotadas por outras socieda-
des constitui uma estratégia importante na discussão sobre a regulação da 
produção e exibição de conteúdos publicitários para crianças e adolescen-
tes. Não são poucas as iniciativas de outras nações na busca por equacio-
nar os limites e desafios entre a legitimidade das atividades do marketing 
e a necessidade de proteger crianças e adolescentes. Há exemplos de regu-
lamentação conduzida pelo Estado, modelos de autorregulamentação e, 
ainda, formas mistas de controle. Conheça resumidamente algumas expe-
riências na área:

UNIÃO EUROPEIA
A União Europeia tem tratado da regulamentação da publicidade dirigida 
ao público infantil por meio de diretrizes, embora cada país tenha liberda-
de para adotar o método desejado. A Diretriz de Serviços de Mídia Audio-
visual (Diretriz AMS), de 2007, estabelece um maior incentivo por parte 
dos países membros para a autorregulamentação da publicidade e propa-
ganda, além de regras básicas que se aplicam ao exercício de atividades de 
radiodifusão televisiva.

SUÉCIA
Pode ser considerado o país com regulamentação mais rígida em relação 
à publicidade e à propaganda dirigidas à criança. Desde 1996, por meio 
da Radio- och TV-lag (Lei do Rádio e Televisão), a Suécia baniu todos os 
anúncios destinados a crianças menores de 12 anos. O principal argumento 
do governo sueco é que esse tipo de propaganda conformaria um contrato 
injusto, visto que a criança não é capaz de reconhecer os propósitos e o 
caráter persuasivo da publicidade.

ALEMANHA
Embora não existam no país leis federais sobre regulamentação da publi-
cidade, é possível identificar um sistema uniforme de regulação, visto ha-
ver legislações estaduais e tratados interestaduais sobre o tema. Entre eles, 
vale destacar o de Jugendmedienschutz-Staatsvertrag – JMStV (Proteção 
aos Menores), que proíbe qualquer tipo de propaganda que incite de forma 
abusiva a compra de produtos. Uma comissão para a proteção de crianças 
e adolescentes na mídia deve zelar pelo cumprimento do tratado por parte 
de cada estado. As restrições mais específicas são estabelecidas por um ór-
gão de autorregulamentação, o Deutscher Werberat (Conselho Alemão de 
Normas de Propaganda).

REINO UNIDO
O Reino Unido possui um sistema de autorregulamentação da publici-
dade – mas publicidade e propagandas televisivas operam por meio de 
uma corregulação entre o governo e o órgão de autorregulamentação. 
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Esse sistema se estabeleceu com o envolvimento da Ofcom, agência re-
guladora independente do governo, que delega a supervisão da propa-
ganda à Advertising Standards Authority (Autoridade de Normas de 
Propaganda). A regulamentação é operada com base em diversos códi-
gos de práticas e na Communications Act (Lei de Comunicações), que, 
entre outras restrições, limitam a publicidade e propagandas voltadas a 
crianças e adolescentes.

No dia 26 de julho de 2010, a Ofcom publicou pesquisa demonstran-
do que, desde 2005, a exposição do público infantil a publicidade de 
produtos com alta quantidade de gordura, sal ou açúcar caiu em 37%, 
devido às restrições impostas. As medidas, implantadas entre abril de 
2007 e janeiro de 2009, baniram essas publicidades de programas infan-
tis na maioria dos canais, assim como o uso de personagens licenciados 
e celebridades populares entre as crianças em ações promocionais de 
alimentos não saudáveis.

ESPANHA
A regulamentação do tema está presente de forma difusa em legislações e 
decretos que tratam de aspectos como a radiodifusão e a proteção a crian-
ças e adolescentes – caso da recém aprovada Lei Geral de Comunicação 
Audiovisual (veja nota ao lado). Além disso, desde 1988 a Ley General de 
Publicidad (Lei Geral da Publicidade) conta com normas referentes ao 
marketing voltado a essa faixa etária. Entre outros tópicos consta a proi-
bição, por exemplo, de que a publicidade se aproveite da inexperiência e 
inocência de crianças para incitar a compra de determinado produto.

PORTUGAL
Regras sobre publicidade estão definidas na própria Constituição, que pro-
íbe, por exemplo, formas de propaganda que dificultem sua identificação 
como tal. Adicionalmente, o país conta com o Código da Publicidade, no 
qual há restrições a práticas dirigidas a crianças, assim como a proibição 
de cenas de pornografia ou de incitamento à violência. O código estabelece 
também que toda publicidade voltada para o público infantil deve levar em 
conta sua situação de vulnerabilidade.

AUSTRÁLIA
O país possui ampla legislação e regulamentações voltadas à propaganda 
dirigida a crianças. A Australia Communications and Media Authority - 
ACMA (Autoridade de Comunicações e Mídia da Austrália) regulamenta 
os conteúdos publicitários de rádio e televisão. Entre as normatizações que 
podem ser destacadas estão as Children’s Television Standards (Normas de 
Televisão Infantil), nas quais o órgão regulador, entre outras medidas, res-
tringe o uso de personagens populares na publicidade e define os horários 
da programação em que as cenas podem ser exibidas.

CANADÁ
Embora as leis e regulamentações presentes no Canadá sejam heterogêne-
as – Quebec é a única província que baniu toda a publicidade destinada a 
crianças até 13 anos –, esse conjunto de normas pode ser considerado uma 
referência, visto constituir um dos sistemas mais abrangentes com foco na 

Nova Lei de Comunicação 
Audiovisual na Espanha

Em março de 2010, a aprovação 
de nova Ley General de la Comu-
nicación Audiovisual (Lei Geral 
de Comunicação Audiovisual) 
trouxe mudanças para o campo 
da publicidade. A norma esta-
belece que no horário de prote-
ção a crianças (regulamentado 
como sendo entre 6h e 22h) não 
podem ser exibidas propagandas 
que promovam o culto ao corpo 
e à estética, como produtos para 
emagrecimento, intervenções ci-
rúrgicas e tratamentos estéticos 
ou que relacionam padrões esté-
ticos ao êxito social. 

São proibidas também propa-
gandas que incitem condutas 
que favoreçam a desigualdade 
de gênero. Os comerciais não 
devem se aproveitar da inexpe-
riência das crianças, nem incitá-
-las a pedir o produto aos seus 
pais ou terceiros.
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publicidade dirigida ao público infantil. Um exemplo é o Broadcast Code for Advertising 
to Children (Código da Publicidade Destinada a Crianças na Radiodifusão), desenhado 
para complementar o código de televisão canadense, que delimita os limites no que se 
refere à publicidade infantil.

PROPAGANDA E PROTEÇÃO  
DA INFÂNCIA NA AMÉRICA LATINA

URUGUAI
No Uruguai, ainda que não haja uma proibição expressa de conteúdos direcionados a 
crianças e adolescentes, o Código de la Niñez y la Adolescencia (CNA), em seus artigos 
183 a 185, refletem algumas preocupações quanto à proteção desses grupamentos, espe-
cialmente dos indivíduos que protagonizam peças publicitárias.

O artigo 183 estabelece os princípios a serem respeitados por toda publicidade ela-
borada e divulgada dentro do território uruguaio. O inciso A deste artigo indica: “Os 
anúncios publicitários não devem incitar a violência, a prática de atos delitivos, ou qual-
quer forma de discriminação”. O inciso B estabelece que “as apresentações do produto 
devem mostrar-se de forma compreensível e compatível com a realidade”.

O artigo 184, por outro lado, refere-se à publicidade protagonizada por menores de 
18 anos: “É proibida a participação de crianças e adolescentes em anúncios publicitários 
que promovam bebidas alcoólicas, cigarros, ou qualquer outro produto que seja preju-
dicial à saúde física ou mental”.

O artigo 185 proíbe “a participação de crianças em mensagens publicitárias que aten-
tem contra a sua dignidade ou integridade física, psicológica ou social”.

CHILE
O país pode ser citado como um exemplo de regulamentação no campo da publicidade 
de alimentos – a partir da aprovação da Ley 20606 de 2012.

A lei define normas para a produção, distribuição, comercialização, publicidade e 
consumo de alimentos, com a finalidade de orientar consumidores e assegurar proces-
sos que garantam a inocuidade dos alimentos.

Também estabelece que em nenhum caso a publicidade de produtos com elevados 
níveis de calorias, gorduras, açúcares e sódio poderá ser dirigida a crianças com menos 
de 14 anos, além de ser vedada a utilização de estímulos comerciais, como brinquedos 
e acessórios. Nas distintas embalagens e rótulos devem ser informados os ingredientes 
contidos em determinados produtos, de forma visível e de fácil compreensão.a

MÉXICO
No México, entrou em vigor em 01 de janeiro de 2009 o Código de Autorregulación de 
Publicidad de Alimentos y Bebidas no Alcohólicas dirigida al Público Infantil (Pabi), 
firmado entre setores da indústria e a Secretaria de Saúde. O objetivo desse acordo é res-
tringir as mensagens publicitárias voltadas às crianças, público mais vulnerável à propa-
ganda que o adulto. A obesidade afeta atualmente, no México, nada menos de 30% da 
população infantil e adolescente.

O Código estabelece que os produtos destinados ao público infantil não devem criar 
uma sensação de urgência em adquiri-lo nem um sentimento de imediatismo e exclu-
sividade. Além disso, define que a publicidade não deve estimular diretamente nem 
incitar menores de 12 anos a pedir aos pais determinado produto. O anúncio não deve 

a   http://www.leychile.cl/Navegar?idLey=20606&idVersion=2012-07-06
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insinuar que as características da criança consumidora do produto determinam caracte-
rísticas superiores. Expressões como “apenas” e “somente”, referentes aos preços, devem 
ser rejeitadas.

O código do Pabi será supervisionado pelo Conselho de Autorregulação Ética Publi-
citária (Conar) da indústria de alimento e bebidas não alcoólicas.b

PERU
No dia 15 de fevereiro de 2012, as empresas de alimentos e bebidas de maior par-
ticipação publicitária no Peru firmaram um acordo de autorregulação destinado a 
estabelecer diretrizes para a difusão responsável de anúncios direcionados a crian-
ças menores de 12 anos, com a finalidade de ressaltar a importância de uma vida 
saudável e ativa.

Desde então, a publicidade deve seguir padrões internacionais baseados em reco-
mendações da Organização Mundial da Saúde (OMS). Diante da correlação entre obe-
sidade infantil e publicidade, as empresas se comprometeram a dedicar esforços em prol 
de um marketing responsável de seus produtos. A linguagem destes anúncios deve ser 
simples e clara e não deve se aproveitar da inexperiência infantil. Não deve, ainda, inci-
tar na criança o desejo de pedir o produto aos pais, nem a sensação de exclusividade ou 
de superioridade em quem o adquira. Os produtos, por sua vez, devem conter em sua 
embalagem as informações nutricionais em destaque.

O cumprimento do acordo será supervisionado e avaliado pelo Conselho Nacional 
de Autorregulação Publicitária (Conar).c

BRASIL
No Brasil, a Constituição Federal e a lei específica para a infância e adolescência (o 
Estatuto da Criança e do Adolescente) reforçam a condição prioritária de meninos e 
meninas no que se refere à proteção social, destacando que o acesso à informação, à 
cultura e a outros produtos e serviços deve estar adequado à idade e condição de pessoa 
em especial processo de desenvolvimento. Estes princípios são levantados por defenso-
res de um maior controle sobre a propaganda, a partir do entendimento de que, frente 
aos prováveis impactos indesejáveis da publicidade – mapeados por diversos estudos –, 
a sociedade e o Estado deveriam limitar este tipo de conteúdo.

Outro instrumento que garante a proteção da infância no que se refere ao tema é o 
Código de Defesa do Consumidor. Seu Artigo 37, no parágrafo 2º, aponta que a publi-
cidade não pode se aproveitar da deficiência de julgamento e experiência da criança, 
sob pena de ser considerada abusiva e, portanto, ilegal. Para especialistas na questão, 
por se valer de subterfúgios e técnicas de convencimento perante um ser que é mais 
vulnerável, a publicidade que se dirige ao público infantil já deveria ser restringida 
apenas com base neste código.

Apesar do arcabouço de proteção mencionado acima, a eficácia de ações con-
cretas de restrição da publicidade encontram barreiras na ausência de uma lei 
específica sobre o tema. Para enfrentar esse vácuo na normatização, uma série 
de projetos de lei sobre o tema tramita no Congresso Nacional, sendo o principal 
deles o PL 5921, que restringe a publicidade dirigida à criança. De acordo com o 
projeto, ficaria proibida a publicidade de alimentos e bebidas não saudáveis com 
apelos para crianças, assim como a propaganda de bebidas alcoólicas – inclusive 
cerveja – com esse mesmo tipo de apelo. Também estaria vetado o merchandising 
e o merchantainment (tipo de publicidade que se mistura com o conteúdo do en-

b   http://www.promocion.salud.gob.mx/dgps/descargas1/programas/codigo_pabi.pdf
c   http://gestion.pe/2012/05/07/empresas/empresas-alimentos-y-bebidas-autorregularan-su-publicidad-2001998
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tretenimento) voltados a esse público. Dessa forma, todas as demais publicidades 
dirigidas às crianças estariam livres, desde que observados determinados padrões 
de ética. A proposta também transforma em lei algumas das regras estabelecidas 
pelo Conselho de Autorregulamentação Publicitária (Conar), que atualmente tem 
poder apenas de recomendação.

Para o Projeto Criança e Consumo, do Instituto Alana, embora os critérios presentes 
no texto apresentem uma evolução à atual legislação, as proposições são insuficientes. 
“É um primeiro passo, mas as crianças continuariam muito vulneráveis aos apelos do 
mercado”, destaca Isabella Henriques, coordenadora geral do Projeto. De acordo com 
ela, todas as publicidades dirigidas ao público infantil deveriam ser reguladas, “pois 
estão estimulando o consumismo entre um grupo hipervulnerável, que não consegue 
compreender a função do marketing”, defende.d

d   Disponível em: www.criancaeconsumo.org.br.

Publicidade e autorregulação no Brasil
Ao contrário do que ocorre com os conteúdos de jornalismo e entretenimento, no Brasil o setor de publi-
cidade desenvolveu um reconhecido instrumento de autorregulação, organizado em torno do Conselho de 
Autorregulamentação Publicitária (Conar). No que se refere à proteção de crianças e adolescentes, o Código 
Brasileiro de Autorregulamentação Publicitária – principal documento de referência para a atuação do Co-
nar – conta com resolução específica sobre o cuidado necessário à propaganda dirigida a esse público, em 
função de sua vulnerabilidade. 

Ainda que seja importante para a qualificação do setor no país, o Conar só tem poder de recomendar uma 
determinada conduta. Enquanto representantes do setor privado defendem que a atuação da entidade é 
suficiente para garantir a proteção de crianças e adolescentes, diversas organizações da área dos direitos da 
infância e juristas entendem que a ausência de mecanismos para garantir o cumprimento do Código – tais 
como a supervisão de um órgão regulador independente – acaba por fragilizar sua aplicação. 

O Conar pode agir por meio de queixas dos consumidores, concorrentes e autoridades públicas ou a 
partir de seu próprio serviço de monitoria. Após a queixa, o anúncio será analisado por seu Conselho 
de Ética, composto por representantes das agências de publicidade, dos anunciantes, dos veículos e dos 
consumidores.  Quando a publicidade for denunciada pela entidade, o anunciante e a agência terão prazo 
formal para se defender ou oferecer esclarecimentos. Segundo balanço divulgado pelo Conselho, foram 
analisadas, em 2010, 423 denúncias. Destas, 15% foram sustadas, 11% geraram advertências, 39% foram 
alteradas e 35%, arquivadas.

Para além da participação no Conselho de Autorregulamentação, o setor empresarial também tem se arti-
culado em prol da produção de conhecimento sobre o tema, bem como para realizar, de forma sistemática, 
ações e campanhas de seu interesse. 

A fim de minimizar eventuais danos à criança e ao adolescente e como resposta às pressões da sociedade, 
setores do empresariado firmaram acordos públicos nos quais se comprometem a dar um tratamento ético 
à publicidade voltada a esse segmento. Em agosto de 2009, dezenas de empresas do setor alimentício – re-
presentadas pela Associação Brasileira da Indústria de Alimentos (ABIA) e pela Associação Brasileira dos 
Anunciantes (ABA) – firmaram um compromisso público de atenção à propaganda dirigida à criança.

A proposta busca adotar regras relacionadas à comunicação mercadológica de alimentos dirigidos a esse 
público. Entre as medidas está a de não mais anunciar produtos pouco nutritivos para crianças de até 12 anos 
de idade, sendo que cada companhia deveria detalhar as informações nutricionais do seu produto até o fim 
daquele ano.

Passados vários meses, o acordo de autorregulamentação publicitária ainda não surtiu o efeito espe-
rado. Levantamento realizado entre setembro e dezembro de 2010 pelo Projeto Criança e Consumo, 
do Instituto Alana, revela que apenas 12 empresas disponibilizaram os compromissos em suas páginas 
na internet. Destas, somente oito possuem a descrição dos critérios nutricionais que irão nortear a sua 
política de marketing.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

ATENÇÃO COM PUBLICIDADE É PRIORIDADE
Diante dos graves problemas expostos, é indispensável que a sociedade latino-america 
reúna esforços para a definição de sistemas de mídia mais equilibrados do ponto de vista 
da proteção de públicos vulneráveis, como é ocaso das crianças e dos adolescentes.

Entre os aspectos a serem observados está a regulamentação de propagandas dirigi-
das ao público infantil de alimentos com altos teores de sódio, gordura saturada, gordu-
ra trans e/ou açúcar e de bebidas de baixo teor nutricional – produtos que contribuem 
para que a obesidade se converta cada vez mais em um problema de saúde pública.

Também é prioritário intervir sobre os aspectos negativos que envolvem a associa-
ção entre publicidade e drogas, merecendo especial atenção a propaganda de bebidas 
alcoólicas na televisão e no entorno de escolas. Da mesma maneira, é preciso definir 
parâmetros mais éticos no que se refere ao patrocínio de bebidas alcoólicas para festas 
e eventos voltados a crianças e adolescentes, ou mesmo na associação entre a bebida 
alcoólica e o esporte.

No caso da publicidade de tabaco – que conta com restrições em inúmeros países 
–, nem sempre a proibição da publicidade tem equacionado todo o problema. Estra-
tégias de marketing direto, por exemplo, tornam-se frequentes. Em diversas nações 
ainda é problemática a existência de publicidade, promoção e patrocínio de produtos 
derivados do tabaco, bem como das empresas fabricantes desses produtos, em pontos 
de venda – fixos ou temporários –, em eventos ou em locais em que estejam visíveis a 
crianças e adolescentes.

Qualquer que venha a ser o modelo regulatório adotado, é central que Estado e so-
ciedade invistam na limitação do número de inserções publicitárias dirigidas a crianças 
por meio da mídia – seja proibindo completamente este tipo de anúncio (como ocorre 
na Suécia, na Noruega ou na província canadense de Quebec) ou definindo regras mais 
claras para a veiculação deste tipo de conteúdo.  
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Ao longo das últimas décadas, o trabalho infantil passou a ser enfrentado de maneira 
cada vez mais enfática em todo o mundo, fruto do crescente reconhecimento da 
integralidade dos direitos de crianças e adolescentes. A luta pela erradicação de 
todas as formas de trabalho infantil tem se constituído, na verdade, em um dos 
pilares centrais das políticas públicas direcionadas à infância e à adolescência.

Tendo em vista os avanços marcantes deste debate, o emprego de crianças e 
adolescentes nos meios de comunicação tem se revelado uma questão polêmica, 
que não raro divide especialistas e a opinião pública. Do ponto de vista dos riscos, 
é evidente que este tipo de vínculo pode gerar prejuízos significativos a meninos e 
meninas, com possíveis impactos em termos de saúde, educação e segurança – além 
de reflexos em seu desenvolvimento psicossocial como um todo.

As liberdades de expressão artística e de participação, por outro lado, também são 
direitos importantes, que merecem ser cotejados em uma regulamentação mais 
clara do tema. Como, então, conciliar o estímulo à presença destes grupos etários 
no campo artístico-cultural com a garantia de que não serão violados seus direitos 
ao lazer, ao descanso e ao pleno desenvolvimento?

Apesar dos dispositivos já existentes sobre o assunto em acordos internacionais 
como a Convenção 138 da OIT (Organização Internacional do Trabalho), ainda é 
necessário, na maioria dos países, o estabelecimento de normas específicas e 
parâmetros claros para a participação artística de crianças e adolescentes nos 
meios de comunicação – e de uma fiscalização realmente efetiva, que garanta o 
cumprimento de tais exigências.
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CONTEXTO GERAL

O TRABALHO INFANTIL:  
um TEMA muito SENSÍVEL
O trabalho infantil ainda constitui, em muitas partes do mundo, um problema social 
dos mais graves para a plena garantia dos direitos de crianças e adolescentes. O Fundo 
das Nações Unidas para Infância (Unicef) estima que 150 milhões de crianças de 5 a 14 
anos de idade estejam envolvidas em situações de trabalho no mundo1 – um número 
que vem caindo, mas ainda frustra oportunidades de vida de uma parcela significativa 
da população das mais diversas regiões.

Crianças são obrigadas a trabalhar por várias razões, sendo a pobreza a principal 
delas. Acabam assim forçadas a assumir responsabilidades, seja ajudando em casa 
para que os pais possam trabalhar ou trabalhando elas próprias para complementar 
a renda familiar. Um sistema educacional deficiente também contribui para empur-
rar crianças para o trabalho. E mesmo tendo acesso à escola, crianças e adolescentes 
trabalhadores são os que possuem maior dificuldade para a conclusão das etapas re-
gulares de sua formação.

Outro fator que acarreta o trabalho infantil é a opinião, comum em muitas culturas 
– e não só nos estratos mais pobres –, de que as crianças devem compartilhar as res-
ponsabilidades da família, participando do trabalho dos pais, ganhando remuneração 
fora de casa ou ajudando na administração do lar. Esta última ideia é especialmente 
impactante para as meninas, de quem é esperado que cuidem dos irmãos e das irmãs, 
bem como das tarefas domésticas, a ponto de estas se tornarem sua principal ou única 
atividade2. O impacto das questões de gênero na configuração do trabalho infantil no 
âmbito da América Latina também é ressaltado por documento lançado pela CEPAL 
e pelo Unicef:

“Enquanto a maioria das crianças da região já frequenta a escola, aqueles que não o 
fazem, ou não permanecem na escola têm, diante de si, poucas opções. Muitas meni-
nas continuam em casa, a cargo de serviços domésticos não remunerados, ou partem 
para servir em outras casas em condições precárias, recebendo remunerações baixas 
ou nulas, enquanto os meninos optarão por procurar empregos que compensem ou 
complementem os dos pais. Assim se reproduz a espiral da desigualdade”.a

Tendo em vista esse contexto, especialistas e entidades relacionados aos direitos da 
criança e do adolescente vem conseguindo fortalecer um consenso em todo o mundo 
em torno do combate às diversas formas de trabalho infantil. Mas o que dizer do tra-
balho artístico realizado nos meios de comunicação?

TRABALHO INFANTIL NA MÍDIA:  
EXPRESSÃO ARTÍSTICA VERSUS PROTEÇÃO
Se a exploração de crianças e adolescentes pelo mundo do trabalho – especialmente em 
situações extremas, como nas ruas das grandes cidades, em carvoarias ou em zonas de 
extrativismo no campo – tende a ser condenada com veemência pelos diversos setores 
da sociedade, a atividade em produções midiáticas está incorporada em nosso cotidiano 
e soa até mesmo como natural.

a   Desafíos: Boletín de la infancia y adolescencia sobre el avance de los objetivos de desarrollo del Milenio. Número 8, enero de 2009, 
CEPAL, Unicef. http://www.eclac.org/dds/noticias/desafios/5/35045/Boletin-desafios8-CEPAL-UNICEF.pdf
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Desde o apelo que a imagem dos bebês agrega aos anúncios publi-
citários, passando pela atuação de crianças e adolescentes em novelas e 
filmes, a participação desses segmentos etários em manifestações cultu-
rais e de entretenimento pode ser encontrada nas mais diversas formas 
de expressão do campo midiático. Quais são os limites, portanto, entre 
a garantia à expressão artística de meninos e meninas e o direito clara-
mente estabelecido que possuem ao não trabalho?

Em primeiro lugar, é preciso compreender as particularidades deste 
tipo de atividade – que possui escala e natureza muito distintas das diver-
sas formas de trabalho infantil tradicionalmente enfrentadas pelos gover-
nos e pela sociedade em geral. 

Para Katherine Sand – ex-secretária geral da Federação Internacio-
nal de Atores (FIA)b em paper de discussão patrocinado pela OIT3 –, 
é preciso reconhecer o status especial deste tipo de trabalho. “Com, 
possivelmente, poucas exceções, ao menos em países desenvolvidos, 
crianças não são levadas a trabalhar nessas indústrias devido à po-
breza, seus ambientes de trabalho não são perigosos ou opressivos e, 
claro, o número de crianças artistas é minúsculo, comparado com as 
centenas de milhões de crianças empregadas em indústrias, agricultura 
e outros trabalhos que são usualmente o foco daqueles interessados no 
trabalho infantil”.

Além disso, as performances de crianças e adolescentes estão inseridas 
em um contexto de afirmação destes indivíduos enquanto vozes ativas, 
que têm direito à livre expressão nos mais diversos âmbitos da sociedade. 
Este elemento acaba conferindo algumas especificidades ao trabalho ar-
tístico, as quais não podem ser desconsideradas.

Por outro lado, o trabalho nos meios de comunicação não está isen-
to de consequências importantes, que podem impactar significativa-
mente o desenvolvimento de crianças e adolescentes. Diversos educa-
dores demonstram preocupação com o aproveitamento escolar destas 
crianças. Temas como a saúde e a segurança no ambiente de trabalho 
também são elementos que despertam atenção do movimento pelos 
direitos da infância.

Um motivo adicional de alarme é o fato de que – ao contrário de ou-
tras formas de violação de direitos que atingem meninos e meninas – os 
pais e familiares tendem a estimular e naturalizar este tipo de trabalho. 
Há, em muitos casos, uma conivência com a exploração do trabalho de 
seus filhos nos meios de comunicação, porque esses pais veem na ativida-
de artística dos jovens uma maneira de realizar alguns de seus próprios 
sonhos pessoais ou ainda de enriquecer e obter prestígio.

Seja por atingir diretamente um número menor de crianças ou por es-
tar tão imersa em nosso cotidiano, a regulamentação do trabalho infantil 
artístico tem sido negligenciada na maior parte dos países da América 
Latina. Como veremos a seguir, ainda que diversas nações tenham avan-
çado em indicações mais precisas, não há um código internacional de 
referência para orientar este tipo de emprego.

b   Disponível em: www.fia-actors.com.

A Lei Coogan nos EUA

Um marco nas leis de proteção 
de artistas infantis tem origem 
no caso do ator Jackie Coo-
gan – conhecido pela brilhante 
atuação em O Garoto (1921), de 
Charles Chaplin. Uma disputa 
judicial entre seus pais pelos mi-
lhões de dólares gerados pelo 
seu trabalho acabou ocasionan-
do uma mudança na lei referente 
ao tema, que deu ao Judiciário 
americano o poder de requerer 
a criação de uma poupança ou 
de outras formas de rendimen-
to futuro no nome das crianças, 
uma pré-condição para a apro-
vação legal dos contratos. Estes 
instrumentos seguem sendo uma 
forma de proteção das crianças 
e também de mitigação do efei-
to de qualquer futuro problema 
financeiro – como é o caso das 
diversas crianças e adolescen-
tes que obtêm sucesso imedia-
to como atores, mas que não o 
mantêm na vida adulta.
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POR QUE O TEMA É IMPORTANTE?

PROTEÇÃO EM FOCO
Avaliar o trabalho infantil artístico sob o paradigma da proteção exige atenção sobre 
múltiplos fatores que representam potenciais impactos para o desenvolvimento das 
crianças e dos adolescentes envolvidos. Trataremos, na sequência, de alguns desses as-
pectos, sem a pretensão de apresentar a questão de forma exaustiva.

NATUREZA E CONDIÇÕES DE TRABALHO
O trabalho na produção de conteúdos midiáticos, especialmente de entretenimen-
to, é caracterizado por ser altamente dinâmico. Em geral, não há um ambiente de 
trabalho padrão, o que gera maior dificuldade de monitoramento ou fiscalização da 
adequação destas localidades. Além disso, cronogramas de produção também estão 
muito suscetíveis a mudanças com pouca antecedência, por razões próprias à natu-
reza deste tipo de atividade.

O período de envolvimento destes artistas também é bastante diverso, podendo du-
rar algumas horas, semanas, meses e até anos, como no caso de longas séries de televi-
são. Devido à complexidade deste tipo de trabalho e à imprevisibilidade dos elementos 
que envolvem sua produção, o tempo dedicado a esta atividade é provavelmente o fator 
mais propenso a pressões adversas sobre meninos e meninas. O trabalho noturno tam-
bém é outro elemento que gera preocupação por parte dos especialistas.

SAÚDE E SEGURANÇA
Para além do risco de cansaço excessivo, vale dizer que – como em qualquer outra ati-
vidade de trabalho – crianças e adolescentes ficam expostos a acidentes, sendo a se-
gurança dos estúdios e dos ambientes de gravação uma preocupação central para os 
especialistas na área.

Em diversos países, exames médicos prévios são pré-requisitos para a obtenção de 
licença para este tipo de atividade. Exigências específicas também podem ser feitas no 
que se refere à alimentação oferecida às crianças e ao tempo de descanso necessário.

Em nações como os EUA – que possuem fortes indústrias de entretenimento –, os 
acordos obtidos entre empresas e sindicatos de artistas orientam até mesmo aspectos 
como a utilização de dublês, a realização de acrobacias ou atividades perigosas e as situ-
ações em que crianças podem ser deliberadamente pressionadas a se comportar de uma 
determinada forma em cena.

EXPOSIÇÃO/IMPACTOS PSICOLÓGICOS
Resultados prejudiciais da atividade artística também podem ser verificados em as-
pectos psicológicos, muitas vezes provocados pela mudança da rotina cotidiana e 
pelo afastamento da escola e do convívio com crianças da mesma faixa etária. As 
precauções adotadas também devem envolver o trabalho em papéis ou situações ina-
dequadas para a idade, a exposição a cenas complexas para sua etapa de desenvolvi-
mento ou a provocação de estresse com o objetivo de gerar uma reação mais realista 
em frente às câmeras. 

Além disso, os astros-mirins passam a ser celebridades e podem deixar de viver 
uma fase fundamental da vida. Dificilmente eles podem circular livremente e realizar 
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atividades cotidianas, como ir à escola e a parques sem que sejam abor-
dados como estrelas. Para Renato Mendes, coordenador do Programa 
Internacional para a Eliminação do Trabalho Infantil da OIT no Brasil, 
a exploração infantojuvenil pode ocasionar uma “adultização” precoce. 
“Muitos participam de cenas com conflitos familiares, o que pode acarre-
tar transtornos para a criança”, afirma.4

Outro aspecto relevante, do ponto de vista do desenvolvimento psicos-
social, refere-se aos futuros problemas vividos por artistas que tiveram su-
cesso em suas carreiras enquanto crianças, mas que recebem pouca atenção 
ao se tornarem adultos. “Mesmo que estas crianças continuem a trabalhar 
como artistas, os efeitos do estrelato precoce podem se manifestar em uma 
série de problemas, incluindo o uso de drogas, depressão, distúrbios ali-
mentares e problemas financeiros”, lembra Katherine Sand, no artigo pa-
trocinado pela OIT.5

EDUCAÇÃO
O desenvolvimento educacional das crianças que trabalham em produções 
midiáticas é outro aspecto que merece atenção. As ausências provocadas 
por viagens ou pelos horários específicos de gravação podem ser extrema-
mente prejudiciais para a aprendizagem e o rendimento escolar.

A garantia de frequência na escola é, portanto, elemento que tem sido 
previsto nas autorizações para o emprego de crianças na produção de con-
teúdos midiáticos. Acordos coletivos no Canadá e nos Estados Unidos tam-
bém preveem a contratação de professores nos estúdios em que são reque-
ridos compromissos mais longos.

EXPERIÊNCIAS INTERNACIONAIS

PAÍSES MONITORAM A PARTICIPAÇÃO 
Um marco fundamental para o enfrentamento do trabalho infantil no âm-
bito global é a aprovação, em 1973, da Convenção 138 da OIT, que adota 
diversas proposições relativas à idade mínima para admissão ao emprego. 
No que se refere ao tema do trabalho infantil artístico, este instrumento 
dispõe de uma exceção específica para a regra geral de proibição, que au-
toriza a participação em representações artísticas, desde que com licenças 
concedidas para casos individuais.

Ainda que a Convenção da OIT seja importante para orientar o trata-
mento do tema, ela não se aprofunda sobre como deve ser esta participa-
ção. Tal ausência de detalhamento é mais sensível na medida em que essa 
indústria se amplia fortemente desde o início da década de 1970, quando a 
Convenção foi aprovada – o que sugere que instrumentos complementares 
devam ser adotados. 

Lançada em 2007, pela OIT, a publicação Modern policy and legislative 
responses to child labour (Políticas modernas e respostas legislativas ao tra-
balho infantil)6 é um guia técnico que traz regulamentações de vários paí-
ses a respeito da questão do trabalho infantil nas mais diversas áreas e o que 

Exposição indevida na  
primeira infância

Outro tema pouco frequente na 
literatura sobre o trabalho in-
fantil artístico é a participação 
durante a primeira infância (0 a 
3 anos). A questão também não 
costuma ser coberta pelas leis 
e normatizações nacionais. Um 
exemplo de regulação acontece 
nos Estados Unidos, onde bebês 
só podem participar de produ-
ções midiáticas após 15 dias do 
seu nascimento. O realismo das 
produções frequentemente exi-
ge a representação de partos e 
imagens de recém-nascidos, o 
que levou alguns produtores até 
mesmo a utilizar bebês prema-
turos – que podem ter mais de 
15 dias, mas geralmente estão 
abaixo do peso médio. Os cui-
dados necessários para este tipo 
de cena são inúmeros e merecem 
uma atenção especial dos orga-
nismos reguladores.
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vem sendo feito para combatê-lo. O documento indica, em linhas gerais, 
que inúmeros países apresentam limites ou condições para que crianças e 
adolescentes – em caráter extraordinário – sejam empregados em perfor-
mances artísticas.

“A Convenção 138 da OIT permite que as licenças sejam concedidas, 
em casos individuais, para crianças abaixo da idade mínima nacional par-
ticiparem de apresentações artísticas. Os países, em sua maioria, respeitam 
essa disposição, colocando limites de proteção onde a criança está fazendo 
esse tipo de trabalho”, ressalta o relatório.

No âmbito da União Europeia, o tema foi levantado, também em linhas 
gerais, pela Diretiva 94/33/CE, de 1994, relativa à proteção dos mais jovens 
no trabalho. O documento estimula os Estados membros a adotar leis ou 
regulamentos internos capazes de determinar em que condições esse tra-
balho deverá ocorrer. Além disso, temas como saúde, educação e segurança 
são ressaltados pela Diretiva.

Artigo 5º
Atividades culturais ou similares
1. A contratação de crianças para participarem em atividades de nature-
za cultural, artística, desportiva ou publicitária está sujeita à obtenção de 
uma autorização prévia emitida pela autoridade competente para cada 
caso individual. 
2. Os Estados membros determinarão, por via legislativa ou regulamen-
tar, as condições do trabalho infantil nos casos referidos no nº 1 e as regras 
do processo de autorização prévia, desde que essas atividades: 
i) Não sejam susceptíveis de causar prejuízo à segurança, à saúde ou ao 
desenvolvimento das crianças
e
ii) Não prejudiquem a sua assiduidade escolar, a sua participação em 
programas de orientação ou de formação profissional aprovados pela 
autoridade competente ou a sua capacidade para se beneficiar da ins-
trução ministrada.c

ALGUMAS EXPERIÊNCIAS DE  
REGULAÇÃO DO TEMA
Seguindo os passos indicados pela Diretiva da União Europeia, o Reino 
Unido promoveu, em 1998, alterações no seu Children and Young Persons 
Actd (Lei de Crianças e Jovens). A norma estabelece que cabe à autoridade 
responsável conceder licenças de participação em espetáculos – tendo re-
gulamentações diferenciadas para diferentes faixas etárias. Os menores de 
14 anos só terão as licenças concedidas quando, por exemplo, o seu papel 
não puder ser desempenhado por alguém mais velho.

Adicionalmente, o código da Ofcom,e o órgão regulador inglês para as 
comunicações, determina que a atuação de pessoas com menos de 18 anos 

c   Directiva 94/33/CE, 1994. Disponível em: eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=CELEX:31994L0033:
PT:HTML. Acesso em: 12 de maio de 2011.
d   Children and Young Persons Act, 1988. Disponível em: www.legislation.gov.uk/ukpga/2008/23/contents. Acesso 
em: 07 de abril de 2011.
e  Ofcom Broadcasting Code. Disponível em: stakeholders.ofcom.org.uk/broadcasting/broadcast-codes/broadcast-
-code/?a=0. Acesso em: 12 de maio de 2011.

O que diz o Artigo 8º da 
Convenção 138 da OIT

1.	 A autoridade competente, 
após consulta às organiza-
ções de empregadores e de 
trabalhadores interessadas, 
se elas existirem, podem, me-
diante licenças concedidas 
em casos individuais, permi-
tir exceções à proibição de 
emprego ou trabalho dispos-
to no Artigo 2º desta Con-
venção, para fins tais como a 
participação em representa-
ções artísticas.

2.	Permissões dessa natureza 
limitarão o número de horas 
de duração do emprego ou 
trabalho e estabelecerão as 
condições em que é permitido.
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em programas deve levar em consideração o bem-estar físico e emocional e a dignidade 
dos envolvidos e não deve causar estresse ou ansiedade por conta do processo de produ-
ção, ou de veiculação dos programas.

A participação de menores de 18 anos em programas:
1.28 Deve ser tomado o devido cuidado com o bem-estar físico e emocional e a 
dignidade das pessoas menores de 18 anos que participam ou estão envolvidas 
em programas. Isso independentemente de qualquer autorização dada pelo parti-
cipante ou por um parente, responsável ou qualquer pessoa acima de 18 anos em 
loco parentis.
1.29 Pessoas menores de 18 anos não devem sofrer estresse ou ansiedade desne-
cessários por decorrência de sua participação em programas ou pela transmissão 
destes programas.  

Já a Espanha, a partir do Artigo 2º do Real Decreto 1435/1985,f e as Filipinas, 
por meio do Artigo 12º do Act on the Special Protection of Children Against Child 
Abuse, Exploitation and Discriminationg (Lei de Proteção Especial a Crianças contra 
a Exploração Infantil, o Abuso e a Discriminação), de 2003, possuem exigências 
semelhantes para o trabalho de crianças e adolescentes – menores de 16 anos na 
Espanha e de 15 nas Filipinas. Para realizarem trabalhos artísticos nos dois países, 
além de seu consentimento expresso, as crianças e os adolescentes precisam de uma 
autorização de seus representantes legais e do departamento de trabalho responsá-
vel. Na Malásia, o Children and Young Persons (Employment) Acth (Lei de Crianças 

f   Real Decreto 1435/1985. Disponível em: noticias.juridicas.com/base_datos/Laboral/rd1435-1985.html. Acesso em: 07 de abril de 2011.
g   Act on the Special Protection of Children Against Child Abuse, Exploitstion and Discrimination of 2003, 2003.
h   Children and Young Persons (Employment) Act., 1966, 2006. Disponível em: www.agc.gov.my/Akta/Vol.%207/Act%20350.pdf. Acesso 
em: 07 de abril de 2011.

A regulação do trabalho infantil  
artístico nos EUA e no Canadá
A condição para a atuação de crianças artistas nos Estados Unidos está bem definida em alguns aspectos-chave 
– entretanto, devido ao tamanho da indústria de entretenimento no país, também é uma das mais complexas.

Nos EUA, todas as leis federais que regulam o trabalho infantil estão incorporadas no âmbito do Fair Labor Stan-
dards Act – FLSA (Lei do Trabalho Justo), de 1938. A lei proíbe o empregador de utilizar trabalho infantil “opressivo”, 
e suas proposições excluem crianças artistas do dispositivo protetivo, na medida em que “não se aplica a qualquer 
criança empregada como ator ou intérprete em filmes de produções teatrais ou em produções de rádio e televisão”. 

A FLSA, como uma “legislação guarda-chuva”, é aplicável em todos os estados – no entanto, além dessas proi-
bições gerais, não existe qualquer outra regulamentação federal. Cada estado tem suas próprias leis e sistemas 
que regem o trabalho infantil. Isto cria um difícil mosaico para o enfrentamento de todos os tipos de trabalho 
infantil, inclusive no campo artístico. “Existem diferenças tão grandes de estado para estado que os acordos co-
letivos negociados por sindicatos são o que há de mais próximo de disposições nacionais nos Estados Unidos”, 
argumenta Katherine Sand.

Já no que se refere ao Canadá, a ausência de proteção em algumas províncias tem sido apontada como proble-
mática pelos defensores de crianças artistas. Há casos de produtores norte-americanos de filmes e televisão 
que transferiram suas atividades para o país desde o início da década de 1980. Alguns ativistas têm sugerido 
que exigências empregatícias menos rigorosas sobre o trabalho infantil de crianças no Canadá têm sido um dos 
elementos que atraem a indústria. 

Em uma era de produção altamente móvel, uma disparidade de proteção dentro de um país e entre os países 
vizinhos pode criar oportunidades para abusos.7
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e Jovens – Emprego), por meio de seu Artigo 7º, não permite a partici-
pação de crianças e adolescentes em espetáculos públicos a não ser por 
meio de uma autorização específica do diretor geral do trabalho. Essa 
autorização não é concedida quando o emprego é perigoso para a vida, a 
integridade física, a saúde ou a moral da criança ou do jovem envolvido.

O DEBATE EM PAÍSES DA AMÉRICA LATINA
Tendo em vista as particularidades da região, cabe destacar como tem sido 
normatizado o trabalho infantil artístico em países da América Latina:

ARGENTINA
Na Argentina, trabalho infantil artístico “é tudo aquilo que implica a parti-
cipação de crianças e adolescentes como atores ou figurantes em qualquer 
tipo de atividade de exposição pública, seja em peças de teatro ou cinema-
tográficas, em rádio ou televisão, em gravações, em elencos, como modelos, 
em circo e em publicidade”.

Segundo o Ministério do Trabalho, Emprego e Segurança Social, a Ar-
gentina permite o trabalho de crianças e adolescentes em atividades artís-
ticas, ratificado pela Lei Nº 24.650/96 o Convênio 138 da OIT.i Há também 
resoluções regulando o pedido de autorização por parte das províncias. No 
caso da Província de Buenos Aires, a Subsecretaria do Trabalho é responsá-
vel por emitir a autorização. A solicitação, entre outras:

“[…] deve ser por escrito e assinada pelo pai, a mãe, ou o responsável le-
gal da criança. Deve incluir os termos precisos e as condições do contrato 
ou instrumentos jurídicos dos quais se tem a pretensão de fazer valer, com 
o detalhe pormenorizado das tarefas que serão realizadas, a quantidade 
de dias e horas de trabalho desempenhados pela criança e a hora exata 
de seu início e término. Deverá ainda detalhar as características da obra 
artística à qual a criança irá se dedicar e indicar quem será autorizado 
para acompanhá-la durante os trabalhos, devendo tratar-se de uma pes-
soa desconhecida do empregador”.j

CHILE
De acordo com o Código del Trabajok (Código do Trabalho) chileno, Arti-
go 16º, em casos devidamente qualificados – e com a autorização dos re-
presentantes legais ou do juiz responsável pelo setor – será autorizada a 
participação de crianças e adolescentes em espetáculos públicos tais como 
teatro, cinema, rádio, televisão, circo ou outras atividades similares.

Art. 16. Em casos devidamente qualificados, cumprindo com o disposto 
no incisivo segundo do artigo 13, e com a autorização de seu represen-
tante legal ou do respectivo Tribunal da Família, será permitido aos 
menores de quinze anos celebrar contrato de trabalho com pessoas ou 
entidades dedicadas ao teatro, cinema, rádio, televisão, circo ou outras 
atividades similares”

i   http://www.trabajo.gov.ar/trabajoartistico/
j   http://www.trabajo.gov.ar/downloads/trabajoinfantilno/res44-08_provbsas.pdf
k   Código del Trabajo. 1994. Disponível em: html.rincondelvago.com/codigo-del-trabajo-de-chile.html. Acesso em: 
07 de abril de 2011.

Brasil: O que diz o Estatuto da 
Criança e do Adolescente?

Para além do que pregam a 
Constituição Federal e as Con-
venções internacionais, o Estatu-
to da Criança e do Adolescente 
(ECA) também trata da presença 
de crianças e adolescentes em 
espetáculos públicos, dando ao 
Poder Judiciário a atribuição de 
autorizar essa participação. De-
vem ser levadas em considera-
ção pela autoridade a adequa-
ção do ambiente à participação 
ou frequência de crianças e ado-
lescentes, a existência de insta-
lações adequadas e a natureza 
do espetáculo. 

Artigo 149. Compete à autorida-
de judiciária disciplinar, através 
de portaria, ou autorizar, median-
te alvará:

[...]

II - a participação de criança e 
adolescente em:

a) espetáculos públicos e seus 
ensaios;

b) certames de beleza.

§ 1º Para os fins do disposto nes-
te artigo, a autoridade judiciária 
levará em conta, dentre outros 
fatores:

a) os princípios desta Lei;

b) as peculiaridades locais;

c) a existência de instalações 
adequadas;

d) o tipo de frequência habitual 
ao local;

e) a adequação do ambiente a 
eventual participação ou frequ-
ência de crianças e adolescentes;

f) a natureza do espetáculo [...].
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Art. 17. Se um menor for contratado sem sujeição ao disposto nos artigos prece-
dentes, o empregador estará sujeito a todas as obrigações inerentes ao contrato 
enquanto este for aplicado; o inspetor do trabalho, de ofício ou a petição de parte, 
no entanto, deverá ordenar o rompimento da relação e aplicar ao empregador as 
sanções que correspondam.l

COLÔMBIA
O Código da Infância e da Adolescência da Colômbia, Lei 1098 de 2006, traz expressa-
mente em suas disposições a necessidade de que autorizações especiais sejam emitidas 
para que crianças e adolescentes realizem trabalho artístico remunerado:

Excepcionalmente, crianças com menos de 15 anos poderão receber autorização da 
Inspeção do Trabalho, ou, em seu defeito, do Ente Territorial Local para desempenhar 
atividades remuneradas do tipo artístico, cultural, recreativo e esportivo. A autoriza-
ção estabelecerá o número de horas máximas e prescreverá as condições em que essa 
atividade deve transcorrer. Em nenhum caso a permissão excederá as catorze (14) 
horas semanais.m

BRASIL
Ainda que o Brasil disponha de uma série de instrumentos legais que tratam dos dife-
rentes aspectos relacionados à temática do trabalho infantil artístico, ainda falta clareza 
quanto à extensão da proibição e às regras a serem cumpridas. 

Por um lado, a Constituição Federal de 1988 tem sido utilizada como argumento para 
que se defenda a total proibição deste tipo de trabalho. O inciso XXXIII do Artigo 7º é 
claro no sentido de apontar a “proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a 
menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição 
de aprendiz, a partir de quatorze anos”. Outros juristas, por sua vez, evocam o Artigo 5º da 
Constituição, que em seu inciso IX indica que “é livre a expressão da atividade intelectual, 
artística, científica e de comunicação, independentemente de censura ou licença”.  

Assim, o possível choque existente entre os direitos de livre expressão e o de não 
trabalho é um componente que termina agregando significativo grau de complexidade 
ao tema.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

EQUILÍBRIO PODE EVITAR ABUSOS
Ainda que o tema do trabalho infantil artístico seja bastante controverso, as divergên-
cias entre especialistas e juristas não podem impedir a necessária reflexão sobre uma 
questão que impacta diretamente sobre a vida de diversos meninos e meninas. É pre-
mente, portanto, aprimorar a normatização acerca desse tipo de trabalho.

Por um lado, é evidente que o emprego de crianças e adolescentes em produções 
midiáticas ocorre de forma bastante frequente na maioria das nações. Já faz parte de 
nossa cultura a convivência com talentos infantis expostos pelos meios de comunicação.

As recorrentes violações aos direitos de crianças e adolescentes neste campo, por ou-
tro lado, são bastante preocupantes. É fundamental implementar soluções que reforcem 

l   http://www.dt.gob.cl/legislacion/1611/articles-95516_recurso_1.pdf
m   http://www.secretariasenado.gov.co/senado/basedoc/ley/2006/ley_1098_2006.html
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a proteção deste público que, desde cedo, se encontra em contato com atividades que 
podem ser diretamente prejudiciais a seu pleno desenvolvimento. O encaminhamento 
desta situação, a partir da perspectiva da proteção, também deve envolver uma media-
ção equilibrada entre os diversos setores envolvidos (pais, crianças e adolescentes, Poder 
Judiciário, empresários e sociedade civil).

Por fim, cabe lembrar que o estabelecimento de diretrizes internacionais claras e 
de códigos de práticas e padrões mínimos – que poderiam ser adaptados por legisla-
dores no âmbito nacional – significaria um avanço fundamental para esta agenda. No 
cenário em que vivemos, a fragilidade da regulamentação na maioria dos países latino-
-americanos impede o combate aos desvios e cria um ambiente de instabilidade: abusos 
frequentes por parte das empresas e incerteza jurídica frente às decisões judiciais.  
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Novas tecnologias: promoção da  

inclusão e estratégias de proteção 10
Crianças e adolescentes usam a internet para buscar informações, participar de 
redes sociais, enviar e receber e-mails, baixar músicas e utilizar comunicadores 
instantâneos, dentre várias outras atividades. Os celulares e outras plataformas 
móveis – para além do potencial de telefonia – cada vez mais funcionam como 
ferramentas multimídia, com acesso à internet e a incontáveis novos aplicativos. 
As formas e a intensidade do uso das novas tecnologias por meninos e meninas – 
mesmo entre as famílias de renda mais baixa – não param de se ampliar. Além disso, 
essas tecnologias tendem à convergência.

Não podemos deixar de ressaltar, portanto, os impactos positivos de uma geração 
conectada às novas tecnologias. Mas a garantia de acesso aos benefícios oferecidos 
pelos novos meios depende de programas amplos de inclusão digital e de promoção 
de uma cultura digital livre, ética e participativa. Ao mesmo tempo em que o acesso 
à banda larga passa a ser visto como uma demanda social de primeira ordem, é 
necessário investir em processos educativos que permitam a efetiva inclusão deste 
público no novo universo comunicativo.

Não são poucos, por outro lado, os desafios no que se refere à proteção dos direitos 
dos segmentos mais jovens da população. Neste cenário, agressões, abusos 
e violências passam a ser praticados na rede, gerando graves consequências 
psicossociais às vítimas. Já é possível identificar, ao mesmo tempo, crescente 
reconhecimento da sociedade em relação a esses diversos riscos, como a pedofilia, 
a pornografia, o childgrooming e o cyberbullying. A responsabilidade pelo 
enfrentamento dessa problemática, cabe lembrar, não é exclusiva do Estado, e deve 
envolver, também, a família, a sociedade civil e as próprias empresas da área.

Há a necessidade de centrar esforços em coibir ações criminosas e os riscos que 
esse contato oferece, sem cair em nenhuma um modelo pautado pelo vigilantismo 
– ou seja, promovendo um marco legal que não acarrete limitações indevidas à livre 
expressão na rede. Logo, a proteção da infância não pode figurar como justificativa 
imediata para a aprovação de normas indevidamente restritivas.
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CONTEXTO GERAL

A PRESENÇA DOS NOVOS MEIOS
A discussão sobre qualidade dos conteúdos midiáticos e de seus impactos sobre o 
desenvolvimento integral de crianças e adolescentes se tornou ainda mais premente, 
nas últimas décadas, com o surgimento e a rápida difusão das novas tecnologias da 
informação e da comunicação.

A despeito da relevância dos novos meios, cabe ressaltar, entretanto, o fato de que 
os países da América Latina ainda enfrentam um quadro grave de exclusão digital, 
que, como veremos, merece ser alvo de políticas públicas governamentais e esforços 
privados. Um exemplo dos limites ao acesso está em dados compilados pela Comissão 
Econômica para a América Latina e o Caribe (Cepal), das Nações Unidas. Em 11 dos 
14 países da região pesquisados, o acesso à internet nos domicílios mais ricos é 30 ve-
zes maior do que nos mais pobres – como mostra o Sistema de Informação Estatística 
sobre TIC, um mecanismo on-line que permite processar dados sobre o acesso e uso 
das Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC).1

Segundo a União Internacional de Telecomunicações (UIT), a região também 
apresenta desigualdades significativas no que se refere à penetração das TIC no co-
tidiano dos cidadãos e cidadãs. Enquanto o percentual de domicílios com acesso à 
internet é mais difundido em países como Uruguai (39,4%), Chile (38,8%) e Argen-
tina (38,0%), mostra-se bem mais reduzida a penetração em países como El Salvador 
(14,3%), Honduras (14,0) e Nicarágua (9%).

Apesar do desafio do acesso, estudos domiciliares têm identificado que crianças 
e adolescentes estão entre os públicos no qual a Internet avança de forma mais in-
tensa. No caso específico do Brasil, pesquisa do Comitê Gestor da Internet (CGI.
br), viabilizada pelo Centro de Estudos sobre as Tecnologias da Informação e da 
Comunicação (CETIC.br), indica que, em 2011, 86% das crianças e dos adolescen-
tes de 10 a 15 anos já haviam utilizado um computador. Dentre os usuários de com-
putador, 56% dos indivíduos desta faixa etária faziam uso diariamente e outros 32% 
pelo menos uma vez por semanaa. 

As análises por faixa etária também mostram que os mais jovens costumam ser 
os usuários mais assíduos da rede mundial de computadores. Na faixa de 10 a 15 
anos, 67% dos entrevistados declararam ter navegado na web nos últimos três me-
ses, segundo os pesquisadores.2 Entre as crianças de 5 a 9 anos, os resultados da 
pesquisa TIC Crianças 2010, também do CETIC.br, revelam que 51% afirmam já 
terem utilizado um computador – o que sugere uma aproximação significativa das 
novas gerações com essa tecnologia.3

Já uma pesquisa de 2009 da Nielsen Company – empresa de alcance global que 
realiza estudos de mercado e análises de marketing – revela que os adolescentes bra-
sileiros, em relação a outros países, são os que mais gastam tempo com a internet e 
os aplicativos: em média, 43 horas e 50 minutos por mês. Quase 40% a mais do que o 
segundo lugar, a Austrália (27 horas e 54 minutos por mês).4

Em suma, apesar do grave déficit em relação ao acesso, é preciso reconhecer o 
crescente impacto dos novos meios entre crianças e adolescentes, o que demanda o 
desenvolvimento de políticas públicas especificas para este fim.

a   O centro realiza anualmente a pesquisa sobre o uso das tecnologias de informação e de comunicação no Brasil.
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Porcentagem de domicílios com computador
País 2007 2008 2009 2010 2011
Uruguai 28,3 35,4 47,6 52,8 62,0
Chile 36,4 40,0 43,9 46,8 50,6
Argentina 36,4 37,6 38,9 47,0 50,0
Brasil 26,5 31,2 32,3 34,9 45,4
Costa Rica 31,2 34,4 38,0 41,3 45,3
México 22,1 25,7 26,8 29,8 31,9
Colômbia 18,6 22,8 22,6 26,1 29,9
Panamá 16,9 18,0 22,8 27,9 29,0
Equador 18,0 22,8 23,4 27,0 28,8
Bolívia 13,8 14,7 20,1 23,3 27,0
Peru 13,8 18,0 19,7 23,0 25,4
Paraguai 11,2 13,9 19,0 19,3 22,7
Venezuela 14,6 15,3 16,1 17,3 19,0
Rep. Dominicana 12,5 14,2 15,1 16,4 18,9
Guatemala 13,6 14,3 15,1 15,8 17,8
El Salvador 8,7 10,9 12,5 13,3 14,3
Honduras 10,1 11,1 12,1 12,9 14,0
Nicarágua 6,5 6,6 6,8 8,2 9,0
Haiti 4,0 4,6 5,2 5,9 6,6
Cuba 3,3 3,3 3,4 3,4 4,2

Fonte: União Internacional de Telecomunicações/ Indicadores de TIC 2012

Porcentagem de domicílio com internet
País 2007 2008 2009 2010 2011
Uruguai 15,8 20,8 27,7 33,3 39,4
Chile 22,1 26,6 31,3 35,0 38,8
Argentina 16,0 17,6 27,0 34,0 38,0
Brasil 20,0 23,8 23,9 27,1 37,8
Costa Rica 11,7 14,8 18,7 24,1 33,6
México 12,0 13,5 18,4 22,2 27,5
Colômbia 10,2 12,8 15,0 19,3 23,4
Panamá 8,9 9,3 15,1 20,3 20,7
Paraguai 3,0 5,8 11,3 13,8 19,3
Peru 5,6 8,8 10,4 14,0 17,7
Equador 6,8 7,1 7,5 11,5 16,9
Venezuela 5,7 6,8 8,1 11,0 16,0
El Salvador 3,1 4,5 6,4 8,0 12,0
Rep. Dominicana 5,7 7,7 9,0 10,2 11,8
Honduras 2,5 4,2 5,0 6,8 10,0
Bolívia 3,3 3,3 5,4 7,5 9,4
Guatemala 2,5 3,0 3,7 4,7 7,0
Nicarágua 0,8 1,2 2,0 3,8 5,6
Haiti 1,8 2,1 2,4 2,7 3,0
Cuba 0,4 0,5 1,5 1,9 3,0

Fonte: União Internacional de Telecomunicações/ Indicadores de TIC 2012

Novo brinquedo?

O telefone celular revelou ser 
uma tecnologia que cresce en-
tre as crianças brasileiras de 5 
a 9 anos ouvidas pela Pesquisa 
TIC Crianças 2010, conduzida 
pelo Centro de Estudos sobre as 
Tecnologias da Informação e da 
Comunicação (CETIC.br). Mais 
da metade (59%) destas crianças 
afirma já ter usado um aparelho 
celular, embora haja diferenças 
expressivas entre as áreas urba-
nas (61%) e rurais (48%).
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CENÁRIO DE CONVERGÊNCIA
A atenção diante dos novos meios se aprofunda num contexto de conver-
gência de mídias – ou tecnológica ou digital. O termo designa a tendência 
de utilizar uma única infraestrutura de tecnologia para prover serviços que, 
anteriormente, requeriam equipamentos, canais de comunicação, protoco-
los e padrões independentes. Assim, o usuário tem condições de acessar 
informações de qualquer lugar, rede ou meio de comunicação valendo-se 
de uma única interface.

Para Henri Jenkins, professor de estudos de mídia do Instituto de Tecnolo-
gia de Massachussetts (MIT), a convergência não se limita ao processo tecno-
lógico de reunir diferentes funções num mesmo aparelho, mas diz respeito ao 
fluxo de conteúdos mediante múltiplos suportes de mídia, à cooperação entre 
diversos mercados midiáticos e ao comportamento migratório do público dos 
meios de comunicação em busca de experiências de entretenimento. Trata-se, 
portanto, segundo o autor, de um novo processo de produção e circulação de 
conteúdos fortemente apoiado na participação ativa dos consumidores.5

POR QUE O TEMA É IMPORTANTE?

GARANTIA DE INCLUSÃO E PROTEÇÃO
O domínio das novas tecnologias se torna, cada vez mais, imprescindível na 
educação, no trabalho e no exercício da cidadania, sob o risco de o indiví-
duo ser excluído da produção e circulação de informação e conhecimento.

Por isso, a garantia do desenvolvimento integral de crianças e adoles-
centes perpassa as ações e políticas de inclusão digital, as quais devem ter a 
mesma relevância das políticas de saúde, educação e assistência. Por inclu-
são digital entende-se a integração de múltiplos esforços, tendo-se em vista 
a promoção do acesso qualificado às novas mídias.

Conforme pontua Flávio Rech Wagner, professor da Universidade Fe-
deral do Rio Grande do Sul, no Brasil, inclusão digital não significa apenas 
ter acesso a um computador e à internet, e sim saber utilizar esses recursos 
para atividades variadas, classificadas em diferentes patamares, segundo 
sua relação com o exercício da cidadania.

No artigo “Habilidades e Inclusão Digital – o papel das escolas”, o autor 
identifica três categorias de inclusão digital. 

•• 	Num primeiro nível, aponta que a internet (especialmente por meio 
das redes sociais) permite a comunicação entre as pessoas, potencia-
lizando sua articulação em torno de demandas sociais;

•• 	Num segundo nível, a rede “viabiliza a obtenção de informações e a 
utilização de serviços de interesse público”;

•• 	No terceiro nível, “certamente ainda mais importante para a cidada-
nia e a nação”, a inclusão digital “deve permitir a geração e a dispo-
nibilização de conteúdo, por intermédio das mais diferentes formas 
– geração de conteúdos multimídia, digitalização de conteúdos va-
riados, criação de páginas e de blogs, etc”.6

Produção independente

Segundo o grupo Digital Etno-
graphy (Etnografia Digital), co-
ordenado pelo professor Michael 
Wesch, da Universidade do Kan-
sas (EUA), 25% dos conteúdos 
audiovisuais criados e postados 
no YouTube são produzidos por 
adolescentes e jovens dos 12 aos 
17 anos.
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Por isso, é comum dizer que, na sociedade ocidental do século XXI, quem 
não domina a informática é analfabeto digital, repetindo o processo de exclu-
são social, econômica, cultural e política vivenciado por quem não domina a 
leitura e a escrita. Para que as boas promessas da inclusão se tornem realidade, 
é fundamental que existam políticas sustentadas, capazes de possibilitar que 
grupos socioeconomicamente excluídos tenham acesso e se apropriem da in-
formática, dos recursos multimídias e da internet, evitando aprofundar os abis-
mos de desigualdade e contribuindo para uma plena inclusão social e cultural. 

APRENDIZAGEM E DESENVOLVIMENTO
Outro aspecto central no debate sobre o impacto das novas tecnologias so-
bre a infância é a reinvenção dos relacionamentos interpessoais e os pro-
cessos de aprendizagem fomentados pelos recursos digitais. A internet, por 
exemplo, permite que qualquer pessoa com um computador conectado à 
rede tenha acesso a informações cuja circulação era restrita a determinados 
contextos, grupos ou instituições (a escola, por exemplo).

Por isso, cada vez mais a internet ganha o status de ferramenta de edu-
cação. Segundo Michael Trucano,8 especialista do Banco Mundial, há uma 
crença bastante difundida acerca das transformações promovidas pelas 
TIC no campo da educação, ainda que seja fundamental o maior investi-
mento em pesquisa sobre o tema.

Há uma crença generalizada de que as TIC podem e irão empoderar pro-
fessores e alunos, transformando os processos de ensino e aprendizagem al-
tamente dominados pelo professor para processos centrados no aluno, e que 
essa transformação irá resultar em ganhos de aprendizado para os alunos, 
criando e possibilitando oportunidades para que estes desenvolvam a sua 
criatividade, aumentem suas habilidades de resolução de problemas, habi-
lidades de raciocínio, habilidades de comunicação e outras habilidades de 
pensamento. No entanto, existe atualmente uma quantidade muito limita-
da de dados que sustentem de forma inequívoca esta crença.

Nesse cenário, não deixa de chamar a atenção o fato de que as crianças e 
os jovens expostos às novas tecnologias demonstram grande facilidade em 
tirar proveito delas – o que reforça seu potencial na educação, bem como 
explica a proliferação da educação à distância na internet, as ações de go-
verno para instalar computadores e internet de banda larga em escolas e 
o desenvolvimento de conteúdos educacionais baseados nas novas tecno-
logias. Tais ações, contudo, geralmente esbarram na falta de familiaridade 
dos professores com esse universo, reiterando a necessidade de intensificar 
as mais diversas ações de formação. 

Segundo a pesquisadora brasileira Lea Fagundes – que se dedica, desde 
a década de 1980, ao estudo do computador como ferramenta educacional 
–, crianças pobres com baixo desempenho escolar, quando se conectam 
e se comunicam no ciberespaço, apresentam as mesmas possibilidades de 
desenvolvimento que os alunos bem atendidos.

Para que esse potencial se efetive, defende Fagundes, é necessário mudar 
o modelo antigo e hierárquico de relacionamento estabelecido entre profes-
sores e alunos. Também é fundamental que “os professores sejam capacita-

Infância multitarefa

Outra questão que se coloca 
quando a infância e a adolescên-
cia estão em foco é a “atração da 
simbiose das múltiplas telas”, nos 
termos de André Barbosa Filho, 
doutor em Comunicação e conse-
lheiro do Fórum do Sistema de TV 
Digital Brasileiro Terrestre.

   “Mais do que o aumento do per-
centual de crianças e adolescen-
tes com celular (de 39% em 2004 
para 66% em 2009) e o consumo 
médio de 4h29 de TV por dia, o 
que chama atenção é a simbiose 
das múltiplas telas: ouve-se mú-
sica, joga-se (no computador ou 
videogame) ou vê-se TV usando 
celular e estudando, tudo junto e 
ao mesmo tempo”, analisa.

O autor se utiliza dos dados da 
pesquisa Generation M2: Media 
in the Livesof 8- to 18-Year-Olds 
(Geração M2: Mídia na Vida dos 
que têm de 8 aos 18 Anos de Ida-
de), da Kaiser Family Foundation, 
para afirmar que a multitarefa é 
um fenômeno que condensa o 
consumo de mídia. Ele demons-
tra que as 7 horas e 38 minutos 
diários de mídia equivalem, na 
verdade, a 10 horas e 45 minutos, 
pois mais de um meio é utilizado 
simultaneamente.7
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dos e tenham contato com experiências de aprendizagem com as mesmas características 
das que ele terá de proporcionar aos alunos, futuros cidadãos da sociedade conectada”.9

AMPLIANDO A PROTEÇÃO
Com a crescente facilidade de acesso às novas mídias, não são poucos os desafios para 
a promoção e proteção dos direitos de meninos e meninas. Isto porque se, de um lado, 
a rede apresenta enorme potencial para a educação, de outro, ela tem se mostrado um 
campo fértil para violações de direitos, expondo crianças a novas modalidades de vio-
lência sexual (como abuso, aliciamento e disseminação de pornografia infantojuvenil 
on-line) e ao cyberbullying. 

Agressões, abusos e violências praticados por meio da internet geram graves con-
sequências psicossociais às vítimas e, devido à sua complexidade, a solução não está 
apenas nas mãos do Estado, mas perpassa a família, a sociedade civil e as próprias 
empresas da área.

Para a devida garantia de acesso aos benefícios dos novos meios, cabe fomentar 
programas de inclusão digital que promovam uma cultura digital livre, ética e partici-
pativa. Paralelamente, é necessário coibir ações criminosas e os riscos que os contatos 
on-line oferecem, sem cair no “vigilantismo” de marco legal que restrinja indevida-
mente a livre expressão.

Neste contexto, é central perceber que muitos usuários – e em especial os mais jo-
vens – ignoram que o ciberespaço consiste em um novo tipo de espaço público, onde 
as informações e imagens veiculadas estarão à disposição de milhões de pessoas. A va-
lorização excessiva da “publicização da vida privada”, marcante na atualidade, também 
merece atenção. 

É preciso que meninos e meninas tenham consciência, por exemplo, de que as foto-
grafias postadas em um site de relacionamento não são visíveis apenas para seus familia-
res e amigos, ou de que a exposição on-line pode ficar no ar para sempre. Nesse campo, 
as políticas de educação são fundamentais e devem ser implementadas em paralelo com 
as ações de regulação e repressão ao crime.

Todas as faces da inclusão
As pessoas com deficiência também são fortemente beneficiadas pelo avanço das novas mídias, na medida em 
que estas podem funcionar como tecnologias assistivas – termo que se aplica a toda e qualquer ferramenta, re-
curso ou estratégia e processo desenvolvido e utilizado com a finalidade de proporcionar maior independência 
e autonomia à pessoa com deficiência.

As novas tecnologias da informação e comunicação assumem o caráter de tecnologia assistiva quando o próprio 
computador é a ajuda técnica para se atingir um objetivo – por exemplo, ao ser utilizado como caderno eletrô-
nico pelo indivíduo que não consegue escrever no caderno de papel.

Assim, o acesso a esses equipamentos e instrumentos gera um enorme potencial de desenvolvimento e apren-
dizagem de pessoas com diferentes tipos de deficiência, favorecendo a inclusão social e cultural desses cida-
dãos: viabilizam ou ampliam suas possibilidades de acesso e uso de informações, de produção de conhecimen-
to, de interação e relacionamento com outras pessoas e de inserção no mercado de trabalho.

Paralelamente, é preciso ter em mente que o uso das novas mídias como tecnologias assistivas fomenta uma 
nova mentalidade, na qual a sociedade passa a contemplar as pessoas com deficiência no âmbito de seus pro-
jetos e suas possibilidades.

Para a jornalista Claudia Werneck, coordenadora da ONG brasileira Escola de Gente, isso é particularmente 
relevante para crianças e adolescentes que crescem habituados com a estética e a ética de uma sociedade in-
clusiva – na qual é normal a existência de closed caption nas telas, por exemplo –, encarando a deficiência com 
naturalidade e como parte do mundo em que vivem.10
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Riscos potenciais 

Cyberbullying

O cyberbullying é a nova configuração de uma prática conhecida: as agressões (físicas, morais ou materiais) 
intencionais, repetidas e aparentemente sem motivação específica. O fenômeno, que há tempos preocupa 
educadores, ganhou força na internet.

As agressões passaram a ser praticadas por meio de e-mails ameaçadores, mensagens negativas publicadas em 
sites de relacionamento e mensagens escritas por celular com textos e fotos constrangedores para as vítimas. 
Geralmente, essas agressões são praticadas por adolescentes contra colegas ou contra professores de quem 
não gostam, causando prejuízos psicológicos às vítimas.

Child Grooming

Outra prática que ganhou novos contornos com a internet é o child grooming: ações deliberadamente prati-
cadas para provocar uma aproximação e estabelecer um vínculo emocional com uma criança, a fim de torná-la 
menos inibida e prepará-la para ceder ao abuso ou à exploração sexual. Na internet, os abusadores costumam 
agir como se fossem crianças, para ganhar a confiança dos interlocutores. 

Em 2009, o site de relacionamento Facebook foi envolvido numa controvérsia em torno das precauções neces-
sárias para evitar a prática. A organização britânica Child Exploitation and Online Protection Centre (Centro 
de Exploração Infantil e Proteção Online) recebeu denúncias de que tais aproximações ocorreriam no âmbito 
do site. Em resposta, o Facebook reiterou seus cuidados com a segurança.

Nos últimos anos, surgiram vários programas adaptados às redes sociais para identificar o grooming e advertir 
os pais sobre casos efetivos ou suspeitos. Por exemplo, na tentativa de proteger as crianças de abusos, o MSN, 
portal de conteúdo da Microsoft, implementou, em 2003, restrições de acesso às salas de bate-papo. 

Pedofilia e pornografia infantil

A pedofilia é uma psicopatologia, ou seja, um desvio no desenvolvimento da sexualidade, caracterizado pela op-
ção sexual por crianças e adolescentes, de forma compulsiva e obsessiva. O pedófilo se torna criminoso quando 
utiliza o corpo de uma criança ou adolescente para sua satisfação sexual, com ou sem o uso da violência física.

Como a internet facilita a aproximação e permite que o aliciador assuma qualquer personalidade ou utilize uma 
linguagem atraente para crianças e adolescentes, sem ser identificado, a prática se renovou: mensagens ins-
tantâneas, chats, blogs, fotologs e redes de relacionamento, além dos e-mails, se transformaram em ambientes 
potenciais de aliciamento de meninos e meninas.

Na cartilha Navegar com segurança, a organização Childhood Brasil apresenta algumas violações de direito 
comuns na internet:

•• 	Abuso on-line: O abuso sexual é uma situação em que uma criança ou um adolescente é invadido em sua 
sexualidade e usado para gratificação sexual de um adulto, mesmo sem contato físico. Na internet, en-
volve nudez e masturbação diante de webcams, veiculação de fotos eróticas ou pornográficas, exibição 
dos genitais, uso de linguagem sexual.

•• 	Pornografia infantojuvenil on-line: Apresentar, produzir, vender, fornecer, divulgar ou publicar, por meio 
da internet, fotografias ou imagens com cenas de sexo explícito envolvendo criança ou adolescente. 

•• 	Aliciamento on-line: Usando webcams e ferramentas de bate-papo, entre outros recursos, o adulto ou 
adolescente mais velho convence a criança – por meio de sedução ou de chantagem – a produzir e dis-
tribuir fotos ou filmes eróticos de si mesma, configurando pornografia infantojuvenil.11

Sexting

Um fenômeno novo, típico da era da convergência digital, é o sexting (contração de sex e texting), que diz res-
peito à divulgação de conteúdos eróticos ou sensuais por meios eletrônicos – telefones celulares, webcams, etc.

O fenômeno é recente – tornou-se mais conhecido por volta de 2005 – e tem nos adolescentes os principais 
praticantes. Estudo realizado nos Estados Unidos pela organização National Campaign to Prevent Teen and 
Unplanned Pregnancy (Campanha Nacional para Prevenir a Gravidez Não Planejada e na Adolescência) sinaliza 
que de um a cada cinco norte-americanos de 13 a 19 anos já praticaram sexting.

Além dos constrangimentos que a prática pode causar a seus adeptos – nos Estados Unidos, já houve relatos 
de suicídio devido à divulgação indevida das fotografias de uma jovem de 19 anos, nua, pelo ex-namorado –, o 
sexting pode dar margem à pedofilia e à pornografia infantil.
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O PAPEL DA EDUCAÇÃO
A complexidade e as particularidades das novas mídias ressaltam a importância da edu-
cação, a qual é tão estratégica quanto a regulação (ver mais sobre educação para a mídia 
no Capítulo 1). No cenário de ampla e acelerada difusão da internet, a educação e a 
conscientização sobre a necessidade de se navegar com segurança constituem-se em efi-
ciente antídoto para os diversos tipos de práticas ameaçadoras descritas anteriormente. 

Neste sentido, pais e educadores cumprem um papel indispensável e precisam ser 
preparados para orientar crianças e adolescentes, de forma que eles e elas tenham infor-
mações básicas sobre segurança na internet antes mesmo do primeiro clique. 

Diálogo, orientação e respeito a algumas regras de segurança – como as listadas a 
seguir pela organização brasileira Safernet – podem colaborar para reduzir os riscos. 

•• Nunca divulgue senhas, nome completo, endereços, telefone ou fotos íntimas;
•• 	Você distribui qualquer foto sua no mural da escola, no ônibus ou na praia? Por que 

então divulgar na internet? Pense bem antes de publicar algo. Uma vez na rede, é 
quase impossível controlar o uso;

•• 	Comunique-se com educação. Respeito deve valer em qualquer espaço e com qual-
quer pessoa, mesmo com aquelas que não conhecemos;

•• 	Evite gravar as senhas e login no computador para não facilitar roubos;
•• 	Cuidado ao baixar arquivos, eles podem conter vírus, materiais impróprios ou ser 

ilegais. Antivírus e filtros podem ajudar a proteger;
•• 	Nunca aceite que sites instalem programas em seu computador e não faça downlo-

ad de nada que você não saiba exatamente o que é e de onde vem;
•• 	Busque provedores e serviços que ofereçam recursos de segurança e que sejam éticos 

e responsáveis;
•• 	Dialogue sempre com amigos, filhos, pais e/ou professores para se manter informa-

do sobre segurança na internet.12

EXPERIÊNCIAS INTERNACIONAIS

PROTEÇÃO E CENSURA
Em todo o mundo, a proteção de crianças e adolescentes costuma ser uma justifi-
cativa central para as ações de regulação da internet, segundo informa o relatório 
Freedomof Connection – Freedom of Expression: the changing legal and regulator y 
ecology shaping the internet (Liberdade de Conexão – Liberdade de Expressão: a 
mudança legal e a ecologia regulatória modelando a internet), preparado pela Uni-
versidade de Oxford a pedido da Organização das Nações Unidas para a Educação, 
a Ciência e a Cultura (Unesco).13

São poucas, entretanto, as ações que buscam balancear a necessidade de proteção 
com a livre expressão na rede. O Memorando de Montevidéu sobre a Proteção de Dados 
Pessoais e da Privacidade nas Redes Sociais da Internet, Principalmente em Relação às 
Crianças e Adolescentes, assinado por diversos países latino-americanos e publicado em 
julho de 2009, é uma tentativa de se estabelecer princípios que garantam este equilí-
brio.14 O documento sugere diversas recomendações aos Estados membros no que diz 
respeito à prevenção e educação de crianças e adolescentes para o uso consciente da 
internet, à implementação de políticas públicas, ao marco legal e às aplicações das leis 
por parte dos Estados e à indústria de conteúdos e serviços para internet.
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Em uma análise mais ampla das medidas que vêm sendo propostas, es-
pecialistas pontuam que toda ação governamental destinada a restringir o 
acesso a determinados conteúdos em nome da proteção da infância deve se 
basear em uma regulação transparente, que focalize riscos potenciais espe-
cíficos e que tenha sua eficácia constantemente mensurada. Desse modo, 
reduz-se a possibilidade de que as medidas sejam percebidas como ferra-
mentas de censura ou perseguição.

Este debate, contudo, ainda é recente e seus desdobramentos devem ser 
acompanhados nos vários países. Neste cenário, os diálogos internacionais 
e o desenvolvimento de parâmetros técnicos comuns podem, sem dúvida, 
contribuir para a formulação de práticas de regulação condizentes com a 
preservação das características da rede e que, ao mesmo tempo, sejam efi-
cazes na proteção dos direitos da infância. 

DECISÕES CONTROVERSAS
Em várias partes do mundo, é grande a polêmica em torno da preservação da 
livre circulação de ideias e conteúdos na internet. Uma das controvérsias se dá 
em torno da Lei Hadopi, aprovada pela França em 2009, também conhecida 
como a “Lei Sarkozy” (referência ao então presidente do país, Nicolas Sarkozy). 
Hadopi é uma sigla para Haute Autoritépour la Diffusiondes Oeuvres et la Pro-
tectiondes Droitssur Internet (Alta Autoridade para a Difusão de Obras e Pro-
teção de Direitos na Internet) e a nova legislação abrange medidas para regular 
o acesso à internet, com a finalidade de evitar o desrespeito às leis de direitos 
autorais. Organizações contrárias à lei questionam o caráter repressor da nor-
ma. Também condenam o procedimento penal acelerado para os infratores, a 
proibição de contratar um segundo provedor no período em que o usuário ti-
ver a conexão suspensa e a sanção por negligência, caso a conexão seja utilizada 
por um terceiro para baixar conteúdos protegidos por direitos autorais.

Há países que vão ainda mais longe. A China, por exemplo, exerce um rí-
gido controle sobre o trânsito de informações e o acesso à internet e, por isso, 
é criticada na cena internacional. Estudo da organização Open Net Initiative 
(Iniciativa Rede Aberta – entidade formada por pesquisadores da Universida-
de de Toronto, no Canadá; da Escola de Direito de Harvard, nos EUA; e da Uni-
versidade de Cambridge, no Reino Unido) afirma que a República Popular da 
China tem um dos maiores e mais sofisticados mecanismos de censura na rede, 
embora essa “filtragem” não seja claramente admitida pelas autoridades locais. 

Há poucos anos, tornou-se público um embate entre o governo chinês 
e o site de buscas Google. Após uma série de negociações, o Google con-
seguiu renovar a sua licença de internet na China mediante a promessa de 
obedecer as leis nacionais e de interromper o direcionamento automático 
de usuários para um site sem filtros com sede em Hong Kong.

PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS
O fato de que a maior parte dos crimes que ocorrem na internet já tenha cober-
tura da legislação vigente não elimina a necessidade do debate sobre singula-
ridades da rede, conforme assinalado anteriormente. Alguns dos aspectos que 
costumam dar o tom do debate sobre a governança da internet são citados em 
documento aprovado pelo Conselho Gestor da Internet no Brasil.

Pornografia lidera  
denúncias no Brasil

Dados do segundo semestre de 
2010, apresentados pela Safer-
net, apontam que a “pornografia 
infantil” foi o tema com o maior 
número de denúncias recebidas 
pela entidade (18.783 denúncias 
únicas), acima de “apologia e in-
citação a crimes contra a vida” 
(6.191), “racismo” (1.891) e “intole-
rância religiosa” (727).
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Internet e Liberdade  
de Expressão

No ambiente das Nações Unidas, 
relatório recente do Relator Espe-
cial sobre a Liberdade de Expres-
são, Frank de La Rue, argumenta 
que o quadro de leis internacionais 
de direitos humanos continua a ser 
relevante e igualmente aplicável à 
internet. Assim, o fluxo de informas 
on-line deve ser restringido “o míni-
mo possível”, em “poucas, excepcio-
nais e limitadas circunstâncias”. Em 
relação a este parâmetro, um teste 
cumulativo em três etapas deve ser 
aplicado a qualquer restrição: 

a) Deve ser prevista por lei (prin-
cípios de previsibilidade e trans-
parência); 

b) Deve ser aplicada para prote-
ger os direitos ou a reputação de 
outrem, ou para proteger a segu-
rança nacional, a ordem pública, 
a saúde ou a moral públicas (prin-
cípio da legitimidade);

c) deve ser comprovadamente 
necessária e a medida menos 
restritiva para atingir o objetivo 
(princípios da necessidade e da 
proporcionalidade).

Além disso, o relator da ONU in-
dica que esta aplicação deve ser 
realizada por um organismo com-
petente e alheio a influências polí-
ticas ou comerciais, entre outras. 
Neste sentido, qualquer que seja 
o modelo de governo adotado, a 
complexidade da questão exige 
uma estrutura que considere a ne-
cessidade de assegurar a partici-
pação governamental, de empre-
sas privadas e da sociedade civil.*

* LA RUE, F. Report of the Special Rapporteur on the 
promotion and protection of the right to freedom of 
opinion and expression.United Nations, 2011. Dis-
ponível em: http://www2.ohchr.org/english/bodies/
hrcouncil/docs/17session/A.HRC.17.27_en.pdf. 
Data de consulta: 27 de mayo de 2012. 

PRINCÍPIOS A PARA GOVERNANÇA  
E USO DA INTERNET

1. Liberdade, privacidade e direitos humanos 

O uso da internet deve guiar-se pelos princípios de liberdade de expres-
são, de privacidade do indivíduo e de respeito aos direitos humanos, re-
conhecendo-os como fundamentais para a preservação de uma sociedade 
justa e democrática. 

2. Governança democrática e colaborativa 

A governança da internet deve ser exercida de forma transparente, multi-
lateral e democrática, com a participação dos vários setores da sociedade, 
preservando e estimulando o seu caráter de criação coletiva. 

3. Universalidade 

O acesso à internet deve ser universal, para que ela seja um meio para o 
desenvolvimento social e humano, contribuindo para a construção de uma 
sociedade inclusiva e não discriminatória, em benefício de todos. 

4.  Diversidade 

A diversidade cultural deve ser respeitada e preservada e sua expressão 
deve ser estimulada, sem a imposição de crenças, costumes ou valores. 

5.  Inovação 

A governança da internet deve promover a contínua evolução e ampla difu-
são de novas tecnologias e modelos de uso e acesso. 

6.  Neutralidade da rede

Filtragem ou privilégios de tráfego devem respeitar apenas critérios 
técnicos e éticos, não sendo admissíveis motivos políticos, comerciais, 
religiosos, culturais, ou qualquer outra forma de discriminação ou fa-
vorecimento. 

7. Inimputabilidade da rede 

O combate a ilícitos na rede deve atingir os responsáveis finais e não os 
meios de acesso e transporte, sempre preservando os princípios maiores 
de defesa da liberdade, da privacidade e do respeito aos direitos humanos. 

8. Funcionalidade, segurança e estabilidade 

A estabilidade, a segurança e a funcionalidade globais da rede devem ser 
preservadas de forma ativa, através de medidas técnicas compatíveis com 
os padrões internacionais e estímulo ao uso das boas práticas. 

9. Padronização e interoperabilidade

A internet deve basear-se em padrões abertos que permitam a interopera-
bilidade e a participação de todos em seu desenvolvimento. 

10. Ambiente legal e regulatório 

O ambiente legal e regulatório deve preservar a dinâmica da internet como 
espaço de colaboração.
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Ações de restrição
Mais recentemente, vários regulamentos têm sido aprovados em âmbitos nacional e internacional, com o obje-
tivo de impor um controle mais estreito da internet, obrigando intermediários a filtrar ou monitorar a dissemi-
nação de conteúdo protegido por direitos autorais. Em 2011, nos EUA, dois projetos de lei passaram a ser pro-
movidos – o Stop Online Piracy Act, ou SOPA (Lei de Combate à Pirataria Online) e o Protect IP Act, ou PIPA 
(Lei de Proteção à Propriedade Intelectual). Ambos preveem novos meios para combater a pirataria on-line, 
inclusive bloqueando o acesso a sites e proibindo os motores de busca de vincularem resultados a tais sites. 
No nível internacional, um Anti-Counterfeiting Trade Agreement, ou ACTA (Acordo Internacional Antipirataria), 
tem sido negociado com o objetivo de impor sanções penais e medidas que impulsionem os atores da internet 
a “cooperar” com a indústria do entretenimento para monitorar e censurar as comunicações on-line, ignorando 
a autoridade judiciária. O ACTA foi recentemente rejeitado pelo Parlamento Europeu. 

Essas ações reguladoras têm sido duramente criticadas por acadêmicos e grupos de defesa das liberdades 
civis sobre direitos humanos e liberdades fundamentais. Usuários individuais da internet também uniram-se em 
torno de protestos on-line e off-line.*

______________________________
* Fonte: http://www.diplomacy.edu/

INFÂNCIA E INCLUSÃO DIGITAL NA AMÉRICA LATINA
Crianças e adolescentes têm direito de se informar, divertir e interagir por meio das 
novas tecnologias, devendo toda a sua singularidade de pessoa em desenvolvimento ser 
preservada neste processo. Conforme vimos, partindo dessa premissa e considerando 
que, na contemporaneidade, o acesso à internet se tornou um dos pilares do direito 
à comunicação, combater a exclusão digital apresenta-se como elemento fundamental 
para minimizar as desigualdades e potencializar as perspectivas futuras de cada cida-
dão. Vejamos como alguns países da região estão lidando com este desafio:

URUGUAI
Em meio ao cenário de exclusão digital que domina a América Latina, o Uruguai se 
tornou um destaque positivo: foi o primeiro país em que cada aluno de escola pública 
fundamental passou a ter seu laptop. Esses equipamentos também são conhecidos como 
“laptop de US$ 100” ou “laptop das crianças” e integram um projeto de inclusão digital 
do professor e pesquisador do Laboratório de Mídia do Instituto de Tecnologia de Mas-
sachussetts (MIT), Nicholas Negroponte.

O programa abarca a totalidade das crianças uruguaias (tanto em nível urbano, 
como em nível rural), dos cinco aos 12 anos de idade. Em 2010, o Plano foi estendido 
aos estudantes do Ensino Médio, no entanto, não foi universalizado. 

Cerca de 70% dos laptops foram entregues a crianças que não tinham computadores 
em casa, superando as barreiras e modificando a desigualdade de acesso a computado-
res e à internet – principalmente nas famílias de menor renda e com pelo menos um 
filho na escola pública, atesta a avaliação do plano.b

Os outros aspectos regulatórios e as estratégias de proteção sobre as TIC ainda são 
incipientes no País.

PARAGUAI
Também na área de educação e inclusão digital, algumas estratégias podem sem destacadas 
no contexto do Paraguai. Segundo o documento “Política de incorporación de TIC al Sis-
tema Educativo Paraguayo” – lançado pelo Ministerio de Educación y Cultura em 2011 –, 
desde o início da Reforma Educativa foram desenvolvidas diferentes iniciativas nesta área.15

Em 1997, o “Programa de Mejoramiento de la Calidad de la Educación Secundaria” 
(MECES) possibilita as gestões ante o Bando Mundial visando a implementação do Pro-

b   www.planceibal.edu.uy.
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grama World Links, cujas propostas são integrar as TIC no currículo escolar vigente para 
a formação média e técnica, implementar o plano piloto de incorporação da TIC em sala 
de aula, promover a capacitação docente para o uso pedagógico da internet, e desenvolver 
projetos colaborativos temáticos que permitam a integração dos estudantes à aldeia global.

O Ministério de Educação e Cultura, por sua vez, vem trabalhando na área dos con-
teúdos digitais para a educação desde o início do ano 2000, criando e mantendo o portal 
educativo Arandu Rape, que faz parte da Rede Latino-americana de Portais Educativos 
– Relpe. Outra iniciativa relevante é a Enciclopédia Virtual Paraguaia, página interativa 
com informações atualizadas como fotografias, mapas, canções do folclore nacional e 
outros recursos didáticos com o objetivo de apoiar o desenvolvimento das competências 
acadêmicas dos estudantes.

COSTA RICA
A preocupação com a proteção dos direitos de crianças e adolescentes frente às TIC 
encontra destaque na agenda de debates da Costa Rica. No ano de 2011, a Fundação 
Paniamor y Save the Children apresentaram à Assembleia Legislativa o projeto de lei 
número 18.230, pela proteção dos direitos da infância e da adolescência, contra a violên-
cia e o delito no âmbito das novas tecnologias da informação e da comunicação. Outra 
iniciativa foi impulsionar alterações nos artigos 173, 173 bises e 174 do Código Penal.c

Cabe ressaltar no projeto de lei principalmente:

•• 	O texto prevê uma série de condutas que chamam atenção para os direitos das 
crianças e adolescentes, de forma a proteger sua identidade sexual, sua vida e sua 
integridade física e psíquica, intimidade e autodeterminação informativa;

•• 	Propõe atualizar a concepção material de pornografia infantil e pretende introdu-
zir novos termos, como o grooming, o comércio sexual de pessoas com menos de 
18 anos; o sexting, ou sexteio (envio de material pornográfico infantil via celular) 
e o turismo sexual do qual são vítimas crianças e adolescentes, penalizando, ain-
da, a publicidade relacionada a este assunto;

•• 	Proíbe condutas como instigar a jogos violentos e prejudiciais para a vida ou a in-
tegridade física dos menores de idade. São proibidas, ainda, a fabricação, a produ-
ção, a reprodução, porte e difusão de material que contenha imagens de tortura, 
reais ou simuladas, de pessoas menores de idade; 

•• 	A autodeterminação informativa é foco de destaque e deve ser protegida median-
te um tipo penal, sancionando a violação dos dados pessoais de um menor de 18 
anos, são estabelecidas sanções penais para quem cria bases de dados e difunde 
informações delicadas sobre elas.16

BRASIL
A plena inclusão digital ainda é um desafio de grandes proporções no Brasil. As ações para 
estimular o uso dessas tecnologias para a produção e difusão de conteúdos são conside-
radas precárias e dispersas em meio a um emaranhado de programas. Outra deficiência, 
apontada por Coletivo Intervozes, é a falta de estímulo a atividades no campo da forma-
ção.  “Tal noção é limitada e trata o uso destas novas tecnologias como um fim, e não como 
meio de promoção da cidadania e do exercício dos direitos da população”, defende a orga-
nização, no texto Propostas do Intervozes para a I Conferência Nacional de Comunicação.17

Dentre as ações governamentais de maior destaque na área está o Programa Nacional 
de Banda Larga (PNBL), apresentado pela primeira vez em maio de 2010 (Decreto nº 
7.175), prometendo avanços na ampliação do acesso à internet para toda a população. Em 

c   (La nación, opinión, Carlos Tiffer, 20-10-2012).
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2011, o plano começou a ser concretizado com a divulgação de acordo com representan-
tes das operadoras de telefonia. Segundo o documento, as empresas irão apresentar ao 
Ministério das Comunicações um cronograma inicial com as primeiras cidades nas quais 
será ofertado o serviço de banda larga, na velocidade de 1 Mbps, a R$ 35 mensais. Os cro-
nogramas terão metas trimestrais, que serão avaliadas e acompanhadas pelo Ministério, 
antes e depois da implementação das ações por parte das empresas.

Para diversos setores da sociedade civil, o acordo não atende às expectativas de uni-
versalização do serviço. É o caso da iniciativa denominada “Banda Larga é um direito 
seu!”, que vem sendo construída desde 2010 por diversas entidades e busca pressionar 
para que as políticas adotadas pelo governo estejam em sintonia com as necessidades 
dos consumidores. Segundo a campanha, é necessário um acompanhamento constan-
te e ativo para que as políticas de banda larga estejam pautadas no interesse público e 
pelo conceito de universalização. “Os rumos recentes tomados pelo governo reforçam o 
abandono da ideia de serviço público como concretizador de direitos e privilegia solu-
ções sob uma lógica de mercado”, aponta manifesto disponibilizado no site da articula-
ção.d As entidades também criticam as frágeis garantias para o cumprimento do acordo 
por parte das empresas e os baixos limites de download estipulados. 

d   Disponível em: campanhabandalarga.org.br. Acesso em: 1º de setembro de 2011.

Brasil: regulação e modelos de governança
O Brasil conta com uma instância específica para coordenar e integrar todas as iniciativas de serviços de inter-
net no país, promovendo a qualidade técnica, a inovação e a disseminação dos serviços ofertados – o Comitê 
Gestor da Internet no Brasil (CGI.br). Tal modelo representa um modo pioneiro de governança na internet no 
que diz respeito à efetivação da participação da sociedade e de setores empresariais nas decisões envolvendo 
a implantação, a administração e o uso da rede. Desde julho de 2004, o CGI.br elege representantes da socie-
dade civil para participar das deliberações e debater, junto ao governo, prioridades para o setor. 

A despeito do modelo inovador de governança, no Congresso Nacional ainda tramitam projetos de lei consi-
derados restritivos pela comunidade envolvida nos debates sobre a rede, que nascem com o objetivo de punir 
os crimes via internet. O projeto mais polêmico é o PL 84/99, do então senador Eduardo Azeredo (PSDB-MG). 
O “PL Azeredo”, conhecido como “AI-5 Digital”, trata de diversos aspectos, além do acesso e download de 
conteúdos: obriga que os provedores guardem, por três anos, dados dos usuários (registros de conexão e de 
acesso a sites). Também permite a entrega desses dados à autoridade policial, sem a necessidade de ordem 
judicial prévia.

No artigo “Projeto Gera Criminalização em Massa”, publicado no diário Folha de S.Paulo, o diretor do Centro 
de Tecnologia e Sociedade (CTS) da Fundação Getúlio Vargas, Ronaldo Lemos, defende que essa proposta é 
“inconcebível em um Estado democrático de Direito”, por ferir liberdades civis, além de dar margem ao “vigi-
lantismo” e “transformar os provedores em entidades policialescas”.  Para Lemos, o combate aos cibercrimes 
(como é o caso das fraudes bancárias) é legítimo, mas isso deve ser feito “sem ferir direitos fundamentais nem 
criminalizar práticas cotidianas”.

Em paralelo a esses processos, também está em construção o Marco Civil da Internet – uma proposta de 
lei para estabelecer direitos e deveres, baseada na ideia de que a preservação e a garantia da neutralida-
de da rede devem ser princípios essenciais que regem a web. Por meio de processo público de discussão 
coordenado pelo Ministério da Justiça e iniciado em 2009, cidadãos de vários segmentos e das várias 
regiões do país puderam dar sugestões para o documento, resultando em cerca de 2 mil contribuições 
formalizadas. O projeto de lei do novo Marco foi enviado para o Congresso Nacional em agosto de 2011.

A proposta é que o Marco Civil torne-se referência fundamental para demarcar direitos e deveres de 
provedores, produtores de conteúdo e usuários da internet no país. Entidades que atuam no setor, como 
o Instituto Núcleo de Pesquisas, Estudos e Formação (Nupef) e o Centro de Tecnologia e Sociedade 
da Fundação Getúlio Vargas, elaboraram texto sobre a governança da internet, no qual apontaram que 
o  problema central dos projetos de lei em discussão no Parlamento é propor para o Brasil um marco 
criminal antes da existência de um marco civil regulatório, que costuma ser o primeiro a estruturar-se. Na 
opinião das organizações, o direito criminal precisa ser visto como o último recurso, cabendo utilizá-lo 
apenas quando as demais formas de regulação se mostram insuficientes.18
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

DESAFIOS DAS NOVAS MÍDIAS
Retomando o que debatemos até o momento, vale sublinhar que quando se imagina 
qualquer forma de regulação sobre a internet é preciso ter em mente as implicações 
deste exercício. Há, por exemplo, enormes diferenças entre regulamentar a atividade e 
as mensagens emitidas por poucas cadeias de rádio ou televisão e exercer algum tipo 
de controle sobre os conteúdos de bilhões de usuários conectados simultaneamente à 
rede. Além disso, a internet rompe as barreiras nacionais e demanda, necessariamen-
te, acordos internacionais de cooperação e a definição de padrões de conduta.

Ainda que este tema esteja ganhando espaço, há uma percepção frequente de que 
qualquer forma de governança sobre a internet deve preservar suas características ine-
rentes de democratização e liberdade. Ou seja, o direito de amplo acesso à rede deve ser 
assegurado – incluindo programas de inclusão digital –, assim como o direito à livre 
circulação de informações e à privacidade dos usuários.

O desafio que se coloca é, portanto, a criação de ferramentas que não descarac-
terizem a rede, mantendo seu perfil democrático e fomentando uma cultura digital 
livre, ética e participativa. Por isso, é fundamental que se determinem de forma 
clara direitos e responsabilidades relativos à utilização dos meios digitais. O foco, 
sempre, deve ser o estabelecimento de uma legislação que garanta direitos, e não 
que restrinja liberdades.  
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[Centro de pesquisa do Brasil]
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www.cepal.org/tic/flash
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[Articulação responsável pela Governança da Internet no Brasil]
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Realização 

Apoio

Patrocínio

DIREITOS DA INFÂNCIA E DIREITO À COMUNICAÇÃO

Esta publicação, que integra o conjunto de atividades de alcance continental desenvolvidas 
pela Rede ANDI América Latina, apresenta uma visão ampla de 10 temas centrais para que a 
região avance com seus programas de garantia, promoção e proteção dos direitos de crianças e 
adolescentes no campo da mídia.

O objetivo é apoiar gestores públicos, organizações da sociedade civil e empresas a implemen-
tarem soluções compartilhadas para o fortalecimento de um ecossistema midiático pautado por 
princípios democráticos e pela necessidade de oferecer às novas gerações conteúdos que con-
tribuam para seu desenvolvimento integral.

Cada um dos capítulos contêm os seguintes insumos

·  Contexto geral e aspectos conceituais do tema
·  Relevância para os direitos da infância
·  Experiências bem sucedidas de nações de outros continentes
·  Iniciativas em curso na América Latina.

10 temas estratégicos

1. Educação para a mídia no âmbito do sistema de ensino
2. Estímulo à produção de conteúdos de qualidade
3. Programação regional e nacional
4. Crianças e adolescentes participando da produção de conteúdos
5. Regulação de exibição de imagens e identificação/identidade de crianças e adolescentes
6. Avaliação sistemática dos impactos gerados pelos conteúdos audiovisuais
7. Estabelecimento de faixas de horários e de faixas etárias (Classificação Indicativa)
8. Regulação da publicidade dirigida às crianças
9. Trabalho infantil artístico nos meios de comunicação
10. Novas Tecnologias – promoção da inclusão e estratégias de proteção




